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Palavras-chave Conceitos, implementação, gestores, dinâmicas de inovação empresarial, tu-
rismo, avaliação.

Resumo Esta tese, enquanto pesquisa multidisciplinar, apresenta como objetivo
principal avaliar as dinâmicas associadas à inovação em pequenas e médias
empresas turísticas e a partir da compreensão de como a inovação tem
sido concebida e implementada, apresentar linhas de orientação para a
medição e gestão da inovação no setor. Revisamos a literatura, respeitando
critérios de sistematização, seleção e análise do conhecimento. Elaboramos
quadros conceituais e de síntese ao longo dos capítulos. Evidenciamos que
as dinâmicas de inovação no turismo são, indispensavelmente permeadas
por uma componente humana centrada na figura de gestores, de que se
pode apreender particularidades relacionadas ao tema, ainda desconhecidas.
Com vista a cumprir os objetivos específicos propostos, realizamos um
estudo empírico na Cidade do Natal, um dos principais destinos turísticos
brasileiros. Foi conduzida uma estratégia de métodos mistos, utilizando
abordagens qualitativa (principalmente) e quantitativa. Realizamos trinta
e cinco entrevistas semiestruturadas (gravadas) com gestores de empresas
turísticas. Com o apoio do software IRAMUTEQ, o conteúdo desse material
foi transcrito e categorizado. Adicionalmente, o acompanhamento prévio
e posterior das empresas por meios virtuais, as anotações e observações
feitas, contribuíram para a elaboração de um inquérito, através do qual,
alimentamos uma base de dados, processados e analisados com o apoio do
software SPSS 25. Com base em estatística, testes matemáticos simples
e no confronto deles com a literatura, pudemos confirmar as suposições.
Independente de qual seja o subsector, a dimensão, as características
relacionadas às empresas ou ao perfil dos seus gestores, a inovação conota
um significado positivo, sendo vista como fundamental. As maneiras
aprimoradas de fazer as coisas são predominantes nas empresas de turismo.
A tipologia oficial da inovação setorial, pôde ser expandida para: produto,
ambiental, processos, marketing, organizacional, clientes, colaboradores,
estrutural e social. Confirmamos que stakeholders exercem inúmeras
pressões na forma de pensar, agir e dinamizar a inovação empresarial em
diferentes níveis. A concepção da inovação se mostrou compassada com a
sua operacionalização no contexto investigado. O turismo é um setor cujas
componentes e tudo que lhes é inerente, está envolvido por limites tênues,
que favorecem infinitas possibilidades de diálogos e expansão. Não existe
e é até incoerente mover esforços para desenvolver um inquérito universal,
uniforme ou imutável capaz de medir ou avaliar a natureza, os diferentes
tipos e níveis de impacto possíveis da inovação em todas as atividades
turísticas e em empresas de todas as dimensões e contextos. Isso seria o
mesmo que negligenciar ou assumir como insignificantes, as particularidades
localizadas, das quais os países se valem para dinamizar os processos de
inovação em seus territórios.



Keywords Concepts, implementation, managers, business innovation dynamics, tou-
rism, evaluation.

Abstract This thesis, as a multidisciplinary research, aims to evaluate the dynamics
associated with innovation in Small and Medium tourism companies and,
based on the understanding of how innovation has been conceived and im-
plemented, to present guidelines for the measurement and management of
innovation in the sector. Literature was reviewed, respecting criteria for sys-
tematization and selection of knowledge. Frameworks and synthesis tables
were elaborated throughout the chapters. Dynamics of innovation in tourism
are necessarily permeated by a human component centered on the figure of
managers, whose one can apprehend particularities related to the theme,
which are still unknown. In order to fulfill the specific objectives proposed,
we conducted an empirical study in the City of Natal, one of the main Bra-
zilian tourism destinations. A mixed methods strategy was conducted, using
qualitative (mainly) and quantitative approaches. We conducted thirty-five
semi-structured (recorded) interviews with managers of tourism companies.
With the support of the IRAMUTEQ software, the content of this material
was transcribed and categorized. Additionally, the previous and subsequent
monitoring of companies by virtual means, the notes and observations made,
contributed to the elaboration of a survey, through which, we fed a data-
base, processed and analyzed with the support of the SPSS 25 software.
Based on statistics, simple mathematical tests and in their comparison with
the literature, we were able to confirm the assumptions. Regardless of the
subsector, the dimension, the characteristics related to the companies or
the profile of their managers, innovation connotes a positive meaning, being
seen as fundamental. The improved ways of doing things are prevalent in
tourism companies. The official typology of sectorial innovation could be
expanded to: product, environmental, processes, marketing, organizational,
customers, employees, structural and social. We confirm that stakeholders
exert numerous pressures on the way of thinking, acting and promoting bu-
siness innovation at different levels. The conception of innovation proved to
be in keeping with its operationalization in the investigated context. Tou-
rism is a sector whose components and everything that is inherent to them,
is surrounded by tenuous limits, which favor infinite possibilities for dialogue
and expansion. There is no and it is even inconsistent to make efforts to
develop a universal, uniform or immutable survey capable of measuring or
evaluating the nature, the different types and possible levels of impact of in-
novation in all tourist activities and in companies of all sizes and contexts. It
would be similar to neglecting or assuming as insignificant, the localized par-
ticularities, of which countries use themselves to streamline the innovation
processes in their territories.



“Não se gerencia o que não se mede, não
se mede o que não se define, não se define
o que não se compreende, e não há
sucesso no que não se gerencia”.

William Edwards Deming
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Capítulo 1

Introdução

“O começo de todas as ciências é o
espanto de as coisas serem o que são”.

Aristóteles

1.1 Problema, relevância e questão de investigação

O turismo é um setor econômico com crescimento fenomenal nas últimas décadas (Alsos
et al., 2014; Omerzel, 2016), que congrega por um lado, uma demanda, representada por inú-
meros perfis de consumidores, cuja mudança de comportamento, induzida pelo fenómeno da
globalização, evolui muito rapidamente (Costa, 2014); e por outro, uma oferta, essencialmente
representada por uma variedade de organizações, que concorrem ou competem entre si num
ritmo intenso, com o propósito comum de satisfazer necessidades (individuais ou coletivas)
desses consumidores (Sharma, 2016; Alsos et al., 2014; Backman et al., 2017; Booyens & Ro-
gerson, 2016; Hjalager, 2010).

A sobrevivência e manutenção da imprescindível competitividade empresarial e dos des-
tinos turísticos (a incluir os periféricos com objetivo de acelerar a recuperação econômica)
depende de sua capacidade de inovar (Brouder & Eriksson, 2013; Carlisle et al., 2013; Martínez-
Román et al., 2015; Omerzel, 2016; Thomas & Wood, 2015), de introduzir no mercado pro-
dutos, serviços, estratégias, bem como processos novos e/ou melhorados e a partir disso, ser
capaz de alcançar resultados melhores, obtendo custos mais baixos (Sundbo et al., 2007).

A lógica de progresso desse setor é amplamente realçada no retorno financeiro, proveniente
de investimentos, esforços e desafios organizacionais de conseguir propor soluções à procura
turística, sob alta pressão e concorrência, acompanhando suas tendências ao longo do tempo.
Em torno de tal lógica, a atividade turística, que na prática se diversifica e cresce, acaba
por estimular avanços no campo teórico, na forma de (re)definições, novos olhares, propostas,
expansão da tipologia e nível de complexidade conceituais do fenómeno da inovação empresa-
rial, ampliando os limites de sua compreensão e assim, possibilitando sua consolidação como
campo do saber.

A literatura de inovação clássica, revisada excelentemente por Dosi (1988b), em Landau
& Rosenberg (1986) até recentemente preocupava-se principalmente com as indústrias de ma-
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nufatura e quantidade de patentes. Casos influentes da inovação de serviços a contemplar
particularmente o turismo não eram incluídos na pesquisa acadêmica tradicional de inovação
(Hjalager, 2010), construída na esteira de Joseph Schumpeter (Schumpeter, 1934). A teoria
desse autor serviu como base para a elaboração do que até então tem sido considerada a princi-
pal referência internacional para a coleta e interpretação de dados sobre inovação empresarial
(com ênfase no setor privado), o Manual de Oslo, contributo dado pela Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE (Brandão, 2014).

A emergente economia de serviços em geral e o boom de software da década de 1980 em
particular, modificaram a noção de inovação, ampliando-a. Embora ainda focado na inovação
industrial, o conjunto de diretrizes da OCDE incluiu a partir de sua segunda edição (OECD,
2005) elementos imateriais como objetos de análise, estabelecendo que o amplo setor de servi-
ços, também poderia ser reconhecido por seu potencial inovador mensurável (Hjalager, 2010).
Mas, esta inclusão parece ter sido relativamente superficial. A literatura mostra que até então,
a natureza multidimensional da inovação no setor de serviços, meramente explicada e refle-
tida através de tipologias (Hipp & Grupp, 2005) é marcada ainda por indefinições e falta de
consensos (Verreynne et al., 2019).

Dentro do amplo e complexo setor de serviços, as dinâmicas de inovação não são uniformes
(Howells & Tether, 2004). A maior parte das empresas fornecem soluções, integrando bens e
serviços (Drejer, 2004; Gallouj & Weinstein, 1997; Howells & Tether, 2004). Algumas ativida-
des adotam processos e padrões mais semelhantes a certas indústrias de produção de bens do
que a outras, meramente prestadoras de serviços (Preissl, 2000). Há ainda atividades (como
é o caso do turismo) que para além de englobar esses quesitos, são marcadas pela pluralidade
de sua oferta e produtores, sendo altamente adaptadas às necessidades de clientes e capazes
de se relacionar com grande variedade de stakeholders e outros setores econômicos (Buhalis &
Costa, 2014; Durst et al., 2015).

Embora pertença oficialmente ao setor de serviços, enquanto atividade econômica, o tu-
rismo, constitui uma mistura de indústria, serviços e comércio ou varejo (Smith, 1988), na
qual predominam Micro, Pequenas e Médias Empresas - MPME1 (Verreynne et al., 2019)
e coerentemente tem sido referenciado como "a maior indústria de serviços comerciais do
mundo"(Breda, 2010, p.3). Ao nível dos países, sete grupos de atividades econômicas ou sub-
setores costumam ser utilizados para representar a magnitude e complexidade do fenômeno
turístico, através de sistemas de informações integradas, denominados Contas Satélite do Tu-
rismo (CST): 1. Hospedagem; 2. Restauração; 3. Transportes; 4. Agências de Turismo;
5. Serviços Culturais; 6. Recreação e Lazer e 7. Outros (que podem incluir desde lojas de
artesanato a conveniências).

Comummente, empreendimentos enquadrados nesses sete grupos de atividades contem-
plam dois eixos: de um lado, atividades criadas em função do turismo, são tipicamente lota-
das para turistas (a exemplo da hospedagem), embora também possam ser usufruídas por não
turistas e residentes; do outro, atividades de fundamento e suporte para o fomento turístico,
buscam atender necessidades de consumidores, que não necessariamente estão em contexto

1Empresas que empregam menos de 250 pessoas e têm um faturamento não superior ao equivalente de 50
milhões de euros e/ou um balanço anual não superior a 43 milhões de euros (OECD, 2005).
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de viagens turísticas. Trata-se portanto, de uma cadeia produtiva chave e essencial para se
avaliar (Pavitt, 1984; INE, 2003).

Desde as últimas décadas, estudos como os de Camisón (2000) a revelar tendências e prin-
cipais fatores de sucesso empresarial no turismo, designou a confirmação de variáveis compe-
titivas críticas: a concepção coerente de inovação e a vontade de mudar (por parte de gestores
e seus colaboradores), a introdução de inovações organizacionais, a modernização tecnológica
de processos, instalações, diversificação de produtos, serviços e a melhoria de tecnologia de
informação e comunicação (Camisón, 2000; Monfort, 2000; Camisón & Monfort-Mir, 2012).
Apesar de evidências como essas indicarem a inovação como uma força crucial de primeira
grandeza para o alcance de competitividade de empresas e destinos turísticos, contribuindo
para o progresso socioeconômico dos países (Hjalager, 2002; Volo, 2006), a caracterização das
suas dinâmicas perante a transversalidade intra-setorial no turismo não tem recebido a aten-
ção que merece.

Diante da indisponibilidade ou inconsistência de informações acerca da caracterização das
formas, natureza, impacto e aferição de níveis da inovação em atividades turísticas (conforme
sete grupos mencionados pela CST), que se somam às indefinições já mencionadas, polêmicas
em forma de questões não ou mal resolvidas permanecem na literatura(Camisón & Monfort-
Mir, 2012; Cruz et al., 2016; Divisekera & Nguyen, 2018; Eide & Mossberg, 2013; Hall &
Williams, 2008; Hjalager, 2010; Nordin, 2003; Verreynne et al., 2019). A iniciativa de caracte-
rizar e avaliar as dinâmicas de inovação é relevante por viabilizar a compreensão das razões de
ser e de funcionar das empresas e a partir de então, a identificação de limitações e problemas
reais sobre diagnósticos, (in)aferição de níveis, impacto e gestão da inovação dos empreendi-
mentos de turismo. Oportunamente, nossos esforços são essencialmente voltados para sugerir
orientações que contribuam para preencher lacunas conceituais e metodológicas necessárias à
elaboração de instrumentos mais eficazes para medir a inovação nas empresas referidas.

Discussões ao demonstrar se empresas de turismo são ou não inovadoras, têm destacado o
papel da chamada transformação digital no setor, expressa através do uso de inteligência artifi-
cial, das plataformas de negócios e de outras ferramentas tecnológicas, introduzidas sobretudo
pelo desenvolvimento contínuo da internet. De fato, todo esse conjunto de tecnologias e recur-
sos informáticos, ao invés de esgotar um fim (ou único fim) em si mesmos, enquanto soluções
inovadoras, constituem meios facilitadores através dos quais, a criação de outras (tecnológicas
ou não) têm sido estimuladas ao nível das empresas (Liu & Cheng, 2018). Ao considerar o
elemento humano, a componente imprescindível para se conceber e implementar a inovação
na empresa de turismo, do nível micro ao macro; do individual ao sistêmico, consideramos
diretores e/ou gestores empresariais como sujeitos-chave, a partir de quem podemos estrate-
gicamente apreender as dinâmicas da inovação setorial, as diferentes influências exercidas e
circunstâncias que originam. Em grande parte, elas ainda permanecem desconhecidas (Bo-
oyens & Rogerson, 2016; Camisón & Monfort-Mir, 2012; Krizaj et al., 2014; Liu & Cheng,
2018).

A inovação tem sido concebida, operacionalizada, avaliada e medida no turismo de muitas
e diferentes maneiras. O fato delas estarem em seu sentido mais amplo, fundamentadas numa
mesma referência-base: os principais tipos da inovação definidos pela OECD (2005), nomeada-
mente produto, processo, marketing e organizacional, não significa dizer que são compassadas
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ou consonantes. Verificar a (in)existência desse compasso, como parte da avaliação das dinâ-
micas da inovação no turismo, pode contribuir para esclarecer e evitar diagnósticos futuros,
nos quais o real estado ou potencial inovador empresarial seja ofuscado. Vários estudiosos
argumentam que a pesquisa sobre inovação empresarial no complexo setor turístico é bastante
restrita. De um modo geral, há um défice de conhecimento e particularmente de pesquisas
com natureza crítica conceptual sobre o tema relativamente novo (Sundbo et al., 2007; Alsos
et al., 2014; Hjalager, 2010; Aires & Varum, 2018). Dentre as poucas investigações teórico-
empíricas existentes, predominam as que utilizam técnicas e análises de dados sob abordagem
puramente quantitativa e assim, usam (como instrumento de coleta de dados) questionários
(com perguntas fechadas e/ou de múltipla escolha) direcionados por meio eletrônico a direto-
res empresariais, como mostram os trabalhos de Orfila-Sintes et al. (2005); Čivre & Omerzel
(2015); Martínez-Román et al. (2015); Orfila-Sintes & Mattsson (2009); Pivcevic & Pranicevic
(2012); Tejada & Moreno (2013). Seguindo essa lógica, pesquisas têm abordado geralmente
temas transversais centrados estritamente em subsetores e contextos específicos (Aires & Va-
rum, 2018; Verreynne et al., 2019). Nesses termos, uma maior ênfase tem sido dada ao ramo
de hospedagem (a exemplo dos trabalhos de Martínez-Ros & Orfila-Sintes (2009); Mattsson &
Orfila-Sintes (2014); Miralles (2010); Nicolau & Santa-María (2013); Nieves & Segarra-Ciprés
(2015); Orfila-Sintes et al. (2005); Pivcevic & Pranicevic (2012); Thomas & Wood (2014).
Essa predominância, refletindo um saber limitado e fragmentário, requer mais estudos de ca-
sos cobertos por uma investigação empírica intra-setorial completa (Hjalager, 2010; Nordli,
2017), preferencialmente em contextos não ou pouco estudados (Booyens & Rogerson, 2016),
que possuam vocação e grande potencial para o crescimento da atividade turística.

Existe, pois uma necessidade de investigações que possam demonstrar e avaliar como a
inovação empresarial tem sido concebida e implementada no setor turístico, considerando as
especificidades dos diferentes grupos de atividades existentes (Camisón & Monfort-Mir, 2012;
Krizaj et al., 2014; Verreynne et al., 2019; Aires & Varum, 2018). Ademais, já que a literatura
tem apontado que há muitas inconsistências e lacunas que precisam ser urgentemente preen-
chidas também no tocante à medição da inovação empresarial no setor (Aires & Varum, 2018;
Nordli, 2017; Hjalager, 2010; Booyens & Rogerson, 2016; Camisón & Monfort-Mir, 2012; Kri-
zaj et al., 2014), esta pesquisa com vista a contribuir para o fortalecimento teórico-acadêmico
e soluções práticas setoriais, se torna ainda mais pertinente ao propor o apontamento de li-
nhas de orientação necessárias para auxiliar a solucionar tal problema. Face à exposição de
toda essa problemática, a questão de investigação proposta é a seguinte: como a avaliação
das dinâmicas de inovação, a partir da caracterização e análise das diferentes maneiras pelas
quais a inovação tem sido concebida (perspectiva de diretores) e implementada nas empresas
de turismo, pode contribuir para a melhoria da medição e gestão da inovação no setor?

1.2 A escolha do contexto para pesquisa de campo e suas con-
tribuições

Entendemos que a mencionada consolidação teórica da temática da inovação empresarial
turística é facilitada por meio da realização de pesquisas empíricas, que permitem o conheci-
mento da realidade, ao mesmo tempo que possibilitam a realização de confronto entre teoria
e prática, a confirmação ou refutação de suposições e até mesmo (re)definições teóricas, con-
ceituais e metodológicas.
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Mesmo em época de crise global, a valorização do turismo tem sido justificada e desta-
cada sobretudo pela ampla divulgação de seus benefícios econômicos, decorrente do contínuo
fluxo de pessoas e interações a incentivar o consumo nos territórios espalhados ao longo dos
continentes (UNWTO, 2020). A América detendo o terceiro lugar no raking dos destinos
turísticos mundiais, depois da Europa e Ásia-Pacífico, concentra países a exemplo do Bra-
sil, que tem sido responsável, em grande parte, pelo crescimento e consolidação da atividade
turística no hemisfério Sul do continente. O País, embora conhecido pelos elevados índices
de desigualdades e carências sociais, está numa favorável posição competitiva ante os demais
latino-americanos e tem-se destacado como um dos principais destinos emergentes do mundo
(Andreu-Boussut & Salin, 2018; Lohmann & Netto, 2012).

O potencial turístico do Brasil com sua dimensão continental e diversificado patrimônio
histórico-cultural e natural é inquestionável (Lohmann & Netto, 2012; Corrêa et al., 2013).
Dados da Organização Mundial de Turismo - OMT, desde 2000 até 2020, têm mostrado um
aumento crescente (em média de 5,2% ao ano) da entrada de turistas estrangeiros no país
(UNWTO, 2020). No entanto, é preciso considerar que muitos destinos ou localidades turís-
ticas brasileiras estão em diferentes estágios de desenvolvimento, sendo uns mais notórios e
desenvolvidos do que outros (Lohmann & Netto, 2012). Poucos desses destinos possuem ou
estão próximos a apresentarem um padrão internacionalmente aceitável e que os torne dignos
de competir com países de Primeiro Mundo.

Face às desigualdades regionais, entre estados e intercidades do Brasil, existe uma tendên-
cia de se explorar e desenvolver ainda mais, a vocação turística dos destinos maiores (em
termos de extensão territorial) e mais consolidados no cenário nacional e mundial, ao passo
que têm se tornado cada vez mais escassas, as oportunidades de dar aqueles que são menores,
mais notoriedade e prioridade de investigação para o alcance de devidas estratégias de desen-
volvimento. Intervir para mudar tal tendência é imprescindível, sobretudo quando se sabe que
muitos desses destinos menores e com a atividade turística relativamente menos explorada e
desenvolvida, reúnem condições e atributos que lhes permitem competir internacionalmente e
melhorar sua posição estratégica competitiva. Ora, o Conselho Mundial de Viagens e Turismo
(em inglês, World Travel & Tourism Council - WTTC) quando estimou que o número de che-
gadas internacionais no Brasil, poderia ser duplicado anualmente de 2020 até 2030 (Omerzel,
2015), certamente não previu os efeitos da pandemia provocada pelo coronavírus Sars-CoV-2
(causador da doença Covid-19) para o turismo e economia global. Contudo, a capacidade de
resiliência nacional, expressa nas formas de pensar e agir das empresas; na adoção de medidas
intervencionistas, inovadoras e de protocolos de segurança (como resposta a pressões, interes-
ses e necessidades diversas), tem sido responsável pela retomada gradual do desempenho de
negócios, sobretudo via turismo doméstico. Somado a esse fato, o desenvolvimento de pes-
quisas acadêmicas relacionadas à temática da inovação empresarial turística no Brasil ainda
é bastante escassa (Lohmann & Netto, 2012). Assim, a investigação que se debruce a avaliar
as dinâmicas da inovação empresarial do setor é bem-vinda e serve como suporte ao desenvol-
vimento de estratégias de fomento e políticas intervencionistas, necessárias em destinos como
Natal, capital do estado do Rio Grande do Norte.

Com uma população de 862.044 habitantes e área de 167.263 km2, Natal, a segunda me-
nor capital do país, em termos de extensão territorial, ainda apresenta o turismo como sua
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principal base econômica (IBGE, 2014). Diante da incessante demanda pela exploração da
natureza e especificamente, pelo segmento ‘Sol e Mar’, esse que se revela como um dos mais
procurados destinos brasileiros, ostenta o título de ‘Cidade do Sol’, em função de sua elevada
luminosidade solar, maior do que a das demais capitais (Lopo, 2013). Possui um litoral mar-
cado por dunas, colinas, praias, lagoas e grande cordão de arrecifes, para além do chamado
cinturão verde com vegetação de Mata Atlântica, os quais acabam por justificar a frequente
referência (apontada por agências governamentais internacionais) de que está em Natal, o ar
mais puro do continente. Com efeito, o diversificado patrimônio natural tem se destacado
como um dos mais importantes fatores de atração e consumo de turistas e residentes (Silva et
al., 2015), mesmo no momento pandêmico atual. As condições naturais da cidade, favorecidas
pela renomada infraestrutura hoteleira e redes de empreendimentos apontam-na como o des-
tino nacional mais demandado para janeiro de 2021, de acordo com a pesquisa de Sondagem
Empresarial do Ministério do Turismo (UNWTO, 2020).

Toda a problemática e lacunas no campo prático e teórico relacionadas à concepção, ope-
racionalização e medição da inovação empresarial turística, discutidas na seção anterior, são
absolutamente aplicáveis a Natal, de sorte que a vocação e potencialidades desse destino para
o turismo, se compatibilizando com as diversas necessidades existentes (de cunho econômico,
político e acadêmico), torna louvável a sua escolha como nosso foco espacial. O conhecimento
sobre inovação no setor turístico tem sido construído e vem se consolidando a partir de estu-
dos de casos, nos quais, são reveladas singularidades globalmente localizadas. Nesta tese, por
exemplo, a opção de Natal, como uma localidade turística singular não descarta nem tornam
alheias, as escalas de análises de um mundo plural e global com o qual o local está intrinse-
camente conectado e vice-versa. Assim, para além de para além de aumentar a visibilidade
do contexto local, estamos contribuindo para disseminar e complementar o conhecimento da
inovação empresarial turística rumo a sua consolidação.

1.3 Objetivos

Esta investigação, implantando recursos na forma de tese doutoral, busca compreender e
avaliar as diferentes maneiras pelas quais a inovação empresarial tem sido concebida e reali-
zada no turismo. Ao caracterizar e avaliar essas dinâmicas de inovação, percebemos a situação
e problemas atuais dela decorrentes, que acabam por interferir nos processos de gestão e me-
dição da inovação empresarial do setor. Nossos esforços são essencial e finalmente voltados
para sugerir propostas que contribuam para preencher lacunas conceituais e metodológicas
necessárias à elaboração de instrumentos mais adequados e eficazes para medir a inovação em
empresas de turismo.

Em suma, a tese apresenta como objetivo geral: compreender e avaliar as dinâmicas asso-
ciadas à inovação em pequenas e médias empresas turísticas e definir um quadro conceptual
com linhas de orientações para potencializar a medição e gestão da inovação no setor.

Este objetivo tem associado um conjunto de objetivos específicos, nomeadamente:

a) Analisar o conceito e importância da inovação na perspectiva de diretores e gestores
empresariais, relacionando-os ao seu perfil e das empresas investigadas;
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b) Identificar e caracterizar (natureza, tipos, frequência e nível de impacto da) inovação im-
plementada nas empresas de turismo, em função das dimensões e categorias empresariais
(segundo CST);

c) Perceber a influência que outras empresas (se pertencentes a um grupo), organizações,
clientes e colaboradores, exercem para implementar a inovação;

d) Averiguar se existe um descompasso entre concepção e implementação da inovação no
turismo

e) Apresentar linhas de orientação e propostas que contribuam para a elaboração ou apri-
moramento de inquéritos de medição da inovação adequados às empresas de turismo.

1.4 Contributos esperados

A busca pelo cumprimento dos objetivos propostos, demonstra que nossos esforços são basi-
camente, voltados para apontar diagnósticos e avaliação de dinâmicas de inovação empresarial
turística nos campos prático e teórico, alcançar consensos pertinentes relativos a definições,
apontar fragilidades e limitações de instrumentos de coleta de dados comum e amplamente
usados até então e propor linhas de orientações para pesquisas futuras. Finalmente, espera-
mos que a pesquisa contribua para preencher lacunas conceituais e metodológicas necessárias
à elaboração de instrumentos mais adequados e eficazes para medir ou avaliar a inovação em
empresas de turismo.

Em termos metodológicos e acadêmicos, contribuímos para enriquecer o corpo de estudos
existente acerca da temática em questão, ao sistematizar a busca por conhecimento e fazer
uso de abordagens centradas nas óticas qualitativa e quantitativa de análise de dados, reco-
mendadas pela literatura para alcançar os propósitos mencionados. Uma atenção especial foi
dada à realização de entrevistas com atores-chave para o turismo ao nível de uma localidade
ou destino. O critério para tal opção tomou como referência Michelat (1975), citado por
Lopes Júnior (2000), para quem em uma pesquisa com natureza similar à nossa, a escolha
dos entrevistados nada deve ter de probabilístico, tampouco constituir algum tipo de amostra
representativa no sentido estatístico. A revisão de literatura e estado da arte nos ajudou a
elencar os que aqui foram entrevistados como atores-chave para resolver o problema estudado.

Em muitos casos, métodos e técnicas de análises meramente quantitativas ou mesmo mistas
(quali e quantitativas) acabam por desconsiderar a influência que interpretações dos respon-
dentes exercem nos resultados. Cientes da necessidade de nossas interferências para maiores
esclarecimentos, antes, durante e depois da aplicação de cada inquérito, buscamos estabelecer
comunicação síncrona com os empresários. Em outras palavras, priorizamos o contato pessoal
in loco, ou por chamadas telefónicas e de vídeo, de forma a estimular conversas em tempo real,
espontâneas e evitar interpretações ofuscadas. A partir do pressuposto que a concepção e o
grau de importância que gestores2 e/ou diretores de empreendimentos turísticos (independente
do porte ou dimensão) atribuem às inovações, influenciarão diretamente a sua predisposição

2Podem estar incluídas nesta categoria, colaboradores que exercem funções no back office e front office, que
se relacionam direta ou indiretamente com os clientes e desempenham múltiplas funções como pessoas-chave
e líderes ((Liu & Cheng, 2018).
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para implementa-las e estabelecer a necessária continuidade, julgamos então, fundamental
também apreender essas informações, associando-as ao próprio perfil e contexto, no qual as
empresas estão inseridas.

Para ratificar a relevância teórico-empírica e alcance dos objetivos propostos, numa abor-
dagem multi e transdisciplinar, inevitavelmente um conjunto de dimensões-chave há de ser
explorado, de modo a relacionar, revisar ou combinar teorias e métodos de distintos campos
do conhecimento. Sendo útil a profissionais que trabalham direta ou indiretamente com o tu-
rismo, contribui tanto para a consolidação de saberes prático, acadêmico e setorial. A revisão
da literatura, realizada a partir de uma abordagem global para uma mais específica, permite
a evolução do conhecimento, por meio de (re)definições teóricas e retificações de princípios
básicos e metodologias de áreas tradicionais. Todo o trabalho, enquanto materialização de ex-
periências e saberes (inclusive os adquiridos cumulativamente através da academia e fora dela)
envolve, pessoas, inspirações e diagnósticos empresariais, a partir dos quais, surgem desejos de
mudanças com vista a melhorar ‘realidades’ de forma significativa, refletindo a própria essên-
cia da inovação. Questões que permanecem não ou mal resolvidas ao serem aqui esclarecidas
servirão também como auxílio para a elaboração e/ou aprimoramento de políticas públicas re-
lacionadas à gestão da inovação empresarial sobretudo, em nível local. Por sua vez, ao propor
metas e diretrizes de atuação estratégica às empresas, essas políticas estimulam o aumento
do consumo, de forma a alcançar outras potencialidades locais e promover a diversificação da
oferta turística, melhorando, por conseguinte, o posicionamento nacional e internacional do
destino Natal.

1.5 Estrutura da tese

Esta tese contém sete capítulos. Para além deste primeiro, que é introdutório, os demais
estão assim estruturados: três capítulos constituem a revisão da literatura; um, a metodo-
logia; outro, a análise e discussão dos resultados e finalmente um último, as considerações
finais. Mais precisamente, o segundo capítulo Inovação e turismo: conceitos-chave cumpre a
função de reunir, enquadrar, agrupar, sintetizar e (re)definir conceitos e perspectivas-chave de
inovação e turismo (com ênfase na perspectiva da oferta) que, predominantemente moldados
por um viés economicista, apoiam nossa investigação. Por sua vez, o capítulo terceiro, inti-
tulado Dinâmicas de inovação nas empresas de turismo, nos mostra como a literatura tem
caracterizado a inovação no turismo (quanto a definições, fundamentos, operacionalização,
natureza, tipos, propensão e grau de impacto). Partimos do pressuposto que há uma com-
ponente humana (aqui, realçada na figura dos gestores das empresas) inerente aos estudos e
prática da inovação, a partir da qual, podemos estrategicamente apreender essa caracterização
e significados, envolvendo inclusive, suas formas estrutural, interativa e sistêmica.

A necessidade de análise de trabalhos, que direta ou indiretamente fornecem pistas e re-
comendações sobre a medição da inovação em empresas de turismo, essencialmente justifica a
pertinência do quarto capítulo. Intitulado A medição da inovação no turismo, ele tem como
propósito revisar sistematicamente a literatura, obedecendo a critérios de seleção de artigos
(publicados na base de dados Scopus), com vista a evidenciar o estado do conhecimento ou
panorama geral da pesquisa sobre a temática. Para além de reunir e agrupar temas comuns,
extraindo importantes constatações, reiteramos aspectos da literatura da inovação, esboçando
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quadros síntese com com conceitos, tipologias, indicadores da inovação setorial e principais
resultados dos trabalhos selecionados.

Depois de mostrar todo o suporte teórico, definimos um modelo contendo todo o aparato
metodológico e percurso de investigação teórico-empírico. Isso é mostrado no capítulo quinto,
intitulado Metodologia. Iniciamos ao mostrar a epistemologia e um enquadramento geral e
depois, pormenorizadamente, acabamos por mostrar a sequência e explicação de procedimen-
tos, métodos, abordagens, lógica e estratégias de análise de investigação adotados. Neste
capítulo, com maior ênfase, começamos a discutir acerca da interligação entre a componente
teórica e a análise empírica, que por sua vez irá facilitar a demonstração do cumprimento
dos objetivos propostos e por conseguinte, responder à questão central de investigação formu-
lada. Veremos que a própria literatura ,que inspira a construção e (re) definição de (novos)
modelos de investigação, permitiu a definição (paulatina) das etapas do processo dessa pes-
quisa, que se complementaram e se desenvolveram, interagindo e dialogando simultaneamente.

O sexto capítulo, nomeado Análise e discussão de resultados apresenta os resultados da
investigação, de forma a evidenciar uma avaliação das dinâmicas de inovação no turismo, a
partir da descrição e análise dos dados empíricos, que essencialmente desvelam as diferentes
maneiras pelas quais a inovação empresarial tem sido concebida e realizada em empresas de
turismo. As secções e subsecções apresentadas aqui se organizam em função dos objetivos e hi-
póteses estabelecidas. A preocupação de confrontar teoria e empirismo se mostra constante na
busca pelo cumprimento desses objetivos e da confirmação (ou refutação) das referidas hipó-
teses. Também aqui, apresentamos na forma de proposta, que não deixa de ser um contributo
fundamental desta tese, linhas de orientação para a adequada medição e gestão da inovação
empresarial no turismo. Finalmente, no sétimo capítulo, intitulado Considerações finais, apre-
sentamos as implicações gerais da investigação. Isso inclui o alcance na forma de contributos
diversos, síntese das principais constatações e resultados, limitações e direcionamentos para
pesquisas futuras.
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Capítulo 2

Inovação e turismo: conceitos - chave

“Todo o conhecimento iniciou com
intuições, passou daí a conceitos e findou
com ideias”.

Immanuel Kant

2.1 Introdução

No contexto da globalização, o progresso do turismo, enquanto setor de atividades econô-
micas empresariais interligadas, é indissociável de teorias relacionadas a crescimento econômi-
co, as quais sustentam que a criação do bem-estar socioeconômico é promovida ou alcançada
a partir do conhecimento e tecnologias, bases para a inovação. Por sua vez, esta é considerada
integral e essencial para a sustentabilidade, competitividade e desempenho econômico de longo
prazo de empresas, cidades, regiões e nações, sobretudo as ditas ‘turísticas’ ou com potencial
para sê-lo (Porter, 2008; Fagerberg, 2013). Mas como e por que entender ou definir o turismo
e a inovação da qual ele é tão dependente?

Definições constituem um ponto de partida ou elemento essencial de base metodológica
para entender e avaliar fenômemos (Manuylenko et al., 2015). Contudo, para o turismo e para
a inovação, inexistem definições universalmente aceitas ou consensuais (Brandão & Costa,
2014). Uma vez que são considerados fenômenos conceitualmente caóticos, complexos e sujei-
tos a mudanças ao longo do tempo e contexto, todo investigador que se debruce a investigá-los,
não pode tratá-los como unidimensionais, deixando que uma única variável os represente.

Para alcançar novas (re)definições e tipologias, ultrapassando limites de abrangência con-
ceitual e técnica pré-estabelecidos, sobretudo no que tange a seu significado econômico, é
preciso partir de noções centrais e ângulos de análises específicos, conforme proposto por Pak-
man (2014), Booyens & Rogerson (2016); Hollenstein (2003); Kline & Rosenberg (1986). Antes
de tudo, é melhor se apoiar numa ou mais das muitas perspectivas existentes (relacionadas à
oferta e/ou à demanda) e a partir dela(s), aprofundar suas análises e descreve-los efetivamente
em função dos interesses que sejam (Booyens & Rogerson, 2016; Hollenstein, 2003; Kline &
Rosenberg, 1986).

Isso posto, importa dizer que o objetivo principal deste capítulo, como o próprio título
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sugere, é reunir, enquadrar, agrupar, sintetizar e (re)definir conceitos e perspectivas-chave
de inovação e turismo (com ênfase na perspectiva da oferta) que, predominantemente mol-
dados por um viés economicista, estrategicamente apoiam nossa investigação. Num primeiro
momento, apresentamos a noção central da inovação empresarial a partir de Schumpeter (se-
ção 2.2), mostrando como conceitos emergentes evoluíram até serem uniformizados na versão
relativamente mais recente do Manual de Oslo, referência universal para avaliar e medir o
fenômeno (subseção 2.2.1). A seguir, sintetizamos os conceitos e perspectivas-chave de inova-
ção para a investigação (subseção 2.2.2); discutimos acerca das marcas da inovação na história
e evolução do turismo (seção 2.3); apresentamos os conceitos-chave de turismo e o sentido
econômico que os molda; o consumo (d)e experências como essência do turismo (subseção
2.3.1); o turismo como faceta (e constituição) dum sistema composto por (sub)sistemas (sub-
seção 2.3.2); desvelando produto(s), consumidor(es) e a(s) indústria(s) do turismo (subseção
2.3.3); o turismo sob uma perspectiva sistêmica flexível (subseção 2.3.4), de forma a mostrar
quatro subsistemas principais que o compõe. A definição das empresas turísticas a partir da
Conta Satélite do Turismo (CST) é também apresentada (subseção 2.3.5); bem como a síntese
dos conceitos-chave de turismo para efeitos desta tese (seção 2.4) e finalmente, as conclusões
do capítulo (seção 2.5).

2.2 Noção central ou essência da inovação empresarial

A inovação é um imperativo para empresas de todo e qualquer setor da economia e tem
sido descrita em muitas teorias como um fenômeno complexo (Schumpeter, 1961; Drucker,
2012; Sundbo, 1997; Rogers, 2003; Fagerberg, 2006). Num contexto social mais amplo, que se
deriva de análises contextuais mais específicas e críticas, é definida como uma ideia, prática ou
algo percebido como novo por um indivíduo ou outra(s) unidade(s) de adoção (Rogers, 2003).
O setor (secundário) industrial se constituiu como a referência central (e única) para os primei-
ros estudos e definições básicas da teoria da inovação clássica e só há algumas décadas, casos
de sucesso no setor de serviços e, particularmente no turismo começaram a ser destacados e
inclusos na literatura. Ainda assim, uma análise centrada naquele setor, que supostamente
apresenta um conhecimento relativamente mais consolidado, nos permitiria afirmar que ine-
xiste uma definição universalmente aceita que contemple todos os seus aspectos objectivos e
subjetivos ao mesmo tempo.

O economista austríaco, Joseph Alois Schumpeter (1883-1950), comumente conhecido como
o profeta da inovação (Brandão, 2014), foi um dos mais proeminentes autores a inspirar defi-
nições da inovação numa perspectiva economicista, relativamente mais restrita à perspectiva
empreendedora e empresarial/industrial, com foco de análise do progresso econômico dos paí-
ses. O conceito de desenvolvimento tecnológico (avanço tecnológico) já havia sido priorizado
por economistas clássicos do século XIX e acabou por influenciar o autor e seus escritos.

Ao se debruçar sobre os estudos da inovação, Schumpeter desconsidera os modelos teóricos
abstractos e estáticos e passa a analisar a economia capitalista historicamente datada (fases
concorrencial e monopolista)1, concentrando suas análises no produtor – e posteriormente, no

1Essas duas denominações são usadas pelo autor para separar os períodos históricos do capitalismo entre
os primórdios (mais precisamente de meados XVIII, denominado de capitalismo industrial ou monopolístico,
onde o inovador era representado pela grande empresa), do período mais recente (final do século XIX e início
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empresário empreendedor, uma figura que se distingue na sociedade por ser portador de uma
energia e capacidade de realizar coisas novas que não estariam presentes de forma difundida en-
tre a população. “Os empresários são um tipo [de pessoa] especial, e o seu comportamento um
problema especial, a força motriz de um grande número de fenômenos significativos” (Schum-
peter, 1997, pp. 88-89). Eles não apenas administram um negócio ou detém o capital, como
também, constantemente produzem mudanças tecnológicas radicais, tornando o sistema dinâ-
mico, competitivo e gerador de oportunidades, ao mesmo tempo que estabelecem e direcionam
padrões de consumo.

Para Schumpeter (1934), cujos estudos se basearam em contribuições de Karl Marx, a
inovação, enquanto mecanismo econômico básico que ocorre dentro do sistema capitalista
seria:

i) A inserção de um novo bem – isto é, um bem com o qual, os consumidores ainda não
estivessem familiarizados – ou ainda de uma nova qualidade de um determinado bem.

ii) A introdução de um novo método de produção, ainda não testado no ramo próprio
da indústria de transformação e que não obrigatoriamente fosse baseado numa desco-
berta cientificamente nova. Também poderia constituir uma maneira totalmente nova
de comercializar uma mercadoria.

iii) A abertura de um novo mercado, no qual o ramo particular da indústria de transformação
do país em questão não tivesse ainda entrado, quer esse mercado tenha existido antes
ou não.

iv Conquista de uma nova fonte de matérias-primas ou de bens semimanufaturados, inde-
pendentemente da sua suposta pré-existência ou criação por necessidade.

v) Estabelecimento de uma nova forma de organização industrial Schumpeter (1934).

A essência da inovação tem sido a partir de então, descrita como uma invenção ou ideia
potencialmente aberta para a exploração comercial, que posteriormente é desenvolvida, trans-
formada em utilidade, explorada comercialmente (inovação propriamente dita) e bem sucedida
ou aceita (condição fundamental para ser difundida) em um sistema social (Schumpeter, 1961;
Drucker, 2012). Ao nível de uma empresa/indústria, uma inovação para além de suprir ne-
cessidades, passa a ser difundida pelo mercado, viabilizando ganhos em termos financeiros
(retorno de investimentos) para o inovador Schumpeter (1961).

A inovação é enfim, uma invenção mercantilizada que alcançando sucesso a partir de
condições econômicas, sociais e complementares adequadas, gera, nas palavras de Schumpe-
ter(1943, p. 112), citado por (Vian, 2007, p. 4), ‘um processo de mutação industrial (...) o
qual incessantemente revoluciona a estrutura econômica desde o seu interior, destruindo inces-
santemente a antiga, criando continuamente uma nova”. “Esse processo de destruição criadora
é o fato essencial a respeito do capitalismo” (Schumpeter, 1961, p. 110). Como as instituições
que constituem a sociedade são heterogêneas e poucas conseguem desenvolver mecanismos de
compatibilidade ou resistência com os aspectos econômicos e tecnológicos em cada fase do
capitalismo, novos empreendimentos poderão representar um rompimento ou ameaça ao lado

do século XX, chamado de capitalismo competitivo, no qual o inovador era representado pelo empresário
individual).
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dos antigos ou já existentes, de modo a elimina-los através da própria concorrência do mercado
(Schumpeter, 1961). Com efeito, segundo Cruz et al. (2016), o cíclico processo de destruição
criadora que influencia as pesquisas de inovação até os dias de hoje é então, marcado por as-
simetrias, pela ascensão de um conjunto de firmas capazes de inovar e pela falência de outras
empresas, que permanecem obsoletas.

O autor reconheceu que pequenas mudanças de processo e organização de fatores de produ-
ção ainda que relevantes, constituindo avanços discretos no arranjo produtivo, não causavam
o impacto de revolução2. Conforme asseveram Lastres & Albagli (1999) e Schumpeter (1961),
a nova combinação de fatores para ser uma inovação revolucionadora, necessitava de fato, ter
impacto irreversível e descontínuo, consistindo numa novidade radical, com força e competên-
cia fortes o suficiente para possibilitar o desenvolvimento ou mesmo, o surgimento de um novo
paradigma tecno-econômico, sendo dessa forma, mais comumente implementadas por grandes
indústrias.

Em suma, para Schumpeter, as mudanças aplicadas a produtos, processos, marketing,
fornecedores e organização explicita atributos como originalidade, mudança brusca ou revolu-
cionadora, descontinuidade, impacto irreversível, invenção mercantilizada (criação aceita pelo
mercado), viabilidade financeira (gera lucro e agregação de valor para empresários) ou com
força e competência o suficiente para possibilitar o surgimento de novo paradigma tecno econô-
mico e por conseguinte, gerar desenvolvimento para a economia.

Embora, reconhecidas como um marco na literatura clássica, as percepções de Schumpeter
acerca da inovação estimularam críticas e reformulações, sobretudo por parte dos chamados
autores neoschumpeterianos, que acabaram por ampliar e enriquecer o campo de conheci-
mento sobre o fenômeno. Os debates iniciais questionavam até que ponto, seria pertinente
considerar o caráter descontínuo das mudanças tecnológicas radicais, dar ênfase ao ambiente
organizacional apenas das grandes indústrias e subestimar o esforço criativo necessário para
os processos de difusão e imitação de tecnologias empresariais.

2.2.1 A evolução conceitual: de Schumpeter ao Manual de Oslo

Se por um lado, as contribuições de Schumpeter, são até hoje amplamante reconhecidas,
servindo como referência principal ou ponto de partida para o desenvolvimento do campo teó-
rico e prático da inovação ao redor do mundo; por outro, foram tidas como limitadas, diante
da percepção da complexidade e capacidade de evolução das dinâmicas em diferentes setores
econômicos e contextos espaço-temporais. Uma série de críticas foram sendo apresentadas
paulatinamente ao longo das décadas, dentre as quais se destacam, a supervalorização única
das chamadas inovações radicais em indústrias de grande dimensão, associadas a descontinui-
dades no processo econômico3, a falta de ênfase ao esforço criativo necessário para os processos
de difusão e imitação de tecnologias e outros detalhes concernentes à abrangência, significado

2Tal como enfatizam Djellal & Gallouj (2000), para Schumpeter, uma revolução técnica não pode ser enten-
dida sem referência ao desenvolvimento que a originou. A importância do carater cumulativo do conhecimento
recebe uma atenção especial desde então.

3Essas inovações são associadas à emergência de novos ciclos longos (a exemplo da máquina a vapor,
ferrovias, motor à combustão, eletricidade) (Freeman, 1994).
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e tipologias da inovação setorial (Freeman, 1994). Ora, uma vez reconhecida a inerência e
importância do fenômeno da inovação ao próprio progresso do dinâmico e mutável sistema
capitalista, os esforços para se colocar em bases transparentes e precisas, a natureza do tal
fenômeno, começaram a ser retomados desde cedo.

Importa dizer que durante muito tempo, ciência e tecnologia foram vistas como univer-
sos desconectados, operando segundo lógicas independentes e particulares. A partir do final
do século XIX, a sintonia entre racionalidade científica e o avanço industrial se torna mais
evidente. A internalização do método científico pela indústria para gerar novas tecnologias
emerge assim como fator decisivo, que viabilizou o salto de produtividade e o surgimento de
importantes inovações, sobretudo no setor industrial (Guedes, 2010). Após as duas Grandes
Guerras Mundiais, a relação do Estado com a atividade científica começou a se estreitar e, as
suas intervenções na economia dos países adquiriram uma forma mais organizada, planeada e
institucionalizada, segundo Conde (2004), citado por Guedes (2010).

Um novo paradigma de política científica e tecnológica havia sido estabelecido, sendo
até o final da década de 1950, adotado também pela maioria dos países industrializados, e
ao mesmo tempo difundiu uma concepção da dinâmica da inovação, amplamente conhecida
como ‘modelo linear da inovação’ (Bush, 1945), que dominou o pensamento acerca da Ciência
e Tecnologia até algumas décadas atrás. De acordo com a tal concepção linear, a mudança
técnica abrangia uma sequência de estágios, nos quais, os conhecimentos advindos da pesquisa
científica (considerada exógena, por influência da escola neoclássica) conduziriam a processos
de invenção, que seriam seguidos por atividades de pesquisa aplicada e desenvolvimento tec-
nológico, resultando enfim, na introdução de produtos e processos comercializáveis (Conde &
Araújo-Jorge, 2003).

As políticas científica e tecnológica das décadas de 1950 e 1960, fundamentadas no inves-
timento maciço na pesquisa científica com a expectativa de resultados correspondentes aos
investimentos ao final da cadeia, contemplavam as chamadas abordagens Science push (im-
pulso pela ciência) ou Tecnology-push (empurrado pela tecnologia). Esses modelos, muitas
vezes apresentados na literatura como sinônimos, apresentavam que, o progresso técnico era
induzido pelo lado da oferta, principalmente através da dinâmica de inovações determinadas
pelo avanço do conhecimento científico e pelas atividades de Pesquisa & Desenvolvimento
(P&D) industriais. Acreditava-se assim, que o processo de desenvolvimento científico desem-
bocava numa certa tecnologia de forma inexorável (Conde & Araújo-Jorge, 2003; Vieira, 2010).

Logo que a relação entre inovação e tecnologia passou a ser questionada, autores a exemplo
de Rothwell (1992, 1994), passaram a defender que inovar nem sempre implicaria a comercia-
lização de apenas um grande avanço tecnológico, mas a continuidade de mudanças (também
em pequena escala) no conhecimento tecnológico. Nesse sentido, Rosenberg (2006) aponta
que, desde a divulgação das primeiras reformulações schumpeterianas, já havia uma escola de
pensamento (influenciada por Karl Marx), que em oposição a Schumpeter, defendia e supe-
restimava o caráter contínuo das inovações tecnológicas.

Louis Hunter (1949) e Usher (1954), americanos e historiadores de economia, Hollander
(1965), economista francês, Seabury Colum Gilfillan, sociólogo americano, e Jonh Enos (1958),
economista americano, citados por Rosenberg (2006) foram os primeiros a apresentar o pro-
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gresso técnico e econômico industrial como sendo estimulado principalmente pela redução de
custos, decorrentes de adaptações cumulativas e/ou um contínuo acréscimo de pequenas me-
lhorias significativas aplicadas posteriormente em inovações radicais (Rosenberg, 2006). Em
consonância, autores como Tigre (2005) e Paula et al. (2002), complementam que as mudan-
ças tecnológicas e organizacionais acompanham a história econômica desde os seus primórdios
e que de fato, aprimoramentos contínuos não são alheios aos progressos revolucionários em
setores como Comunicação e Transportes ao longo do tempo e especialmente no decorrer do
século XX (Tigre, 2005; Paula et al., 2002).

A literatura mostra que até meados de 1960, os estudos sobre a inovação eram puramente
técnicos, de tal sorte que até mesmo os economistas, que centralizaram a inovação em suas
teorias de crescimento, assim como Schumpeter, não examinaram as características específicas
da inovação em totalidade e profundidade. Isso é afirmado por Freeman (1991), citado por
Cassiolato (2005). Só no final daquela década, a abordagem proposta pelo modelo science-push
começou a ser cada vez mais questionada diante do crescente número de trabalhos a eviden-
ciar que a força motora da tecnologia estaria mais ligada às necessidades dos consumidores,
ou seja, o progresso técnico seria determinado pelo lado da demanda, através das preferências
indicadas pelos consumidores. De acordo com esse segundo modelo, nomeado demand-pull
(puxado pela demanda), as demandas e o mercado influenciariam a direção e a velocidade
da mudança tecnológica, sinalizando as prioridades de investimentos em conformidade com as
possibilidades técnicas4 (Campos, 2006; Conde & Araújo-Jorge, 2003; Vieira, 2010).

A partir da década de 1980, já se concebia a inovação (seja na forma de novidades e/ou
de melhorias significativas) como um processo social contínuo, de múltiplas fontes, derivando
de complexas interações entre os agentes e envolvendo pois, diversas atividades (dentre as
quais se poderia incluir, coordenação, pesquisa de necessidades dos consumidores e gestão
da inovação). A sua importância para a sobrevivência, competição, crescimento empresarial
e progresso das nações foi dessa forma, reafirmada (Freeman, 1982; Nelson & Winter, 1982;
Kline & Rosenberg, 1986; Dosi, 1988b; Lundvall, 1988).

Ao considerar que as atividades de inovação influenciam e são influenciadas pelo mer-
cado e contextos sócio-temporais, diversos autores, a exemplo de Freeman (1982),Rosenberg
(1982), Nelson & Winter (1982), Kline & Rosenberg (1986), Dosi (1988b) e Lundvall (1988)
contribuíram para a emergência dos chamados modelos não-lineares ou interactivos5, os quais
combinam interações no interior das organizações e interações entre as empresas individuais e
o contexto em que elas operam (o chain-linked model). Ao dar mais ênfase à importância das
redes, a inovação passa a se apresentar como um sistema complexo, dinâmico e moldado pelo
conhecimento, sendo uma combinação de interações intra e interorganizacionais, bem como
entre as empresas individuais e o sistema de ciência e tecnologia mais abrangente em que elas
operam (Freeman, 1982; Rosenberg, 1982; Nelson & Winter, 1982; Kline & Rosenberg, 1986;
Dosi, 1988b; Lundvall, 1988).

4Apesar de novos elementos terem sido introduzidos no modelo demand-pull, a concepção linear da dinâmica
da inovação permaneceu, invertendo apenas o sentido da cadeia linear.

5Esses modelos não desconsiderando totalmente as abordagens anteriores, enfatizam o papel central do
design, os efeitos de feedbacks e as numerosas interações entre ciência, tecnologia e o processo de inovação em
todas as fases.
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As teorias que serviram como base a ascensão desses modelos interativos também con-
tribuíram para formular as concepções atuais dos chamados Sistemas Nacionais de Inovação
(SNI). Quanto ao seu âmbito, estes sistemas podem ser supranacionais, nacionais, regionais,
setoriais ou sistemas tecnológicos de inovação. Assim, o conceito de Sistema Nacional de
Inovação (SNI), embora conceitualmente difuso, refere-se a uma parte (mais representativa)
da realidade dos SI. Um Sistema de Inovação (SI) incluiria o sistema de P&D, o papel do
setor público, envolvendo as políticas públicas, as relações entre empresas, os sistemas finan-
ceiro, de educação/aprendizado e de formação de recursos humanos e a organização interna
das empresas. Não à toa, diferentes concepções de SI têm sido utilizadas tanto como con-
ceitos analíticos, para identificar as redes de relações entre instituições dos setores públicos
e privados envolvidas com a geração e difusão de inovações nos países, quanto como instru-
mento de política para forjar e promover essas relações. Parte significativa da literatura desse
campo compreende estudos, que se dedicam a identificar a importância das interações entre
os diversos agentes e como elas apoiam o aprendizado responsável por promover a inovação
(Freeman, 1982; Rosenberg, 1982; Nelson & Winter, 1982; Kline & Rosenberg, 1986; Dosi,
1988b; Lundvall, 1988; Senker et al., 1999).

Freeman & Perez (1988) sugerem uma taxonomia que distinguem as inovações em quatro
tipos: incremental, radical, novos sistemas tecnológicos e mudanças de paradigma tecnoeconô-
mico ou revoluções tecnológicas. As incrementais contemplam melhoramentos contínuos em
produtos e processos, sendo que os percentuais de ocorrência entre os países, setores e tipos
de atividades econômicas podem variar. As do tipo radical, tal como descritas por Schum-
peter, são eventos revolucionadores, descontínuos e mais comumente resultam de P&D das
empresas, universidades ou laboratórios de pesquisas. Por sua vez, o conceito de sistema tec-
nológico se fundamenta na combinação de inovações radicais e incrementais, juntamente com
as mudanças organizacionais ou administrativas, podendo afetar mais de uma empresa, causar
impactos em múltiplos ramos da economia e por conseguinte, gerar novos setores econômi-
cos. Já no caso de uma revolução tecnológica ou mudança num paradigma tecnológico, há
transformações sociais e institucionais, de sorte que toda a estrutura produtiva e de distri-
buição de bens ou serviços é alterada (Freeman, 1982; Freeman & Perez, 1988; Freeman, 1994).

A partir dessa taxonomia e ao avançar na constatação de Freeman (1982), segundo a qual,
a relação entre ciência, tecnologia e inovação não é idêntica em cada setor de atividade econô-
mica, Pavitt (1984) propôs uma classificação de setores econômicos, em conformidade com
a criação ou incorporação de inovações tecnológicas, demonstrando que de fato, existem pa-
drões diferentes de inovações, dadas as diferenças setoriais existentes – sobretudo nas formas
de aprendizado, nos vínculos com a ciência, nos critérios de busca, captação de conhecimento
e seleção das fontes de inovação.

Deste modo, os diferentes setores contemplados por Pavitt (1984), seriam nomeadamente:
(i) as empresas ou indústrias tradicionais dominadas pelos fornecedores, que geralmente ino-
vam ao adquirir máquinas e equipamentos e dependem de fontes externas para inovar; (ii)
empresas de escala intensiva, geralmente caracterizadas por indústrias de produção em massa,
que produzem materiais básicos e bens de consumo duráveis. Nesse caso, as fontes de inovação
podem ser internas e externas; (iii) empresas baseadas na ciência, que exploram descobertas
científicas para aplicar em novos produtos e processos. Elas apostam e investem em P&D e
fontes de conhecimento tanto internas quanto de pesquisa universitária; (iv) empresas forne-
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cedoras, geralmente menores e mais especializadas, que produzem tecnologia para ser vendida
a terceiros e numa versão subsequente. Pavitt (1984) acrescentaram uma nova categoria de-
nominada (v) empresas intensivas em informação (bancos, varejo, internet, software, etc.).
Estas últimas têm sua principal fonte de acumulação tecnológica concentrada no processa-
mento avançado de dados.

Os conceitos de aprendizado, que se manifestam sob distintas formas: learning-by-doing
(LBD), learning-by-using (LBU), learning-by-searching (LBS) e/ou learning-by-interacting
(LBI) constituem um processo cumulativo através do qual as firmas ampliam seus conheci-
mentos, aperfeiçoam seus procedimentos de busca e refinam suas habilidades em desenvolver,
produzir e comercializar bens e serviços. Dentre as várias formas de aprendizado, relevantes
ao processo de inovação e ao desenvolvimento de capacitações produtivas, tecnológicas e or-
ganizacionais, destacam-se as formas de aprendizado a partir de fontes internas e externas à
empresa (Rosenberg, 1982; Lundvall, 1988).

O livro An Evolutionary Theory of Economic Change, de Nelson e Winter em 1982, fun-
damenta a teoria da empresa, mais precisamente a partir da interpretação dos processos de
surgimento, crescimento, desenvolvimento, decadência e morte das organizações, com o uso
de analogias da biologia inspirada na Teoria Evolucionista das Espécies de Charles Darwin.
A capacidade de adaptação ao meio natural (mercado), também pode implicar às empresas,
a possibilidade de extinção, caso sua capacidade de reagir às mudanças no meio não seja su-
ficiente para continuar oferecendo produtos ou serviços úteis, seja porque novos concorrentes
a superaram em qualidade ou preço, seja porque os tais produtos ou serviços ofertados não
satisfazem mais necessidades ou expectativas dos consumidores. Nesses termos, o mercado
funciona como uma espécie de fornecedor de feedbacks ao processo de geração de novas tec-
nologias, sancionando ou vetando desenvolvimentos prováveis, o que torna a incerteza uma
característica distintiva da atividade inovadora Dosi (1988a); Nelson & Winter (1982); Ro-
senberg (1982, 2006). Instituições do setor público também desempenham papel relevante
quando viabilizam investimentos e políticas para o fomento da inovação ao nível dos países
(Edquist & Johnson, 1997; Lundvall, 1988, 1992).

O aumento da competitividade internacional e necessidade de sinergias, envolvendo pes-
quisa tecnológica e política industrial para a manutenção das taxas de crescimento econômico
mundial, já no início da década de 1990, incitaram a Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento econômico (OCDE) a editar o Manual de Oslo6, conjunto de diretrizes (postas
de modo internacionalmente comparável) para coleta e interpretação de dados sobre inovação
tecnológica. Esse esforço se constituiu num contributo fundamental para a uniformização e
aplicação conceitual da inovação (Brandão & Costa, 2014), privilegiando foco de análise para
organizações privadas. O Manual de Oslo vem se consolidado como a referência principal, a
partir da qual, se desenvolvem novos contributos teóricos acerca da inovação aplicado aos mais
distintos setores econômicos.

A primeira edição do Manual, em 1992, enfatizava que os resultados do processo tecno-
lógico de inovação se limitavam unicamente a produtos ou processos, classificando o grau de

6Está baseado essencialmente em Schumpeter e considera contribuições dos chamados autores neoschum-
peterianos.
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novidade em radical (bruscas mudanças nas práticas dominantes e conhecimento disponível)
ou incremental (mudanças marginais em relação às práticas e conhecimentos comuns). As
inovações relacionadas a produto, surgem a partir do desenvolvimento ou introdução de novos
materiais, produtos ou novos componentes ou características de um produto; ao passo que as
de processos, podem estar associadas com o desenvolvimento ou introdução de novos equi-
pamentos, aumento no grau de automação de processos, uma redistribuição dos processos de
produção, ou o uso de novas fontes de energia.

A partir da segunda edição em 1997, o conceito de inovação do manual tendo sofrido atua-
lizações, foi expandido para o setor de serviços, e passou então a abranger uma série de avanços
científicos, tecnológicos, organizacionais, atividades financeiras e comerciais, incluindo inova-
ções não tecnológicas. Estas últimas, representam pois, novas abordagens que podem ocorrer
dentro do ‘núcleo administrativo’ ou ‘sistema social’ de uma empresa, podendo ser operacio-
nalizados através de novas práticas relacionadas à gestão dos recursos humanos, à estrutura e
organização do trabalho, aos processos e sistemas executivos, e ainda às relações externas com
clientes, mercados, fornecedores, parceiros e/ou concorrentes (Damanpour, 1996; Damanpour
et al., 2009).

Na terceira edição, que vigora desde 2005 até então, a inovação, enquanto atividade ou
processo contínuo, tem sido concebida como: ‘A implementação de um produto novo ou
significativamente melhorado (bem ou serviço), ou processo, um novo método de marketing
ou um novo método organizacional, práticas empresariais, organização do local de trabalho
ou relações externas"(OECD, 2005, p. 46). São destacadas as inovações organizacionais
e de marketing (OECD, 2005). Inovação organizacional se baseia na introdução de novos
sistemas, métodos de gestão, novos tipos de organização do trabalho e modelos de negócios.
Já as inovações de marketing abrangem a introdução de novos métodos comerciais, incluem
mudanças no design de produto, estratégias promocionais e de preço (OECD, 2005). No tópico
a seguir, reunimos os principais conceitos e perspectivas da inovação até então discutidos,
acrescentando outros que baseados nestes, são também de interesse para a investigação.

2.2.2 Conceitos-chave da inovação para a investigação

A literatura sobre inovação é extensa, difusa e complexa (Schumpeter, 1961; Drucker, 2012;
Sundbo et al., 2007; Lundvall, 1988; Rogers, 2003; Fagerberg, 2006; Lundvall, 2010; Hjalager,
2010). A partir de Schumpeter, conceitos de inovação empresarial têm evoluído ao longo do
tempo, possibilitando o alcance de novas abordagens e tornando então (i)limitadas, as possi-
bilidades de ampliação de seu arcabouço teórico. Sendo assim, optamos por categorizar esses
conceitos, para efeitos desta tese, em quatro diferentes orientações ou perspectivas, nomeada-
mente, individuais, estruturais, interativas e/ou sistêmicas, seguindo a lógica de Johannessen
et al. (2001): (1) a perspectiva individual, que enfatiza fatores relacionados a características
ou condutas dos empreendedores (Schumpeter, 1961; Drucker, 2012; Caird, 1994; Patterson,
2004); (2) a perspectiva estrutural, que se concentra predominantemente em aspectos organi-
zacionais (Slappendel, 1996); e finalmente, as perspectivas interativa e sistêmica, em que, a
conexão entre ação e estrutura é analisada (Hung, 2004; Lundvall, 2010), enfatizando também
influências locais, regionais, nacionais e internacionais das atividades de inovação empresarial.
Elucidamos no quadro 2.1, conceitos-chave presentes na teoria da inovação clássica enquadra-
dos nessas quatro principais perspectivas (simultaneamente ou não).
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A partir da leitura do quadro 2.1, é possível perceber que essencial e resumidamente o con-
ceito de inovação contempla significados ou minimamente está atrelado à ideia de renovação,
melhorias significativas, reconfigurações (físicas, relacionais ou virtuais), interações entre pes-
soas e/ou entre organizações, conhecimento adquirido, aprendido, partilhado e/ou imitado),
agregação de valor, percepções e estratégias isoladas ou em conjunto, soluções de problemas,
agregação de valor e satisfação de necessidades. A teoria descreve a inovação como pesqui-
sar, descobrir, desenvolver, melhorar, aceitar e comercializar melhorias ou novidades. Por
sua vez, esses significados se traduzem ora como resultado, ora como o próprio desempenho
das empresas, tornando-se condição sem a qual, elas não prosperam ou sobrevivem no mercado.

Ainda com base no quadro 2.1, podemos afirmar que a perspectiva individual, emerge mais
frequentemente. Ela está alicerçada na percepção e conduta de gestores ou líderes nas empre-
sas. Tal perpectiva desempenha uma influência-chave no processo de inovação empresarial,
que acaba por induzir inovações em formas que alcançam as perspectivas estrutural, interativa
e/ou sistémica (Tierney, 2008; Patterson, 2004). Já que empreendedores, empresas e redes de
turismo contribuem para a dinamizar a inovação nos negócios, em termos práticos e teóricos,
eles são considerados exemplos de actores-chave, a partir dos quais, surgem as perspectivas e
conceitos fundamentais (Tierney, 2008; Patterson, 2004).

O maior desafio de um líder-gestor não é apenas pensar e decidir isolada e criativamente,
mas a partir de uma percepção otimista sobre a inovação, conseguir viabilizar estratégias de
captação, retenção e difusão do conhecimento, interagindo também com organizações e/ou
pessoas intelectualmente capazes (natural e/ou treinadas) de transformar problemas e neces-
sidades em soluções ou oportunidades de mercado (Caird, 1994; Slappendel, 1996; Birley &
Muzyka, 2001; Mumford et al., 2002; Patterson, 2004; Tierney, 2008). Dessa forma, ideias, no-
vidades e/ou melhorias significativas sugeridas por colaboradores motivados e capacitados ou
decorrentes do estreitamento de relações com clientes, concorrentes, fornecedores e parceiros
(instituições ou indivíduos) podem ser aprimoradas, consoante ao comportamento e postura
do gestor (Caird, 1994; Mumford et al., 2002; Patterson, 2004; Tierney, 2008).

Estudos não têm enfatizado com clareza e precisão quais seriam as principais característi-
cas empreendedoras dos gestores e condições adequadas para potencializar a implementação
dessas inovações dentro das (ou para as) organizações. Contudo, os comportamentos em-
preendedores mais comumente citados na literatura têm sido o de assumir riscos financeiros,
psicológicos e sociais (ainda que não tenham sido previa e devidamente calculados), a comu-
nicação aberta e o senso de cooperação, dedicação e esforços que se manifestam no desejo de
fazer coisas diferentes, que agreguem valor e satisfação a coisas, pessoas ou instituições (Caird,
1994; Marques, 2009; Monteiro, 2008; Mumford et al., 2002; Hung, 2004; Lundvall, 2010).

Pudemos constatar a partir dos trabalhos de Birley & Muzyka (2001), Caird (1994), Mar-
ques (2009), Mumford et al. (2002), Patterson (2004) e Tierney (2008) que a devida postura
empreendedora do(s) gestor(es) dentro da estrutura organizacional na qual trabalha(m) e a
potencialização da implementação de inovações por parte de terceiros pode estar manifesta
na conscientização, motivação e encorajamento de pessoas (a incluir os recursos humanos),
na formalização dos processos, métodos de coleta de informações e monitoramento contínuo
de feedbacks com stakeholders. Tais esforços e conduta podem estimular a liberdade, outras
motivações e capacidades, bem como o alcance do posicionamento de mercado desejado pela
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empresa (Birley & Muzyka, 2001; Caird, 1994; Marques, 2009; Mumford et al., 2002; Patter-
son, 2004; Tierney, 2008).

O entendimento da inovação focado em aspectos predominantemente organizacionais (mu-
danças internas, apenas da organização ou referentes a sua estrutura de funcionamento) não
pode ser ou estar dissociado da análise de aspectos correspondentes às perspectivas intera-
tiva e sistémica. Ora, isso porque a própria estrutura empresarial é socialmente construída e
constantemente forçada a (re)definições resultantes de um processo complexo de interações e
influências também externas (a partir de redes ou grupos de empresas, por exemplo) para a
geração de competências (Slappendel, 1996; Hung, 2004; Lundvall, 2010).

2.3 Marcas da inovação na história e evolução do turismo

A teoria e prática de viajar por prazer aparece como uma das mais antigas, literais e ge-
neralistas definições de turismo (Leiper, 1979), sendo que a prática em si é muito mais antiga
do que a sua teoria. “O termo turismo vem das palavras tour e turn com raiz no latim tor-
nus e tornare. Com o tempo, foi assumindo o significado de tornar, retornar, girar"(Panosso
Netto, 2005, p. 21), dando a ideia de deslocamentos de ida e volta. Desde milénios pessoas se
deslocam, viajam e consomem em lugares conhecidos ou desconhecidos. Nos primórdios, isso
acontecia principalmente por questões de sacrifício e sobrevivência (por exemplo, pela fuga
do perigo, ameaças naturais ou pela busca por saciar a fome). Guerras, comércio e religião
também fizeram pessoas se deslocarem, conforme consta em Kastenholz (2002).

Contudo, a origem do turismo moderno, vinculado a propósitos educacionais, status social,
busca por experiência e bem-estar, se deu a partir do chamado Grande Tour7 e era restrito à
aristocracia. A evolução da democracia, as revoluções industriais e tecnológicas, a conquista
de direitos sociais, o aumento da renda e tempo disponível para o lazer, a melhor distribuição
da riqueza e acesso ao bem-estar geral acabaram por tornar as viagens mais acessíveis para
um número crescente de pessoas nos países mais desenvolvidos e tudo isso foi moldado por
inovações sobretudo, na forma de conceitos de negócios, ideias revolucionárias, descobertas e
avanços tecnológicos.

De toda forma, antes da metade do século XIX, viajantes ainda tinham poucas empresas e
instalações atendendo especificamente a seus desejos e necessidades. A forma industrializada
do turismo de lazer organizado na forma de revoluções inovadoras foi bem representado pelo
pioneirismo de Thomas Cook, que rompendo com o pensamento convencional de seu tempo,
criou e comercializou pacotes de turismo ferroviários para o litoral no século XIX. Thomas
Cook, por exemplo, rompeu com o pensamento convencional de seu tempo e criou - em con-
gruência com a infraestrutura ferroviária emergente - um conceito abrangente que incluía os
ingredientes de viagens e entretenimento para um segmento completamente novo de clientes,
juntamente com uma estrutura organizacional eficiente, capaz de fornecer serviços confortáveis
a um preço que as pessoas pudessem pagar (Brendon, 1991).

7Grande tour se refere ao costume das classes inglesas ricas, a partir dos quais jovens eram enviados para
fazer intercâmbio em outros países europeus. A raiz conceitual do turismo remete a um antigo costume, outrora
exclusivo a classes ricas inglesas e procura descrever um círculo, destacando que o retorno ao ponto de partida
é uma de suas características essenciais (Leiper, 1979; Panosso Netto, 2005, 2010).
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Fatores econômicos, sociais, culturais e tecnológicos provocaram novas mudanças no grau
de industrialização no século XX. O enorme crescimento da propriedade de carros particulares
no pós-guerra, por volta de 1950, deu ao homem o poder ainda maior de automobilização,
e posteriormente, novas formas de negócios industrializados relacionados sobretudo ao lazer
para atender as necessidades de uma demanda crescente, se desenvolveram (a exemplo dos
meios de hospedagem, parques de caravanas, serviços de informações na estrada, trilhos a
motor, pacotes de motoristas e novos tipos de atrações), manifestando desde já, o caráter
dinâmico e facilmente imitável interorganizacional.

Os transportes a vapor contribuíram para sofisticar ainda mais produtos para as elites.
Mas, as origens do turismo de massa são atribuídas geralmente à década após a Segunda
Guerra Mundial, quando o automóvel ‘automobilizou’ as massas. Houve um aumento signi-
ficativo da compra de carros privados, bem como o melhoramento do sistema rodoviário e o
desenvolvimento da indústria aérea. A demanda crescente pelo turismo ao nível dos países
estimulou o desenvolvimento da ‘indústria turística’, sua internacionalização e integração ver-
tical. A combinação de diversos elementos da oferta em um pacote, sendo mais barato do
que a soma de cada produto (adquirido individualmente), também foi fator importante para
tornar o turismo mais acessível para as massas. Face ao aumento da competitividade dos
destinos, preços caem. Uma vez que a oferta de produtos e serviços nas empresas é de baixo
custo, há uma tendência para padronização e falta de diferenciação destes, o que paradoxal-
mente estimula uma busca significativa por diferenciações, que por sua vez, tende a ampliar a
diversificação de interesses, mercados e produtos ofertados.

Na contemporaneidade, o turismo é considerado como sendo uma necessidade quase bá-
sica nas partes mais ricas do Primeiro Mundo, de tal sorte que ajuda as pessoas a alcançar
a partir dele, um grau mais alto de auto-realização, saúde e equilíbrio mental (Kastenholz,
2002). Portanto, tem e sempre terá importância inquestionável para a economia dos países.
Desde que passou a ser amplamente concebido enquanto um conjunto de negócios promissores
nos mais distintos contextos, tem sido alvo de análises especiais até mesmo como campo de
conhecimento (Butler, 2015).

Toda a história do turismo, analisada e acessada sob vários prismas, conforme mostram
livros e artigos científicos, tem sido marcada por lampejos de inventividade e revoluções, pela
exploração bem sucedida de novas ideias (enquanto desempenho, processo ou resultado desse
processo), que surgem constantemente como distintas conquistas de indivíduos e empresas a
compor a oferta e sistema turístico (Hjalager, 2010). Leiper (2008) complementa que antes
do termo ‘ìndústria do turismo’ ganhar amplo reconhecimento na literatura e campo político,
o conjunto de inovadores recursos e empreendimentos a sustentar as viagens, já existia na
prática há dezenas de anos.

Posteriores ao mencionado caso Thomas Cook, temos até os dias atuais, exemplos de em-
presas igualmente inovadoras particularmente encontradas dentro da Corporação Disney, com
seus parques temáticos cinematográficos e de multi-mídia a oferecer uma variada gama de
produtos e serviços com valores agregados, apelando não apenas para um público local, mas
atraindo um interesse global (Weth, 2007). Ray Kroc, do McDonald’s, transformou a ideia
da organização da provisão de alimentos (Love, 1986), realizando ajustes e aprimoramentos
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contínuos, de tal forma que os conceitos desenvolvidos serviram de inspiração para muito além
de todo o setor de catering (Hjalager, 2010; Ritzer, 2008).

Ainda que casos influentes como esses, raramente tenham sido incorporados ou destacados
na literatura de inovação clássica e na principal referência internacional para coleta de dados
sobre inovação empresarial, o Manual de Oslo (Hjalager, 2010)8, não podemos subestimar sua
ocorrência e contribuição para avanços do turismo. Com efeito, as evidências nos revelam que
as inovações, expressas na forma de mudanças como rupturas, (re)criações, desenvolvimento
e/ou melhorias (não somente de natureza tecnológica), que surgem para agregar valor e sa-
tisfazer necessidades de consumidores, vêm influenciando diretamente a evolução das viagens,
enquanto formas de deslocações humanas especiais, tanto em termos práticos como teóricos.
Na prática, o leque de possibilidades e motivações das deslocações e viagens de turismo au-
menta, seguindo o ritmo de inovações emergentes no setor, de tal sorte a interferir nas suas
próprias (re)definições teóricas (Butler, 2015). Mas, enquanto campo de pesquisa académica,
o turismo é relativamente novo (Costa, 2014) e com muitos desafios (sobretudo, do ponto de
vista conceitual) a serem alcançados.

Definir, por exemplo, de forma completa e objetiva num único conceito, um fenômeno
que envolve inúmeros aspectos subjetivos, estabelecidos em função de distintos interesses e
fortemente influenciados por elementos de natureza iterativa, constantemente mutáveis, tem
sido até então impossível (Siqueira, 2007). Por essa razão, existem preconceitos diante das
definições, julgadas como inconsistentes, incompletas ou confusas, que por outro lado, têm
contribuído para a maturidade do conhecimento, estimulando questionamentos, e por conse-
guinte, reformulações ao longo da própria história do turismo, como campo do saber (Butler,
2015).

Assim como acontece com o fenômeno da inovação, no campo do Turismo, conceitos evo-
luem desde as refusões e retificações de princípios básicos; das novas verdades que vem a
justapor-se ou sobrepor-se às já estabelecidas, tal como harmonicamente considera (Moesch,
2004). Isto posto e cientes da necessidade de nos apoiar em conceitos e perspectivas-chave de
turismo, pertinentes aos nossos interesses de investigação, buscamos assim fazer, realçando o
viés economicista que os molda, conforme mostra a subseção seguinte.

O turismo tem sido amplamente concebido como um fenômeno econômico dos mais re-
levantes, dinâmicos e expressivos em todo o mundo (Alsos et al., 2014; Omerzel, 2016) que
congrega por um lado, uma demanda, representada por inúmeros perfis de consumidores,
cuja mudança de comportamento, induzida pelo fenômeno da globalização, evolui velozmente
(Costa, 2014); e por outro, uma oferta, essencialmente representada por uma variedade de
organizações, criadas para satisfazer necessidades e interesses (individuais ou coletivos) desses
consumidores (Sharma, 2016) que concorrem ou competem entre si num ritmo excepcional-
mente intenso (Alsos et al., 2014; Backman et al., 2017; Booyens & Rogerson, 2016; Hjalager,
2010)

As primeiras definições de ‘turismo’ estiveram integralmente pautadas nas distintas mo-

8Construídos na esteira de Joseph (Schumpeter, 1997), até recentemente estiveram principalmente focados
nas indústrias (setor secundário) de manufatura e de intensidade de patenteamento.
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tivações e comportamentos da demanda, particularmente dos viajantes, desconsiderando er-
roneamente o aparato, conjunto de recursos, empreendedores e empreendimentos, que supor-
tavam e estimularam o fenômeno das viagens ou deslocamentos (Leiper, 2008; Cooper et al.,
2008). Definições mais precisas, incluindo com maior ênfase a perspectiva da oferta, segundo
interesses particulares de acadêmicos, empresas, organizações industriais e instituições gover-
namentais têm sido formuladas contribuindo para consolidar o campo do conhecimento em
Turismo. Pertinentemente, podemos citar como exemplos, duas definições; uma dada por
Smith, já em 1988: em que o turismo é definido como sendo: “o agregado de todas as organi-
zações que fornecem diretamente bens e/ou serviços para suprir necessidades vitais e facilitar
as atividades de negócios, prazer, descanso e/ou lazer à priori, para consumidores fora de seu
ambiente doméstico” (Smith, 1988, p.183) e outra dada por Cunha (2006): em que o turismo,
pode ser visto como um conjunto ou mistura de lugares, organizações, empresas, recursos hu-
manos e relações que se combinam para compor um produto, sendo este, objeto de consumo
e satisfação de necessidades de pessoas, que se deslocam temporariamente e geralmente para
fora de seu ambiente habitual de residência.

Reconhecemos que o elemento humano (na perspectiva da demanda) é indiscutivelmente
um ponto central a ser levado em conta para o entendimento do turismo. Mas, por uma
questão estratégica orientada para fugir o máximo possível de imprecisões, iremos considera-
lo secundariamente, de forma a direcionar um olhar superficial apenas para experiências dos
consumidores e não para maiores detalhes relacionados a subjetividades9 que lhes envolvem,
já que segundo Leiper (1979), eles são inúmeros e por conseguinte, dificultariam o alcance de
nossos propósitos.

As indústrias tradicionais são normalmente definidas em termos da oferta, pelo forneci-
mento dos bens e/ou serviços que produzem, não em características ou motivações de seus
consumidores, embora estas sejam de extrema importância para o marketing de um setor10.
Logo, essa atividade econômica denominada turismo, que engloba um agrupamento de outras
atividades inclusive ‘indústrias particulares’ supostamente também deve assim ser (Smith,
1988, 1995; Leiper, 1979, 2008).

Com base nessas considerações e em conformidade com nossos interesses de investigação,
decidimos nos apoiar em conceptualizações de turismo focadas fundamentalmente na dimen-
são ou perspectiva da oferta11, sem desconsiderar totalmente aspectos da demanda (Smith,
1988, 1995; Fúster, 1978). Vale salientar que a oferta de um destino, denominada por Beni
(2007) como original, engloba os recursos (naturais e culturais; materiais e imateriais), que
constituem matéria-prima do turismo e sem os quais não se realizaria provavelmente nenhum
processo produtivo. Em contrapartida, a oferta turística agregada reagrupa sobretudo o con-
junto dos equipamentos turísticos (alojamento, restauração, agências de viagens, locadoras de

9As subjetividades, neste caso, fazem alusão ao mundo interno e singular de cada e qualquer ser humano.
Ele é composto de ideias, significados, emoções, gosto e opiniões, que por estarem baseados no ponto de vista
do sujeito, são influenciados por seus interesses e desejos muito particulares e diversos.

10Especificamente, uma indústria compreende as atividades que são direcionadas para a produção de uma
dada classe de bens. Em condições normais, a economia define uma indústria quando esta tem um produto
homogêneo (Leiper, 1979).

11A oferta turística, cuja utilização não é exclusiva a turistas, apresenta a particularidade de variação em
função dos lugares onde estejam inseridas. As variações levam em consideração a própria diversidade ambiental
e os diferentes contextos, político, culturais, econômicos e sociais existentes no mundo (Cunha, 2006).
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veículos, artesanato, entre outros).

Por sua vez, Cooper et al. (2008) distingue a oferta turística entre ‘infraestrutura’ e ‘supe-
restrutura’. A primeira categoria inclui todas as formas de construção necessárias para uma
área habitada, expressas na forma de transportes (estradas, ferrovias, aeroporto e estaciona-
mentos) utilidades (eletricidade, água, comunicações) e outros serviços (segurança e cuidados
com a saúde), normalmente partilhados de igual modo entre residentes e visitantes. A supe-
restrutura é por sua vez, qualificada como a componente geradora de lucro do destino turístico
que inclui hospedagem, atrações construídas e serviços de varejo. Ambas são necessárias para
o turismo contemporâneo, sendo que a primeira principalmente é fornecida pelo setor público
e a segunda, pelo setor privado (Kastenholz, 2002).

Cunha (2006) reconhece que a oferta turística e, em particular, alguns dos seus elemen-
tos integrantes, só são objeto da demanda quando englobados ou transformados em recursos
comercializáveis criados para responder a necessidades reais, objetivas ou subjetivas dos consu-
midores. Assim sendo, dizemos que nesta tese, nosso foco de análise mais específico envolvendo
a perspectiva da oferta é voltado para o campo de negócios do setor privado (empresas com
fins lucrativos). Inconsistências na literatura relacionadas à perspectiva escolhida, também
existem e conforme pondera (Sousa, 2009), o principal problema tem sido a dificuldade que
existe em isolar algumas atividades dedicadas aos turistas, daquelas que de um modo indis-
criminado também servem os residentes nas localidades turísticas e a outros mercados e setores.

Quando especificamente, definimos o turismo a um conjunto de negócios lucrativos a in-
cluir comércio varejista, indústria e prestação de serviços, que vendem experiências e suprem
necessidades únicas e demasiado variadas dos consumidores (Smith, 1988; Fúster, 1978; Leiper,
2008) é pertinente definir quais atividades econômicas poderiam se enquadrar como turísti-
cas e ainda desvelar significados ou conceitos relacionados à chamada ‘indústria do turismo’.
Concordamos que sob o prisma dessa, que é considerada a parte mais essencial da oferta, é
relativamente mais fácil e simples de se estabelecer um consenso conceitual do setor e então,
viabilizar verificações ou análises consistentes e medições independentes, similarmente como
ocorre com outras indústrias/setores (Leiper, 1979, 2008). Buscamos para tanto, o diálogo
interdisciplinar, seguindo recomendação de Tribe (2004).

Os conceitos de turismo reunidos neste capítulo contemplam de forma isolada ou combi-
nada12 três categorias: técnicas, sistémicas e econômicas. A partir de uma atenção especial
dada às definições sistémicas e ao observar que estas em muitos casos podem contemplar desde
o próprio viés técnico ao viés economicista do turismo, constatamos então que todas as de-
finições aqui mostradas têm como pano de fundo um interesse econômico. Tal constatação
encontra respaldo em Panosso Netto (2010), que destaca a predominante (sobre)valorização
desses aspectos econômicos presentes nas muitas definições de natureza teórico/académica do
turismo. Esse sentido econômico, que molda nossas definições está enraizado na própria rela-
ção indissociável entre a atividade turística e o consumo.

12Embora haja a tendência desta forma ocorrer em menor frequência.
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2.3.1 O consumo (d)e experiências como essência do turismo

Se numa única palavra, tivéssemos que descrever a principal força, que move toda e qual-
quer empresa, sobretudo as privadas (e com fins lucrativos) do setor de turismo, essa palavra
seria ‘consumo’. Talavera & Pinto (2008) descrevem o turismo como um dos aspectos mais
emblemáticos das chamadas sociedades de consumo industrializadas e abrange um sistema
multidimensional dotado de limites difusos, tanto enquanto mercadoria como fenômeno soci-
oeconômico (Talavera & Pinto, 2008).

Embora consideremos que o consumo é inerente à própria sobrevivência humana e por
assim ser pode existir independente da intervenção dos negócios ou empresas (Sharma, 2016),
não se pode negar que ele é por elas potencializado. De fato, desde as primeiras tentativas
de se definir turismo, percebemos uma ênfase dada a sua importância econômica, a partir
do consumo de produtos, que diga-se de passagem, no contexto do turismo, pode envolver
um conjunto de recursos a abranger desde coisas materiais, tangíveis e intangíveis a aspectos
emocionais, pessoais ou subjectivos (Mossberg, 2007).

Já em 1910, por exemplo, o economista austríaco, Herman Von Schullard descrevera o
fenômeno do turismo como: a soma das operações de (e para o) consumo, especialmente as
atividades de natureza econômica, diretamente relacionadas com ou desenvolvidas à priori,
em decorrência da entrada, permanência e deslocamentos de não-residentes para dentro e fora
de um país, cidade ou região (Wahab, 1991). Três décadas depois, já havia registos, que mais
claramente apontavam o consumo de bens e serviços, a satisfação de necessidades humanas
(vitais, de lazer e/ou culturais) e a apropriação temporária de espaços e recursos feitas por
pessoas fora da sua residência habitual, como essências do turismo (Andrade, 1997). Simi-
larmente, como um ponto em comum de destaque, presente em definições dadas por Smith
(1988), Jafari (1977) e Lohmann & Netto (2012), o turismo aparece como um conjunto de
organizações indutoras de consumo, que fornecem direta ou indiretamente bens e/ou serviços
para proporcionar conforto, facilitar negócios, práticas de lazer, entretenimento e experiências
prazeirosas, especialmente para consumidores fora do seu ambiente doméstico. Dentro deste
tal conjunto, estariam inclusos vários subconjuntos de atividades abrangendo desde hospeda-
gem e transportes até o processo de comercialização de souvenirs (Smith, 1988; Lohmann &
Netto, 2012; Jafari, 1977).

Como atividade econômica e campo do conhecimento, Silva (2011) também confirma que
o turismo de fato, resulta de uma sociedade de consumo, sendo constituída por produtos
tangíveis e intangíveis, recursos (inclusive os naturais ou gratuitos) e imagens que vão de en-
contro com a realização das necessidades de cada consumidor e de igual modo às motivações
e expectativas dos mesmos. No mundo contemporâneo, as pessoas não viajam ou se deslocam
apenas à procura de lugares diferentes, nos quais possam descansar, relaxar e recuperar suas
energias. A motivação ou desejo essencial de conhecer o novo (a incluir contacto pessoal,
serviços, produtos, lugares e experiências) permanece, mas a essa motivação essencial, as pes-
soas acrescentam outro interesse, inventado e imposto pelo capital: o de adquirir mais status
social, através do aumento do consumo. Pessoas precisam ver, experimentar e, mais do que
isto, exibir suas experiências para os outros (Gilbert, 2013; Silva, 2011).

Pine & Gilmore (1999) em consonância com Mossberg (2007),Volo (2009) e Santos et al.
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(2020) consideram que o conjunto de empresas (com fins lucrativos) de turismo é essencial-
mente um mercado que vende experiências e o consumo destas constituem a sua própria essên-
cia. Todas as empresas turísticas são movidas ao consumo d(e) experiências de seus clientes.
Os encontros e interações entre fornecedores e consumidores são cruciais para a (co)criação
de valores acrescentados/agregados e apropriados para induzir mais procura e consumo de
experiências personalizadas específicas, subjetivas ou únicas.

O aspecto significativo e transformador das experiências tem sido superestimado e bem
explorado, sendo potencializado pela comunicação falada ou escrita, encontros e ainda na vir-
tual ou presencial interação cliente-empresa (Gentile et al., 2007). Para além de atributos
funcionais e utilitários, que apresentam segundo suas atividades, essas empresas apostam no
apelo e envolvimento emocional para alcançar consumidores. Por sua vez, o estreitamento da
relação empresa-cliente tendencial e parcialmente contribuem para a diversificação e perso-
nalização da oferta, permitindo que bens e serviços possam satisfazer necessidades, gostos e
preferências cada vez mais específicas desses consumidores.

As novidades captadas pelos olhares dos consumidores no contexto da oferta turística se
traduzem no que Gilbert (2013) e Urry (1996) definem indiretamente como valores simbólicos
subjetivamente acrescentados. O autor explica que o valor adicionado ao consumo conjunto
de bens, serviços e/ou experiências, convencional e particularmente concebido como “produto
turístico” inclui, portanto, a percepção e julgamento do consumidor num encadeamento de
atividades que envolvem o planeamento, compra, jornada, visitações, permanência e regresso,
de forma a abranger a total experiência do consumidor no mercado turístico (Gilbert, 2013).
Como num ciclo, os valores criados para e pelos consumidores no contexto de suas experiências
têm sido estrategicamente aproveitados pelas empresas (que se apropriam deles como se fos-
sem também delas) para estimular mais consumo, novas e diversificadas experiências e valores.

2.3.2 Turismo como faceta de um sistema composto por (sub)sistemas

Visto sob uma perspectiva mais ampla, o consumo é uma das marcas essenciais do sistema
capitalista e o turismo, enquanto faceta desse sistema, naturalmente é também alcançado e
por ele contemplado. Em Epistemologia social do turismo, Moesch (2004) conclui em conso-
nância com Ouriques (2003), que o turismo, enquanto um sistema particular, desde tempos
modernos é concebido como criação e possibilidade do capitalismo, ou seja, nasceu e vem se
desenvolvendo em conformidade com esse sistema mais amplo, de modo que a cada avanço e
crise capitalistas, o turismo também avança, se (re)define e se refunde, respectivamente.

Os avanços do capitalismo representados pelas sociedades de consumo são condicionados
e pautados pelo aumento deste consumo, que como num ciclo, é estimulado progressiva e con-
secutivamente pelo próprio mercado com vista a resultar em lucro ao comércio e às empresas.
Para além de ser influenciado pelas dinâmicas do capitalismo, impulsionado pela lógica de con-
sumo, concebemos o turismo não como um fenômeno contemporâneo independente, isolado,
mas como um sistema, formado por uma rede de elementos interdependentes que constitui um
todo organizado, com propriedades que nenhuma de suas partes separadamente tem (Beni,
2007; Brandão, 2014). Trata-se de um sistema composto de (sub)sistemas (Velasquez & Oli-
veira, 2018).
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Um dos modelos sistêmicos mais referenciados na literatura, foi desenvolvido por (Leiper,
1979). O autor define o sistema turístico como um conjunto complexo de conexões espaciais e
funcionais entre cinco elementos componentes essenciais: 1) turistas, 2) regiões geradoras, 3)
rotas de trânsito, 4) regiões de destino e a 5) indústria turística. Eles acabam por formar um
sistema aberto, que interage com outros sistemas ou meios mais amplos ao redor, nomeada-
mente: ambiente físico, cultural, social, econômico, político e tecnológico, conforme é ilustrado
na figura 2.1.

Fonte: Elaboração própria

Figura 2.1: Stakeholders e a expansão da tipologia da inovação em empresas de turismo.

Com base nesse modelo, percebemos que é o deslocamento espacial-geográfico atrelado ao
consumo humano, que principalmente caracteriza o sistema turístico, sendo sua força motriz.
Conta-se com um ponto de origem e outro de destino, uma zona de partida e outra de interesse
(Leiper, 1979). A figura 2.1 destaca e faz menção ao termo ‘indústria turística’ e sobre isso
existem importantes considerações a serem feitas. ‘Indústria’ tem sido um termo polemica-
mente questionado e refutado quando associado ao turismo (indústria turística), que é uma
atividade na qual serviços são predominantes e portanto, se enquadra oficialmente no setor
terciário. Por sua vez, essa discussão abrange a pertinência de esclarecer também como se
caracterizam produtos e consumidores no contexto do turismo, conforme faremos a seguir.

2.3.3 Desvelando produto(s), consumidor(es) e a(s) indústria(s) do turismo

O uso de termos como ‘turista’, ‘consumidor’ e ‘indústria’ do turismo (a denotar sentido
genérico singular), que não raro aparecem na literatura, implicam a falsa concepção que todos
os turistas ou consumidores seriam iguais em necessidades, motivações, interesses e compor-
tamentos; pela mesma lógica, o uso do termo indústria fariam referência a um conjunto de
empresas ou entidade supostamente única e com produtos únicos a operar em todos os lu-
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gares onde o turismo ocorre. Face às reconhecidas diversidades que existem entre produtos,
empresas, motivações e comportamentos dos consumidores no contexto do referido setor e a
necessidade de reforçá-las, é mais conveniente, segundo Cohen (1979), a utilização de termos
genéricos pluralistas (produtos, consumidores e indústrias).

2.3.3.1 Os produtos

Uma possível e simples definição de produto(s) turístico(s) poderia compreender “tudo que
o sistema turístico produz para satisfazer necessidades dos consumidores"(Kastenholz, 2002,
p. 13). Nesses termos, o caráter comercializável de elementos separados ou em conjunto (na
forma de pacotes) dessa produção são dignos de destaque. Numa perspectiva técnica cen-
trada no consumidor, a própria UNWTO (2020) define o(s) produto(s) turístico(s) como “o
conjunto de elementos que, podendo ser comercializado, directa ou indirectamente, isolada
ou conjuntamente13 origina ou estimula as deslocações, gerando uma procura (. . . )”. Ainda
que essa procura, enquanto forma de consumo, possa existir sem a intervenção comercial, é
por ela potencializada (Sharma, 2016) e assim, dizemos que produtos consubstanciam a oferta
turística e particularidades de uma determinada região. Produtos se diferenciam em função
de singularidades de cada contexto, como nos confirma Sousa (2009), de tal sorte que não
podemos falar em produtos turísticos universais.

Em concordância com essa linha de pensamento, Kotler & Armstrong (2014) dão uma
definição mais precisa e completa do(s) produto(s) turístico(s) como sendo qualquer coisa
que pode ser oferecida no mercado para apreciação, aquisição, uso ou consumo, ou seja, uma
combinação de componentes tangíveis e intangíveis; uma mistura de tudo quanto uma pessoa
possa consumir, utilizar, experimentar, observar e apreciar durante uma estada num destino
ou localidade turística, o que poderá incluir objetos físicos, prestação de serviços, competên-
cias e interações pessoais, organizações, lugares ou ideias.

Para Sousa (2009), produto(s) turístico(s) pode(m) abranger um conjunto de bens e servi-
ços unidos por relações de interação e interdependência e são essas relações que o(s) torna(m)
complexo(s). Em consonância, Kastenholz (2002) complementa que uma sequência de ex-
periências pode defini-los, integrando assim, outros produtos (nem sempre comercializáveis),
não somente oferecidos pela indústria do turismo, propriamente dita, mas também itens como
paisagem, clima e hospitalidade. Produto(s) turístico(s) não costumam ser (ou pelo menos,
na maioria dos casos não são) homogéneos, dado que dificilmente podem ser conveniente e
integralmente padronizados. Outro ponto importante a ser destacado é que embora tais pro-
dutos preferencialmente sejam) destinados aos turistas, acabam por alcançar consumidores
não-turistas (por exemplo, residentes).

Há várias características que diferenciam os produtos turísticos de outros produtos. Em
primeiro lugar, muitos autores referem ao fato de que o produto turístico consiste ou é cons-
tituído principalmente de serviços, os quais Payne (1993), citado por (Kastenholz, 2002, p.
13) define como atividades com “um elemento de intangibilidade, envolvendo uma interação
com clientes ou com propriedade em sua posse, (não resultando em) uma transferência de

13Exemplos da oferta avulsa comercializável podem incluir transportes, hospedagem, artesanato, atração e
informação, alimentos e bebidas ou restauração.
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propriedade... (sendo eventualmente) associado com um produto físico”. Serviços constituem
uma série de interações pessoais, processos e elementos físicos, que envolve criação/agregação
de valor. Não se trata de algo que seja fabricado e estocado para ser vendido só depois. De
acordo com Lovelock & Wright (2002), quatro características são típicas dos serviços:

1. Intangibilidade, por exemplo, ele não pode ser tocado e consequentemente avaliado em
termos de atributos físicos;

2. Simultaneidade ou inseparabilidade, ou seja, produção e consumo ocorrem simultane-
amente, significando geralmente (na maioria das vezes), que o consumidor tem que se
mover para o lugar onde é produzido e que o serviço consiste de uma experiência de de-
sempenho com uma instantânea natureza. Sua qualidade é difícil de ser avaliada porque
é única para cada consumidor e depende de aspectos subjetivos, fatores circunstanciais,
do desempenho do fornecedor e de sua interação com o cliente;

3. Variabilidade ou heterogeneidade, que se refere à natureza variante do serviço, depen-
dendo de muitos fatores situacionais, tornando o controle de sua qualidade difícil, bem
como sua compra incerta e arriscada;

4. Perecibilidade, significando que serviços não podem ser estocados e são sempre perdidos,
se não forem vendidos no momento que devem ser consumidos, implicando um risco de
negócios maior para os fornecedores.

Numa linha de raciocínio semelhante porém mais resumida, Voss et al. (2008) afirmam que
serviços são singulares por causa de uma série de razões: 1) eles são processados ao mesmo
tempo que são entregues ao consumidor; 2) valores podem ser criados/agregados por quem ofe-
rece e também por quem os consome (co-criação); 3) constituem uma sequência de ‘momentos
de verdade’ (quando ocorrem os encontros fornecedor-cliente) e esses encontros são cruciais
e oportunos para fazer a satisfação ou encantamento acontecer. Clientes-consumidores, cada
qual com suas singularidades, mostram comportamentos e reações imprevisíveis, para além de
expectativas que nem sempre são claras ou reveladas (Voss et al., 2008).

Vender serviços é muito comumente associada à venda de sonhos e isso gera nos consu-
midores altos graus de expectativas. Em relação a produtos (físicos), serviços implicam mais
altos níveis de incerteza e riscos, tanto para o cliente quanto para o fornecedor. Eles são
muito mais dependentes da situação e interação pessoal. A garantia de qualidade, seleção e
treinamento de colaboradores e fornecedores de serviços, desempenham papéis importantes.
A qualidade do complexo produto é avaliada em todos os estágios de consumo e tende a ser
comparada com expectativas iniciais (Kastenholz, 2002; Moritz, 2005).

A criação e/ou aprimoramento de produtos turísticos mais específicos corresponde ao re-
conhecimento da existência e identificação ou captação de segmentos de mercado (grupos de
pessoas com motivações próprias, mas que se deslocam tendo na sua génese razões idênticas
e necessidades análogas) e também é dependente das interações que empresas desenvolvem
com stakeholders (partes interessadas no negócio) e das parcerias efetivas entre as entidades
responsáveis pela gestão dos recursos mobilizados, os quais se localizam alguns na esfera de
intervenção pública e outros apenas na alçada do setor privado. Produtos turísticos tem que
se subordinar às necessidades e desejos dos consumidores, que se alteram constantemente.
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2.3.3.2 Turistas, parte dos consumidores dos produtos turísticos

No contexto da literatura do turismo, o termo ‘consumidor(es)’ apresenta contornos con-
fusos e pouco claros. Face ao fato de o variado amálgama de empresas, que ao seguir a própria
lógica do capital, oferta produtos turísticos cada vez mais diversificados em função das neces-
sidades da procura14, reconhecemos que turistas constituem apenas parte dos consumidores
desses produtos e muitas podem ser as motivações que definirão os (sub)tipos e características
desse particular grupo.

Desde 1937, a Liga das Nações, órgão oficial que mais tarde originou a Organização Mundial
de Turismo (OMT)15, definira turista internacional como toda pessoa que visitasse um país
que não fosse o de sua residência por um período de 24 horas ou mais (Leiper, 1979). Em 1963,
a mesma instituição estabeleceu que visitantes envolvidos na referida atividade (turismo), ‘por
qualquer razão desde que não estivesse desempenhando uma atividade remunerada dentro do
país visitado’ poderiam se distinguir entre:

1. turistas: visitantes temporários, permanecendo pelo menos 24 horas com propósitos de
lazer (férias ou descanso, saúde, estudo, cultural, religião e desporto) ou de negócios,
família, missão ou encontro;

2. Excursionistas: visitantes temporários que permanecem por menos de 24 horas. Passa-
dos 30 anos, em 1993, a OMT esclareceu que o período de estadia contínua dos turistas
não deveria exceder 1 (um) ano. Também, como avanço, os visitantes internos (que
viajam ou visitam lugares dentro do país em que residem - comumente referenciados
como mercado doméstico) e internacionais (que visitam outro país diferente daquele em
que resida) foram mais claramente distinguidos (Kastenholz, 2002).

Essas características essenciais permanecem como clássicas até os dias de hoje, ainda que
no decorrer do percurso histórico institucional tenham ocorrido reformulações e/ou adendos,
de forma a tornar definições técnicas menos específicas. É amplamente reconhecido que tenta-
tivas de (re)definições de critérios para tais termos ainda têm sido insuficientes para contemplar
toda a complexidade da atividade e demanda dos consumidores de produtos turísticos na con-
temporaneidade (Kastenholz, 2002; Sousa, 2009).

É comum se encontrar na literatura especializada, que definições técnicas (a exemplo das
já mencionadas) possam ser consideradas como ‘definições oficiais de turismo’ e, como tais,
lhes seja atribuido um alcance que em muito ultrapassa seus desígnios. No entanto, pelo que
se nota, nas publicações da OMT ou em obras de autores próximos da organização, não apare-
cem nem se vislumbram vestígios de qualquer pretensão institucional de estender a aceitação
de suas definições para fins de questionamentos mais críticos na esfera acadêmica.

Reconhecemos que termos técnicos como o de ‘turista’ emergiram em decorrência de pres-
sões do próprio sistema capitalista face ao exponencial aumento das viagens e deslocamentos

14Ainda que as empresas de turismo, tenham turistas como seu principal público-alvo, elas alcançam consu-
midores não-turistas.

15Os estados membros da própria instituição, bem como as empresas privadas, universidades e meios de
comunicação, reconhecem a OMT, enquanto uma das agências especializadas das Organizações das Nações
Unidas (ONU), como a fonte mais completa e fidedigna de dados e previsões sobre o turismo mundial (Cunha,
2010).
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humanos ao redor do mundo e do desafio de torna-los particulares e mensuráveis. Podemos
dizer que universalmente, eles surgem como uma estratégia para facilitar sem deixar de tornar
confiável, a recolha, elaboração e publicação de dados estatísticos. Facilitam, pois, a quanti-
ficação de impactos econômicos gerados pelo fenômeno turístico e as respectivas comparações
internacionais. Inegavelmente, definições técnicas constituem um marco na história do tu-
rismo e sua importância é justificada e restrita ao fim meramente estatístico que apresentam,
a partir do qual, se pode criticamente repensar o significado sob os mais diferentes pontos de
vista e interesses (Cunha, 2010; Pakman, 2014).

Essas reflexões acerca da complexidade da demanda e atividade turística, abriram cami-
nhos para se questionar por exemplo, até que ponto os não-turistas (por exemplo, residentes)
de uma determinada localidade visitada, não estariam inclusos no grupo de consumidores,
cujos gastos contribuem para a supervalorização econômica turística. Ao contemplar aspectos
da oferta, que se sobressaem frente aos da demanda, uma definição de turismo (Fúster, 1978,
p. 32) abre margens para que se repense sobre a abrangência dos consumidores de produtos
turísticos:

Turismo é todo o equipamento receptivo de hotéis, agências de viagens, trans-
portes, espetáculos, guias-intérpretes, etc., que a localidade deve habilitar, para
atender aos fluxos de consumidores reais e potenciais (...). É o conjunto de orga-
nizações privadas e/ou públicas que surgem, para fomentar a infraestrutura e a
expansão do núcleo, as campanhas de propaganda, etc (...).

Na literatura do turismo, as definições de consumidor, assim como de produtos, serviços e
empresas turísticas ainda permanecem criticamente mal resolvidas e permeadas de polêmicas
e falta de consensos. Não raro, estudos têm ofuscadamente restringido o grupo de consumido-
res da oferta turística a turistas. Tal reducionismo para além de enganoso, parece representar
uma ameaça à própria valorização econômica do turismo e às possibilidades de expansão de
sua abrangência (em termos práticos e teóricos). Em consonância com esse entendimento,
alguns autores como Leiper (2008, 1979); Smith (1988) ponderam que na verdade, as ativi-
dades do vasto e diversificado conjunto de organizações, que compõem a oferta turística, são
direcionadas para suprir necessidades de consumidores, cujo perfil, motivação ou finalidade da
viagem/deslocamento nem sempre se enquadra nas classificações técnicas e básicas de organis-
mos oficiais como a OMT. Aliás, numa localidade turística receptora, residentes na condição
de não viajantes podem também ser consumidores dos produtos turísticos, conforme sugere a
figura 2.2 (Leiper, 2008, 1979; Palhares, 2005; Smith, 1988).

A figura 2.2 nos mostra que o grupo de consumidores dos produtos turísticos basicamente
se divide em dois tipos principais: 1) os viajantes (que apresentando grande variedade de
perfis e motivações de deslocamentos de viagens podem ou não estar inclusos nas estatísticas).
Dentre os não inclusos, os passageiros em trânsito, se referem apenas aquelas pessoas que não
deixam a área de trânsito do aeroporto, rodoviária ou porto (caso contrário, estes viajantes
devem ser considerados como visitantes) e 2) os residentes/não viajantes (aqueles que não ne-
cessariamente precisam se deslocar, sequer de seu domicilio, para consumir produtos turísticos.
Contudo, importa salientar que certos tipos de viajantes ou pessoas que se deslocam, mas não
estão incluídos nas estatísticas turísticas (a exemplo dos estudantes, imigrantes, refugiados,
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Fonte: Elaboração com base em Palhares (2005)

Figura 2.2: Consumidores (reais e potenciais) dos produtos turísticos.

diplomatas) podem ser enquadrados na categoria de residentes16.

O que se pretende destacar aqui é que nem todo produto turístico para ser consumido
irá exigir o deslocamento (qualquer que seja) por parte de seu consumidor. Essa obrigato-
riedade de deslocação para a entrega e consumo de certos produtos turísticos é em muitos
casos dispensada (destacamos como exemplo, a entrega de produtos e prestação de serviços
em domicílios, que tem aumentado nos últimos anos e se intensificou em decorrência da crise
global provocada pela ameaça de disseminação do Covid-19). Como asseveram Carvalho &
Costa (2011) em consonância com Čivre & Omerzel (2015), o variado leque de consumidores
(reais e potenciais) de hoje são mais experientes, informados, exigentes, independentes, de fácil
acesso e capazes de adquirir de forma independente o que desejam. Além disso, eles estão mais
conscientes da sustentabilidade e esperam que o setor de turismo seja gerenciado de maneira
econômica, social e ambientalmente sustentável. Levando-se em conta essas considerações,
há a oportunidade de aproveitar mesmo os tempos atuais de crise para reinventar o setor de
turismo de hoje e de amanhã - em direção a um setor ambiental, social e economicamente
mais sustentável, resiliente e inovador (UNWTO, 2020).

Essas considerações confirmam e dão respaldo à clássica visão de Fúster (1978), que está
em consonância com Smith (1988), segundo a qual, a realidade clássica da oferta turística,
enquanto forma parcialmente industrializada de atividade humana, é dualística: congrega,
por um lado, as organizações17 com suas dinâmicas de investimentos e esforços; e por outro,
um heterogêneo grupo de consumidores - alvo, cujo comportamento e preferências mudam

16A definição de residentes ou moradores locais é feita com base em critérios específicos e ordenamento
jurídico de cada contexto/país.

17A disposição dessas organizações considera características locais, regionais e internacionais do turismo.
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constante e rapidamente, sendo induzidos pela globalização (Costa, 2014; Sousa, 2009). Se
é verdade que as empresas existem por causa dos consumidores e não vice-versa (Sharma,
2016), o emaranhado de organizações diversas com fins lucrativos, sobrepostas de formas
particulares nos lugares e territórios ao redor do mundo, para além de facilitar a delimitação
de seu todo, propondo classificação geral de consumidores-alvo, constitui elemento-chave ou
ponto de partida para entender o turismo e sua relação com as dinâmicas de inovação (Smith,
1995; Sharma, 2016). Teceremos no subtópico seguinte, uma discussão mais detalhada que
esclarece o uso do termo indústria(s) do turismo para, de forma generalizada, se referir ao
conjunto que inclui as organizações privadas com fins lucrativos (parte essencial da oferta
turística, em termos econômicos e para efeitos da tese).

2.3.3.3 A origem do termo indústria do turismo

Os produtos turísticos são oferecidos por um ‘maquinário’ complexo de atividades; alguns
o denominam como ‘indústria turística’ (Beni, 2007; Costa, 2014) enquanto outros são relu-
tantes para usar tal termo (Baptista, 1997), preferindo o denominar como setor ou fenômeno
socioeconômico. Conforme consta em Kastenholz (2002), o termo indústria, quando associado
aos estudos do Turismo, não se refere na verdade à noção literal e estrita do setor secundário
da economia, embora algumas de suas definições conceituais possam ser aplicáveis.

Indústria no sentido literal e generalista seria o setor de transformação de materiais crus,
brutos ou intermediários em produtos físicos (tangíveis). Em Leiper (1979), constam alguns
atributos básicos de uma indústria: “empreendimento projetado, intencionalmente criado e
caracterizado por um trabalho constante, rígido, padronizado, rigoroso e assíduo"(O.E.D.),
citado por (Leiper, 1979, p. 399). Esses atributos não são alheios a empresas de turismo
(a exemplo de hotéis sobretudo as organizações franquiadas, de dimensões maiores e/ou que
atuem em redes ou grupos com outras empresas. A padronização nos processos de atividade e
mesmo na prestação de serviços ao consumidor não descartariam a condição dessas empresas
como indústrias. Mas, o problema parece residir nas indefinições referentes à chamada pro-
dução do produto turístico. Nas palavras de (Gilpin, 1973, p. 107), “especificamente, uma
indústria compreende todas as atividades que são direcionadas a (o modo de) produção de
uma dada classe de bens". A tendência de homogeneidade no tocante a classes de produtos das
indústrias tradicionais sugerem uma incompatibilidade com as empresas do setor de turismo.

Leiper (1979) afirma que a chamada ‘indústria do turismo’ diferente das indústrias tra-
dicionais é definida, não em termos da produção de tipos específicos de bens e serviços, mas
em termos das circunstâncias em que bens e serviços são consumidos. Contudo, problemas
de indefinições e incompatibilidades persistem em muitos casos, uma vez que o consumo é
destacado em nome de turistas. A venda de um bem e/ou serviço específico para um turista
é contada como ‘despesa turística’, mas a definição da indústria nesses moldes é complexa,
já que sabemos que não-turistas (por exemplo, residentes locais) também consomem e pagam
pelo consumo desses mesmos bens e/ou serviços (Leiper, 1979).

Ademais, produtos (incluindo bens e serviços) tipicamente costumam ser heterogêneos e
tendências cada vez mais apontam para uma indissociação entre eles. Limites que separam
bens de serviços têm se tornado mais tênues. Beni (2007) em consonância com Kastenholz
(2002) ressalta que no turismo ocorre uma agregação de valores aos diferenciais turísticos
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naturais e culturais, e não uma transformação tangível e concreta da matéria-prima original.
Assim, se poderia afirmar que o objetivo do grupo de atividades econômicas, que compõem
o turismo é o de combinar produtos e recursos mais ou menos tangíveis numa sequência de
experiências para os consumidores-clientes (Kastenholz, 2002; Beni, 2007)18.

A natureza predominantemente intangível do produto turístico é comumente referida como
uma razão para classificar o turismo como principalmente pertencente ao setor de serviços.
Por essa lógica, turismo, adequadamente visto sob uma perspectiva sistêmica, poderia en-
tão ser considerado um sistema complexo de predominância de serviços da oferta, incluindo
recursos sem preços (aqueles que estão à disposição dos consumidores gratuitamente) e comer-
cializáveis (vendidos/comprados por um determinado preço). No entanto, a complexidade de
empresas e filiais com diferentes e complementares atividades econômicas (atuando em redes
ou em grupos empresariais) envolvidas no processo de produção e a natureza transformadora
de uma combinação de numerosos elementos em um único pacote de produtos podem justificar
o termo ‘indústria’. Também é frequentemente usado no sentido de um ramo econômico de
alguma importância e referindo-se à sua organização e produção semelhantes à indústria para
um mercado de massa (Kastenholz, 2002).

No início do século XX, de acordo com Wahab (1975), os economistas observaram que
certas atividades dos turistas19 tinham efeitos como os das indústrias e, mais tarde, durante
as décadas do meio do século, o símile (comparação) dos economistas - ‘o turismo é como
uma indústria’, fora transformado na metáfora - ‘turismo é uma indústria’. Na década de
1960, o conceito de ‘indústrias terciárias’ de Fisher (1935), amplamente reconhecido no meio
académico, já fazia alusão ao fato de que empresas fornecedoras ou prestadoras de serviços a
turistas estavam se industrializando mundialmente. Gradualmente, se espalhou pelos meios
de comunicação de massa e pela consciência popular, de modo que, ainda naquela década,
expressões como ‘indústria do lazer e entretenimento’ estavam entrando em uso comum.

Conforme aponta J. Nobbs, “quanto mais se move das indústrias primárias para as secun-
dárias e terciárias, menos homogêneo e mais diferenciado o produto (incluindo bens e serviços)
tende a se tornar"(Nobbs, 1975, p. 151). O autor destaca a característica da homogeneidade
do produto, que como critério da economia básica, pode decidir o setor em que uma empresa
deve ser incluída. No turismo, por exemplo o termo ‘produto’ pode ser usado quando se refere
ao que uma empresa individual vende (por exemplo, um assento em uma aeronave, uma noite
em um quarto de hotel, uma reserva para um passeio, etc). Trata-se de um caso em que os
‘produtos’ não são homogêneos, embora possam causar efeitos qualitativos semelhantes (bem-
estar, status, recreação física e mental, aumento de conhecimento, compreensão, sociabilidade
e auto-estima, por exemplo) decorrentes de sua aquisição ou consumo, tal como ocorre com o
consumo de produtos homogêneos, adquiridos em indústrias tradicionais ou primárias. Outra
importante consideração é que as empresas e organizações, independente do setor econômico
a qual pertençam, estão todas envolvidas na solução de várias e distintas partes do mesmo
problema básico: o de atender às necessidades e desejos dos consumidores.

18Geralmente, o produto é concebido como um conjunto de experiências, propriamente ditas.
19Atividades dos turistas estimulam o surgimento de empresas, mas nem todas as empresas turísticas tem

como clientes-consumidores, pessoas na condição de turistas, cuja definição técnica e outros detalhes, serão
mostrados adiante.
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2.3.4 O turismo sob uma perspetiva sistêmica flexível

Muitos autores se voltaram para a perspectiva sistêmica para explicar o turismo, a exem-
plo de Cuervo (1967), Leiper (1975), Sessa (1985); Boullón (1985), Acerenza (1986,1994) e o
brasileiro Beni (1988,1997), citados por Velasquez (2018). Porém, todo o conhecimento exis-
tente acerca do assunto parece não ter sido suficiente para compreender a dinâmica e complexa
realidade da atividade, nos tempos atuais, atribuída ao fato de que as propostas existentes até
o momento não têm contemplado, em suas modelagens, a perspectiva tecnológica; da mesma
maneira que apenas apresentaram as questões ambientais como ambiente influenciador e in-
fluenciado pelo sistema (Velasquez & Oliveira, 2018). A característica comum inerente aos
postulados até então existentes tem sido composto de um panorama rígido não condizente à
realidade turística, por si flexível. Um modelo atualizado, passível de aplicação em distintos
contextos ou realidades, que respeite condições de flexibilidade do turismo é apresentado per-
tinentemente por Velasquez & Oliveira (2018). O chamado Modelo de Sistema Flexível do
Turismo é ilustrado na figura 2.3.

Fonte: Adaptado de Velasquez & Oliveira (2018).

Figura 2.3: Modelo de Sistema Flexível do Turismo.

No caso do Sistema Flexível de Turismo, o que se propõe para uma melhor compreensão
holística e completa é a condição de que a atividade turística se molda pela sobreposição
de quatro grandes camadas [subsistemas], somadas a um posto de ‘elemento volante’, expli-
cado, a posteriori, e ao relevante papel do consumidor (turistas/não turistas). Tais camadas
se estruturam, especificamente por: 1-Aspectos Ambientais Apropriados; 2-Infraestruturas e
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Superestruturas Básicas; 3-Infraestruturas e Superestruturas Turísticas; 4-Trade/Mercado Tu-
rístico; Elemento volante/flexível; Consumidor. A sobreposição das camadas em questão, por
meio da articulação e da interconexão de seus elementos, somadas à entrada do elemento con-
sumidor [input], geram como resultado final a experiência turística [output], retroalimentando,
na sequência, o sistema em questão.

2.3.4.1 Subsistema 1: Aspectos ambientais apropriados

Este subsistema corresponde a toda e qualquer condição ambiental apropriada pela ati-
vidade turística, ou seja, o Meio Ambiente, entendido por Butler (2015) como tudo aquilo
que engloba os reinos físico, humano e natural ou por Pacheco (2003) como sendo a soma do
conjunto dos elementos naturais, artificiais e culturais, capazes de propiciarem o equilibro da
vida. Dessa forma, flora e fauna, características físico-geográficas, clima, questões patrimoniais
materiais e imateriais, valores identitários e culturais comunitários, bem como aspectos econô-
micos e tecnológicos de uma dada localidade, representam condições ambientais geralmente
apropriadas pela atividade turística. O processo de apropriação de dada(s) característica(s)
mencionada(s) é o responsável por gerar um determinado tipo de segmentação turística, o que,
por consequência, delimita um perfil específico dos consumidores de produtos turísticos. A
comunidade de não-turistas ou residentes pertence, da mesma maneira, a todas as camadas do
sistema, já que não existe atividade turística sem turistas, nem sem o elemento humano (não
turistas/residentes) por ‘trás’ das ações de gestão, articulação e atendimento de necessidades
daqueles.

Não se deve entender a tecnologia e seu desenvolvimento dentro de uma perspectiva ape-
nas computacional e informatizada. Ela é resultado de inúmeras modificações inerentes ao
período de transição entre os séculos XX e XXI, da sociedade pós-moderna, pós-industrial
ou Sociedade Técnico-Científico-Informacional (Molina, 2004). Graças às tecnologias é que
o público turístico se tornou mais exigente, o que obrigou com que a prestação de serviços
turísticos assumisse melhores patamares de atendimento. se percebe que há um deslocamento
espacial da força ‘tecnologia’, da esfera ambiental para o cerne do sistema.

2.3.4.2 Subsistema 2: Infraestrutura e Superestrutura Básicas

Se por um lado, a utilização da expressão infraestrutura básica é popular e amplamente
utilizada; por outro, o atributo ‘básico’ associado à expressão superestrutura, ainda não. Re-
lativamente à infraestrutura básica e em consonância com o proposto de Cooper et al. (2008),
afirmamos que ela contempla todo tipo de construção fundamentada com o intuito de pro-
ver à sociedade uma mínima condição e qualidade de vida, isto é, inclui todas as formas de
construção necessárias para uma área habitada, expressas na forma de transportes (serviços de
pavimentação, estradas, ferrovias, aeroporto e estacionamentos) utilidades (eletricidade, água,
comunicações) e outros serviços (segurança e cuidados com a saúde), normalmente partilhados
de igual modo entre residentes e visitantes (Cooper et al., 2008).

Mais simplificadamente, para Velasquez & Oliveira (2018), as infraestruturas são represen-
tadas pelos bens e serviços que permitem o desenvolvimento das estruturas sociais e produtivas
de um país, que embora não tenham sido criados especifica e primordialmente para a atividade
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turística, são utilizados por ela. O ato de bem receber, grosso modo, referido como sentido
de hospitalidade, é condicionado à existência de condições estruturais básicas. É importante
ressaltar, entretanto, que embora possa existir participação do setor privado nas providências
de infraestrutura de uma localidade, ela é de responsabilidade da gestão pública de cada lo-
calidade e muito tem a contribuir para o desenvolvimento da atividade turística, exercendo,
inclusive, força de atratividade para investimentos do setor privado.

De qualquer maneira, o crescimento da atividade turística deve ser suficientemente plane-
ado, em paralelo com a expansão dos serviços e da infraestrutura para que esta possa também
acontecer. Contudo, Velasquez & Oliveira (2018) ponderam que esse constitui um dos gran-
des problemas nos destinos turísticos nacionais sobretudo, em países de Terceiro Mundo como
o Brasil. Enquanto países europeus parecem antecipar a questão das infraestruturas e das
superestruturas de destinos turísticos, graças à prática eficaz de planeamento, países como o
Brasil sofrem com os problemas que afetam a atividade, ainda antes de definidas ações para
seu controle. Muitas vezes, nesses países, o que há são modelos pautados em um crescimento
turístico muito rápido, guiados por impulsos da demanda, sem que haja tempo de colocar
em prática qualquer ação de planejamento, da mesma forma que considerar a capacidade de
assimilação de toda a estrutura regional (Velasquez & Oliveira, 2018).

Da mesma maneira que o turismo carece de um mínimo de estrutura básica para sua
organização, também necessita de um (sub)sistema básico de gestão que seja minimamente
organizado e efetivo. Em termos básicos, o conceito de superestrutura apresentado em Beni
(2007), quando o autor explica sua proposta sistêmica denominada SISTUR) e por Velasquez
& Oliveira (2018), pode ser representado pela união de diversos órgãos, públicos e/ou priva-
dos, que com vista à gestão das localidades formatam, regulam, organizam e hierarquizam a
sociedade, impondo limites e demonstrando direitos dentro dos preceitos da legislação exis-
tente e pertinente. O que deve ficar claro, entretanto, é que, embora exista uma proposta de
subsistema das infraestruturas e superestruturas básicas considerado ‘ideal’ e ‘natural’, muitas
vezes o funcionamento de referido subsistema é alterado graças às peculiaridades da localidade
(Velasquez & Oliveira, 2018).

2.3.4.3 Subsistema 3: Infraestrutura e Superestrutura Turística

Com a mesma base conceitual das Infraestruturas e Superestruturas básicas, as Infraes-
truturas e Superestruturas Turísticas compreendem o conjunto de toda e qualquer estrutura
criada para propiciar uma melhor execução da atividade turística. Importante mencionar que
as infraestruturas turísticas não apenas atendem aquele turista advindo de outros polos, mas,
muitas vezes, ao morador da localidade turística que esteja se dirigindo à outra região. Fazem
parte do rol das infraestruturas turísticas os portos, as marinas, as rodoviárias, as estações de
trem e metro, os espaços culturais e de eventos, etc.

A superestrutura turística representa todo elemento do sistema cuja finalidade é a de facili-
tar, normatizar, regular e gerir especificidades da atividade turística, sendo caracterizada pela
união dos poderes privado, público e não governamental. Uma das peças chave para o bom
ordenamento da atividade turística é a coesão e a proatividade dos elementos componentes da
superestrutura turística. Nesse sentido, destacamos que as estruturas físicas e as instituições
reguladoras criadas, destinadas ao turismo ou não, sobrepostas aos inúmeros elementos de
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ordem natural, física, cultural, econômica e tecnológica, geram base ideal para as articulações
inerentes ao desenvolvimento da atividade turística nas localidades. É essa complexa relação
e atuação conjunta das superestruturas turísticas que propicia a construção das infraestrutu-
ras turísticas, representadas pelos já mencionados portos, aeroportos, estações rodoviárias e
ferroviárias, linhas de metro, espaço de eventos, etc. Todas interconectadas, na intenção de
propiciar uma mobilidade facilitada a seus usuários: turistas, não-turistas ou residentes locais
(Velasquez & Oliveira, 2018).

2.3.4.4 Subsistema 4: Trade ou Mercado Turístico

A camada representada pelo Mercado ou Trade Turístico resulta da sobreposição e da
interconexão de todos os outros subsistemas anteriores. Em síntese, serve de espaço ou meio
para alocar todos aqueles elementos que, unidos, são capazes de configurar um dado ser-
viço/produto turístico. Entendido como a parte comercializável do sistema/oferta turística, o
chamado mercado trade ou ainda ‘indústria’ do turismo, não pode ser considerada com uma
entidade supostamente única a operar em todos os lugares onde o turismo ocorre. Destacando
a importância e forte influência que os recursos tecnológicos exercem para o desenvolvimento
desse subsistema, Velasquez & Oliveira (2018) fazem menção ao chamado elemento volante,
que se refere a particularidades ou diferenciais das localidades turísticas, resultantes de suas
próprias características, recursos, arranjos e articulações.

Em consonância, Leiper (2008), com base num conhecimento mais profundo das teorias
e práticas de negócios, alerta que de fato há vários mercados do turismo, alguns grandes e
outros pequenos, sobrepostos em muitos lugares ao redor do mundo e com diversas organiza-
ções componentes. O termo genérico pluralista incentiva o reconhecimento e a consideração
de supostas diferenças (embora haja também similaridades) relacionadas a aspectos territo-
riais, que acabam por interferir nas dinâmicas interacionais das organizações nos contextos
turísticos em variados níveis (local, regional, nacional, internacional). Considera-las é crucial
para traçar soluções de mercado, estratégias de negócios e até mesmo para o desenvolvimento
de políticas para destinos.

O espectro diversificado de recursos, bens, serviços e organizações, que compõem esse
subsistema ao longo dos países, apresenta limites confusos, difíceis de se identificar e pouco
explorados na literatura, conforme reconhecem alguns autores a exemplos de Leiper (2008),
Booyens & Rogerson (2016), Camisón & Monfort-Mir (2012) e Krizaj et al. (2014). O mercado
turístico têm sido comumente definidos como amálgamas de empresas e fornecedores de bens
e serviços que embora tenham a capacidade de funcionar independentes, estão encadeados até
a sua completude (Leiper, 1990, 2008), ofertando produtos em conformidade com as subje-
tividades dos consumidores no contexto de suas experiências. O sistema empresarial que à
priori tem o turista como principal (mas não único) consumidor-alvo, tem uma tendência de
expansão.

Os empreendimentos criados no contexto turístico tendem a se expandir, alcançando con-
sumidores com perfis, gostos e condições cada vez mais distintos. Tal expansão ocorre a partir
do constante (ré)arranjo dos elementos em conexões espaciais e funcionais, ao longo do tempo.
A figura 2.4 ilustra como supostamente esse rearranjo pode ocorrer, construindo para impul-
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sionar as dinâmicas da atividade relacionadas à inovação territorial numa dada localidade
turística ou com potencial para o turismo.

Fonte: Elaborado com base em Bonetti et al. (2006).

Figura 2.4: Dinâmicas de produção básica no mercado turístico.

A vocação e valor excedente de um destino podem ser expressos pela própria capacidade de
transformação de infraestrutura e superestrutura básica em recursos turísticos a incluir espe-
cialmente o desenvolvimento de produtos, serviços, processos e mesmo de negócios inovadores
a partir das influências e interações entre as partes do sistema, conforme sugerem (Bonetti et
al., 2006).

2.3.5 Definições das empresas de turismo a partir da CST

O Instituto Nacional de Estatística (INE), enfatiza que o turismo possui como caracte-
rística principal, a diversidade de seus produtores e por conseguinte, a transversalidade do
setor ao longo desses diferentes ramos de atividade económica existentes num país, que po-
dem participar no processo de produção turística (INE, 2003). Turismo envolve pois, outros
múltiplos setores que possui relações diretas, indiretas ou induzidas com todos os setores
produtivos da economia, revelando uma acentuada complexidade e heterogeneidade, que per-
mitem transforma-lo cada vez mais numa atividade com especificidade própria, destacando-se
dos outros setores econômicos tradicionais (Cunha, 2006; Leiper, 1979; Moesch, 2004; Smith,
1988; Talavera & Pinto, 2008; Nordin, 2003).

O estabelecimento e definições de padrões para avaliação e análises económicas é requisito
para todo e qualquer setor de atividade económica e mesmo diante das imprecisões conceituais
existentes no turismo, a OMT deu nesse sentido um contributo fundamental, ao propor como
solução a Conta Satélite do Turismo - CST. Trata-se de uma ferramenta conceptual que ofe-
rece a possibilidade de calcular, medir e organizar a informação acerca dos efeitos provenientes
das atividades económicas (organizações) que integram a atividade turística de um país ou
região, tendo em conta os princípios, definições e classificações universais.
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A CST se baseia na análise pormenorizada de todos os aspectos da procura e consumo
de bens e serviços relacionados à atividade turística. Fundamentalmente, está centrada nas
chamadas despesas turísticas de consumidores (que podem ser turistas e não turistas); bem
como na observação da interface operacional com o fornecimento desses bens e serviços na
economia e a explicação de como tal oferta de bens e serviços interage com outras atividades
económicas. Isso posto, o conjunto de organizações com fins lucrativos, que representa par-
ticularmente a oferta turística é então classificada pela UNWTO et al. (2008) em função dos
seguintes produtos:

• Produtos característicos – correspondem aqueles cuja existência ou consumo, seriam
postos em causa, ou reduziria significativamente, na ausência do setor turístico;

• Produtos conexos – correspondem aqueles que são consumidos em quantidade signifi-
cativa pelos visitantes, embora a sua existência não seja comprometida na ausência do
Turismo;

• Produtos específicos – correspondem ao conjunto dos produtos característicos e conexos
do Turismo.

Fonte: Elaboração com base na UNWTO et al. (2008).

Figura 2.5: Classificação dos produtos turísticos segundo a CST.
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A partir da classificação proposta e ilustrada na figura 2.5 e com base noutras definições
expostas aqui, recapitulamos que a atividade económica do turismo, sendo oficialmente per-
tencente ao abrangente setor de serviços, tem sido coerentemente referenciado como “a maior
indústria do setor de serviços comerciais do mundo"(Breda, 2010, p. 3). Isto quer dizer que
a chamada cadeia empresarial turística, constitui na verdade, uma mistura de empresas de
serviços, indústria e comércio ou varejo (Smith, 1988), na qual basicamente os empreendimen-
tos estão divididos em dois eixos: de um lado, atividades criadas em função do turismo, são
tipicamente lotadas para turistas (a exemplo da hospedagem), embora também possam ser
usufruídas por residentes; do outro, atividades fundamentais para o fomento turístico, buscam
atender necessidades de consumidores, que não necessariamente estão em contexto de viagens
turísticas20.

Percebemos que a CST define especificamente a estrutura económica do turismo. Por con-
seguinte, atividades e produtos característicos desse setor podem ser resumidos nas seguintes
categorias, mostradas no quadro 2.2.

Atividades características do turismo
Serviços de alojamento
Restauração ou Serviços de alimentos e bebidas
Serviços de transporte de passageiros (terrestre, aquático, aéreo)
Serviços de aluguel de equipamentos de transporte
Agências, guias e operadores de turismo
Serviços culturais (museus, entretenimento, etc)
Serviços esportivos e recreativos

Fonte: Brandão (2014) com base em UNSD et al. (2008, p. 30).

Quadro 2.2: Estrutura econômica do turismo (atividades e características).

Em consonância, Costa (2013) assevera que o turismo numa perspetiva de economia com-
preende sistemas econômicos com vastas repercussões económicas e que há uma tendência
de ampliação da abrangência pela inclusão ou inserção de novas atividades a compor essa
classificação ao nível dos países. Desta forma, o que se convém chamar de setor de turismo
estaria adequadamente enquadrado em sete grupos de empresas ou subsetores contabilizados
dentro de uma classificação universal ou sistema próprio, nomeadamente: 1. Alojamento; 2.
Restauração; 3. Transportes de passageiros e aluguel de veículos; 4. Agências de Turismo; 5.
Serviços culturais; 6. Recreação e Lazer; 7. Outros (Costa, 2013).

Com base nessa classificação e acrescentando que a cadeia empresarial turística é uma
mistura em que predominam Micro, Pequenas e Médias Empresas - MPMEs (Verreynne et
al., 2019), cujas atividades económicas principais reúnem atributos dos setores de serviços
(maioritariamente), de indústria e de comércio ou varejo (Smith, 1988), poderíamos incluir na
categoria ‘outros’, empresas do varejo, que comercializam e/ou fabricam artesanato e simila-
res, bem como outras atividades principalmente direcionadas aos consumidores em contexto

20O termo ‘viagens nesse caso, leva em conta a definição da OMT/OMC mencionada anteriormente.
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de experiências turísticas. Com base em Leiper (1979, 1990, 2008) e Smith (1988, 1995), seria
pertinente excluir da classificação de empresas turísticas, as empresas de investimentos, de
fabricação de automóveis, de refinação de gasolina, de propagandas, de construção de estradas
e de aeroportos; de produção em larga escala de souvenirs (Leiper, 1979, 1990, 2008; Smith,
1988, 1995). Acatando todas essas recomendações e levando em conta o arranjo e disponibi-
lidade empresarial do contexto de realização da nossa pesquisa empírica, listamos no quadro
2.3, as atividades características do turismo consideradas para efeitos desta tese.

Categorias e atividades características do turismo
Alojamento Hotéis (de três, quatro e cinco estrelas)
Restauração Restaurantes (tradicionais, típico-

regionais)
Transportes Transporte de passageiros (terrestre, aquá-

tico) e aluguel de veículos para turistas
Agências de turismo Operadoras e agências de turismo
Serviços Culturais Museus e similares, galerias de arte, casas

de espetáculos e animação turística
Recreação e Lazer Parques aquáticos, organização de ativida-

des de lazer e animação, infraestrutura de
apoio para eventos

Outros Centro de turismo e/ou de Convenções,
venda e/ou produção de artesanato, souve-
nir e similares, comercialização de produ-
tos de conveniência em contexto turístico.

Fonte: Elaboração com base em Costa (2013); Brandão (2014); Leiper (1979, 1990, 2008); Smith (1995).

Quadro 2.3: Categorias e atividades características do turismo consideradas na tese.

As atividades listadas por cada categoria foram delimitadas, sobretudo levando-se em conta
questões de conveniência, adequação e compatibilidade conceituais teóricas gerais (universais)
ao contexto específico escolhido para a pesquisa de campo no Brasil, nomeadamente a Cidade
do Natal. Conforme discutiremos no capítulo metodológico, a amostra dessa pesquisa teve de
ser selecionada com base em critérios de classificação e cadastro por órgãos oficiais, no âmbito
nacional, como por exemplo, o Ministério do Turismo - MTur e Receita Federal.

No Brasil, o chamado CADASTUR, Cadastro oficial dos Prestadores de Serviços Turísticos,
sendo executado pelo MTur, tem o objetivo de reunir todas aquelas empresas ou profissionais
que estejam legalmente constituídos (conforme ordenamento jurídico brasileiro e mais pre-
cisamente partir da Lei do Turismo 11.771/2008) e em operação. Tal cadastro é obrigatório
parcial ou integralmente para empresas nas categorias de meios de hospedagem ou alojamento,
agências de turismo, transportes de passageiros (transportadoras turísticas), recreação e lazer
(parques temáticos) e outros (organização de eventos). Especificamente para centros de con-
venções, parques aquáticos, casas de espetáculos e animação turística, locadoras de veículos
para turistas, restaurantes e prestadores de infraestrutura para eventos, o cadastro é opcional
(Mtur, 2015).

O quadro 2.4 mostra uma descrição das atividades consideradas para efeitos desta tese,
tendo como base a descrição das atividades empresariais dada pelo Ministério de Turismo no
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Brasil.

Descrição das atividades turísticas selecionadas
Hotéis (de três, qua-
tro e cinco estrelas)

Estabelecimentos com serviço de recepção, alojamento temporário, com ou
sem alimentação, ofertados em unidades individuais e de uso exclusivo do
hóspede, mediante cobrança de diária. A classificação, centrada no número de
estrelas, leva em conta o cumprimento de requisitos obrigatórios que envolve
desde infraestrutura à prestação de serviços, conforme consta no anexo A.

Restaurantes (tra-
dicionais e típico-
regionais)

Estabelecimentos comerciais destinados ao preparo e comércio de refeições
típico-regionais normalmente servindo também variados tipos de bebidas. Nor-
malmente consiste em uma ou várias salas com mesas e pode possuir área
particular para a realização de eventos.

Restaurantes (tra-
dicionais e típico-
regionais)

Estabelecimentos comerciais destinados ao preparo e comércio de refeições
típico-regionais normalmente servindo também variados tipos de bebidas. Nor-
malmente consiste em uma ou várias salas com mesas e pode possuir área
particular para a realização de eventos.

Transporte de pas-
sageiros (terrestre,
aquático) e Aluguel
de veículos para
turistas

Estabelecimentos que oferecem serviços de tranfers, traslados, passeios (por
vias terrestres ou aquáticos); Locação (ou sublocação) de veículos com ou sem
condutor especialmente para turistas. Entretanto, trabalhadores de serviço
(em viagens), e empresas - geralmente através de contratos podem. também
requisita-lo. Importante entender que é uma categoria diferente dos serviços
de táxi, que está classificado num outro segmento.

Operadoras e agên-
cias de turismo

Estabelecimentos que exercem a atividade econômica ou função de intermedi-
ação remunerada entre fornecedores e consumidores de serviços turísticos ou
os fornece diretamente. São considerados serviços de operadoras de viagens
(exclusivo ou integrado); excursões e passeios turísticos; e organização, con-
tratação e execução de programas, roteiros, itinerários, bem como recepção,
transferência e a assistência ao turista.

Museus e similares,
Galerias de arte, Ca-
sas de espetáculos
culturais e animação
turística

Estabelecimentos com fins lucrativos e/ou instituições sem fins lucrativos que
promovam dinâmicas, eventos e práticas para odivertimento e descontração
do consumidor, para além de conservar, investigar, comunicar, interpretar e
expor, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e
turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou
de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade
e de seu desenvolvimento.

Centro de turismo e
de convenções Co-
mércio /lojas de arte-
sanato, souvenir e si-
milares; Comerciali-
zação de produtos de
conveniência em con-
texto turístico

Estabelecimentos especialmente voltados para oferecer espaço e infraestrutura
necessária à promoção de eventos (como congressos, feiras, conferências corpo-
rativas, da indústria, do comércio e shows). Também constituem uma cadeia
alargada de oferta de produtos e serviços, os quais podem incluir restaurante,
galerias de arte, fabricação e comercialização varejista de artesanato, souvenir
e outros produtos de conveniência para os visitantes.

Fonte: Elaborado com base em Mtur (2015).

Quadro 2.4: Descrição das atividades turísticas selecionadas para a tese.

Pelo que nos mostra o quadro 2.4, é possível confirmar o quão diversificado é o conjunto
de empresas que compõem o mercado turístico (Booyens & Rogerson, 2016; Čivre & Omerzel,
2015; Leiper, 2008, 1979; Omerzel, 2016). Vemos que os limites que separam as categorias e
suas atividades económicas correspondentes são confusos, tênues e cada vez mais dificultam o
estabelecimento de classificações categóricas, face a uma tendência crescente de integração de
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produtos e serviços no turismo (Nordli, 2017). Observamos que essas atividades apresentam
um caráter de complementariedade e interatividade interempresarial, ainda que produtos e ser-
viços possam ser adquiridos separada, isolada ou individualmente, ao se considerar sobretudo
o contexto de uma viagem turística.

2.4 Síntese de conceitos-chave de turismo

Como requisito parcial para o cumprimento do objetivo central deste capítulo, julgamos
pertinente fazer uma síntese, recapitulando os conceitos-chave de turismo sob diferentes pers-
pectivas até então mostrados, similarmente ao que fizemos acerca do fenômeno da inovação.
Esse esforço se traduz numa estratégia de identificar a relação e pontos em comum entre eles,
com vista a facilitar a compreensão de aspectos, características e particularidades da inovação
no turismo (discutida no capítulo 3). Os conceitos-chave de turismo presentes na literatura 21

que apoiam interesses de nossa investigação, são elucidados no quadro 2.5.

Os conceitos apresentados no quadro 2.5 centrados na perspetiva da oferta, representada
(não só, mas especialmente) pelo conjunto de empresas com fins lucrativos, que compõem o
turismo, foram (re)organizados e agrupados, de forma a considerar as ideias consonantes de
seus autores. Embora essa organização por grupos tenha respeitado uma ordem cronológica
(das relativamente mais antiga às mais recente), em primeiro plano, não intentamos mostrar
como se deu minunciosamente uma evolução entre eles. Mas, reforçar especialmente a su-
pervalorização do sentido econômico que os molda. Aliás, com base na literatura e pelo que
mostra as discussões até então apresentadas nas seções deste capítulo, foi esse sentido que
estimulou a necessidade de se constantemente (re)pensar, formalizar e (re)definir (em termos
teóricos, técnicos ou académicos) a prática dos deslocamentos humanos, que existe desde os
primórdios da humanidade e continua a ser um dos elementos essenciais ou força motriz a
partir do qual o promissor mercado turístico contemporâneo tem expandido.

Sob a lógica economicista, variadas têm sido as tentativas para caracterizar ou definir o
turismo sob a perspectiva da oferta: ‘sistema ou conjunto de subsistemas, faceta do capita-
lismo, que tem como essência a soma de operações de (e para o) consumo’; ‘forma parcialmente
industrializada de atividade humana’; ‘um promissor setor, aglomerado ou amálgama de ati-
vidades económicas empresariais (com limites difusos), que ao relacionar comércio varejista,
indústria e principalmente a prestação de serviços, vendem experiências, fornecendo bens e/ou
serviços (geralmente integrados)’.

É verdade que essencialmente a milenar prática do deslocamento humano ou ainda registos
oficiais a demonstrar um aumento progressivo da necessidade de pessoas viajarem por variados
motivos (para fora do entorno habitual de residência) deu origem a iniciativas com vista a
delinear o chamado setor econômico turístico, ao mesmo tempo que constitui ponto de partida
para se vislumbrar constantes possibilidades de ampliação de seus limites de abrangência,
sobretudo no que tange ao aparato e oferta de produtos para satisfazer necessidades de um
leque cada vez mais variado de consumidores (nem sempre na condição de viajantes e/ou
turistas).

21Conceitos que evoluíram a partir de postulados de Schumpeter e de revisões e críticas feitas ao longo de
décadas.
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Assim, face a todas as definições mostradas, sintetizamos num conceito central que o
turismo, enquanto um fenômeno indissociável da inovação, corresponde a uma combinação
interligada de empreendimentos, lugares, relações, esforços, estratégias e apropriação de re-
cursos por parte de empreendedores, que sensíveis e em função dos variados contextos espaço-
temporais e necessidades da procura (à priori, mas não unicamente turistas/viajantes), tem se
reinventado para se adequar, suportar e estimular um promissor mercado movido à venda do
consumo (d)e experiências (não obrigatoriamente atrelado ao deslocamento dos consumidores).

2.5 Conclusões

Uma atenta revisão de literatura, nos permitiu confirmar a inexistência de consenso quanto
a definições universalmente aceitas e/ou que contemplem todos os aspectos objetivos e sub-
jetivos dos fenômenos da inovação e do turismo ao mesmo tempo. Definições constituem um
ponto de partida ou elemento essencial de base metodológica para avaliar fenômemos. Obvi-
amente essa regra se aplica tanto à inovação como ao turismo. O problema de (in)definições
constituem um dos principais obstáculos que tem prejudicado a adequada caracterização, ava-
liação e medição objetiva da inovação empresarial no turismo.

Ao partir da análise de noções centrais, conceitos que delas emergem e evoluem (em função
do contexto espaço-temporal), bem como do enquadramento, agrupamento e síntese destes,
sob ângulos específicos de observação, contribuímos parcialmente para solucionar tal problema.
Este capítulo cumpriu seu principal objetivo, nomeadamente o de reunir, enquadrar, agrupar,
sintetizar e (re)definir conceitos atrelados a perspectivas - chave de inovação e turismo (ênfase
na perspectiva da oferta), que predominantemente moldados por um viés economicista, estra-
tegicamente estão alinhados com nossos interesses de investigação. Para tanto, foi necessário
apresentar mais do que meras descrições e fazer análises mais aprofundadas, rompendo limites
de abrangência técnico-conceituais pré-estabelecidos.

Debruçamo-nos a entender primeiramente o fenômeno da inovação. Pudemos constatar a
sua evolução conceitual, reunindo e enquadrando os conceitos desde Schumpeter e atualiza-
ções feitas pelo Manual de Oslo (conjunto de diretrizes ou padrão universal para a coleta e
avaliação de dados sobre inovação) a outros autores da literatura contemporânea.

Em síntese, vimos que a inovação, ora como resultado, ora como o próprio desempenho das
empresas (atrelados a fins lucrativos, sem os quais, supostamente, elas não prosperariam ou
sobreviveriam no mercado), se traduz basicamente na ação de pesquisar, descobrir, desenvol-
ver, melhorar, tornar coisas ou o modo de fazê-las aceitos ou comercializáveis. Baseado nesse
raciocínio, o significado da inovação, não raro, aparece atrelado à ideia de renovação, melhorias
significativas, reconfigurações (físicas, relacionais ou virtuais), interações entre pessoas e/ou
entre organizações, conhecimento adquirido, aprendido, partilhado e/ou imitado), percepções
e estratégias isoladas ou em conjunto, soluções de problemas, agregação de valor e satisfação
de necessidades de consumidores (potenciais ou reais).

Para efeitos deste trabalho, consideramos a perspectiva individual como central. Ela está
alicerçada na percepção e conduta de gestores ou empreendedores nas empresas, que desem-
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penham uma influência-chave no processo de inovação empresarial, e acaba por induzir e apre-
ender inovações em formas que alcançam as perspectivas estrutural, interativa e/ou sistêmica.
O maior desafio de um empreendedor não é apenas pensar e decidir isolada e criativamente,
mas a partir de uma percepção otimista sobre a inovação, conseguir viabilizar estratégias de
captação, retenção e difusão do conhecimento, interagindo também com organizações e/ou
pessoas intelectualmente capazes (natural e/ou treinadas) de contribuir para potencializar a
inovação. Por sua vez, o entendimento da inovação focado em aspectos predominantemente
organizacionais (mudanças internas, apenas da organização ou referentes a sua estrutura de
funcionamento) não pode ser ou estar dissociado da análise de aspectos correspondentes às
perspectivas interativa e sistêmica. Isso porque a própria estrutura empresarial é socialmente
construída e constantemente forçada a (re)definições resultantes de um processo complexo
de interações e influências também externas (a partir de redes ou grupos de empresas, por
exemplo).

Tanto o fenômeno da inovação como o turismo não são temas novos, eles permeiam con-
junta ou sincronicamente a própria história da humanidade, tendo o desenvolvimento de suas
práticas precedido em muito o surgimento e evolução de seu corpo teórico ou campo de co-
nhecimento acadêmico. A raiz conceitual do turismo se remeteu inicialmente à ideia de des-
locamento, representada por um giro circular do ir e retornar ao ponto de partida. Depois, o
fazer turismo, enquanto forma particular de deslocamento, fora considerado um privilégio ou
costume exclusivo, à priori, a classes ricas inglesas. E, mais tarde, desde quando se tornou
acessível às massas mundo à fora, tem levado organismos oficiais internacionais, através de
inúmeras tentativas (para fins de estatísticas e controle), a defini-lo (técnica, mas não critica-
mente) a partir do estabelecimento de critérios cada vez mais específicos, centrados sobretudo
na finalidade e condições do deslocamento das pessoas. A principal das falhas dessas definições
reside justamente na limitação do público-alvo (consumidores reais e potenciais) da atividade
e produto turístico. A condição de deslocamento obrigatório para o consumo no turismo é
uma consideração a ser criticamente revista e redefinida. Ainda que visto sob uma perspec-
tiva micro, a ideia de singularidade territorial (mesmo que implicitamente) deve ser levada em
conta na definição de turismo.

Constitui um paradoxo, assumir o fenômeno turístico como sendo um conjunto de ativi-
dades produtivas concebidas para atender fundamentalmente necessidades (de consumo) de
pessoas que viajam a um destino principal diferente ao de seu entorno habitual, com dura-
ção inferior a um ano, com qualquer finalidade principal (lazer, negócios ou outro motivo
pessoal) que não seja ser empregado por uma entidade residente no país ou lugar visitado.
O turismo assim como a inovação se desenvolve dentro da lógica do sistema capitalista, que
incessantemente induz as pessoas ao consumo. É essa mesma lógica que dá origem e estimula
a sua necessária manutenção e sustentabilidade econômica (sobrevivência), enquanto setor
(ou conjunto de setores) da economia, que funciona ‘como indústria’ particular, na qual a
comercialização de serviços é predominante22, mas costuma estar interligada ao varejo e a
indústrias ou até mesmo ao setor primário (a exemplo de atividades envolvendo agricultura),
dentre outros.

As atividades desse vasto e diversificado conjunto de organizações, que compõem a oferta

22Por isso, é considerado como sendo pertencente ao setor terciário da economia.
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turística, são direcionadas para suprir necessidades de consumidores, cujo perfil, motivação
ou finalidade da viagem/deslocamento nem sempre se enquadra nas classificações técnicas e
básicas de organismos oficiais. Definições a considerar que o consumo de produtos turísticos
é exclusividade de turistas e visitantes, para além de enganosas, constituem uma ameaça à
própria valorização económica do turismo e às possibilidades de expansão de sua abrangência
(em termos práticos e teóricos). Na contemporaneidade, percebemos que até mesmo, o deslo-
camento por parte de seus variados consumidores, concebido outrora, como condição sine qua
non para o tal consumo, deixa de sê-lo, em muitos casos.

Face a todas as considerações expostas neste capítulo, sintetizamos num conceito central
que o turismo, enquanto setor econômico, um fenômeno indissociável da inovação e da ideia
de singularidade territorial, corresponde a uma combinação interligada de empreendimentos,
lugares, relações, esforços, estratégias e apropriação de recursos por parte de empreendedores,
que sensíveis e em função dos variados contextos espaço-temporais e necessidades da procura
(à priori, mas não unicamente turistas/viajantes), devem se reinventar para se adequar, su-
portar e estimular um promissor mercado movido à venda do consumo (d)e experiências (não
obrigatoriamente atrelado ao deslocamento dos consumidores). O turismo pode configurar
uma manifestação de ubiquidade econômica (produção e consumo) num mesmo território,
com base em uma integração deliberada, compartilhada e coerente de recursos e interesses de
partes diversas.
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Capítulo 3

Dinâmicas de inovação nas empresas
de turismo

“Não se conhece um objeto de pesquisa
enquanto não se souber da sua natureza ”.

Auguste Comte

3.1 Introdução

Até os dias de hoje, a pesquisa sobre inovação no turismo não tem recebido a atenção
suficiente e devida por parte dos estudiosos, de forma que a indisponibilidade de informações
relevantes para consolidar esse campo de investigação é enfatizada na literatura (Aires et al.,
2017; Aires, 2018; Jacob et al., 2003; Krizaj et al., 2014; Orfila-Sintes & Mattsson, 2009; Pikke-
maat & Weiermair, 2007; Pivcevic & Pranicevic, 2012). Dentre as poucas pesquisas a detalhar
o comportamento e características específicas da inovação no setor de turismo, percebe-se que
autores têm dado uma maior (ou única) ênfase (na maioria dos casos) ao ramo de hospedagem,
alegando ser este essencial ou condição sine qua non à própria existência do setor - a exemplo
dos trabalhos de Aires et al. (2017), Pikkemaat & Weiermair (2007), Orfila-Sintes & Mattsson
(2009), Pivcevic & Pranicevic (2012), Tejada & Moreno (2013) e Thomas & Wood (2014).

Os caminhos recorridos pela investigação da caracterização da inovação no turismo têm
sido contemplados em duas abordagens: uma convergente (predominante) e outra divergente.
A primeira envolve a transferência de teorias, modelos e métodos, a partir de disciplinas ou
campos de conhecimento (tradicionais) consolidados, a fim de adapta-los ao setor do turismo.
Em contraste, a abordagem divergente trata o Turismo como um fenômeno particular, não
uma indústria (como se pertencesse ao setor secundário, para o qual predominantemente estu-
dos de inovação estão voltados), o que requer discussões e análises baseadas em aporte-teórico
metodológico que lhe sejam mais apropriadas.

O objetivo central deste capítulo é mostrar como a literatura tem caracterizado as dinâmi-
cas de inovação (quanto ao significado, operacionalização, natureza, tipos, propensão e grau
de impacto) no turismo. Partimos do pressuposto que há uma componente humana (aqui,
realçada na figura dos gestores das empresas) inerente aos estudos e prática da inovação, a
partir da qual podemos apreender essa caracterização e significados, envolvendo inclusive,
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suas formas estrutural, interativa e sistêmica. Adiante desta seção introdutória, o capítulo
está estruturado da seguinte forma: a seção 3.2 busca mostrar evidências para responder se
os padrões da inovação em indústrias (que comumente constituem o principal referencial na
literatura) são suficientes para explicar a inovação no turismo; a seção 3.3 realça os gestores,
como força motora ou elemento humano-chave para definir significados e práticas de inovação,
contribuindo também para a sua difusão; a seção 3.4 introduz evidências teórico-empíricas
acerca da propensão e grau de novidade das inovações em empresas de turismo para posterior
e estrategicamente, discutir com maior precisão (na subseção 3.4.1) a natureza e tipologias
da inovação empresarial no referido setor. Por sua vez, essa subseção se ramifica em mais
quatro, nas quais discutimos particularmente os principais tipos de inovação, que a literatura
referencia como base e a partir dos quais, é possível identificar novas tipologias no turismo,
nomeadamente: inovação de produto, inovação de processo, inovação de marketing e inova-
ção organizacional. Finalmente, na seção 3.5, com base na análise de síntese das principais
discussões mostradas, apresentamos as conclusões do capítulo.

3.2 Padrões da inovação em Indústrias e Serviços para explicar
a inovação no turismo

Com base em Pavitt (1984), afirmamos que existem padrões distintos de inovação, dadas
as diferenças setoriais – sobretudo nas formas de aprendizado, nos vínculos com a ciência, nos
critérios de busca, captação de conhecimento e seleção das fontes de inovação. Cinco diferentes
setores ou grupos de empresas foram destacados: 1) empresas dominadas por fornecedores;
2) indústrias de escala intensiva, de produção de bens, cujas fontes de inovação podem ser
internas e externas; 3) empresas baseadas na ciência; 4) empresas fornecedoras de produtos
e serviços especializados e 5) empresas intensivas em informação. Sem a intenção de desve-
lar minunciosamente as diferenças entre esses cinco setores, buscamos apenas a partir dessa
classificação, propor um reagrupamento de forma a sintetiza-los em dois grandes grupos, para
facilitar a discussão e resposta à pergunta que constitui esta subseção. Sendo assim, considere-
mos de um lado, indústrias de escala intensiva (cujas fontes de inovação podem ser internas e
externas), que meramente produzem bens a partir da transformação de matéria-prima obtida
de fornecedores diversos. De outro lado, as empresas de turismo, oficialmente pertencentes
ao setor de serviços, mas que constituem uma combinação interligada de empreendimentos
(principalmente prestadores de serviços) e setores, sensíveis a necessidades de uma grande
variedade de consumidores de experiências (à priori, mas não unicamente turistas/viajantes).

As indústrias de manufatura constituíam até recentemente, o setor alvo de atenção para
análises e estudos da inovação, conforme nos mostra a literatura de inovação clássica - revisada
excelentemente por Dosi (1988b). As atividades industriais são essencialmente caracterizadas
pela produção e/ou transformação de bens tangíveis, separação temporal entre as fases de
produção e de comercialização, o que possibilita a uniformização ou padronização do processo
produtivo e a formação de estoques. Neste caso, a inovação pode estar a cargo de gabinetes
de Pesquisa & Desenvolvimento, onde responsáveis pela construção de protótipos fazem seus
planeamentos. Como consta em Monteiro (2008), o registo (frequente) de patentes constitui,
assim, um dos indicadores reconhecidos institucionalmente nas estatísticas sobre inovação,
lado a lado com a qualificação dos cientistas, que respondem pelas invenções criadas. Hipp &
Grupp (2005) destacam que no setor industrial, a importância dada ao fator/papel humano
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nos processos criativos e de implementação de inovação é relativamente menor (comparado
com o setor de serviços). Clientes se envolvem e influenciam menos esses processos. Cola-
boradores também. As experiências e habilidades de interações pessoais destes últimos não
são requisitos tão cruciais para a inovação nas indústrias, diferente do que ocorre no setor de
serviços (Hipp & Grupp, 2005).

A emergente economia de serviços em geral e o boom de software da década de 1980 em
particular, mudaram e ampliaram a noção de inovação, a partir da gradativa superação de de-
safios. Foi amplamente reconhecido que na maioria dos países, os produtos tendiam a ter uma
componente de serviço maior do que em tempos anteriores e as próprias indústrias dependiam
exponencialmente de setores de serviços como telecomunicações, negócios e informática com
vista a estimular uma maior produtividade (Hjalager, 2010). Elementos imateriais foram inclu-
sos como objetos de análise na (e partir da) segunda edição do Manual de Oslo (OECD, 2005).
Mas, não foram o bastante para o imediato e devido reconhecimento do potencial inovador do
complexo setor de serviços na pesquisa mundial sobre inovação1. A OECD (2005) continuou
ainda orientada primordialmente por indicadores-chave da indústria. Enganosas constatações2

que, por conseguinte, emergiram poderiam ter sido evitadas se antes de meramente transferir
conceitos e indicadores da indústria (ou adapta-los) aos serviços, pesquisadores tivessem de-
finido e caracterizado particularmente um setor marcado por grande complexidade e falta de
consensos.

Nas poucas tentativas de definição conceitual dos serviços, evidenciamos a existência de
certa superficialidade. Por exemplo, conforme consta em Menezes (2014), o Banco de Por-
tugal considera que o setor dos Serviços é um conjunto de atividades que engloba Comércio
ou Varejo, Transportes e Armazenagem, Alojamento, Restauração, Atividades de Informações
e Comunicação, Consultoria, Atividades Administrativas e outros serviços (Menezes, 2014),
mas para além de não estabelecer limites bem definidos entre os grupos de atividades, não
apresentam a caracterização delas. Por sua vez, Howells & Tether (2004) e a OECD (2005),
fazem o caminho inverso: com base em suas características mais comuns e gerais, agrupam
atividades de serviços, segundo a base de conhecimento e a forma como lidam com produtos,
informação e pessoas (Howells & Tether, 2004; OECD, 2005). De todo modo, a linha tênue
que separa esses grupos de atividades de serviços sinaliza a ocorrência de diálogos e interações
entre elas, ao mesmo tempo que pode constituir mais um importante critério característico
para aprimorar tentativas de definição e classificação existentes.

Rubalcaba et al. (2010) asseveram ainda que diferente do setor industrial, o setor de
serviços é constituído por um grupo heterogêneo de subsetores ou atividades de conhecimento
que costumam ser caracterizados e definidos não pelo que são, mas pelo que não são: não
tangíveis, não transportáveis, não separáveis, não armazenáveis, não repetitivos, etc. Somada
a essa (in)definição, é preciso considerar que dentro do amplo e complexo setor, embora muitas

1A caracterização detalhada da totalidade e diversidade do setor de serviços não foi levada em consideração.
O foco de análise desse setor esteve limitado, inicialmente à inovação nas empresas dependentes das tecnologias
de informação, comunicação e do conhecimento. As demais foram consideradas menos ou não inovadoras.

2Como no setor de serviços, a possibilidade de gerar protótipos ou patentes (em números) é bem mais
reduzida relativamente às indústrias, a importância da inovação (naquele setor) foi minimizada. Em termos
gerais, fora estabelecido que a inovação no comércio e em serviços, organizadas de modo menos formal, possuía
natureza mais incremental e são menos tecnológicas, por exemplo.
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particularidades necessitem ainda de ser captadas e melhor explicadas pela literatura3, é sabido
que as dinâmicas de inovação não são uniformes (Howells & Tether, 2004) e alguns motivos
básicos podem justificar isso.

• A maior parte das empresas fornecem soluções, integrando bens e serviços (Drejer, 2004;
Gallouj & Weinstein, 1997; Howells & Tether, 2004);

• Algumas atividades adotam processos e padrões mais semelhantes a certas indústrias de
produção de bens do que a outras, meramente prestadoras de serviços (Preissl, 2000);

• Há ainda atividades, altamente adaptadas às necessidades de clientes, que dependem de
inúmeros parceiros, colaboradores e outros interessados para uma estreita colaboração
no fornecimento de seus produtos, serviços e valores, envolvendo para tanto, grande
variedade de stakeholders de outros setores econômicos relacionados (Buhalis & Costa,
2014; Durst et al., 2015).

Alinhados com essas justificativas, resultados da pesquisa de Nieves & Segarra-Ciprés
(2015) demonstram que o capital humano constitui o recurso mais importante nos processos
de inovação de serviços (gerem componentes tecnológicas e não tecnológicas), sobretudo para
alcançar novos produtos e serviços em atividades como o turismo. Pertencente oficialmente
ao setor terciário4 da economia, na qual se destaca pela predominância (mas não unicidade)
de serviços, o particular (sub)setor de turismo, é contemplado por esses três aspetos básicos
(Verreynne et al., 2019) e é impossível compreender particularidades relacionadas ao compor-
tamento da inovação empresarial turística, sem que antes sejam distinguidas, singularidades
básicas dos serviços (com relação às indústrias tradicionais). Relembramos as principais delas,
mostradas por Sirilli & Evangelista (1998) e Tajeddini et al. (2020):

• Serviços costumam ser processados ao mesmo tempo que são entregues ao consumidor
ou no mínimo, o tempo de intervalo entre produção e consumo deve ser curto;

• Serviços constituem uma série de interações pessoais e processos, envolvendo também
elementos físicos. A sequência de encontros conhecidos por “momentos de verdade"são
cruciais e oportunos para fazer a satisfação ou encantamento do consumidor acontecer;

• Clientes-consumidores, cada qual com suas singularidades, mostram comportamentos e
reações imprevisíveis, para além de expectativas que nem sempre são claras ou reveladas;

• A informação intensiva e a predominância da componente intangível são realçadas nos
produtos e processos;

• Recursos humanos e fatores de suporte organizacionais desempenham um papel-chave
para o diagnosticar o desempenho e capacidade inovadora das empresas;

• Valores podem ser criados/agregados por quem oferece e também por quem os consome
(co-criação);

3Não constitui um interesse deste trabalho, fazer a pormenorizada descrição das particularidades entre as
diferentes atividades do setor de Serviços. Apenas mostrar o que a literatura considera como singularidades
comuns entre as atividades de serviços (sobretudo, com relação às indústrias tradicionais)

4O setor terciário da economia é a área de atuação das atividades humanas pautada essencial ou princi-
palmente no oferecimento de serviços e na prática do comércio. Por definição, esse setor é tido como aquele
que produz os chamados bens ‘intangíveis’ ou imateriais (os serviços), bem como o destino final dos bens
produzidos pelos setores primário e secundário (o comércio).
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Comparadas à indústria, onde as opções tecnológicas devem prioritariamente ser conside-
radas, a inovação em serviços estão mais focadas em novos conceitos de serviço, nova interface
com o cliente ou até novos sistemas de entrega (Ark et al., 2003). De acordo com Carvalho
(2008) e Tajeddini et al. (2020), a inovação em serviços inclui componentes não tecnológicos
(recursos humanos, estrutura organizacional, alguns canais de marketing e distribuição, etc.)
e componentes tecnológicos (especialmente TICs). O elemento humano é indispensável para
gerir tais componentes. Kastenholz (2002) e Moritz (2005) complementam que em relação à
atividade de produzir ou transformar bens (exclusivamente tangíveis), as atividades centradas
principalmente na prestação de serviços implicam mais altos níveis de incerteza e riscos, tanto
para o cliente quanto para o fornecedor, que são muito mais dependentes da situação e inte-
ração pessoal, humana. Como o turismo constitui uma mistura combinada de atividades de
prestação de serviços (maioritariamente), produção e comercialização varejista de bens físicos
(Smith, 1988; Verreynne et al., 2019), sendo coerentemente referenciado como a maior indús-
tria do setor de serviços comerciais do mundo (Breda, 2010), a qualidade do complexo produto
turístico é avaliada em todos os estágios de consumo (envolvendo bens e serviços integrados)
e tende a ser comparada com expectativas iniciais. Aí residem aspetos capazes de distinguir a
inovação em empresas de turismo da inovação industrial (Voss et al., 2008; Kastenholz, 2002;
Moritz, 2005).

Gallouj & Savona (2008) consideram que a inovação nesses tipos de atividades (componen-
tes do turismo) procede de pequenos ajustamentos, sendo produzidas num horizonte temporal
geralmente curto, através de processos práticos que dispensam investigação científica (pelo
menos, não necessitam dela nos mesmos moldes do setor industrial). Trata-se essencialmente
de inovação incremental, assente em processos de melhoria contínua. As quatro característi-
cas que consensualmente parecem ser típicas dos serviços, nomeadamente, a intangibilidade, a
simultaneidade da produção e do consumo, a heterogeneidade e a perecibilidade (Kastenholz,
2002; Lovelock & Wright, 2002; Monteiro, 2008), podem ser aplicadas às atividades centradas
principalmente na prestação de serviços (como é o caso do turismo), desde que se esclareçam
os detalhes e considerações que tornam o turismo, um (sub) setor particular dentro do setor
de serviços. Mostramos a seguir as particularidades, em função das referidas características
típicas.

A intangibilidade nos serviços costuma se referir à ausência de uma transferência de pro-
priedade, ou ainda transação relacionada a uma experiência, sem envolver produtos palpáveis.
No turismo, há atividades em que os produtos materiais são parte complementar de produto
imaterial, isto é, da prestação de serviços (e vice-versa). Eles podem estar integrados às tran-
sações relacionadas às experiências. Em muitos casos, no que tange à própria avaliação dos
consumidores, tal integração é indissociável da prestação de serviços, propriamente dita. O
grau de intangibilidade do produto turístico (conjunto de bens palpáveis e serviços) é variável,
sendo uma consultoria realizada numa agência de viagens mais intangível do que um suve-
nir vendido numa empresa de artesanato ou mesmo uma refeição num restaurante ou hotel.
Como assevera Monteiro (2008), a refeição, por si mesma pode ser considerada tangível, mas
a qualidade do atendimento e a imagem do restaurante ou hotel que a fornece constituem a
vertente intangível dos serviços prestados nessas atividades económicas. A intangibilidade ou
imaterialidade do novo ou melhorado produto (ou serviço), se reflete no aumento da neces-
sidade de interação e comunicação entre as pessoas implicadas na inovação, sendo da mais
elevada importância o desenvolvimento e partilha de valores, necessidades e significados para

57



um entendimento comum (Vermeulen & der Aa, 2003).

A simultaneidade da produção e do consumo, que exige um maior envolvimento e entendi-
mento entre os profissionais do back office e front office, faz alusão à necessidade da presença
do consumidor, para que se processe a transação dos serviços. Nesse caso, a interação entre
fornecedores ou produtores e consumidores é sine qua non (sem a qual, não existe). De fato,
para quase todas as empresas que essencialmente prestam serviços a turistas ou viajantes,
esta característica e situações se aplicam, mas é imprescindível acrescentar à rígida regra, um
toque de flexibilidade coerente com as próprias dinâmicas de inovação das empresas turísticas.

Alinhamos à concepção de Monteiro (2008), segundo a qual, assim como uma peça de
teatro, um show ou evento cultural organizado em determinado período e local necessitam
de expectadores, uma viagem só pode existir com a presença do consumidor disposto a se
deslocar. O turismo é um setor que não pode se manter firme sem a mobilidade de pessoas.
Por outro lado, não podemos esquecer que a lógica de ser e de sobreviver das empresas é
naturalmente dinâmica (em termos de tempo e espaço) e adaptável a pressões do meio onde
estão inseridas. Ao longo da história, muitas crises mundiais acabaram por desenvolver ou
aprimorar a capacidade de resiliência organizacional no setor, estimulando intervenções go-
vernamentais, a remodelação e implementação de estratégias de atuação (mesmo em níveis
locais). Por exemplo, a pandemia de Covid-19 trouxe indícios de devastação ao turismo glo-
bal, decorrentes, sobretudo, da queda brusca do número de turistas no primeiro trimestre de
2020 (em comparação com o mesmo trimestre de 2019), e a ameaça de mais reduções nos
meses seguintes (UNWTO, 2020). Muitos países e regiões restringiram os movimentos, im-
pondo proibições e outros requisitos rigorosos de entrada e saída, o que impactou sutilmente
a indústria do turismo global. Em compensação, ao nível dos países, o turismo doméstico tem
estado em ascensão, com a maioria dos consumidores sendo viajantes vindo de áreas próximas,
quando estes não são os próprios cidadãos ou residentes locais. Em muitos lugares, as viagens
domésticas se limitam a visitar amigos e parentes, mas isso se expandirá para o turismo de
lazer em breve (UNWTO, 2020).

Muitos empreendimentos, sem deixar de cumprir com suas responsabilidades, adotando
protocolos de segurança, têm redirecionado suas atividades de forma a atender necessidades
dos consumidores. As empresas de turismo têm se esforçado para garantir a segurança de seus
colaboradores, clientes, imagem de marca e liquidez de caixa. Experiências se voltam para
contemplar grupos menores de consumidores, atividades ao ar livre e / ou serviços privados
atendendo ao distanciamento social e recolhendo restrições e expectativas de stakeholders.
Procedimentos de limpeza, higiene, saúde, segurança, treinamento de pessoal e certificações
têm sido também atualizados, adotando novos padrões. Especialistas em tecnologias têm sido
mais procurados e apoiam as empresas a responder às pressões. Aplicativos móveis, quiosques
de autoatendimento, tecnologias para entretenimento e compras eletrônicas de destino, robôs,
sites habilitados para inteligência artificial e caixas de diálogo para comunicação e serviços
com o cliente e pagamentos digitais.

Desse modo, muitos prestadores de serviços turísticos têm integrado recursos palpáveis aos
seus serviços centrais e desenvolvido estratégias inovadoras, que dispensam inclusive, o deslo-
camento do consumidor (para o local de produção). Existe uma forte tendência de empresas
no turismo se associarem umas às outras (seja em grupo ou em redes) ou com stakeholders
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para vender produtos integrados e “experiências únicas". Elas buscam estabelecer relações com
clientes, que para além de valorizar as soluções criadas, permitam a fidelização e a passagem
da palavra a amigos, conhecidos e outros potenciais consumidores (Monteiro, 2008; Brandão,
2014; Pikkemaat & Weiermair, 2007; Tejada & Moreno, 2013). Em conformidade com Aires
et al. (2017), isso sugere que clientes colaboradores, concorrentes, parceiros e outras fontes ex-
ternas de conhecimento são co-responsáveis ou fortes influentes no processo de implementação
de inovação no turismo.

Assim, Escauriaza et al. (2004) destacam como imprescindível, o papel determinante das
pessoas na confecção e comercialização de produtos, como também na prestação dos serviços.
Recursos humanos devem ser considerados um elemento-chave, quando se pretende discutir e
avaliar a inovação no turismo, lado a lado com os aspectos organizacionais, estruturais e sis-
têmicos (Caird, 1994; Camisón & Monfort-Mir, 2012; Mumford et al., 2002; Patterson, 2004;
Tierney, 2008). Hull (2003) comparando o processo de inovação nos setores industriais e dos
serviços, conclui que as diferenças mais significativas ocorrem em atividades centradas essen-
cialmente na prestação de serviços, que são mais dependentes da relação interpessoal e em que
existe maior dificuldade de estandardização.

A característica da heterogeneidade, relacionada à dificuldade de estandardização ou pa-
dronização de serviços (em relação a produtos e modo de produção industriais), teoricamente
compromete a possibilidade da estabilidade e fomenta a diversidade da prestação de serviços,
resultante da interação cliente-fornecedor. Contudo, mais uma vez, enfatizamos a necessidade
de flexibilizar o rigor da regra geral. Reconhecemos que a cadeia de empresas turísticas é tão
heterogênea quanto complexa para se uniformizar conceitos, características e metodologias de
análise e avaliação. Pode-se encontrar desde empresas, que operam em redes, orientadas por
padrões industriais de fabricação de produtos e prestação de serviços (com características e
indicadores de inovação semelhantes às indústrias do setor secundário) a empresas que atu-
ando isoladamente, fornecem produtos e/ou serviços com pouca ou nenhuma padronização. A
heterogeneidade do turismo pode ser melhor compreendida tomando-se como exemplo-base os
serviços e produtos ofertados por agências de turismo. Eles devem responder às solicitações e
necessidades específicas de consumidores, ainda que o façam sem abrir mão de certos padrões
pre-estabelecidos, conforme assevera Monteiro (2008). Ainda que o cliente compre um pacote
turístico previamente criado pela empresa, ele pretende que a viagem tenha alguma flexibi-
lidade de modo a satisfazer desejos ou necessidades mais individualizadas. As Tecnologias
de Informação e Comunicação para além de agilizar e facilitar a padronização de processos
dessas empresas permitem ao cliente o acesso direto aos produtos, de forma a responder suas
necessidades de modo mais flexível e personalizado (Buhalis & Costa, 2014; Enz & Siguaw,
2003; Monteiro, 2008).

A característica da perecibilidade, que sinaliza a impossibilidade de armazenar os serviços e
indispensa a participação ativa do consumidor, da mesma forma que as demais características
mencionadas, não é ao todo aplicável às empresas de turismo, em virtude da natureza particu-
lar do produto turístico, que muitas das vezes, possui uma componente tangível, inclusa nos
seus produtos (serviços) oferecidos. É certo que como pondera Monteiro (2008), a ausência
do consumidor pode levar a perda de produção parcial ou total (por exemplo, um lugar ou
todos os lugares vazios num espetáculo ou num transporte destinado a fazer um passeio) e,
por conseguinte, a inviabilização/não execução (Monteiro, 2008). Mas, num restaurante ou

59



num hotel, as refeições preparadas não consumidas, podem ser reaproveitadas e os ingredientes
necessários à sua preparação podem também ser estocados. A mesma possibilidade de estocar
produtos ocorre em empresas que comercializam produtos como souvenir ou artesanato.

A separação/intervalo entre a fases de produção e consumo de classes ou versões diferentes
de produtos (totalmente tangíveis e estocáveis) e a tendência de homogeneidade no tocante
ao modo (constantemente padronizado) de fabricá-los nas indústrias tradicionais, sugerem
parcial incompatibilidade com as empresas do setor de turismo, cujas atividades apresentam
maioritariamente dinâmicas de ser e fazer mais flexíveis, interativas, subjetivas, específicas e
variadas. Para Vermeulen e Van der Aa (2003) isso implica dizer que os padrões e indicadores
de inovação industrial parecem não ser suficientes para explicar as dinâmicas de inovação no
turismo. Constatação essa confirmada por outros autores (Camisón & Monfort-Mir, 2012;
Krizaj et al., 2014; Nordli, 2017).

Uma caracterização mais simplificada do heterogêneo setor de turismo é sugerida por Hull
(2003) - em consonância com Jacob et al. (2003), a partir da tentativa de dividir ou distingui-
lo em dois grandes grupos: o primeiro, composto por empresas de tecnologia intensiva e o
segundo, por empresas de conhecimento intensivo (como empresas de consultorias), conforme
mostra a figura 3.1. No exercício de suas atividades, empresas de ambos grupos interagem
umas com as outras para dinamizar o setor e potencializar oportunidades de inovação e con-
sumo.

Fonte: Elaborado com base em Hull e Tidd (2003).

Figura 3.1: Caracterização dos grupos de empresas de turismo.

O grupo 1 agrega organizações que manifestam um esforço de investigação e desenvolvi-
mento muito semelhante às empresas de produção industrial e de tecnologia intensiva (como
grandes operadoras de turismo com marca consolidada, casas de câmbio e serviços financeiros
ou seguradoras de viagens). Elas se caracterizam pela possibilidade de padronizar o serviço,
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que não obrigatória nem necessariamente é produzido na presença do cliente/consumidor. O
grupo 2 contempla empresas nas quais, as relações interpessoais constituem a base da/para
prestação do serviço, que por sua vez não é passível de estandardização/padronização. Ali-
nhada com tal classificação Monteiro (2008) assevera que a hotelaria de qualidade, represen-
tada por redes internacionais de hotéis (luxo ou super luxo) com registo de patente(s) e marca
consolidada no mercado, se inserem na segunda categoria pois, embora utilizem cada vez mais
as tecnologias, sistemas e tecnologias de comunicação e informação, não dispensam a interação
e contato pessoais (sine qua non), a partir dos quais, produtos turísticos são (re)inventados e
aprimorados.

3.3 Gestores, como força motora para definir significados e prá-
ticas de inovação

Na literatura, existe um consenso de que a sobrevivência e manutenção da imprescindível
competitividade empresarial e dos destinos turísticos (a incluir os periféricos com objetivo de
acelerar a recuperação econômica), depende de sua capacidade de inovar (Brouder & Eriksson,
2013; Carlisle et al., 2013; Omerzel, 2016; Thomas & Wood, 2014), de introduzir no mercado
produtos, serviços, estratégias, bem como processos novos e/ou melhorados e a partir disso, au-
mentar a capacidade de alcançar resultados melhores, obtendo custos mais baixos (Sundbo et
al., 2007). Conforme assevera Signoretti (2019), pessoas buscam e desejam ouvir voz humana
na comunicação com as empresas. No entanto, não raro, a capacidade dinâmica inovadora
organizacional (associando-a à resiliência) tem sido exaltada, sem necessariamente pôr em evi-
dência a gestão humana dos seus recursos. A lógica de progresso do setor turístico (como dos
demais), se apoia na inovação, que é inerentemente permeada por uma componente humana
(Tajeddini et al., 2020). Um enfoque ou realce maior tem sido dado ao retorno financeiro,
proveniente de investimentos, esforços e desafios organizacionais de conseguir propor soluções
à procura turística, sob alta pressão e concorrência, acompanhando suas tendências ao longo
do tempo. Em torno de tal lógica, a atividade turística se diversifica e cresce, o que por sua
vez teoricamente, se reflete na possibilidade de (re)definições, aumento de tipologias e nível
de complexidade conceituais do fenômeno da inovação empresarial no setor de turismo, am-
pliando os limites de sua compreensão e assim, possibilitando sua consolidação como campo
do saber. Contudo, importa salientar que todos esses importantes aspectos costumam ser
discutidos de forma impessoal ou pouco crítica, conforme sugerem Hjalager (2010) e Nordli
(2017).

Não somente para as empresas de turismo, mas para as de qualquer setor da economia, a
ação contínua de inovar, intrinsecamente relacionada à condição de estar a frente de concor-
rentes, adaptando-se às constantes necessidades de mercado ou simplesmente de sobreviver em
um mundo interconectado, desde muito tempo, constitui um imperativo e envolve processos
sociais e interativamente construídos por sujeitos (Schumpeter, 1997; Tajeddini et al., 2020).
A comunicação aberta, o senso de cooperação, dedicação e esforços traduzidos no desejo de
fazer coisas diferentes, que agreguem valor e satisfação a coisas, pessoas ou instituições cons-
tituem a essência ou pelo menos, a força motriz da inovação empresarial (Caird, 1994; Hung,
2004; Lundvall, 2010; Marques, 2009; Monteiro, 2008; Mumford et al., 2002; Tajeddini et al.,
2020). Para Aktouf (1996), a defesa à favor de mais investigações, que coloquem em evidência
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o papel central e decisivo da componente humana para aumentar a competitividade das em-
presas não é nem um ideal romântico, nem simplesmente uma forma de desenvolver ações de
filantropia gratuita, mas uma necessidade acadêmica e prática. Nessa linha, particularmente,
(Hochschild, 1983), citado por Hjalager (2010), acrescenta que a partir de gestores, empre-
sas para além de tornar colaboradores treinados e intelectualmente capazes, podem conseguir
‘administrar os seus corações’ e incluir o sentimento humano nos produtos/serviços.

Inevitavelmente permeada(s) por uma componente subjetiva e consubstanciada(s) em pro-
cessos cognitivos, motivacionais e emocionais, a inovação pode assumir variados significado(s),
como resultado de experiências, interpretação de conteúdos, da apreciação e avaliação de vi-
vências (individuais e/ou coletivas) realizados num dado contexto (Monteiro, 2008; Tajeddini
et al., 2020). Apreender esse(s) significado(s) que contemplam tanto a sua definição (em ter-
mos conceituais) como a importância a ela atribuída5, é fundamental para avaliar as dinâmicas
de inovação nas empresas de turismo, visto que a própria operacionalização dessa inovação é
feita em conformidade com as perceções de seus executores ou idealizadores. Assim, a pers-
pectiva individual, alicerçada na perceção e conduta de gestores ou líderes6 nas empresas, por
exemplo, desempenha uma influência-chave para esse fim. A partir dela, é possível compre-
ender dinâmicas e interações empresariais responsáveis por induzir inovação em formas que
alcançam também as perspectivas estrutural, interativa e/ou sistêmica (Tierney, 2008; Pat-
terson, 2004; Khan et al., 2020; Tajeddini et al., 2020).

Isso porque um dos maiores desafios de um líder ou gestor não é apenas pensar e decidir
isolada e criativamente, mas a partir de uma perceção otimista sobre a inovação, conseguir
viabilizar estratégias de captação, retenção e difusão do conhecimento, interagindo também
com organizações e/ou pessoas intelectualmente capazes (natural e/ou treinadas) de contribuir
para transformar problemas e necessidades em soluções ou oportunidades de mercado (Caird,
1994; Slappendel, 1996; Birley & Muzyka, 2001; Mumford et al., 2002; Patterson, 2004; Ti-
erney, 2008; Khan et al., 2020; Tajeddini et al., 2020). Ora, a própria estrutura empresarial,
socialmente construída, é constantemente forçada a (re)definições resultantes de um processo
complexo de interações e influências também externas (a partir de redes ou grupos de empre-
sas, por exemplo) para a geração de competências (Slappendel, 1996; Hung, 2004; Lundvall,
2010; Khan et al., 2020; Tajeddini et al., 2020).

Coerentemente, como mostra a literatura clássica, a evolução do conceito de inovação se
deu a partir de revisões em torno da abordagem de Schumpeter, que basicamente se caracte-
riza pela criação de novos conhecimentos ou novas combinações de conhecimentos existentes
das empresas, contemplando essencialmente as iniciativas de pesquisar, descobrir, interagir,
relacionar, desenvolver, aprimorar e/ou comercializar melhorias ou novidades aceitáveis no e
pelo meio em que atuam. Por sua vez, esses significados se traduzem ora como resultado, ora
como o próprio desempenho delas, tornando-se condição sem a qual não prosperam ou sobre-
vivem no mercado. Seguindo a abordagem individual de Schumpeter (1934), concentrada no
empresário e na sua visão, vontade e ação de inovar, a OCDE através do Manual de Oslo,

5Uma linha muito tênue separa o conceito e importância da inovação na perspectiva de gestores (conforme
mostram os trabalhos de Aires et al. (2017); Aires (2018).

6Neste trabalho, utilizamos os termos de líder e gestor, sem qualquer intenção de distinguí-los. Apenas sali-
entamos que a liderança é o fator que transforma a gestão corrente, qualquer que seja o seu nível organizacional,
numa estratégia de mudança visando maior capacidade de resposta aos desafios do meio envolvente.
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em síntese define inovação como coisas novas ou aprimoradas e o modo de fazê-las. Mais
precisamente a inovação é definida como produtos ou processos novos ou aprimorados (ou
uma combinação dos mesmos), disponibilizado(s) aos usuários em potencial e que difere(m)
significativamente de produtos ou processos anteriormente implementados ou colocados em
uso na unidade. Ainda com foco nas atividades industriais, a definição de inovação dada pela
OECD (2005), fundamentada em tipologias, nomeadamente: produto, processo, marketing e
organizacional, reflete uma abordagem mais estratégica, que enfatiza a importância da orien-
tação para o mercado (Verreynne et al., 2019).

Não por acaso, a definição de inovação, que embasa as pesquisas de turismo tem sido essa
(Aires et al., 2017; Aires, 2017; Aires & Varum, 2018; Aires, 2018). As empresas turísticas
parecem ser mais orientadas para o mercado pelo fator de atração da demanda dos clientes
(Hall & Williams, 2008) do que as indústrias manufatureiras, muitas vezes pressionadas tec-
nologicamente. Entretanto, como as atividades de algumas indústrias são essenciais para o
fomento do setor, é possível e até compreensível que ele se deixe influenciar por características
e indicadores típicos delas (das atividades industriais). Como observam Camisón & Monfort-
Mir (2012), o maior desafio dos pesquisadores não parece ser decidir se é ou não é pertinente
transferir os mesmos conceitos de inovação estabelecidos por organismos oficiais (que são
principalmente aplicados às indústrias) para o turismo. Mas, complementar, (re)visar e se for
possível, (re)definir a estrutura teórica proposta pelo atual estado da arte, a partir da demons-
tração de particularidades desveladas em empresas turísticas (Camisón & Monfort-Mir, 2012).

Com base nisso, temos observado que a grande maioria das investigações têm focado ape-
nas nas muitas e diferentes maneiras pelas quais empresas de turismo implementam a inovação
(Booyens & Rogerson, 2016; Jacob et al., 2003; Pikkemaat & Weiermair, 2007). Isso nos leva
a crer que a vital relação entre a componente pessoal (subjetiva) presente na concepção ou
significação de inovação por parte de idealizadores e sua operacionalização (Monteiro, 2008)
pode estar sendo negligenciada ou não estar recebendo a atenção devida. Sobre essa questão
da relação entre concepção e operacionalização da inovação no turismo, Verreynne et al. (2019)
particularmente, cogitam a existência de um descompasso generalizado na literatura, que por
sua vez, acaba por afetar a adequada medição da inovação no setor. Os autores complemen-
tam ainda que pesquisadores maioritariamente, têm se debruçado a caracterizar a natureza e
tipos de inovação empresarial implementados, medindo ou avaliando enfaticamente um tipo
específico: a inovação de produto/serviço (Verreynne et al., 2019)7 e/ou de processo (Camisón
& Monfort-Mir, 2012).

Dois estudos realizados por Aires et al. (2017) e Aires (2018) tendo como objetos de análise
a percepção de diretores de hotéis e agências de viagens (quanto ao conceito e importância
da inovação), confirmaram que o significado da inovação, se referindo a resultado ou ao de-
sempenho das empresas propriamente dito, estavam em conformidade com definições-chave na
literatura - representada principalmente por Orfila-Sintes et al. (2005), Orfila-Sintes & Matts-
son (2009), Čivre & Omerzel (2015), Martínez-Román et al. (2015) e Saunila (2016). Com
vista a definir (em termos conceituais) a inovação, entrevistados mencionaram termos como:
‘qualquer coisa nova’, ‘mais serviços de qualidade’, ‘aumento da categoria hoteleira por estre-
las’, ‘ideias originais’, ‘aquisição de novos equipamentos e recursos’, ‘reformas infraestruturais’,

7Exemplos desses trabalhos são: Aires (2018); López-Fernández et al. (2009); Orfila-Sintes et al. (2005).
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‘adesão a ferramentas que contribuem para melhoria de serviços, mais eficiência, maior rapidez
e qualidade’, ‘forma como se gerem ferramentas inovadoras‘ e ‘tudo que é prático e permite
à empresa estar na vanguarda’ (Aires, 2017). Quando indagados acerca da importância que
tem a inovação para as empresas, os mesmos entrevistados afirmaram que: “É uma vantagem
competitiva’, ‘permite o alcance de resultados financeiros’, ‘busca incessante pela melhoria e
diferencial de serviços’, ‘torna a empresa diferenciada’ e ‘torna o serviço mais rápido para o
cliente’ (Aires, 2017).

Apesar desses resultados, a análise dos referidos estudos não se debruçou a confirmar (ou
refutar) um descompasso existente entre o significado da inovação e a sua operacionalização.
Ainda que tenham sido mostradas as influências que clientes, colaboradores, concorrentes,
parceiros e fontes externas exercem para o processo de implementação de inovação a pesquisa
de Aires (2017) não se ateve a agrupar e caracterizar pormenorizadamente a inovação, segundo
a sua natureza, formas e níveis de impacto, com vista a alcançar novas tipologias. Mas, nos
fornece encaminhamentos para se investigar e repensar o real sentido e significado da inovação
no turismo.

Toda inovação implica necessariamente uma mudança, mas uma mera mudança, feita sem
envolver significados, interações entre pessoas e ou/organizações não constitui uma inovação.
Por exemplo, a mudança rotineira de cama num hotel, por si só, não passa de um simples
ajustamento. Já a a mudança dos colchões, resultante de todo um estudo realizado em estreita
interação com clientes, colaboradores, concorrentes, fornecedores e/ou parceiros pode ser con-
siderada uma inovação no turismo. Situada ao nível individual, a inovação implementada em
empresas turísticas (como em outros setores) está atrelada à criatividade e esta por sua vez,
se consubstancia em práticas que envolvem sujeitos, emoção, motivação, disciplina, cognição
e empatia. Como pondera Monteiro (2008), a partir do momento em que existe apreciação,
avaliação, divulgação e retorno financeiro do que foi criado no contexto organizacional, está-se
em presença da inovação. Embora possa existir criatividade sem reconhecimento público, em
contexto organizacional, ter ideias não basta, é necessário que ideias supram necessidades prá-
ticas e se materializem em novas soluções com valor comercial. E, nisso não difere da essência
de seu significado, proposto por Schumpeter.

3.4 Propensão e grau de novidade da inovação em empresas de
turismo

A propensão à inovação refere-se a produtos, processos ou práticas de negócios novos ou
aprimorados introduzidos no mercado durante um período de referência (OECD, 2005). Pou-
cos estudos trazem evidências empíricas desses tipos de inovação implementados nas atividades
que compõem o turismo. O estudo de Booyens & Rogerson (2016) constitui uma das poucas
exceções que nos sugere pistas de caminhos a se percorrer. Os autores relatam que 60% das
empresas de turismo sul-africanas pesquisadas podem ser consideradas inovadoras. No geral,
observa-se que as grandes empresas de turismo são mais inovadoras que as pequenas, pois
introduzem proporcionalmente mais inovação (Booyens & Rogerson, 2016).

Seguindo recomendações da OECD (2005), Booyens & Rogerson (2016) também analisa-
ram o grau de novidade, e para tanto, não consideraram as pequenas mudanças ou atividades
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de atualização realizadas pelas empresas de turismo como sendo inovação ou novidade. Neste
caso, três situações foram consideradas para a inovação implementada. Elas são: 1) ‘novas
apenas para as empresas’; 2) ‘novas para o mercado turístico’ ou 3) ‘novas para o mundo’
(OECD, 2005). A inovação na condição de ‘nova apenas para a empresa’ é o nível mais baixo
de novidade permitido pelo Manual de Oslo, e essa inovação pode ser considerada mais incre-
mental do que nova (Booyens & Rogerson, 2016).

Similarmente, trabalhos desenvolvidos por Brandão (2014) e Krizaj et al. (2014) também
se mostram atentos à referida classificação da OECD (2005), sendo que Brandão (2014) ainda
nos sugere que ao analisar novidades para o mercado, devemos considerar diferentes esferas:
local, regional, nacional e internacional). Com base nesse raciocínio, podemos considerar ainda
que uma inovação ao nível de um país, implementada por uma empresa do setor turístico pode
ser inexistente e, portanto, nova para um outro país, sem necessariamente ser nova para outro
setor ao nível mundial. Ou seja, considerar que uma novidade é internacionalmente nova não
é o mesmo que considerar que ela é única no mundo.

Novamente, retornando aos resultados da pesquisa de Booyens & Rogerson (2016), os au-
tores determinaram que até 62% das empresas turísticas investigadas estavam envolvidas em
atividades de aprimoramento ou implementação de pequenas mudanças, em vez de mudanças
novas ou significativas nos produtos, processos e práticas de negócios existentes. Quase três
quartos da inovação identificada naquele contexto, são novas apenas para empresas. Apenas
um quarto das empresas pesquisadas introduziu inovação que pode ser considerada nova no
mercado nacional e internacional (única ou primeira no contexto da África do Sul e no mundo).

Por sua vez, ao relacionar esses percentuais aos tipos de inovação, foi constatado, que
a categoria de produto apresentou as mais ’novas’ atividades de inovação (37,4%), seguidas
pelas categorias ambiental (36,3%) e de processo (33,3%). Portanto, a inovação introduzida
pelas empresas de turismo naquele contexto principalmente constitui novos produtos, pro-
cessos ou práticas ambientais. Por outro lado, foi observado que a inovação nas categorias
organizacional e de marketing se caracterizam como sendo mais incremental (houve no caso,
uma predominância de melhorias e atualizações em detrimento de novidades, propriamente
ditas). Por fim, os autores constataram que naquele contexto, a inovação não tecnológica é
mais difundida do que a inovação tecnológica (Booyens & Rogerson, 2016).

3.4.1 Natureza e tipologias da inovação no turismo

O setor de serviços é amplamente reconhecido como sendo inovador. Contudo, parece
existir menos consenso em relação ao particular (sub)setor de turismo, ainda que novidades
impactantes tenham sido lançadas pelos negócios nas últimas décadas (Alsos et al., 2014; Hja-
lager, 2010; Hjalager & Flagestad, 2012). A caracterização das dinâmicas de inovação nas
empresas de turismo, perante a transversalidade intrasetorial não tem recebido a atenção que
merece e polêmicas em forma de questões não ou mal resolvidas a ela relacionadas, perma-
necem na literatura (Camisón & Monfort-Mir, 2012; Cruz et al., 2016; Divisekera & Nguyen,
2018; Eide & Mossberg, 2013; Hall & Williams, 2008; Hjalager, 2010; Nordin, 2003; Verreynne
et al., 2019).

Discussões ao demonstrar se empresas turísticas são ou não inovadoras, têm destacado o
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papel da chamada transformação digital no turismo, expressa através do uso de inteligência
artificial, das plataformas de negócios e de outras ferramentas tecnológicas, introduzidas sobre-
tudo pelo desenvolvimento da internet. Nesse sentido, Buhalis & Costa (2014) complementam
que as TIC também são estrategicamente cruciais para a implementação e caracterização da
inovação empresarial, influenciando a gestão, funções, e processos dos negócios em turismo.
Elas potencializam a capacidade das organizações para gerir os seus recursos, aumentar a
produtividade, comunicar as suas políticas, promover os seus produtos, serviços e estratégias
e desenvolver parcerias com os consumidores, fornecedores, outras organizações (inclusive as
do setor público) e outras partes interessadas.

Em Camisón & Monfort-Mir (2012), de forma generalista (sem referências às especificida-
des intrasetorial) consta que empresas de turismo, como pertencentes a um setor dependente
de informação-intensiva, sempre foram rápidas em adotar inovação tecnológica para muitos
propósitos, desde o de servir melhor os clientes, até o marketing, desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento de produtos, serviços e processos (Camisón & Monfort-Mir, 2012). Importa dizer nesse
sentido, que "em poucas áreas de atividade, a produção, recolha, processamento, aplicação e
comunicação da informação é tão importante para as operações do dia a dia como é para as
de viagens e turismo"(Poon, 1993, p. 154).

Mais especificamente, têm sido mostrado que hotéis já exploraram diferentes aplicações de
Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs - como mostram, por exemplo, os traba-
lhos de Camisón (2000); Camisón & Monfort-Mir (2012), Jolly & Dimanche (2009) e Miralles
(2010) para usos no back-office (seja para lidar com tarefas operacionais rotineiras, ou na
gestão de faturamentos) e no front office (para a gestão do relacionamento com clientes), para
desenvolver serviços baseados na web (inclusive ferramentas web 2.0 e 3.0 ou tecnologias de
geo-localização, usando smartphones ou Sistema de Posicionamento Global - GPS, para usar
tecnologias limpas e se tornar ambientalmente eficientes, para a cocriação de valores, feedbacks
e relatos de experiências empresa-cliente (também empresa-empresa e cliente-cliente), atra-
vés de aplicativos, dentre outros propósitos (Camisón & Monfort-Mir, 2012; Cruz-Cárdenas,
Guadalupe-Lanas, Zabelina, Palacio-Fierro, et al., 2019). De fato, todo esse conjunto de tecno-
logias e recursos agregados ao invés de esgotar um fim (ou único fim) em si mesmos, enquanto
soluções no turismo, constituem meios através dos quais, a criação de outras (inovação tec-
nológica ou não) por parte de seus diversos stakeholders, sobretudo diretores e gestores, tem
sido estimulada ao nível das empresas (Liu & Cheng, 2018).

Ainda sobre a natureza muldimensional e predominantemente incremental (marcada sobre-
tudo pelos melhoramentos contínuos) da inovação que têm sido implementada nas empresas de
turismo, Hjalager (2002), Hjalager (2010), Jacob et al. (2003) e (Hall & Williams, 2008) desta-
cam que ela costuma ser difícil de ocultar ou proteger/patentear. Para os autores, registos de
patentes são muito raros no turismo (diferente das indústrias convencionais, em que patentes
de produtos e processos são mais frequentes) e, portanto, podem ser mais facilmente copiadas.
De fato, a inovação em serviços turísticos é altamente visível. Por sua vez, Brooker et al.
(2012), Aires (2017) e Aires (2018), Aires et al. (2017), Clausen & Madsen (2014), Krizaj et
al. (2014) e Booyens & Rogerson (2016) e Succurro & Boffa (2018) argumentam que a inovação
incremental (ou seja, maneiras aprimoradas de fazer as coisas), ligado ao conceito de moder-
nização econômica, é predominante nas empresas turísticas. O que precisa ser esclarecido é
em que tipo de inovação ela é mais comuns, como se caracteriza, com que frequência e em
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que contextos ocorrem (Brooker & Joppe, 2013). Sabe-se que o incrementalismo estratégico,
isto é, a prática contínua de melhorias incrementais, é significativo para a competitividade
das empresas de turismo uma vez que cumulativamente leva a mudanças radicais, melhora a
produtividade e os impactos na modernização econômica (Hjalager, 2002; Brooker et al., 2012;
Booyens & Rogerson, 2016; Fagerberg, 2013).

A abordagem Schumpeteriana da busca por tipos de inovação tem sido aplicada em certa
medida na literatura do turismo. Nas últimas décadas, surgiram várias investigações úteis so-
bre a identificação de diferentes tipologias de inovação no setor (Booyens & Rogerson, 2016).
Nesse caso, confirmamos mais uma vez, uma evidente maioria de estudos de caso exploratórios
a investigar tipos específicos de inovação em apenas um ramo de atividade do setor turístico,
nomeadamente, o de hospedagem ou mais precisamente, da hotelaria. Tipologias de inovação
a contemplar as diferentes atividades componentes do setor de turismo (como hospedagem,
restauração, agências de viagens, atividades de lazer e recreação e transportes) são mostradas
em poucas investigações teórico-empíricas - por exemplo, em Jacob et al. (2003) e Sundbo et
al. (2007).

Os tipos de inovação mais comumente abordados nesses e noutros estudos focados apenas
na hotelaria - por exemplo, Sundbo et al. (2007), Pivcevic & Pranicevic (2012) e Tejada &
Moreno (2013) - são produto (ou serviço), processo (geralmente associado a tecnologias), mar-
keting e organizacional. Nisso não diferem dos tipos clássicos predominantes também no setor
industrial, em conformidade com o Manual de Oslo. Vale salientar que a inserção e análise do
comportamento da inovação no setor de comércio ou varejo tem sido negligenciada nos estudos
de inovação no turismo (embora, seja aquele amplamente reconhecido como pertencente ao
setor de serviços e do próprio turismo). O design da(s) experiência(s) empacotadas, em fun-
ção dos inúmeros perfis e gostos dos consumidores no turismo é muito variável (pode envolver
produtos e serviços de provenientes de distintos setores econômicos) e certamente levará à
quebra (ou quase inexistência) de fronteiras entre categorias da inovação (Novelli et al., 2006;
Omerzel, 2016). Isso não é exclusivo para o setor de serviços e particularmente o turismo
(Djellal & Gallouj, 2000). Investimentos em recursos tecnológicos podem frequentemente le-
var a aprimoramentos de produtos, serviços e processos (novos ou já existentes) (Buhalis &
Costa, 2014). Por isso, a chamada inovação tecnológica, está mais comumente associada à
inovação de produto e processo. Mas, a disponibilidade de tecnologia também pode afetar a
maneira como o marketing é realizado e a maneira como os recursos e a estrutura da empresa
são geridos (Buhalis & Costa, 2014). Por sua vez, a chamada inovação do tipo organizacional,
contemplando as interações externas e internas das empresas, de acordo com Hjalager (2010)
é digna de uma subdivisão em dois tipos: gerencial e institucional. A autora sugere que as
formas de de distribuição de produtos /serviços aos consumidores e a formação de sistemas a
partir de redes ou grupos de empresas são exemplos de tentativas de considerar as particula-
ridades da tipologia de inovação no turismo.

Em consonância, Booyens & Rogerson (2016) confirmam que em particular, as princi-
pais linhas de pesquisa relacionadas à inovação em empresas turísticas de fato, incluem o uso
e a difusão de tecnologias da informação e comunicação (TICs), além de práticas ambien-
talmente amigáveis, em conformidade com Camisón & Monfort-Mir (2012) Cruz-Cárdenas,
Guadalupe-Lanas, Zabelina, Palacio-Fierro, et al. (2019). Para Booyens & Rogerson (2016),
muitas ações inovadoras de produto, processo, marketing ou podem ser decorrentes de inici-

67



ativas consubstanciadas em práticas de Responsabilidade Sócio-Ambiental, que acabam por
melhorar a imagem da empresa (também através de sua marca) perante o mercado em que
atuam e estreitar relações entre as partes interessadas no negócio (Booyens & Rogerson, 2016).
Como amplamente tem se reconhecido e confirmado pela própria OECD (2005), distinguir ti-
pos de inovação não é necessariamente simples, pois as ações inovadoras são frequentemente
agrupadas e uma linha muito tênue separa ou divide seus limites, de tal sorte que a inovação
em um campo leva a ações inovadoras subsequentes em outros (Omerzel, 2016; OECD, 2005).
Por assim ser, para desvelar tipos particulares de inovação no turismo, parece ser estratégico
(conforme rastos deixados pela maioria de investigações neste campo), partir da análise da
tipologia clássica, definida pela OCDE (produto, processo, marketing e organizacional). Esse
é, portanto, o caminho também adotado nesta pesquisa.

3.4.1.1 Inovação de produto

O conceito de inovação de produto, presente Manual de Oslo (OECD, 2005), o aponta
como a introdução de um produto (e/ou serviço) novo ou significativamente melhorado com
relação às suas características ou utilidades (envolve suas capacidades, componentes, mate-
riais, facilidades de uso ou outras características funcionais). Para Hjalager (2010), Booyens
& Rogerson (2016) e Krizaj et al. (2014), esse tipo de inovação faz referência às mudanças
diretamente observadas pelos clientes e consideradas novas para o mercado mundial, nacional,
regional ou de destino ou pelo menos no âmbito da empresa. Tais ações de inovação são per-
ceptíveis aos consumidores a tal ponto que podem muito bem se tornar um fator decisivo de
compra.

Booyens & Rogerson (2016) afirmam que a inovação de produto é uma das categorias com
mais atividades de inovação e aquela a partir da qual se pode apreender a inovação até então
desconhecida no turismo, e por conseguinte, identificar novos tipos (supostamente ainda não
mostrados na literatura (ou confirmar tipos específicos já identificados). Exemplos de inovação
de produtos mais comumente encontrados nas empresas de turismo consistem na elaboração
de novos pacotes, novas ou excursões, prestação de serviços, produtos ou atividades signifi-
cativamente melhoradas em agências de turismo (Aires, 2017; Aires et al., 2017; Aires, 2018)
novas atrações e produtos ofertados (alimentos e bebidas, por exemplo) nos estabelecimentos
de hospedagem, restaurantes (Aires, 2017), centros de exposições ou exposições em museus
e eventos (Booyens & Rogerson, 2016). A inovação de produtos turísticos inclui mudanças
significativas por razões ambientais, como demonstram os estudos de Aires et al. (2017), Aires
(2018), Bachmann & Destefani (2008) e Valença et al. (2020) e também reformas e renovações
no espaço físico, infraestruturas e instalações existentes em estabelecimentos ou organizações
de turismo. Monteiro (2008) esclarece que o simples ato rotineiro de mudar camas num hotel,
por si só, não passa de um ajustamento superficial, que não é digno de ser classificado como
uma inovação de produto. Já a mudança dos colchões, resultante de planeamento, reuniões
e/ou do estreitamento da relação e comunicação com clientes, colaboradores, concorrentes,
fornecedores e/ou parceiros pode ser considerada uma inovação (envolvendo diferentes tipos)
no turismo (Aires et al., 2017; Monteiro, 2008).

Em Hjalager (2010) é revelada uma tendência de diversificação de design, serviços e pro-
dutos ofertados inteligentemente como soluções aplicadas a novos problemas e segmentos
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(pré-definidos) de mercado, que comumente ocorre nos ramos de hospedagem, restauração,
transportes e agências de turismo (até mesmo em empresas de menores dimensões). Seguindo
essa lógica, empresas buscam criar uma atmosfera sensual, ilusões e estética, considerados
como ingredientes e atributos funcionais importantes envolvidos no consumo dos produtos
turísticos. Alguns estudos no setor hoteleiro e de restauração se referem a qualidades únicas
dos serviços hoteleiros como inovadoras, por exemplo, gastronomia, animação, infraestrutura
ou instalações, serviços relacionados à estética e bem-estar (Jacob et al., 2003; Pikkemaat &
Peters, 2012) e conforto personalizado (Enz & Siguaw, 2003). Em consonância, Clydesdale
(2007) sugere a possibilidade de uma série de outras novidades sincronizadas com a oferta de
produtos naturais e culturais específicos locais capazes de agregar valor aos consumidores e
expandir o leque de opções de experiência. Eles podem ser vendidos até mesmo como produtos
e/ou serviços acessórios. Nessa mesma linha é interpretada, a inovação de produto no ramo
de prestação de serviços culturais e comércio varejista no turismo a valorizar o património
natural, cultural e ambiental com produtos remodelados, reinventados e/ou comoditizados.

3.4.1.2 Inovação de processo

Novamente, constatamos que a partir de pequenas alterações feitas à definição oficial dada
pela OCDE (2005), conseguimos definir a inovação de processo no turismo. Esta pode ser
demarcada como a implementação de um método novo ou substancialmente aprimorado de
fazer as coisas para aumentar o desempenho das operações, produzir ou facilitar a produção
de bens e/ou serviços, bem como a sua distribuição ou entrega aos consumidores. Esse tipo de
inovação geralmente inclui iniciativas nos bastidores back office que visam aumentar a eficiên-
cia, produtividade e o fluxo. São alterações ou atualizações em sistemas operacionais, adoção
de novas técnicas, equipamentos e/ou implantação de softwares. Aplicativos estão inclusos
como os principais exemplos desse tipo de inovação. Como assevera Hjalager (2010), eventu-
almente, a inovação de processo pode constituir plataformas para melhorar serviços, que serão
reconhecíveis pelo cliente e que agregam valor aos produtos turísticos.

Mais precisamente, cozinhas de restaurantes oferecem muitos exemplos de inovação de pro-
cessos intensivos. A aplicação de tecnologias de serviços de alimentação abrange automação
usando robôs, métodos de preparação mais rápidos e melhores ou radicalmente novos, pro-
cessos de cozimento e aroma controlados por sensores, economia de energia e mão-de-obra,
redução de resíduos, melhor saneamento, serviço mais rápido e maior flexibilidade - Rogers,
2007, citado por (Hjalager, 2010). Similarmente aos restaurantes, empresas dos ramos de hos-
pedagem, serviços culturais, lazer e entretenimento e de transportes (inclusive, as locadoras de
veículos) também adquirem aplicativos próprios e uma ampla variedade de outras tecnologias
que garantem a mobilidade de pessoas, segurança, mais agilidade na prestação de serviços,
redução de burocracia, aumento de produtividade/receitas, para além de economia de tempo
para clientes e colaboradores. Investimentos em tecnologia costumam ser a âncora ou espinha
dorsal de muitas ações inovadoras de processo, às vezes em combinação com layouts reprojeta-
dos para operações de trabalho manual. De qualquer forma, esse tipo de inovação (assim como
os demais), deve ser novidade para o seu negócio, mas não necessariamente, para o mercado
(Booyens & Rogerson, 2016; Hjalager, 2010; Nordli, 2017; OECD, 2005).

Em Hjalager (2010) consta que a inovação de processo ocorre amplamente no turismo.
Entretanto, um estudo conduzido por Booyens & Rogerson (2016) em empresas de turismo da
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África do Sul, comparou frequências de diferentes tipos de inovação identificados e constatou
que a inovação de processo representava uma parcela relativamente pequena do total de novi-
dades implementadas, ainda que os autores tenham evidenciado a partir de alguns exemplos, a
implementação de inovação tecnológica no setor (novas para o país e para o mundo). Na mai-
oria dos casos, a inovação de processo consiste em uma aplicação de tecnologias baseadas em
TIC na forma de produtos turísticos e práticas de marketing, organizacionais e ambientais.
Os exemplos incluem sistemas operacionais de turnê baseados na Web, portais eletrônicos,
sistemas sofisticados de gerenciamento integrado, sistemas centrais de reservas, sistemas de
reservas on-line e bilhetes personalizados, além de sistemas de gerenciamento de rendimentos
e receitas (Booyens & Rogerson, 2016; Jacob & Groizard, 2007; Jacob et al., 2003).

Normalmente, a inovação de processo facilita outros tipos de inovação e raramente são
independentes. Novidades de maior nível de impacto (para o mundo ou mercado nacional)
relacionadas a sistemas baseados em TIC podem ser identificadas com maior frequência em
certas sedes de grupos, especialmente nos ramos de hotelaria, agências de turismo e grupos
de transporte. Uma razão para isso é que grandes grupos internacionais geralmente têm os
recursos próprios para desenvolver sistemas diferenciados, personalizados. A complexidade
das operações em grupos ou redes de empresas também justifica a implantação de sistemas
operacionais a contemplar a típica inovação de processo (Booyens & Rogerson, 2016).

Uma outra consideração importante em relação à inovação de processos e a difusão da
tecnologia nas empresas de turismo é chamada por Booyens & Rogerson (2016) de ’empurrão
tecnológico’. Os autores salientam que apenas algumas poucas novidades ou inovação dentre
as reconhecidas como tais pelas empresas/empresários, podem de fato ser consideradas novas
para o mercado. Por outro lado, a grande maioria das empresas implementaram a inovação
de processos para apenas ‘acompanhar’ as mudanças tecnológicas de concorrentes, parceiros
ou outras organizações em seu mercado de atuação. Trata-se de atualizações de processos
novas apenas para empresa. Ademais, é interessante salientar que muito mais frequente-
mente, empresas de turismo compram hardware, software ou sistemas tecnológicos, em vez
de desenvolve-las internamente ou fabrica-las sob medida (a empresas terceirizadas) (Booyens
& Rogerson, 2016; Hjalager, 2010). As perspectivas da tecnologia podem ser confrontadas e
modificadas pelas características organizacionais, singularidades territoriais e objetivos geren-
ciais específicos das empresas (Booyens & Rogerson, 2016; Hjalager, 2010; Jacob & Groizard,
2007; Krizaj et al., 2014).

Devido às capacidades onipresentes de organizar informações e conhecimentos, além das
fronteiras geográficas e de usuários, confirmamos que tecnologias constituem um dos (se não
o principal) agente(s) de inovação de processos, que melhora a produtividade nas empresas
turísticas (Buhalis & Costa, 2014). Mas, é preciso destacar que impactos especialmente posi-
tivos são alcançados quando a TIC é combinada com outras medidas estratégicas e gerenciais,
como a construção de competências e a GRH (Gestão de Recursos Humanos) (Hjalager, 2010;
Jacob et al., 2003). Os desafios climáticos, por exemplo, em muitos contextos tem sido usado
para incentivar os empreendedores a reduzir a vulnerabilidade e os custos e melhorar sua ima-
gem em relação aos clientes através do uso combinado de processos e medidas promocionais
(Hjalager, 2010; Hjalager & Flagestad, 2012).

70



3.4.1.3 Inovação de marketing

Ao considerar que toda empresa é fundada com vista a solucionar ou satisfazer necessi-
dades, através da produção e distribuição de bens e serviços, assumimos como fundamental e
indissociável, a relação entre a constituição de sua essência com a criatividade e o marketing.
Ao nível empresarial, o marketing pode ser concebido como (um conjunto de) processo(s) so-
cial(is), por meio do qual(is) pessoas e grupos de pessoas obtêm (ou se esforçam para obter)
aquilo de que necessitam e o que desejam. Isso envolve desde o planeamento e estudo de
mercado à criação, oferta, livre negociação de produtos/ serviços e a partilha de valores com
terceiros (Kotler & Armstrong, 2014).

Sem deixar de considerar essa premissa, a OECD (2005) define uma inovação de marketing
como a implementação de um método ou práticas de marketing novas ou significativamente
aprimoradas. Elas podem incluir desde a orientação aprimorada do cliente, alcance de novos
mercados até o posicionamento novo ou aprimorado de seus produtos/serviços no mercado
com o objetivo de aumentar as vendas (OECD, 2005). Uma inovação implementada (de qual-
quer que seja o seu tipo), certamente estará relacionada ao marketing da empresa e impactará
na criação e desenvolvimento de outras (ainda que de tipos e naturezas diferentes).

Nesse sentido e com base nas discussões prévias, tanto Booyens & Rogerson (2016) como
Hjalager (2010) afirmam que a inovação de marketing predominante nas empresas de turismo
incluem o aumento das iniciativas de e-marketing, mudanças nas estratégias de marketing
(envolvendo tanto abordagens para captar como para reter e fidelizar clientes), identificação
e entrada em novos mercados ou penetração em mercados existentes, formação de alianças
estratégicas para fins de marketing, rebranding ou (re)definição da imagem da marca e agre-
gação de produtos para fins de marketing. Exemplos de mudanças na estratégia de marketing
adotados por empresas turísticas sul africanas (Booyens & Rogerson, 2016) constituem deci-
sões de entrada em novos mercados, incluindo Índia, Brasil, Japão e China. Ainda no referido
contexto e pesquisa, inovação de marketing inclui ainda as chamadas iniciativas de marketing
colaborativo (geralmente conduzidas por órgãos públicos, que preocupados com a promoção
e valorização do destino turístico, buscam estratégias para populariza-lo a partir do apelo a
diferenciais (patrimônio natural, ambiental e/ou cultural) específicos do território (Booyens
& Rogerson, 2016).

Como fora observado nos trabalhos de Booyens & Rogerson (2016) e Camisón & Monfort-
Mir (2012), o aumento da aceitação do e-marketing e o uso frequente de multimédia e redes
sociais para divulgação de produtos são evidenciados em empresas de turismo, independente
de qual seja a sua dimensão. Em consonância, resultados demonstrados por Aires (2017)
sugerem que predominantemente, mudanças nos métodos e práticas de marketing são imple-
mentadas como resultado de uma mudança na estratégia competitiva, que por sua vez, não
raro, decorrem da influência de interações internas e/ou externas que a empresa faz. Em
outras palavras, tanto a sondagem ou acompanhamento das estratégias adotadas por concor-
rentes, como o estreitamento de relações com clientes, as reuniões envolvendo colaboradores e
gestores e o acatamento de sugestões destes, possivelmente podem estar refletidos na decisão
de substituir o uso da mídia impressa pelo marketing digital ou eletrônico e as mídias sociais,
por exemplo (Aires, 2017; Aires et al., 2017; Aires, 2018; Booyens & Rogerson, 2016; Camisón
& Monfort-Mir, 2012).
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Pela análise dos resultados apresentados por Booyens & Rogerson (2016), Aires et al.
(2017), Aires (2017) e Aires (2018), apoiados nos relatos de gestores entrevistados, é suposto
que as empresas começam a usar as mídias sociais à priori como meras ferramentas de divul-
gação de seus diferenciais, produtos e serviços e mais tarde, passam a utiliza-las mais ativa,
frequente e profundamente quando perceberam o seu potencial de fornecer, gerir dados e fa-
cilitar a própria comunicação com clientes e outras partes interessadas no negócio. Um outro
importante detalhe observado é que a maioria da inovação de (ou envolvendo) e-marketing
constitui ações inovadoras altamente incrementais, novas apenas para a empresa (Aires et al.,
2017; Aires, 2018; Booyens & Rogerson, 2016). Particularmente, Booyens & Rogerson (2016)
acrescentam que esses esforços podem ser enquadrados como simples estratégias para "recupe-
ração"económica local, em resposta à mudança de tecnologias, demanda de mercado e padrões
de compra do consumidor. Elas podem não necessariamente constituir novidades para outras
regiões dentro de um mesmo país, nem para outras indústrias ou mercados nacionais.

3.4.1.4 Inovação organizacional

Se há uma tendência de integração entre produtos (bens tangíveis) e serviços ao nível de
cada empresa turística e para além disso, as tênues linhas que separam as categorias empre-
sariais e suas atividades econômicas correspondentes são difusas, como poderiam os limites
que separam os tipos de inovação neste setor também não ser? As inovações no turismo es-
tão todas interrelacionadas, de tal sorte que umas interferem no desenvolvimento de outras
(ainda que de tipos e naturezas diferentes). Reescrevendo o que foi dito na subseção anterior,
acrescentaríamos também com base em Omerzel (2016), que uma inovação implementada (de
qualquer que seja o seu tipo), certamente estará diretamente relacionada à dinâmica de fun-
cionamento organizacional e impactará não somente no marketing mas na própria razão de
ser da empresa. Inovação ou ações inovadoras antes de tudo, constituem um reflexo de como
as empresas são geridas e estão organizadas e essa organização é apreendida essencialmente a
partir da capacidade de inteligência racional e relacional8 das empresas. Inovação (do tipo)
organizacional se estende para além das atividades e disposição estrutural no microambiente
de uma empresa contemplando as influências que stakeholders podem exercer para implemen-
tar inovação.

Na classificação conceitual tipológica oficial da OECD (2005), a inovação organizacional
é definida como: a implementação de uma mudança nova ou significativamente aprimorada
na estrutura (tangível e/ou intangível) da empresa, nos seus métodos de gestão, práticas de
negócios ou negociações, operações principais (incluindo logística e distribuição), organização
do local de trabalho, relações externas (destinadas a melhorar o uso de conhecimento da em-
presa), a qualidade dos produtos ou serviços, a eficiência de fluxos de trabalho e produtividade
e/ou custos administrativos ou de transação reduzidos (OECD, 2005).

Tendo por base a referida fonte, podemos inferir que a inovação organizacional (envolvendo
ou não o uso de recursos tecnológicos) é o tipo de inovação a partir do qual conseguimos melhor

8Nesse caso, fazemos alusão às relações estabelecidas internamente (por exemplo, entre os colaboradores)
ou externamente (envolvendo clientes, concorrentes, fornecedores, parceiros e outras fontes de conhecimento
externas à empresa.
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mostrar o quão a perspectiva individual, alicerçada na percepção e conduta de gestores ou
empreendedores nas empresas, é fundamental para a compreensão das dinâmicas da inovação
no turismo nas perspectivas estrutural, interativa e/ou sistêmica (Tierney, 2008; Patterson,
2004). Os processos cognitivos, motivacionais e emocionais necessários à implementação da
inovação são encabeçados por um (ou mais) gestor(es), considerados uma das principais forças
motoras da inovação - como constam em Monteiro (2008) e em Hjalager (2010). Ele(s) não
costuma(m) pensar, decidir, criar e propor isoladamente, mas a partir de uma percepção oti-
mista sobre a inovação, sensibilizam e viabilizam estratégias de captação, retenção e difusão do
conhecimento, interagindo também com organizações (fornecedores, parceiros, concorrentes)
e/ou pessoas intelectualmente capazes (clientes e/ou colaboradores treinados) de contribuir
para potencializar a inovação (Caird, 1994; Slappendel, 1996; Birley & Muzyka, 2001; Mum-
ford et al., 2002; Patterson, 2004; Tierney, 2008).

Booyens & Rogerson (2016) revelaram como parte de seus resultados, que a inovação orga-
nizacional predominante no turismo inclui decisões de compra e gestão de franquias (ou novos
acordos de licenciamento com um grupo internacional), reestruturação corporativa ou aquisi-
ção de propriedade(s), mudança na gestão desta(s) e novos acordos de participação acionária
e/ou mudanças na administração. A formação de alianças e parcerias estratégicas (a partir de
redes e/ou grupos de empreendimentos) de vários tipos para fins de: 1) expansão de negócios,
2) penetração em novos mercados (ou outras ações relacionadas ao marketing); 3) fortaleci-
mento de perspectivas e aumento da competitividade empresarial; 4) alterações significativas
nos processos comerciais, operacionais e administrativos; 5) Construção de espírito de equipe,
treinamento aprimorado (interno ou externo) da equipe de colaboradores e facilidade de acesso
ao conhecimento e solução de problemas; 6) adoção de práticas de motivação, saúde, bem-
estar e segurança no trabalho. Tais constatações não contrariam resultados apresentados nos
trabalhos de Hjalager (2010); Carrasco et al. (2016); Camisón & Monfort-Mir (2012); Tejada
& Moreno (2013); Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2015).

Esses resultados, alinhados a discussões apresentadas, reforçam a decisiva intervenção de
gestores como forças-motoras para incentivar, sensibilizar e fazer acontecer diferentes tipos
de inovação no turismo. Grande parte delas, são decorrentes de interações da empresa com
clientes, colaboradores, parceiros e outras fontes externas de conhecimento. De qualquer das
formas, merece destaque, a influência do elemento humano para dinamizar a gestão de práticas
de inovações (mesmo as tecnológicas) nas empresas, desenvolver meios para reter funcioná-
rios, melhorar a satisfação no local de trabalho, nutrir ativos de conhecimento e competência,
manter a flexibilidade nas interações (internas e externas), divulgar valores corporativos e
controlar custos (Hjalager, 2010; Hall & Williams, 2008).

Como as componentes da inovação (do tipo) organizacional, mais do que as outras, são
essencialmente dependentes e focadas na capacidade da empresa de desenvolver relações estra-
tégicas com stakeholders e tomar decisões a partir da incorporação de um espírito de equipe
(socialmente construído), tornam-se mais complexas. Dessa concepção emerge a noção de
‘gestão humana de pessoas e recursos’ como sendo aquela que, além da visão gerencialista
e pragmática dos recursos humanos (não somente aplicada a colaboradores, mas a clientes,
fornecedores, concorrentes, parceiros, etc.) e materiais, da produtividade, bem como da quali-
dade dos serviços prestados (Outramari et al., 2014), assegura às pessoas o direito à liberdade
da palavra, à equidade, à maior autonomia, ao autodesenvolvimento e à autodeterminação.
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Importa considerar aqui, que o estreitamento de relações da empresa com instituições públicas,
privadas (por exemplo, bancos de cartão de crédito e/ou com Organizações não governamen-
tais (ONGs) também pode levar a uma ampla variedade de benefícios e ações mais inclusivas,
filantrópicas, voluntárias, colaborativas e mutuamente benéficas para as partes envolvidas e
interessadas em cada negócio. As principais componentes da inovação, centradas na perceção
e atuação de gestores são mostradas na figura 3.2.

Fonte: Elaboração própria com base em OCDE (2005).

Figura 3.2: Componentes da inovação organizacional centradas na conduta do gestor.

Para efeitos desta tese, nos valemos da noção de funcionalismo estrutural da teoria socioló-
gica - também bastante aplicada na economia, de acordo com Giddens (1984). Ela pressupõe
a existência do mínimo padrão estrutural e ordem contínua para o funcionamento e capaci-
dade relacional das organizações. Entretanto, admite, ao mesmo tempo, um certo grau de
ordem e desordem, consenso e dissenso, integração e desintegração, satisfação e frustração em
suas explicações sobre como a(s) organização(-ões) permanece(m) unida(s) (Cabral, 2004).
Consideramos que a coesão (por menor que seja) impulsionará o desencadear da inovação nas
empresas e uma inovação implementada (de qualquer que seja o seu tipo), certamente estará
relacionada ou impactará na criação e desenvolvimento de outras (ainda que de tipos e natu-
rezas diferentes).

Com base nisso, nossa suposição é que ao compreender a forma e contexto nos quais as

74



referidas relações ocorrem, seremos capazes de desvelar ’inovação oculta no turismo’, termo
sugerido por Camisón & Monfort-Mir (2012), agrupa-las segundo as suas características co-
muns, e por conseguinte, identificar novos tipos de inovação setorial. Para tanto, salientamos
a possibilidade de subdividir ou especificar os tipos de inovação estabelecidos pela classificação
tipológica oficial da inovação de serviços, proposta pela OECD (2005) (que como mostrado
neste capítulo, é aplicável ao turismo).

3.5 Conclusões

Este capítulo cumpriu o seu propósito central de mostrar como a literatura tem caracteri-
zado as dinâmicas de inovação (quanto a suas definições, operacionalização, natureza, tipos,
propensão e grau de impacto) nas empresas de turismo. Percebemos que face aos caminhos
recorridos pelas investigações, comumente contemplando duas abordagens opostas e extremas
(uma convergente e outra divergente), nos posicionamos num meio-termo entre elas. Para
alcançar fins propostos nesta tese, temos ciência de que foi necessário (seja como um ponto de
partida, seja como inspiração) tomar emprestado, de campos de conhecimento (tradicionais)
consolidados, conceitos, modelos teóricos ou empíricos e procedimentos metodológicos. Con-
tudo, não se trata de uma mera transferência (com ou sem mínimas adaptações) de conteúdos
científicos para um fenômeno, como o turismo, que apresenta suas particularidades (singula-
ridades territoriais e em relação aos demais setores econômicos).

Consideramos que o Turismo, embora pertença oficialmente aos Serviços (setor terciário da
economia), não é apenas mais uma dentre as muitas atividades de mera prestação de serviços.
Como sugere a CST, ao nível dos diferentes países e contextos pelo mundo, a própria dinâ-
mica de funcionamento do turismo, baseada essencialmente nas experiências de consumidores
com perfis, necessidades e gostos rapida e extremamente mutáveis, requer o encadeamento de
um conjunto de atividades económicas (que envolve indústrias, comércio e principalmente de
prestação de serviços). Logo, se padrões industriais (nos quais, predominantemente estudos
de inovação ainda estão baseados), são insuficientes para explicar dinâmicas de inovação nas
empresas turísticas (que não meramente são constituídas ou marcadas pela intagibilidade e
outras especificidades dos serviços, ainda que sejam tipicamente influenciadas pelas interações
humanas), padrões específicos da inovação em Serviços (por si só) também serão. Empresas
de turismo lidam com flexibilidade e interações pessoais muito mais do que com rigidez e des-
personalização. Mas, o rigor e os padrões das indústrias convencionais não lhes parecem ser
totalmente inaplicáveis (pode ser muito mais uma questão de ocorrência em menores frequên-
cias do que de inaplicabilidade).

O turismo tem sido um dos setores mais afetados pela pandemia Covid-19. Contudo, a
crise atual acaba por forçar a remodelação (mais intensa) das dinâmicas de inovação setorial,
acelerando mudanças tecnológicas. Pessoas podem se conectar sem contato físico. muitos paí-
ses e regiões restringiram os movimentos, impondo proibições e outros requisitos rigorosos de
entrada e saída, o que impactou sutilmente a indústria do turismo global. Em compensação,
ao nível dos países, o turismo doméstico tem estado em ascensão, com a maioria dos consumi-
dores sendo viajantes vindo de áreas próximas (quando estes não são os próprios cidadãos ou
residentes locais). Ambientes operacionais dos negócios têm sido (re)imaginados, reinventa-

75



dos, moldados por valores de sustentabilidade e bem-estar, mas permanecem centrados no ser
humano. Por natureza, a lógica de progresso no turismo, bem representada pela inovação e
seus significados é permeada por uma componente subjetiva e, portanto, consubstanciada em
processos cognitivos, motivacionais e emocionais. As discussões apresentadas neste capítulo,
nos levam a crer que as lacunas e questões ainda não resolvidas quanto à caracterização da
inovação empresarial podem estar relacionadas à pouca atenção dada a essa componente. Pes-
quisas têm mostrado, grosso modo, aspectos da inovação nas perspectivas estrutural, interativa
e/ou sistêmica e parecem negligenciar o fato de que a perspectiva individual para além de ser
a base ou essência da formulação do conceito (do Manual de Oslo) no qual a grande maioria
dos autores se apoiam, é crucial para entender as demais. Reiteramos, então a necessidade e
importância de destacar o papel-chave do elemento humano, realçado na figura dos gestores
para conscientizar, sensibilizar, encorajar e controlar, propriamente fazer acontecer, difundir
a inovação e apreender os variados significados que ela pode assumir no turismo. A partir
de gestores, empresas podem (como um exemplo não único) tornar colaboradores treinados
e intelectualmente capazes, para além de conseguir “administrar os seus corações"e incluir o
sentimento humano nos produtos/serviços, o que facilitará o desenvolvimento da imprescindí-
vel capacidade de interações e relações interpessoais.

Desse modo, para além de perceber que a inovação constitui o resultado de experiências,
interpretação de conteúdos, da apreciação e avaliação de vivências (individuais e/ou coleti-
vas) realizados num dado contexto, constatamos que se expressões como “gestão de recursos
humanos"ou simplesmente, “gestão de pessoas", fossem substituídas por “gestão humana de
recursos (tecnológicos e não tecnológicos)", esse esforço seria coerente e oportuno. A relação
entre a apreensão dos significados (que contemplam concepção e importância da inovação para
as empresas) a partir dos gestores e a sua própria operacionalização é demasiado estreita e
fundamental também para se compreender e avaliar dinâmicas e interações que levam à inova-
ção. O protagonismo dado a esses idealizadores, estrategicamente nos ajuda a desvelar se de
fato (conforme sugere a literatura), existe um descompasso entre conceção e implementação da
inovação no turismo que supostamente, acaba por ofuscar o seu real diagnóstico e adequadas
avaliações. Como um contributo central, reunimos aqui, o embasamento teórico necessário, a
fim de respaldar resultados empíricos adiante e, finalmente confirmar (ou refutar) a existência
desse tal descompasso.

Vimos que a propensão e grau de impacto da inovação, assume diferentes situações, po-
dendo ser novas apenas para a empresa, novas para o mercado (local, regional, nacional e
internacional) e/ou única no mundo. Isso nos leva a afirmar que os diagnósticos da inova-
ção empresarial no turismo podem variar bastante de um país para outro. Nalguns casos,
o turismo pode ser considerado um setor inovador (com predominância de inovação incre-
mental) e noutros, não. Aliás, tanto a propensão e grau de impacto da inovação quanto a
sua natureza multidimensional e tipologias podem ser demasiado diferentes em função dos
contextos. Dentre as muitas indefinições e incertezas que envolve esse tema, há o consenso
de que a inovação ou ações inovadoras estão todas interrelacionadas, de tal sorte que umas
interferem no desenvolvimento de outras (ainda que de tipos e naturezas diferentes). Uma ino-
vação implementada certamente estará diretamente relacionada à dinâmica de funcionamento
organizacional e impactará nos processos de criação ou aprimoramento de produtos, serviços,
no marketing e na própria razão de ser da empresa. A identificação e especificação de detalhes
das ações inovadoras a partir da tipologia clássica da inovação (produto, processo, marketing
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e organizacional) é aplicável ao turismo e parece ser o melhor caminho para desvelar ações
inovadoras (ainda ocultas ou omitidas pela literatura), capazes de contribuir para a proposta
de um modelo tipológico de inovação característico desse setor.

Ora, se existe uma tendência de integração entre produtos (bens tangíveis) e serviços ao
nível de cada empresa (mesmo as não turísticas) e para além disso, as tênues linhas que
separam as categorias empresariais e suas atividades econômicas correspondentes são difusas,
como poderiam os limites que separam os tipos de inovação neste setor também não ser? parece
cabível a ideia de integrar também os indicadores de caracterização de inovação da indústria
e dos serviços para explicar ou definir a inovação e suas dinâmicas no turismo. Essa questão
alerta investigadores para a necessidade de revisões sistemáticas e/ou teórico-metodológicas no
turismo, com vista a flexibilizar o estabelecimento de indicadores de caracterização e avaliação
das capacidades dinâmicas inovadoras entre as atividades econômicas que envolvem o setor
turístico.
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Capítulo 4

A medição da inovação no turismo

“Na escala das medidas e padrões
universais há um ponto em que a
imaginação e o conhecimento se cruzam,
um ponto em que se atinge a diminuição
das coisas grandes e o aumento das coisas
pequenas: é o ponto da arte”.

Vladimir Nabokov

4.1 Introdução

A inovação é amplamente reconhecida como um fator determinante para a competitividade
e desempenho das empresas. Mas, se quanto à caracterização e natureza de suas dinâmicas
(envolvendo concepção/prática) no setor de turismo, ainda há pouco consenso e muitas lacu-
nas a serem preenchidas, (in)definições e/ou escassez de estudos se intensificam mais ainda
quando nos debruçamos a compreender como tem sido medida a inovação empresarial no setor
(Pikkemaat & Weiermair, 2007; Camisón & Monfort-Mir, 2012). A necessidade de análise de
trabalhos que direta ou indiretamente fornecem pistas e recomendações sobre tal medição,
essencialmente justifica o propósito deste capítulo: revisar sistematicamente a literatura, obe-
decendo a critérios de seleção de artigos (publicados na base de dados Scopus), com vista a
evidenciar o estado do conhecimento ou panorama geral da pesquisa sobre medição da inova-
ção em empresas de turismo.

O capítulo está estruturado desta forma: a seção a seguir apresenta a metodologia, que
discute o rigor, critérios e procedimentos metodológicos adotados para a seleção dos artigos
(seção 4.2). Esta, por sua vez, se divide nas subseções 4.2.1 (primeiro passo – coleta de dados
e resultados), 4.2.2 (segundo passo – seleção e análise) e 4.2.3 (terceiro passo – análise de
conteúdo). Depois, na seção 4.3, mostramos uma análise detalhada dos artigos, a contemplar
seus objetivos, agrupados por temas e contextos (subseção 4.3.1). A seção 4.4 apresenta
indicadores de medição da inovação empresarial turística, que emergem a partir de conceitos e
tipologias, subvidindo-se por temas: eco inovação e sustentabilidade socioambiental (subseção
4.4.1) e cooperação (d)e recursos humanos e outros indicadores da inovação (subseção 4.4.2). A
subseção 4.4.3 faz uma síntese desses indicadores e tipologias. A caracterização da metodologia
dos trabalhos é feita na seção 4.5, que se divide nas subseções 4.5.1 (classificação e tipos de
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dados utilizados) e 4.5.2 (abordagem, instrumento de coleta e análise de dados). Esta última
se subdivide para mostrar variáveis das pesquisas quantitativas. Os principais resultados
e constatações dos trabalhos são revelados na seção 4.6, que se divide na subseção 4.6.1
(orientações para a medição da inovação em empresas de turismo). Finalmente, a seção 4.7
traz as conclusões.

4.2 Critérios e procedimentos metodológicos para a seleção dos
artigos

Examinamos artigos teóricos (conceituais) e teórico-empíricos relacionados à temática da
medição da inovação em empresas de turismo. Em verdade, através do uso exclusivo e estraté-
gico da base de dados Scopus, uma das maiores base de dados da literatura revisada por pares,
o capítulo constitui a atualização (estendida a agosto de 2020) de uma revisão sistemática,
cujo período-limite de análise (inicialmente) foi abril de 2016. A pesquisa foi desenvolvida em
etapas, a partir das quais adotamos diferentes e consecutivos passos metodológicos, conforme
descrito a seguir.

4.2.1 Primeiro passo – coleta de dados e resultados

Uma primeira revisão sistemática da literatura sobre a temática proposta, analisou artigos
publicados desde o ano 1989 até abril de 2016 (Aires & Varum, 2018) através da base Scopus.
Para além de uma atualização dessas informações, estabelecemos novos critérios e combina-
ções de palavras-chave, de forma a obter discussões mais específicas, centradas maioritaria-
mente nas áreas de Administração, Ciências Sociais, Psicologia e Economia. Foi considerado
o intervalo temporal de todos os anos até 31 de agosto de 2020. Nossos critérios de busca
foram configurados para captar apenas artigos (em língua inglesa), excluindo assim, livros
ou capítulos de livros, relatórios, cartas ou texto editorial, revisões e trabalhos apresentados
em conferências ou em eventos similares. Assim, isolados ou de forma combinada, termos
como ‘Innovation’ (Inovação); ‘Measurement’ (Mensuração); ‘Tourism’ (Turismo), ‘Enterpri-
ses’ (Empresas) e/ou ‘Services SMEs’ (Small and Medium Enterprises - Pequenas e Médias
Empresas do Setor de Serviços) deveriam aparecer no título, resumo e/ou nas palavras-chaves.

O número inicial de artigos publicados, resultantes da combinação de palavras ‘Measure,
Innovation and Tourism setor’ (Medir, Inovação e Setor de turismo), trinta e seis passou por
mais um filtro, de tal forma que conseguimos limitá-lo a oito trabalhos com discussões (teóri-
cas e/ou teórico-empíricas) pertinentes ao nosso interesse de investigação, qual seja, a medição
da inovação empresarial no setor de turismo.

As abordagens inclusas no seleto grupo dos artigos de interesse destacam: 1) propostas de
conceitos, atividade tecnológica, tipologia específica, determinantes e/ou de instrumento para
medir a inovação em hotéis; 2) o comportamento da inovação a partir da análise (do número)
de patentes, mostrando o seu impacto na medição da inovação no setor de hospedagem; 3)
práticas e medidas relacionadas às chamadas eco inovações desenvolvidas e implementadas por
empresas de turismo; 4) o papel-chave de líderes como agentes de decisões e de influência para
potencializar a inovação hoteleira (e setorial); 5) avaliação da inovação empresarial a partir
de indicadores como a capacidade de adquirir, assimilar e utilizar o conhecimento externo
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(capacidade de absorção).

A partir da combinação ‘Innovation, Measurement and Tourism"(Inovação, Medida e Tu-
rismo), que inicialmente capturou trinta e um artigos, também procedemos à nova filtragem,
selecionando, por conseguinte, oito trabalhos, dos quais as principais abordagens contemplam:
1) Caso de sucesso na hotelaria a mostrar indicadores da inovação como o uso de recursos e
esforços de sustentabilidade; 2) diagnóstico e reflexões críticas sobre problemas relacionados
à medição da inovação empresarial no turismo (a incluir suas características particulares),
propostas e recomendações para solucioná-los; 3) análise da influência que componentes indi-
viduais do capital intelectual exercem sobre a inovação empresarial turística; 4) deficiências e
adequação de inquéritos (desenvolvidos com foco na indústria) para a medição ou avaliação
das atividades de inovação em serviços hoteleiros; 5) importância da cooperação e do trabalho
em rede de pequenas e médias empresas turísticas como indicadores de medição da inovação
no setor e destinos e 6) avaliação (focada em aspectos cognitivos e psicológicos) do compor-
tamento empreendedor de gestores, como indicador e força motriz do aumento da qualidade,
inovação e desempenho das empresas turísticas.

Finalmente, a última combinação de palavras, Measure innovation and Tourism companies
(Medir inovação e Empresas de turismo), tendo previamente capturado dezesseis trabalhos,
acabou por nos desvelar mais dois relevantes artigos, trazendo novos contributos precisos para
o nosso objetivo. Um deles explora e identifica como o CIS Community Innovation Survey -
Inquérito Comunitário Europeu) pode ser aprimorado e ser um instrumento mais válido para
medir a inovação em empresas de turismo; o outro, ao revisar e sintetizar literaturas transdis-
ciplinares, fornece uma base conceitual para orientar a inovação social em serviços (foco em
hotéis), sugerida como um tipo característico do setor turístico, que se define, essencialmente
pela ofertas de produtos ou serviços e sustentáveis, baseadas no mercado e soluções de pro-
blemas sistêmicos da sociedade. Nossa captura sugere a pesquisa desenvolvida por Hjalager
(1996), intitulada ‘Tourism and the environment: the innovation connection’ (Turismo e o
meio ambiente: a conexão de inovação), como (uma das) pioneira(s) no que diz respeito ao
estudo de particularidades do comportamento da inovação no setor. Para além de tipos de ino-
vação empresarial, o artigo especifica práticas inovadoras ambientalmente sustentáveis como
indicadores e força motriz da inovação no turismo, salientando desde então, a emergência de
produtos e serviços ecológicos combinados com medidas de reciclagem, economia energética,
etc. Cerca de nove anos se passaram e, somente a partir de 2005, um aumento significativo de
contributos de pesquisa, enfocando aspectos-chave da inovação no turismo foram responsáveis
por atrair uma maior atenção de pesquisadores e estimular neles, pensamento e posiciona-
mento acadêmico mais críticos, rumo ao fornecimento de um real diagnóstico e esforços para
propor soluções aos problemas de medição da inovação empresarial até então identificados.
Nesse sentido, percebemos que no intervalo de 2005 a 2020, um aumento recorde de publica-
ções foi registado nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2020 - dez, nove, oito e oito, respectivamente.
o subtópico a seguir apresenta maiores detalhes sobre o procedimento de seleção e análise dos
artigos considerados relevantes aos nossos interesses.

4.2.2 Segundo passo – seleção e análise

Procedemos à leitura dos resumos de setenta e seis artigos filtrados. O número de traba-
lhos a serem analisados foi reduzido para dezoito. A principal justificativa para a exclusão

81



dos cinquenta e oito artigos restantes se deveu ao fato deles apresentarem abordagens, que
não contemplavam diretamente o objetivo deste capítulo. Dentre tais abordagens destacamos
a ênfase em: 1) avaliação do desempenho de (ou entre) destinos (sem considerar empresas
de turismo); 2) influências e eficácia do uso de recursos tecnológicos no comportamento do
consumidor e mais particularmente, a adaptação destes consumidores a novos serviços tecno-
lógicos ofertados em viagens aéreas; 3) papel das instituições e clusters na gestão, política e
desenvolvimento socioeconómico de destinos e/ou proposta de modelo conceitual a destacar
benefícios (teóricos e práticos) da formação desses clusters; 4) políticas públicas e o papel da
inovação para melhorar o desempenho organizacional e/ou de destinos; 5) sustentabilidade
socioambiental restrita a sítios arqueológicos e 6) efeitos da inovação restritos a serviços de
saúde no turismo. Importa salientar ainda o critério de exclusão por repetição de alguns ar-
tigos, cuja pertinência das abordagens, elegeram-nos para a leitura e análise integral.

Quanto às revistas científicas de publicação dos artigos selecionados, tem-se: Tourism
Management (3), International Journal of Tourism Research (3), Economic Research - Eko-
nomska Istrazivanja(2), Journal of Quality Assurance in Hospitality & Tourism (1), Journal
of Hospitality and Tourism Technology (1), Journal of Sustainable Tourism (1), Journal of
Service Management (1), Journal of Business & Industrial Marketing (1), Scandinavian Jour-
nal of Hospitality and Tourism (1), Anotolia (1), Asia Pacific Journal of Tourism Research
(1), International Journal of Contemporary Hospitality Management (1) e Sustainability (1).

4.2.3 Terceiro passo – Análise de conteúdo

Procedemos à leitura integral dos dezoito artigos. Desse modo, em paralelo e como um su-
porte ao desenvolvimento deste capítulo, foram elaborados dois tipos de frameworks (quadros
com o diagnóstico estrutural) de pesquisas: uma para os artigos meramente teóricos e outra,
para aqueles que possuíam abordagens de análise teórico-empíricas. A própria elaboração de
frameworks foi orientada a partir da definição de critérios, isto é, a partir da leitura na íntegra,
buscamos investigar (e responder) precisa e objetivamente as seguintes informações: 1. Refe-
rência (por autor, ano - segundo o padrão APA); 2. Objetivo(s) e problemática; 3. Contexto
(país ou região – para pesquisas empíricas); 4. Metodologia (instrumento e procedimentos de
coleta e análise de dados); 5. Variáveis (explicativas e dependentes – para pesquisas empíricas
quantitativas) e 6. Principais resultados e conclusões.

4.3 Análise detalhada dos artigos

Julgamos conveniente proceder ao refinamento de alguns critérios para agrupar e melhor
analisar os artigos, nomeadamente: contexto, tema, objetivos, caracterização da metodolo-
gia(s) usada(s), resultados e constatações.

4.3.1 Temas, objetivos e contexto

Com vista a alcançar um consenso quanto ao levantamento dos principais temas aborda-
dos, procedemos à análise de cada objetivo proposto nos trabalhos, agrupando-os conforme
as similaridades. Nomeamos genericamente cada grupo, por conseguinte. Paralelamente, as-
sociamos autoria e contextos. O quadro 4.1 nos mostra com precisão os temas em função dos
objetivos, contexto e autores.
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Com base no quadro 4.1, podemos afirmar que todas as pesquisas que detalharam aspectos,
comportamento e características específicas da inovação no setor de turismo contemplaram o
ramo da hotelaria, sendo que metade do total de trabalhos, nove, restringiram suas discussões
ao referido ramo. Esse dado suporta previsões de Aires et al. (2017); Aires (2017); Aires &
Varum (2018), segundo as quais, autores dão maior (ou única) ênfase à atividade hoteleira,
alegando ser esta essencial ou condição sine qua non à própria existência do setor turístico.
Primeiramente, isso nos levou a enquadrar os objetivos extraídos dos trabalhos em dois gran-
des grupos temáticos: um exclusivamente restrito a hotelaria e outro, voltado genericamente
às empresas que compõem o setor turístico.

Posteriormente, foi feita uma subdivisão temática para reunir objetivos afins nos dois
grupos, nomeando-os desta forma: a) Eco inovação e sustentabilidade sócio e/ou ambiental
(debate sobre soluções que conciliam equilibradamente necessidades e preocupações sociais,
econômicas e ambientais; b) Cooperação d(e) recursos humanos e outros indicadores da inova-
ção (neste grupo, é predominante, o realce das capacidades dinâmicas empresariais, centradas,
sobretudo na cognição e conduta humana para diversificar e difundir a inovação implemen-
tada no setor) e finalmente, c) Orientação para a medição da inovação em empresas de turismo
(reúne as discussões mais críticas a questionar eficácia e adequação de instrumentos de medição
da inovação setorial, dando-lhes direcionamentos para aprimoramento, desenvolvimento e/ou
validação deles). Consensualmente, as pesquisas sugerem direta ou indiretamente, alinhadas
às nossas crenças, que a adequada avaliação da mensuração da inovação no turismo é con-
sequência da definição de conceitos, tipologias, dos quais se extraem indicadores, particulares
relacionadas à natureza diversa e dinâmica do comportamento da inovação nas atividades que
compõem o setor. Nesse sentido, reiteramos a importância dada à perspectiva individual (que
aparece realçada nos trabalhos), para apreender essas informações. O tópico a seguir abordará
com mais detalhes, as questões que emergem mais frequentemente nos artigos e como estão
interrelacionadas aos propósitos dessa tese.

Ainda com base na leitura do quadro 4.1, podemos afirmar que a maioria dos artigos
teórico-empíricos discutem a inovação num contexto europeu, focando espacialmente suas
análises de dados coletados em um (ou mais) estado(s), cidade(s), distrito(s), região(-ões) ou
país(es) em particular. Desse modo, aparecem realçados os contextos da Espanha (3), Áustria
(2), Noruega (1), Inglaterra (1), Itália (1), Eslovênia (2) e Croácia (2). Também são realçados
contextos do Brasil (1), na América Latina, da África do Sul (1), na África, da China (1), na
Ásia e da Austrália (1) na Oceania. Observamos que, comumente o contexto de investigação
corresponde ao país de origem do autor principal da pesquisa. Desviando-se do padrão seguido
pela maioria, o trabalho excepcional de Alonso-Almeida et al. (2016) contempla diferentes
contextos simultaneamente (países da América do Norte, Ásia, África e América Latina.

4.4 Indicadores da inovação no turismo emergentes de concei-
tos e tipologias

Um ponto comum presente nas discussões de todos os trabalhos é o de que o conhecimento
baseado em pesquisa sobre inovação no turismo é indispensável, porém deficiente. Partindo
desse ponto em direção a diferentes caminhos de estudos, investigadores novamente são uni-
dos por um consenso: para preencher as muitas lacunas existentes no campo de conhecimento
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da inovação, trabalhos futuros devem se concentrar no desenvolvimento teórico, ciclicamente
fundamentado pelo investimento em (ou a partir de) pesquisas empíricas. A figura 4.1 ilustra
mais detalhes desse ciclo.

Fonte: Elaboração própria

Figura 4.1: Ciclo de consolidação do saber sobre a medição da inovação no turismo.

Ao ler e analisar o conteúdo dos trabalhos (desde os mais antigos aos mais recentes) em
função de seus objetivos, percebemos que a busca pela consolidação do saber sobre a medição
da inovação em empresas de turismo é centrada em definições, características particulares e
tendências, que muitas vezes, levam a tipologias específicas, das quais se pode extrair indica-
dores determinantes da inovação. A seguir, apresentamos uma síntese da discussão dialogada
dos autores, a partir de subtemas emergentes.

4.4.1 Eco inovação e sustentabilidade socio ambiental

A começar pela pesquisa de Hjalager (1996), notamos que noções conceituais do turismo
como um setor repleto de empresas dinâmicas, flexíveis e continuamente adaptáveis a novas
condições, aparecem alinhadas aos fundamentos da sustentabilidade, que prevê um futuro sus-
tentável, centrado na conciliação equilibrada de necessidades e preocupações sociais, econômi-
cas e ambientais, em consonância com Aksoy et al. (2019), Nam et al. (2020), Alonso-Almeida
et al. (2016), Booyens & Rogerson (2016). Sincronizadas com as forças motrizes internas em-
presariais (base de conhecimento, finanças, rapidez com que as mudanças são feitas etc.), as
forças de mercado, desempenham um papel decisivo para a inovação, definida como novos ou
aprimorados modos de ação ambiental, social e econômica (a envolver desde a mercantilização
e racionamento de recursos naturais até a atuação de colaboradores, clientes e sociedade em
iniciativas para amenizar danos ao meio e satisfazer necessidades sociais). As pressões am-
bientais, mudanças nos custos competitivos e nas preferências do consumidor, oportunidades
tecnológicas constituem algumas dentre várias outras forças externas, às quais essas empresas
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são inclinadas a responder ou atender (Aksoy et al., 2019; Alonso-Almeida et al., 2016; Bo-
oyens & Rogerson, 2016; Hjalager, 1996; Nam et al., 2020). E, nesse sentido, muitas respostas
podem ser identificadas como tipos de inovação (Nam et al., 2020; Alonso-Almeida et al., 2016;
Aksoy et al., 2019; Hjalager, 1996).

Semelhantemente, Alonso-Almeida et al. (2016) examinam o conceito e tipologia específica
da eco inovação entre empresas de turismo, associando-as à gestão estratégica da qualidade e
agregação de valor. Para além de medidas de proteção ambientais e economia de recursos, a
chamada eco inovação compreende a criação de empregos, bens e serviços (com preços compe-
titivos), processos eco eficientes, sistemas (projetados para satisfazer as necessidades humanas
e proporcionar uma melhor qualidade de vida a todos) (Alonso-Almeida et al., 2016; Hjalager,
1996; Nam et al., 2020). As chamadas eco inovações, que Hjalager (1996) define como inova-
ção verde e Nam et al. (2020), de cultura de pensamento verde, podem variar (em termos de
frequência/ocorrência) em função de tipos específicos de inovação (produtos, processos, tec-
nológicas, marketing e organizacional), do contexto e subsector do turismo (Alonso-Almeida
et al., 2016).

Mais especificamente, Aksoy et al. (2019) se debruçam a analisar o conceito de inovação
social em serviços hoteleiros, definindo-a como a criação de novas ofertas de serviços baseadas
no mercado, escaláveis e sustentáveis, que resolvem problemas sociais sistêmicos. Protago-
nizadas por intraempreendedores sociais, que atraem e retém talentos, tais inovações podem
ser realizadas por meio de organizações sociais com e sem fins lucrativos, a partir do forneci-
mento de métricas de clientes e relatórios financeiros que beneficiam os resultados da empresa
e ajudam-na a atender melhor os clientes e suas necessidades, além de contribuir para o bem-
estar social (Aksoy et al., 2019; Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Pikkemaat & Weiermair,
2007). As soluções de inovação social se concentram em oportunidades para servir a maior
base de mercado atual e potencial além de populações desfavorecidas e marginalizadas. Mais
do que estratégias de marketing, elas sinalizam como a empresa vê e conduz seus negócios,
entrega valor a clientes/sociedade e gerencia sua cadeia de suprimentos (Aksoy et al., 2019;
Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Booyens & Rogerson, 2016; Nam et al., 2020).

Um estudo de caso projetado (modelo de sucesso e objeto de análise) é apresentado por
Nam et al. (2020), levando investigadores a pensar criticamente sobre o conceito de desen-
volvimento sustentável no contexto de um hotel, estabelecido para ser empresa (com fins
lucrativos) e laboratório de pesquisa onde se debatem questões, compartilham experiências e
conhecimentos com vista a beneficiar outros hotéis e a comunidade. Exemplos de novidades
pioneiras são destacadas no contexto da Ásia (lançamento de um prato totalmente orgânico
e vegetariano, na construção de maior jardim vertical interno com a adoção de um sistema
tecnológico que transforma resíduos de alimentos em água); e em Hong Kong (check-in sem
papel, introdução de um sistema de recarga para frota de veículos 100% elétrico; fabricação
de canudos de massa e instalação de um sistema de ultrafiltração e purificação de água po-
tável nos quartos, reduzindo o consumo de plástico) (Nam et al., 2020). Ademais, importa
dizer que o número de certificações de sistemas de gestão ambiental obtidas em hotéis tem
crescido. Mas, se em Nam et al. (2020), elas representam um modelo-referência a ser seguido
ou copiado; em Alonso-Almeida et al. (2016), são referidas como oportunidade de geração de
competências (personalizadas) difíceis de imitar, pelo menos em curto prazo (Alonso-Almeida
et al., 2016).
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4.4.2 Cooperação d(e) recursos humanos e outros indicadores

Brunner-Sperdin & Peters (2005) implicitamente confirmam que a inovação de produto,
processo, tecnológica, marketing, organizacional e/ou gerencial constituem uma tipologia fre-
quente no turismo, um setor dominado por pequenas e médias empresas (Orfila-Sintes et al.,
2005; Brooker et al., 2012; Pikkemaat & Weiermair, 2007). Dentre os muitos significados
possíveis que um "produto ou processo de qualidade"pode assumir, um deles é o fato de ser
capaz de responder aos gostos e necessidades de seus utilizadores. A qualidade, enquanto um
indicador de inovação (Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Orfila-Sintes et al., 2005; Pivcevic &
Pranicevic, 2012) deve ser medida não apenas pelo produto ou resultado do desempenho (por
exemplo, pelo lucro, vendas, patentes, licenças, etc) mas levando em consideração a estru-
tura, disponibilidade e o que Thomas & Wood (2014) chamam de "capacidade absortiva"ou
seja, a habilidade de identificar, assimilar e explorar o conhecimento (abrangendo inclusive
imitação e/ou pesquisa científica) de forma eficaz no ambiente econômico (Brunner-Sperdin &
Peters, 2005; Thomas & Wood, 2014). A cognição, perfil e conduta do empresário, bem como
as características da empresa influenciam a operacionalização e monitoramento da inovação
(Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Pivcevic & Pranicevic, 2012).

Com efeito, Orfila-Sintes et al. (2005) realçam a inovação tecnológica em hotéis, definida
como melhorias no desempenho de um produto ou serviço ou na arquitetura organizacional em
termos de qualidade, custo, rapidez ou agilidade, funcionalidades e características dos serviços
e gestão. Hotéis inovam através da introdução de tecnologias, equipamentos e componentes,
nos quais são incorporados P&D, geridos por fornecedores (Orfila-Sintes et al., 2005). A me-
lhoria e atualização da capacidade tecnológica hoteleira envolve atividades de treinamento e
formação dos recursos humanos. Serviços hoteleiros (bem como de outras atividades turís-
ticas) se caracterizam pela interação próxima entre produção e consumo (coterminalidade),
personalização, heterogeneidade, intangibilidade, diferentes formas de gestão e organização
através de redes (Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Orfila-Sintes et al., 2005; Pivcevic & Pra-
nicevic, 2012). Tanto em Orfila-Sintes et al. (2005) como em Pivcevic & Pranicevic (2012), a
relação entre propensão à inovação, categoria hoteleira e configurações de governança e gestão
é investigada. Para Orfila-Sintes et al. (2005), quanto maior a categoria hoteleira (por número
de estrelas), maior a tendência de oferecer mais serviços e produtos, complexidade de equi-
pamentos e aspectos organizacionais inovadores. Pivcevic & Pranicevic (2012) contradizem
essa informação ao constatar, mediante evidências empíricas, que pequenos hotéis não ficaram
atrás dos médios e grandes relativamente à implementação de inovação.

Numa perspectiva semelhante a Brunner-Sperdin & Peters (2005) e a Orfila-Sintes et al.
(2005), Pikkemaat & Weiermair (2007) identificam mais particularmente a inovação na forma
de desenvolvimento de estratégias, parcerias e produtos (com valor agregado), bem-estar das
pessoas e recursos humanos, marketing e tecnologia da informação em processos. Eles tam-
bém associam padrões de qualidade e inovação ao comportamento empreendedor em PMEs,
enfatizando a importância de redes e/ou cooperação entre organizações, sobretudo quando o
conhecimento obtido é compartilhado de forma eficaz (Pivcevic & Pranicevic, 2012; Thomas &
Wood, 2014). Empresas envolvidas em cooperação costumam apresentar um grau de inovação
significativamente mais alto do que aquelas que não participam (supostamente por medo de
imitação, por parte dos gestores, orgulho de independência, inveja de parceiros e ignorância
sobre possíveis parceiros) (Pikkemaat & Weiermair, 2007; Brunner-Sperdin & Peters, 2005;
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Omerzel & Jurdana, 2016).

Em sintonia com Orfila-Sintes et al. (2005), Pikkemaat & Weiermair (2007), Vadell &
Orfila-Sintes (2008) reiteram que em hotéis, o uso frequente da internet e TICs, por si só,
é inovação, capaz de desencadear diferentes novidades e melhorias significativas (confirmado
por Valença et al. (2020), já que fornecem informações úteis aos gestores para avaliação e
contratação dos serviços, além de poder fortalecer a eficiência das relações entre a empresa,
intermediários, fornecedores e administrações públicas (Vadell & Orfila-Sintes, 2008; Camisón
& Monfort-Mir, 2012; Valença et al., 2020). Como bem relembram Thomas & Wood (2014)
e Valença et al. (2020), as organizações de turismo, sobretudo hotéis, são particularmente
dependentes desse fortalecimento de relações com fontes externas de conhecimento. Gestores
devem aumentar sua consciência sobre a utilidade da inovação e tecnologia da informação e
comunicação e estimular uma postura proativa em relação a ela (Vadell & Orfila-Sintes, 2008;
Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Orfila-Sintes et al., 2005; Pikkemaat & Weiermair, 2007;
Thomas & Wood, 2014; Omerzel & Jurdana, 2016). Entretanto, é suposto que o incentivo
(d)e uso das TICs no hotel, é variável em função do tamanho e classificação hoteleira, da sua
disposição em redes ou grupos de empresas e do período ou duração de funcionamento das
suas atividades (Vadell & Orfila-Sintes, 2008).

A importância da cooperação é também destacada por Omerzel & Jurdana (2016), os
quais destacam o capital intelectual, composto por três componentes (capital humano, orga-
nizacional e social) que varia em função dos tipos de inovação (produto, processo, marketing
e organizacional). O capital humano abrange as habilidades, conhecimento e competências
de recursos humanos, seus valores, atitudes, know-how e experiência adquiridos (Omerzel &
Jurdana, 2016; Thomas & Wood, 2014; Valença et al., 2020). O capital organizacional inclui
todos os mecanismos e estruturas de apoio à produtividade dos funcionários e se refere ao co-
nhecimento acumulado e armazenado em bases de dados, patentes, marcas, licenças, manuais
e estruturas organizacionais (Omerzel & Jurdana, 2016; Succurro & Boffa, 2018). Já o capital
social se refere ao conhecimento que pode ser utilizado para interações entre indivíduos, gru-
pos de trabalho e suas redes de relacionamento. A qualidade das redes criadas requer ligação
emocional e confiança para fortalecer relacionamentos duráveis (Brunner-Sperdin & Peters,
2005; Pikkemaat & Weiermair, 2007; Thomas & Wood, 2014; Omerzel & Jurdana, 2016).

Para Brooker et al. (2012), as tipologias de inovação tradicionais não são compatíveis com
os níveis e particularidades de empresas turísticas australianas. É proposta uma classificação
em três tipos: minimalistas, imitadoras e inovadoras. Minimalistas são sobreviventes que dão
mais importância ao estilo de vida familiar e a independência, adotando apenas melhorias por
necessidade, a partir da oferta de produtos e serviços convencionais em mercados tradicio-
nais. Constitui um tipo equivalente ao que Valença et al. (2020) classificam como sendo de
estrutura operacional básica ou mesmo avançada (oferecendo o que é requisitado em função
da classificação hoteleira ou um pouco a mais do que isso). Os imitadores - que representam
a maioria e preferem copiar produtos e serviços introduzidos por líderes de mercado, uma vez
que esses conceitos provaram que têm um impacto positivo nos lucros de curto prazo. Já os
inovadores, como grupo minoritário, é o pioneiro a modificar conceitos (a partir de redes) e
a lançar produto, serviço, processo, formato organizacional ou estratégia de marketing (ainda
que exista em outro lugar, é primeira na Austrália). Sem contestar Brooker et al. (2012),
Valença et al. (2020) sugerem três classificações para hotéis inovadores: básicos (oferecem ser-
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viços especializados, organiza eventos e parcerias); intermediários (para além da diversificada
oferta, se envolvem com projetos sustentáveis socioeconômicos e ambientais, cooperando com
outras organizações e instituições de pesquisa) e avançados (para além dos atributos mencio-
nados, participam da implementação de projetos e complexos turísticos).

Booyens & Rogerson (2016) reiteram a predominância de inovação incremental, revelando
uma tipologia particular da inovação em empresas e atores do sistema turístico: produto,
processo, marketing, organizacional, estrutural, social e ambiental. O conceito de inovação
estrutural, conforme contextualizada em Booyens & Rogerson (2016), está contido na defini-
ção de inovação ‘institucional’ (Hjalager, 2002) e toma emprestado a noção de funcionalismo
estrutural na teoria sociológica, que se estende para além das atividades no microambiente e
cooperação entre organizações, compreendendo a implementação de estrutura colaborativa ou
regulatória nova ou melhorada para disseminar benefícios e ações mais inclusivas, colaborati-
vas e mutuamente benéficas para a economia local, comunidade ou destino. Com um conceito
similar ao de Aksoy et al. (2019), a inovação social, mais do que iniciativas de responsabili-
dade social corporativa, contempla programas de desenvolvimento de habilidades e educação,
promoção de ações para conservação da natureza, assistência médica e saúde em áreas pobres
e populações marginalizadas. Já o conceito de inovação ambiental (Alonso-Almeida et al.,
2016; Hjalager, 2002, 1996; Nam et al., 2020) se refere a novidades e melhorias para garantir
benefícios ou amenizar danos ambientais.

Outro indicador de inovação hoteleira, o registo de patentes, é apontado por Succurro
& Boffa (2018), cujo conteúdo foi analisado no período de 2006 a 2015 em Itália, tendo os
classificado em cinco tipos: 1) serviços de hospedagem (a incluir, sistemas modular de móveis,
de segurança de portas e de controle da poluição ambiental, piscina autônoma, elevador com
sistema de auto-carga e equipamentos eletrônicos); 2) serviços de restauração (que incluem
dispositivos de preparação de bebidas, vitrine de alimentos, dispensador de água e gelo, sis-
tema de refrigeração, embalagens, recipientes, exaustor, métodos de fabricação, máquinas e
aparelhos automáticos para preparação e/ou tratamento térmico de alimentos); 3) Patentes
referentes à organização interna (incluem programação de turnos automatizada para funcioná-
rios, sistema de controle informatizado, dispositivos de iluminação para ambiente de trabalho,
cartão de identificação pessoal, alarme antifurto e sistema de segurança para veículos); 4)
patentes referentes à gestão de e-marketing, que incluem sistema de proteção de dados, dis-
positivos para secretária eletrônica, arquivamento de imagens e gerenciamento de produtos
editoriais, meios de publicidade e 5) patentes não relacionadas diretamente ao turismo (que
incluem aparelhos para serviços de estética e administração de medicamentos, dentre outros).
O tamanho, idade, atividade intangível sobre os ativos totais e o tipo de empresa interferem
positivamente no êxito do processo de patente.

4.4.3 Síntese de indicadores e tipologias da inovação no turismo

A natureza multidimensional da inovação no turismo, meramente explicada e refletida
através de conceitos e tipologias, não tem sido propriamente mensurada. Mais do que tudo,
é o nível de sua diversidade que tem sido mostrado. A pesquisa sobre medição da inovação
no setor de turismo é fragmentada e ainda carente de estudos teórico-empíricos, a contem-
plar para além das atividades de hotéis, outras que igualmente o compõem. Percebemos que
muitos dos indicadores da inovação hoteleira não são alheios às demais atividades turísticas,
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orientadas sobretudo pelo mercado e pelas interações com stakeholders. Mas, toda tentativa
de medir a inovação nas empresas em questão, partiu da análise de conceitos, características e
tipologias. Assim, a tipologia da inovação de serviços sugerida pelo Manual de Oslo (produto,
processo, marketing e organizacional) pode ser considerada o ponto de partida para alcançar
especificidades ainda ocultas no setor. A linha que separa cada tipo de inovação é de fato, tê-
nue. O quadro 4.2 mostra a síntese de principais indicadores, extraídos a partir das tipologias
da inovação consideradas pelos autores.

Como mostra o quadro 4.2, percebemos que os principais indicadores determinantes estão
agrupados em dimensões, nomeadamente, estrutura, otimização de recursos, características
pessoais (de gestores) e das empresas, oferta e soluções de mercado, relacionamento com cli-
entes, parceiros, agregação de valor, processos, gestão da qualidade, de pessoas, de projetos
e de conhecimento. Unanimemente, essas dimensões põem em evidência o papel-chave dos
recursos humanos desde a preparação das condições e infraestrutura básica (física e intan-
gível) para favorecer a capacidade inovadora até a agilização e gestão apoiada por recursos
tecnológicos e a difusão do conhecimento, que agrega valor, receitas e é o elemento sine qua
non (indispensável) para potencializar a operacionalização e manutenção da inovação.
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4.5 Caracterização da metodologia dos trabalhos

Nesta seção, primeiramente, mostraremos a classificação dos trabalhos quanto aos tipos
de dados utilizados para análise (se primários, secundários ou ambos). A seguir, direcionamos
nosso foco para as pesquisas empíricas, apresentando os instrumentos de coleta e procedi-
mentos de análise de dados, abordagens (qualitativa, quantitativa ou ambas), público alvo (e
amostra) e setores de atividades turísticas contemplados e especificação das variáveis (depen-
dentes e explicativas dos estudos quantitativos).

4.5.1 Classificação e tipos de dados utilizados

De um modo geral, os trabalhos se classificam como estudos de caso exploratórios. Iden-
tificamos apenas um estudo do tipo (meramente) primário, original. Em menor quantidade,
há estudos do tipo (meramente) secundários, isto é, que buscam estabelecer conclusões a
partir do resumo ou sistematização de pesquisas ou dados primários pré-existentes. Nesses
casos, os trabalhos meramente teóricos objetivam recuperar ou aprofundar o conhecimento
científico acumulado sobre um tema/problema, revisando a literatura, desvelando fundamen-
tos, conceitos, estruturando sistemas, agenda de pesquisa e/ou modelos teóricos de referência.
Numa abordagem semelhante, outros estudos do tipo secundário se valem de informações
extraídas de bases de dados de instituições governamentais ou organismos oficiais internaci-
onais/nacionais. Tais trabalhos constituem modelos teórico-empíricos replicáveis e sugerem
diretrizes para solucionar problemas relacionados à medição da inovação empresarial. Os
trabalhos que analisaram dados primários e/ou secundários são mostrados no quadro 4.3.

Fonte: Elaboração própria

Quadro 4.3: Tipos de dados utilizados.

Com base no quadro 4.3, podemos afirmar que em maior frequência, estudos aplicados in-
tentam investigar, confirmar ou rejeitar hipóteses sugeridas por modelos teóricos construídos
pelos próprios autores (ou por terceiros). Revisões da literatura, frameworks (quadros con-
ceituais), análises e uso de informações provenientes de fontes de dados secundários, também
são parte dos trabalhos que desenvolveram pesquisas empíricas, com vista a observar fatos,
identificar, separar e/ou controlar variáveis, percebendo a relação entre elas e testar hipóteses,
tal como o fizeram Omerzel & Jurdana (2016) e Vadell & Orfila-Sintes (2008).
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4.5.2 Abordagem, instrumento de coleta e análise de dados

O número de pesquisas a fazer uso de abordagens qualitativas têm crescido e gestores de
empresas de turísticas constituem o principal alvo de investigação. Contudo, a pesquisa em
turismo ainda se mostra falha na compreensão do ser empreendedor e de sua conduta. A
análise da tomada de decisão empreendedora exige métodos, técnicas e abordagens de análise
mais centrados no interpretativismo e observação, que ainda são usados de forma relutante nas
Ciências Sociais e Turismo (Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Brooker et al., 2012). Brunner-
Sperdin & Peters (2005) constroem um modelo teórico-empírico do processo empreendedor,
sugerindo agenda de investigação específica a incluir como deve ser capturada e usada a infor-
mação sobre características dos gestores, suas percepções e reação às mudanças no ambiente
económico em que a empresa está inserida. Por sua vez, o método de pesquisa qualitativa ado-
tado por Brooker et al. (2012) abrange duas fases, em que trinta entrevistas semiestruturadas
foram conduzidas com operadores, administradores e/ou gestores de empresas de hospedagem
(fase 1). Os autores valeram-se da técnica chamada bola de neve, através da qual os primeiros
entrevistados (quatro executivos) indicaram os demais (operadores), tendo sido identificados
por aqueles considerados inovadores. Com base nas entrevistas da primeira fase, seis entrevis-
tados mais fluentes foram convidados a participar da fase 2.

Outras pesquisas a traduzir opiniões e informações obtidas em números para análises se
valeram de técnicas estatísticas. Dentre os trabalhos com pesquisas de campo (nove), obser-
vamos que as pesquisas quantitativas constituem a maioria (oito), ainda que algumas delas
envolva a abordagem qualitativa complementarmente, a exemplo de Pikkemaat & Weiermair
(2007) e de Booyens & Rogerson (2016).

Podemos afirmar, confirmando o que fora observado também por Valença et al. (2020) e
Aires & Varum (2018), que não existe uma padronização quanto aos instrumentos de coleta
de dados e procedimentos de análises de medida da inovação empresarial no setor de turismo.
Mais frequentemente, a elaboração dos instrumentos de coleta de dados tomou como referência
ou ponto de partida, o Inquérito Comunitário Europeu (CIS), que de acordo com Camisón
& Monfort-Mir (2012), apresenta preconceitos graves e anomalias, que dificultam a adequada
medição de inovação a nível micro e a comparabilidade dos níveis de inovação internacionais
e entre os (sub)setores do turismo. Para além do CIS, uma outra ferramenta de medição,
enquanto modelo de referência, na qual também foram constatadas limitações relativamente
à sua aplicação em empresas turísticas (e portanto, sofreu adaptações a fim de adequa-lo a
hotéis) é o Radar da Inovação, apresentado por Valença et al. (2020).

Um consenso maior parece existir no que diz respeito ao público-alvo, para quem o instru-
mento de coleta de dados é dirigido, nomeadamente, os gestores das empresas. O (sub)setor
de hospedagem é o principal alvo das pesquisas empíricas (analisado em todos os casos e
exclusivamente, em seis dos nove trabalhos considerados no quadro 4.4. Em Vadell & Orfila-
Sintes (2008), essa preferência é justificada, pelo fato de hotéis ou empresas de hospedagem
preservarem uma certa homogeneidade interna, face as demonstradas diferenças existentes do
processo de adoção da inovação entre os setores e demais atividades turísticas. De todo modo,
como asseveram Valença et al. (2020), muitas características, tendências e comportamento da
inovação em hotéis são aplicáveis a empresas turísticas como um todo. O quadro 4.4 regista
detalhes da metodologia dos trabalhos.
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Fonte: Elaboração própria

Quadro 4.4: Metodologia das pesquisas empíricas para coleta de dados primários.
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Afora os trabalhos de Pikkemaat & Weiermair (2007), Booyens & Rogerson (2016) e Bro-
oker et al. (2012), que realizaram entrevistas pessoais, todas as demais pesquisas empíricas
utilizaram abordagem meramente quantitativa, coletando dados a partir de inquéritos com
questões abertas e/ou fechadas (na maioria dos casos, enviados eletronicamente - por email
ou fax garantindo aos inqueridos o anonimato/sigilo de informações). A aplicação presencial
do inquérito, conforme feito por Brooker et al. (2012) e Booyens & Rogerson (2016) dá aos
entrevistadores maior controle e garantia sobre as respostas dentro dos padrões esperados
(Booyens & Rogerson, 2016; Brooker et al., 2012), já que a validade das respostas condicio-
nada à correta interpretação e concepção dos inqueridos, pode ser resgatada e (re)explicada
conforme o investigador julgue pertinente, respeitando o devido rigor e filtro de subjetividades
desnecessárias no processo de coleta.

O público-alvo, não coincidente ou equivalente ao total da amostra referida nas pesquisas,
representa o universo composto por empresários (gestores ou diretores de empresas turísticas
de um ou mais contextos). Em muitos casos, esse universo é fornecido por bases de dados
governamentais, a partir dos quais é feita uma seleção para um contato prévio e posterior
aplicação do inquérito. Não raro, a dispensa do contato presencial ou da comunicação em
tempo real entre pesquisador/inquerido (no momento de preenchimento do inquérito) pode
comprometer a fluidez e compreensão de perguntas e respostas e até mesmo a credibilidade da
informação, gerando, por conseguinte, omissões e/ou diagnóstico ofuscado da realidade (ainda
que questões e diretrizes sejam esclarecidas por escrito e testes piloto tenha sido realizados
previamente).

Um exemplo é mostrado por Vadell & Orfila-Sintes (2008): de um universo constituído
por 2.177 (dois mil, cento e setenta e sete) estabelecimentos (hotéis urbanos, rurais, agrotu-
rismo e apartamentos), identificado a partir de diferentes fontes governamentais, 1.112 (mil,
cento e doze) foram contactados inicialmente por telefone e posteriormente, foi enviado um
questionário por fax para cada empresa. Duzentas e quarenta e duas respostas foram obtidas,
o que resulta em uma taxa de resposta de 22% (vinte e dois por cento). Após a subtração de
trinta e sete questionários incompletos, restaram apenas 205 (duzentos e cinco) questionários
válidos, o que significou um erro amostral de 6,6% (seis vírgula seis por cento) e dispersão
bastante significativa (Vadell & Orfila-Sintes, 2008). Evidências empíricas extraídas dessa
amostra foram usadas para desvendar os fatores determinantes, que afetam a inovação da
Internet nas relações externas (com cliente, outras organizações e instituições) no setor. Tais
fatores surgem da estimativa dos modelos econométricos de escolha discreta que representam
a consciência, postura e decisões dessas empresas a partir de seus representantes (Vadell &
Orfila-Sintes, 2008). Complementar ao quadro 4.4, a seção a seguir (principalmente a partir
do quadro 4.5), mostra mais detalhes a respeito das variáveis dependentes e explicativas desse
e de outros trabalhos quantitativos.

4.5.2.1 Variáveis das pesquisas quantitativas

Observamos que os trabalhos, muito comumente, passam por três níveis ou estágios princi-
pais: observação de fatos a levantar informações sobre o problema, caracterização conceitual,
comportamental ou de atividades; elaboração de hipóteses e finalmente, a validação ou teste
delas, todas feitas mediante observações, a partir das quais se pode extrair variáveis depen-
dentes e independentes (explicativas). Elas caracterizam e especificam mais adequadamente
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certos conceitos, tornando as suposições mensuráveis. Uma variável independente é aquela que
influencia, determina ou afeta outra(s) variável(-is), ou seja, é o fator determinante, condição
ou causa para determinado resultado, efeito ou consequência. Já as variáveis dependentes
são aquelas cujo comportamento se quer averiguar em função das oscilações da(s) variável
(-is) independente(s) ou explicativa(s), isto é, correspondem àquilo que se deseja prever e/ou
obter como resultado. Em essência, constatamos que todas as pesquisas empíricas quantita-
tivas alcançaram os resultados pretendidos a partir do levantamento de diferentes variáveis
(quantificadas), que como um complemento do quadro 4.4, são mostradas no quadro 4.5.

Fonte: Elaboração própria

Quadro 4.5: Variáveis de mensuração da inovação empresarial no turismo.

Os dados fornecidos pelas quadros 4.4 e 4.5 confirmam que a inovação nas empresas de tu-
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rismo aparece principalmente orientada por quatro perspectivas: individual (a destacar fatores
relacionados com perfil e características pessoal/das empresas), estrutural (aspectos organiza-
cionais), interativa (análise da ligação entre ação e estrutura) e sistêmica (focada na influencia
nacional e regional da atividade inovadora). Na maioria dos casos, as variáveis de medição
ou avaliação contemplam a estrutura organizacional interna e fornecem escalas multidimensi-
onais para medir o desempenho e capacidade inovadora da empresa. Não diferente de bases
secundárias de dados (painéis, inquéritos e ferramentas da medição da inovação empresarial
como o CIS e Radar da Inovação), os trabalhos se baseiam no conceito Schumpeteriano de
desempenho inovador, medem a inovação num estágio nacional, regional ou local e tendem a
mostrar seus níveis de inovação e atividades, não abrangendo simultaneamente as quatro abor-
dagens referidas. Tais observações confirmam constatações de Camisón & Monfort-Mir (2012).

Os dados analisados por Pikkemaat & Weiermair (2007) foram extraídos de um projeto
de pesquisa realizado em seis destinos de turismo alpino austríaco em 2004. Como o objetivo
do estudo era medir as atividades de inovação em organizações (atividades de hospedagem,
restauração e transportes) de turismo, as declarações abertas e não estruturadas (coletadas
a partir de perguntas abertas em um questionário) dos empresários tiveram que ser transfe-
ridas para medidas quantitativas. Em busca de um procedimento metodológico apropriado,
os autores analisaram a literatura e decidiram então seguir uma abordagem manual/indutiva.
Na fase analítica, cada resposta foi analisada por três pesquisadores individuais. Cada pes-
quisador classificou separadamente cada atividade de inovação da amostra de 0 a 3 (zero a
três) pontos de inovação: 0 pontos para atividades totalmente não inovadoras, 1 ponto para
atividades inovadoras em um nível baixo, 2 pontos para atividades inovadoras em um nível
médio e 3 pontos para atividades inovadoras de alto nível. Seguindo este procedimento, um
nível máximo de inovação de 3 pontos e um mínimo de 0 pontos tornou-se possível. Na etapa
interpretativa, os três pesquisadores classificaram, discutiram e recalcularam os pontos de ino-
vação de todas as atividades de inovação até que houvesse consenso sobre o nível de inovação
de cada atividade (Pikkemaat & Weiermair, 2007).

Como Pikkemaat & Weiermair (2007), Omerzel & Jurdana (2016) e Booyens & Rogerson
(2016) não se debruçam a analisar exclusivamente o comportamento da inovação no (sub)setor
de hospedagem. Passos metodológicos de Omerzel & Jurdana (2016) são semelhantes aos de
Thomas & Wood (2014), que inquerem diretores hoteleiros, por meio de questionário, a fim
de avaliar a Capacidade Absortiva (composta por treze itens referentes à aquisição de conhe-
cimento; quinze, à assimilação de conhecimento; dezesseis, à transformação e onze, à explora-
ção do conhecimento), valendo-se de análises multivariada (envolvendo ANOVA e Sistema de
Equações Estruturais). Omerzel & Jurdana (2016) buscam explicar o desempenho da inovação
e o crescimento da empresa, mostrando a importância de cada dimensão do capital intelec-
tual em um tipo específico de inovação (produto, processo, marketing e organizacional). Para
tanto, direcionaram (por email) um inquérito (questionário) a 2800 (duas mil e oitocentas)
PMEs turísticas eslovenas e 1700 (mil e setecentas), croatas. Uma amostra de 359 (trezentas
e cinquenta e nove) empresas foi analisada (sendo duzentos e dezessete questionários preen-
chidos e utilizáveis eslovenos e cento e quarenta e dois, croatas). Foram realizadas análises
fatoriais exploratórias (usando SPSS 19.0, de modo que um único fator foi extraído para cada
dimensão), confirmatória e teste de hipóteses pela modelagem de equações estruturais (usando
o software EQS 6).
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O capital intelectual foi medido por três dimensões: capital social (quatro itens: 1- Os
funcionários são qualificados para colaborar uns com os outros para diagnosticar e resolver
problemas; 2- compartilham informações e aprendem uns com os outros; 3- interagem e trocam
ideias com as pessoas de diferentes áreas da empresa; e 4- aplicam o conhecimento de uma
área da empresa a problemas e oportunidades que surgem em outra), capital humano (quatro
itens: 1- funcionários são amplamente considerados os melhores do mercado turístico; 2- são
criativos e brilhantes; 3- são especialistas em seus empregos e funções; e 4- desenvolvem novas
ideias e conhecimento) e capital organizacional (três itens: 1- nossa organização usa patentes e
licenças como forma de armazenar conhecimento; 2- a cultura e história de nossa organização
contém ideias valiosas, formas de fazer negócios, etc.; e 3- nossa organização incorpora muito
de seu conhecimento e informações em estruturas, sistemas, processos). A inovação foi medida
por quatro tipos de inovação: produto/serviço, processo (adoção de tecnologias e treino da
equipe, atualização de métodos de entrega para aumento de produtividade e eficiência) mar-
keting (novas estratégias e canais de vendas e/ou promoção de serviços e precificação como
referência) e organizacional (mudanças organizacionais pioneiras para melhorar a divisão de
responsabilidades e a tomada de decisões, novos métodos de gestão de relações externas com
outras empresas ou instituições públicas e novas práticas na organização do trabalho ou nos
procedimentos da empresa). O perfil de gestores e empresas foi igualmente analisado (Omerzel
& Jurdana, 2016).

No caso de Booyens & Rogerson (2016), a investigação empírica consistiu numa aplicação
de questionário (com questões do CIS adaptadas e expandidas) em cento e cinquenta e seis
empresas (dos ramos de transporte, alojamento, restauração, serviços ao visitante, recreação
e entretenimento, na Região do Cabo Ocidental - África do Sul). O instrumento contemplou
questões sobre mudanças novas, significativamente melhoradas ou pequenas em produtos (ou
serviços), processos ou práticas de negócios (ou seja, marketing, organizacional e ambiental)
durante o intervalo temporal de 2010 a 2012. A composição da amostra levou em conta os
limites estabelecidos pela Conta Satélite do Turismo. As definições adaptadas do Manual de
Oslo, com exemplos específicos do turismo, foram incorporadas ao inquérito para auxiliar no
processo de entrevista. Foram feitas descrições qualitativas de inovações a facilitar a classifi-
cação e identificação de quaisquer inovações "ocultas", que não se encaixavam na tipologia do
Manual de Oslo. Além disso, onze entrevistas qualitativas com atores e gestores do sistema de
turismo regional foram realizadas. São destacados em Booyens & Rogerson (2016), desafios
enfrentados pela pesquisa em turismo referentes à pela ausência ou falta de confiabilidade
de dados oficiais para a obtenção de amostras estatisticamente representativas. Sugere-se a
construção da base de amostragem, a partir de listagens online e impressas de empresas no
contexto investigado. O uso de amostragem intencional, bem como uma combinação de méto-
dos quantitativos e qualitativos, são considerados apropriados em diferentes níveis espaciais,
para explorar a natureza e os tipos de inovação setorial (Booyens & Rogerson, 2016).

No geral, podemos afirmar que os dados apresentados também sugerem inconsistência em
relação às formas de medição inovação em empresas de turismo. Percebemos esforços e con-
tributos relevantes por parte de poucos autores que consideram o turismo como um fenômeno
particular, específico, cuja investigação é baseada em análises e instrumentos desenvolvidos
exclusivamente para tal, a exemplo de Camisón & Monfort-Mir (2012), Krizaj et al. (2014) e
Nordli (2017). No entanto, ainda há a predominância da abordagem convergente, evidenci-
ada no esforço de adaptação de teorias, modelos e instrumento de coleta e análise de dados
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provenientes de setores ou de áreas de pesquisas tradicionais para o setor turístico, como exem-
plificam os trabalhos de Camisón & Monfort-Mir (2012), Orfila-Sintes et al. (2005), Pikkemaat
& Weiermair (2007), Vadell & Orfila-Sintes (2008), Pivcevic & Pranicevic (2012), Thomas &
Wood (2014), Booyens & Rogerson (2016), Omerzel & Jurdana (2016) e Valença et al. (2020).

4.6 Principais resultados e constatações dos trabalhos

Resultados das pesquisas trazem contributos relevantes relacionados à conceituação, ti-
pologia e avaliação da inovação no setor turístico, sobretudo, por confirmar características
específicas, apontando implicita ou explicitamente, indicadores determinantes e/ou falhas,
bem como a proposta de melhorias e adequação para instrumentos até então usados para
medir a inovação empresarial. O quadro 4.6 apresenta os principais resultados dos trabalhos.
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Com base na leitura do quadro 4.6, podemos asseverar que os indicadores determinantes da
inovação no turismo estão enquadrados na tipologia de inovação clássica dos serviços proposta
no Manual de Oslo (produto, processo, marketing e organizacional), que é usada pela maioria
dos autores como um ponto de partida para desvelar outros tipos e particularidades no setor
turístico. Por exemplo, em muitos casos, observamos que a criação de produtos, serviços,
processos, estratégias de marketing e projetos novos ou melhorados se alinha a princípios de
sustentabilidade, ao buscar conciliar interesses econômicos, sociais e ambientais (Aksoy et al.,
2019; Alonso-Almeida et al., 2016; Booyens & Rogerson, 2016; Hjalager, 1996; Nam et al.,
2020; Succurro & Boffa, 2018).

Mais do que em outros setores, a inovação no turismo (predominantemente incremental) é
permeada por uma componente humana, capaz de promover diferencial competitivo, a partir
da implementação de recursos (incluindo TICs), estratégias e medidas (ainda que sejam fáceis
de ser copiadas, conforme ponderam Nordli (2017), Pivcevic & Pranicevic (2012), Brooker et
al. (2012), Booyens & Rogerson (2016) e outros autores. Uma das maiores polêmicas parece
residir no caráter da inovação tecnológica, que incorpora P&D. Resultados de Succurro & Boffa
(2018) demonstram que hotéis e outros tipos de empresas turísticas são capazes de desenvol-
ver internamente e patentear seus próprios recursos, métodos e equipamentos tecnológicos, o
que por sua vez, contraria constatações de Pivcevic & Pranicevic (2012) e Orfila-Sintes et al.
(2005), que defendem a inexistência de departamento de P&D ou a não responsabilização por
atividades internas desse tipo nas empresas; apenas a introdução de tecnologias geridas por
fornecedores.

A atitude empreendedora de gestores, orientada pelas forças e necessidades de mercado
desempenha um papel chave para fortalecer as relações internas e externas, geradoras do co-
nhecimento, que propriamente sustenta a inovação (Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Camisón
& Monfort-Mir, 2012; Omerzel & Jurdana, 2016; Pikkemaat & Weiermair, 2007; Thomas &
Wood, 2014; Vadell & Orfila-Sintes, 2008). Percebemos que as análises de muitos desses re-
sultados e constatações, ainda que restrita a hotéis (em diferentes contextos) parecem ser
aplicáveis a outras atividades turísticas, como sugerem Valença et al. (2020). Reiteramos
que a apresentação de tipologias da inovação de serviços, de modelos e quadros conceituais
e de críticas aos principais instrumentos de medição até então utilizados orientam e trazem
contribuições imprescindíveis para que se possa desenhar novas linhas de orientações para o
desenvolvimento de ferramentas de mensuração da inovação mais compatíveis com a realidade
das empresas de turismo, ajudando a tornar mais sólido o campo teórico nesta área.

4.6.1 Orientações para a medição da inovação em empresas de turismo

Camisón & Monfort-Mir (2012) se debruçam a entender como e até que ponto bases de
dados secundárias (de inovação) definem os limites do turismo e suas particularidades. Os
autores observam que o enfoque tecnológico em indicadores menos frequentes no turismo (a
exemplo de unidades de P&D e registo de patentes), bem como a incapacidade de capturar
a heterogeneidade interna do comportamento inovador das empresas e de suas especificidades
dentro do setor, podem ser considerados anomalias graves observadas no CIS, instrumento
de medida da inovação comumente usado na Europa e outros continentes. Problemas como
esses, para além de dificultar a compreensão da situação a nível micro, ofuscam o diagnóstico
e níveis da inovação turística reais, complicando a necessária comparação do grau de inovação
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empresarial a nível internacional. Camisón & Monfort-Mir (2012) sugerem recomendações
para solucionar problemas identificados, servindo como inspiração e base de apoio para outros
trabalhos de natureza crítica (Alonso-Almeida et al., 2016; Booyens & Rogerson, 2016; Krizaj
et al., 2014; Nordli, 2017; Omerzel & Jurdana, 2016). Eles recomendam considerar para além
da teoria Schumpeteriana, as abordagens baseadas nas capacidades dinâmicas das empresas.

Excepcionalmente, Booyens & Rogerson (2016) afirmam que o conceito Schumpeteriano
de inovação e mais precisamente as diretrizes do Manual de Oslo são amplos o suficiente para
caracterizar a inovação no turismo pela abordagem de síntese (que mesmo reconhecendo as
especificidades dos serviços turísticos considera os aspectos que possuem em comum com as
indústrias). Contudo, essa informação parece ser constestada por Camisón & Monfort-Mir
(2012), Krizaj et al. (2014), Alonso-Almeida et al. (2016) e Nordli (2017), quando argumen-
tam que a conceituação e tipologia de inovação através do Manual de Oslo (por dar muito
enfoque à inovação tecnológica, P&D e patentes, sobretudo relacionada a produto, processo
e marketing) são estreitas e insuficientes, por si só, para explicar a inovação no turismo (há
uma tendência para subestima-la) (Camisón & Monfort-Mir, 2012; Krizaj et al., 2014; Alonso-
Almeida et al., 2016; Nordli, 2017).

Um consenso parece existir quando assumimos que conceitos, tipologia e diretrizes do
Manual de Oslo são adaptáveis ao turismo e podem ser usados como ponto de partida para
diagnosticar a natureza e particularidades e, por conseguinte, avaliar o comportamento da
inovação empresarial no setor, oferecendo encaminhamentos e suporte para novas definições e
apreensão de importantes indicadores a serem considerados no processo de medição da inovação
em atividades turísticas mais específicas (Alonso-Almeida et al., 2016; Booyens & Rogerson,
2016; Camisón & Monfort-Mir, 2012; Krizaj et al., 2014; Pivcevic & Pranicevic, 2012; Nordli,
2017). Ajustes e esclarecimentos referentes aos indicadores e conceitos provenientes da indús-
tria são pertinentes. Por exemplo, ao invés de descartar que inexiste nas empresas turísticas
departamentos próprios de P&D ou a responsabilização por atividades internas desses tipo,
é preferível assumir a P&D (ainda que externa) como indicador incorporado nas tecnologias,
mesmo as que são geridas por fornecedores da empresa (Orfila-Sintes et al., 2005; Vadell &
Orfila-Sintes, 2008; Pivcevic & Pranicevic, 2012; Succurro & Boffa, 2018).

Krizaj et al. (2014) avançam ao analisar a característica e estatísticas sobre o nível de
novidades e adoção da inovação em empresas de turismo eslovenas, medida a partir de uma
ferramenta desenvolvida e validada pelos próprios autores. Para tanto, foi indispensável a
definição de uma tipologia específica setorial. Acreditam que a inovação de produto, processo
são tipos comuns entre todos os setores econômicos. Mas, acrescentam a inovação de mercado
e a institucional - em concordância com Brunner-Sperdin & Peters (2005) e Pikkemaat &
Weiermair (2007), realçando uma capacidade característica de empresas turísticas de inovar,
a partir da gestão do conhecimento, obtido por fontes externas, dentre as quais se incluem
seus próprios parceiros de mercado. Como Krizaj et al. (2014), o estudo exploratório de Nordli
(2017) segue orientações dadas por Camisón & Monfort-Mir (2012) e demonstra limitações
e direcionamentos rumo à melhor adequação do CIS a empresas turísticas e pesquisas (que
nele se apoiam). Dentre as principais críticas, são destacadas a quantidade de linguagem
e questões demasiado técnicas, a distinção confusa dos tipos de inovação (a incluir títulos
e breves introduções técnicas, que deveriam ser retirados ou simplificados) e o fato de seu
conteúdo favorecer a inovação tecnológica e não levar em consideração a predominância de
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inovação incremental (pequenas mudanças departamentais não documentadas ou não publica-
das permanecem ocultas e não capturadas pelo CIS), nem outras importantes características
particulares das empresas de turismo (como por exemplo, o realce das interações interpessoais
e com stakeholders, estrutura de vendas e processos de entrega de produtos e serviços ao cli-
ente). É recomendado que questões fiquem todas juntas e inteligíveis e que seja inferida uma
tipologia baseada nas evidências empíricas e não, na literatura tradicional (Nordli, 2017). Já
que o procedimento usado para obter informações das empresas pode ser afetado em função da
compreensão de seus representantes (gestores e/ou diretores) sobre o que constitui inovação,
pesquisas futuras devem examinar qualitativamente relatos deles.

Para além de considerar a inovação também como um processo de melhorias contínuas,
destacando a inovação incremental e não somente a tecnológica (Camisón & Monfort-Mir,
2012; Booyens & Rogerson, 2016; Krizaj et al., 2014; Nordli, 2017) nos inquéritos de avaliação
da inovação é pertinente acrescentar itens sobretudo, relacionados à lógica de serviço, dados
pessoais da empresa e empresários - Nordli (2017) em consonância com Camisón & Monfort-
Mir (2012) e Valença et al. (2020). A sugestão de usar ferramentas automatizadas para
medir a inovação setorial, que pode ser útil a usuários, plataformas, agências, estudos de
pesquisa e governos, é acrescentada por Valença et al. (2020), ao criar e validar um instrumento
estruturado para este fim (particularmente desenvolvido para hotéis, mas aplicável a outras
atividades turísticas). Doze dimensões de análise são propostas com base na ferramenta Radar
da Inovação (RI): oferta, plataforma, soluções, clientes, experiência do consumidor, captura
de valor, processos, organização, cadeia de suprimentos, presença (criação de novos canais
de venda), formação de redes ou grupos empresariais e marca. Cinco estágios ordenados
de inovação hoteleira são identificados: operacional básico, operacional avançado, inovador
básico, inovador intermediário e inovador avançado (Valença et al., 2020).

4.7 Conclusões

Como estratégia para consolidação de pressupostos teóricos nesta tese, este capítulo revisou
sistematicamente a literatura (de 1996 a 2020) com vista a apreender o estado do conheci-
mento sobre a temática da medição da inovação no turismo. A análise dos artigos, para além
da identificação de lacunas na investigação atual, permitiu principalmente o alcance de con-
sensos face a uma miscelânea de características, definições, indicadores e recomendações, que
se mostraram ser a base fundamental para o debate acadêmico sobre a referida temática e
o desenvolvimento de políticas a ela relacionadas. Agrupamos pesquisas por (sub)temas, em
função das atividade(s) empresarial(-is) e objetivos afins. A partir de então, pudemos fazer
um levantamento dos principais indicadores da inovação empresarial no setor.

Relativamente à abordagem teórica, observamos que todos os trabalhos implícita ou ex-
plicitamente evidenciaram a importância do elemento humano e suas capacidades dinâmicas
(incluindo cognição e conduta) para fazer acontecer a inovação dentro e fora das empresas.
Pessoas (na condição de gestores, geridas ou consumidores) com suas experiências e compe-
tências, para além de um impulsionador e multiplicador da inovação no turismo, constituem
o seu principal indicador, que envolve todos os outros. Constatamos que tais indicadores con-
templam características pessoais (sobretudo perfil empreendedor de gestores) e da empresa,
suas condições estruturais, de apoio, gestão e suporte para a inovação, seleção e otimização
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de seus recursos (humanos, materiais, tempo, espaço), oferta de soluções de mercado social,
ambiental e economicamente sustentáveis (incluindo produtos e serviços ecológicos e/ou que
possam agregar valor e proporcionar benefícios às pessoas), TICs, habilidades de saber ouvir,
se relacionar bem com stakeholders (clientes, colaboradores, concorrentes, parceiros e socie-
dade, por exemplo) e usar eficazmente informações obtidas junto a eles. Em suma, a gestão
humana de pessoas, da qualidade, de recursos, de projetos e de conhecimento (apoiada ou
não por tecnologias) é fundamental para medir a inovação no turismo, um setor em que a
inovação incremental é predominante e onde as empresas estão sujeitas à imitação de seus
concorrentes. Capacidades para desenvolver conhecimento e aprendizagem deveriam ser mais
levados em conta do que Investimentos em P&D e acumulação de conhecimento tecnológico
interno.

Embora a Scopus seja considerada uma das maiores e mais credíveis base de dados da
literatura, uma das nossas principais limitações consistiu em não termos incluso em nossos
critérios de busca, protocolos de seleção e análise (a exemplo do Prisma) que facilitasse a
ampliação do número de trabalhos a partir da consulta de outras bases de dados. De qualquer
forma, a variedade de contextos de análise aqui alcançados (países, regiões, cidades e distri-
tos espalhados ao redor dos cinco continentes, principalmente do europeu) sinaliza mais uma
significativa evolução comparada à revisão feita por Aires e Varum (2018), cujo foco temporal
(de 1989 a 2016) e contextual ficou limitado a alguns países europeus. No caso desta pes-
quisa, ainda que o número limitado de trabalhos sobre a mesma temática proposta, também
pareça ser insuficiente para generalizações, é preciso reconhecer, de todo modo, que um campo
de conhecimento relativamente novo como a medição da inovação no turismo é construído e
consolidado paulatinamente, a partir de pequenas contribuições, seja na forma de resultados
e constatações ou na como agenda de pesquisas futuras, passíveis de maiores aprofundamentos.

Confirmamos que a abordagem convergente, ainda predominante, é evidenciada sobretudo,
na tipologia da inovação de serviços sugerida pelo Manual de Oslo, nomeadamente: produto,
processo (tecnológicas), marketing e organizacional e no conceito-base Schumpeteriano, que
refere a inovação como um resultado ou desempenho, em nível internacional, nacional, regional
ou local. Embora, essas referências não abranjam simultaneamente abordagens focadas nas
perspetivas individual, estrutural, interativa e sistêmica, inegavelmente servem como um ponto
de partida para investigadores identificar a inovação empresarial e os respetivos tipos (ocultos
ou pouco conhecidos) de forma a expandir a tipologia, alcançando outras especificidades do
setor turístico. Com efeito, temos observado um aumento significativo e necessário do número
de trabalhos qualitativos (ou quali-quantitativos) e análises mais crítico-interpretativas, que
acabam por reconhecer o turismo como um fenômeno particular e se deixam orientar por ba-
ses teórico-metodológicas, que lhe são convenientemente próprias ou compatíveis. Isso parece
sinalizar que a pesquisa sobre a temática em questão tem caminhando em direção a uma
abordagem divergente.

Constatamos falta de padronização nos instrumentos e métodos de coleta e análise de da-
dos. Nas tentativas de medir a inovação empresarial turística, resultados têm demonstrado
mais o seu nível de diversidade do que o seu real diagnóstico por escore. Maioritariamente,
inquéritos (questionários) são enviados a gestores/diretores eletronicamente. Como as questões
estão condicionadas à concepção e interpretação deles, isso pode comprometer a credibilidade
dos resultados. Entrevistas presenciais, comunicação simplificada e esclarecedora, que dis-
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pense termos técnicos são comumente referidas como estratégias exitosas para o propósito. É
relevante destacar ainda, a emergência de duas ferramentas de medição da inovação empresa-
rial, criados especialmente para a indústria, mas, frequentemente usada a partir de adaptações
para o turismo: o RI (comumente usado no Brasil e outros países americanos) e o CIS (usado
em países da Europa e de outros continentes).

Se ainda não existe um instrumento de medição da inovação, desenvolvido especifica e ofi-
cialmente para apreender toda a complexidade e natureza multidimensional das empresas de
turismo, certamente, uma das principais causas reside na parcialidade da maioria das investi-
gações. Resultados da inovação em empresas de hospedagem (supervalorizados na literatura)
não têm sido suficientes para explicar a inovação no turismo. Importa reiterar que a dinâmica
de funcionamento das atividades turísticas, orientadas sobretudo pelo mercado e interações
com diversos stakeholders, não é uniforme, mesmo que algumas características e indicadores da
inovação possam lhes ser comumente peculiares. Finalmente, a pesquisa sobre a medição da
inovação no turismo permanece fragmentada e carente de mais estudos empíricos exploratórios
a contemplar conjuntamente as atividades componentes do setor.
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Capítulo 5

Metodologia

“A necessidade de elaborar e dominar a
metodologia de uma pesquisa científica
social envolve o respeito ao rigor filosófico
na descrição do modo de ser das coisas e
a arte do expressar como são sentidas”.

Will Durant

5.1 Introdução

Na revisão da literatura (do tipo narrativa, realizada nos capítulos 2 e 3, reunimos todo
o aparato teórico-conceitual necessário ao conhecimento-base a ser confrontado nos capítulos
posteriores. Nesse ensejo, pudemos levantar alguns pressupostos que acabamos por nomear
de suposições. Adicionalmente, no capítulo 4, a revisão sistemática da literatura nos possi-
bilitou identificar e compreender com mais detalhes as metodologias utilizadas nos trabalhos
capturados para a análise. A abordagem metodológica adotada para a realização desta pes-
quisa busca refletir a complexidade subjacente à análise das temáticas, envolvendo propósitos
semelhantes aos nossos e procedimentos metodológicos comuns nas ciências sociais. Nosso
processo de recolha e análise de dados, num primeiro momento, foi essencialmente de natu-
reza qualitativa, utilizando a entrevista como instrumento central. Depois, a análise permitiu
uma categorização dos dados, de forma a torna-los mais suscetíveis à definição de frequências
e testes estatísticos simples com o uso do pacote estatístico para as Ciências Sociais - Sta-
tistical Package for the Social Sciences (SPSS). Assim, pudemos classificar a metodologia do
estudo empírico como mista (Silva et al., 2015). A abordagem qualitativa contribui para uma
compreensão mais profunda dos fenômenos em estudo e de características específicas de con-
textos particulares. Já a metodologia quantitativa facilita a identificação de padrões, relações
estatisticamente testáveis entre as variáveis, facilitando comparações entre grupos de indiví-
duos ou entre os conceitos explorados. Este tipo de abordagem metodológica mista permite
compreender os fenômenos estudados numa perspectiva mais ampla e aprofundada.

Assim, o capítulo da metodologia, como um elemento central desta tese, se encarrega de
mostrar a justificativa e caracterização do contexto de realização da pesquisa de campo, re-
flexões epistemológicas, o enquadramento e explicação da sequência de procedimentos, abor-
dagens, métodos e estratégias de análise adotadas. Realiza-se, aqui, a interligação entre a
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componente teórica e a análise empírica, que por sua vez irá permitir demonstrar os objetivos
propostos para responder à pergunta de investigação formulada. A própria literatura que
inspira a construção e (re)definição de (novos) modelos de investigação, permitiu a definição
(paulatina) das etapas do processo dessa pesquisa, que se complementaram e se desenvolveram
simultaneamente.

Num primeiro momento, apresentamos a justificativa para a escolha do contexto empírico
(seção 5.2), seguida das reflexões epistemológicas (seção 5.3). A base lógica para a estrutura
da pesquisa é esboçada na seção 5.4, que se subdivide em mais quatro tópicos. Mostramos
a definição do problema e objetivos na subseção 5.4.1; a revisão da literatura e elaboração
das suposições na subseção 5.4.2, que por seu turno, se subdivide no sub-tópico intitulado
Critérios e passos metodológicos da revisão sistemática da literatura. Na subseção 5.4.3, apre-
sentamos a definição do modelo empírico, que inclui a coleta de dados e na subseção 5.4.4,
reiteramos a discussão de abordagens, técnicas e estratégias usadas, desde a análise e discus-
são de resultados às considerações finais. Finalmente, sintetizamos os contributos e limitações
deste capítulo nas conclusões (seção 5.5).

5.2 Justificativa para a escolha do contexto empírico

Optamos por concretizar a parte prática da investigação por meio de um estudo empírico
realizado no Brasil1, na Cidade do Natal. Esta decisão teve como principal fundamento, a
escassez de estudos relacionados à temática da inovação empresarial turística neste contexto,
à tendência de aumento dos fluxos de turistas aliada à vocação e potencialidades locais para
a sua ascensão, enquanto destino nacional e internacional. Entendemos que a mencionada
consolidação teórica da temática da inovação empresarial turística é facilitada por meio da
realização de pesquisas empíricas, que permitem o conhecimento da realidade, possibilitando
também a realização de confronto entre teoria e prática, de forma a confirmar (ou não) cons-
tatações amplamente divulgadas e até (re)definições teóricas, conceituais e metodológicas.

Mesmo em época de crise global, o Brasil, embora conhecido pelos elevados índices de de-
sigualdades e carências sociais, se vale do turismo como tábua de salvação, manifestando sua
capacidade de resiliência, também através dessa atividade econômica. O país está numa favo-
rável posição competitiva ante os demais latino-americanos e tem-se destacado como um dos
principais destinos emergentes do mundo (Andreu-Boussut & Salin, 2018; Lohmann & Netto,
2012). O potencial turístico do Brasil com sua dimensão continental e diversificado patrimô-
nio histórico-cultural e natural é inquestionável (Corrêa et al., 2013; Lohmann & Netto, 2012).

Dados da Organização Mundial de Turismo (OMT), desde 2000 até 2020, mostraram um
aumento crescente (em média de 5,2% ao ano) da entrada de turistas estrangeiros no país
(UNWTO, 2020). A partir de 2020, a pandemia Covid-19 e precisamente, o decreto de um
conjunto de medidas de segurança, como o fechamento de fronteiras, acarretou a queda dos
fluxos em relação ao ano anterior, alterando parcialmente dinâmicas, expectativas e tendên-
cias. Passados alguns meses, progressos vêm sendo vislumbrados timidamente, sobretudo, por

1O Brasil é um contexto estudado como exigência da instituição financiadora desta pesquisa
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via do turismo doméstico.

O Conselho Mundial de Viagens e Comércio, ao ter estimado o crescimento anual do
número de chegadas internacionais no Brasil, de 2020 até 2030 (Omerzel, 2015), não descon-
siderou a hipótese de que os deslocamentos dentro do território nacional também pudessem
ganhar força num ritmo crescente. A valorização da natureza, a preferência por desenvol-
ver atividades de lazer em lugares com áreas abertas e mais arejadas tem sido ainda mais
nitidamente realçada no comportamento do consumidor no turismo em um cenário pandê-
mico. Provavelmente, essa tendência permanecerá inalterada no período pós-pandêmico. De
qualquer das formas, é inegável que a permanente necessidade de consumo, intensificada pela
retomada dos deslocamentos turísticos, contribuem para estimular a captação de investimen-
tos, a criação de empresas e a (re)definição de modelos de funcionamento de algumas delas.

Importa dizer que poucas cidades possuem ou estão perto de alcançar um padrão inovador
empresarial internacionalmente aceitável e que torne empresas e por conseguinte, o destino
dignos de competir com países de Primeiro Mundo. Como o desenvolvimento de pesquisas
acadêmicas relacionadas à temática da inovação empresarial turística também no Brasil é bas-
tante escassa (Lohmann & Netto, 2012), a investigação que se debruce a avaliar as dinâmicas
da inovação empresarial do setor é bem-vinda e serve como suporte ao desenvolvimento de es-
tratégias de fomento e políticas intervencionistas, necessárias em destinos como Natal, capital
do estado do Rio Grande do Norte.

Diante da crescente demanda pelo segmento ‘Sol e Mar’, esse que é um dos mais procurados
destinos brasileiros, ostenta o título de "Cidade do Sol", em função de sua elevada lumino-
sidade solar, maior do que a das demais capitais (Lopo, 2013) e possui um litoral marcado
por dunas, colinas, lagoas e grande cordão de arrecifes, destacado como importante fator de
atração e consumo de turistas e residentes. Tais condições naturais são ainda favorecidas pela
renomada e diversificada rede e infraestrutura hoteleira e um número crescente de empreen-
dimentos turísticos cadastrados junto ao Ministério de Turismo no Brasil e que não deixam
de ser referência para o mercado regional, nacional e internacional. Nossas entrevistas foram
realizadas em empresas recomendadas com as maiores pontuações em sites como Trip Advisor
e Booking.

Toda a problemática e lacunas no campo prático e teórico relacionadas à concepção, opera-
cionalização e medição da inovação empresarial turística são absolutamente aplicáveis a Natal.
A opção de Natal, como uma localidade turística singular (um caso de pequena escala a ser es-
tudado) não descarta, nem tornam alheias, as escalas de análises de um mundo plural e global
com o qual o local está intrinsecamente conectado e vice-versa. Assim, para além de aumen-
tar a visibilidade do contexto local, estamos contribuindo para disseminar e complementar o
conhecimento da inovação empresarial turística rumo a sua consolidação.

5.3 Reflexões epistemológicas

O termo ‘epistemologia’, de origem grega, se apresenta como o estudo e revisão do co-
nhecimento (episteme = conhecimento + logia = estudo), sendo em muitos casos, nomeado
‘gnosiologia’, teoria, filosofia e crítica do conhecimento ou ainda, etimologicamente traduzido
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como a teoria da ciência, segundo Panosso Netto & Castillo Nechar (2014). Constituindo a
base de toda e qualquer ciência ou campo do saber, a epistemologia, diz respeito à natureza,
possibilidades e estratégias de obtenção do conhecimento; ela ajuda a definir a arquitetura
geral do processo de pesquisa, a identificar questões importantes relacionadas ao seu design e
ao tipo de coleta de análise e interpretação que lhe são adequados. Guiadas por paradigmas,
que são constelações de crenças partilhadas por membros de uma comunidade científica, a fim
de explicar certos aspetos da realidade e o porquê das coisas serem como são, questões episte-
mológicas mostram então, sua relevância, cumprindo funções de orientar e inspirar pesquisas,
dentro dos moldes do que é tido como academicamente válido ou aceitável.

O paradigma positivista alinhado a uma epistemologia objetivista (do objetivismo) foi
dominante na cultura ocidental e norteou completamente todo o conhecimento moderno e
contemporâneo, até meados do século XX, sustentando que o significado e a realidade existem
independentemente da consciência (Crotty, 1998; Gray, 2004). Destarte, havia uma tendência
para a compreensão da realidade ancorada num método científico universalmente confiável,
definido como neutro, impessoal, independente de aspetos subjetivos e de valores não cogniti-
vos, criado através da aplicação do pensamento objetivo e da pesquisa empírica quantitativa,
que tanto se aplicava às ciências exatas, como às humanas e sociais. Sob essa ótica, a socie-
dade era vista como regra governada e previsível, com uma realidade ‘verdadeira’ (Goodson
& Phillimore, 2004). O saber obedecia a uma lógica construída, segundo categorias matemá-
ticas, geralmente em progressão linear e contínua de novas aquisições. Manuais e atividades
de laboratório (típicas das ciências naturais) eram consagrados, caracterizando essencialmente
o conhecimento científico como “um conjunto de ilustrações recorrentes e quase padronizadas
de diferentes teorias, nas suas aplicações conceptuais, instrumentais e de observação” (Kuhn,
1995, p.67).

Contudo, na medida em que as ciências sociais se apresentavam como um tipo de conheci-
mento heterogêneo em relação ao das ciências da natureza, essa rígida concepção tradicional
de racionalidade científica sofreu duras críticas, sinalizando a necessidade de se repensa-la
para garantir evolução e salvaguarda de um consistente juízo crítico na articulação de ideias
e teorias sociais (Lenzi, 2017). Anomalias eram cada vez mais frequentemente percebidas.
E, ainda que existissem certas tentativas de adequações de métodos e conceitos entre áreas
e disciplinas, não eram suficientes para superar as muitas incompatibilidades existentes entre
elas. Aos poucos, se deu o reconhecimento da pesquisa social como sendo fundamentalmente
também interpretativa em busca de significado, e não meramente experimental em busca de
leis (Corbetta, 2003; Lenzi, 2017). Nesse contexto, a obra intitulada Estrutura das Revolu-
ções Científicas de Thomas Kuhn (1962), se destaca por sugerir um novo passo a passo na
construção do conhecimento, passível de ocorrência dentro de disciplinas de pensamentos, que
ao interromper a linearidade ou continuidade mencionada do processo produtivo de ideias,
dá origem à chamada (re)evolução científica, também caracterizada por uma (re)definição de
rede de conceitos e abordagens (chamada de paradigmas), nos quais uma pesquisa se sustenta
e através dos quais, a realidade é compreendida, organizada e transmitida (Kuhn, 1995).

O construtivismo emerge como importante perspectiva, que considera interesses e particu-
laridades das ciências sociais, se relacionando intrinsecamente ao paradigma do interpretati-
vismo. De acordo com essa ótica, pesquisadores não podendo ser desvinculados dos fenômenos
em análise, produzem o conhecimento, (que é construído, e não descoberto) através de um
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processo de compreensão do mundo (Corbetta, 2003; Gray, 2004; Bourdieu, 1999; Brandão,
2014; Weber, 2006). Enquanto um processo contínuo de interpretação de numerosos eventos
(único para cada observador/pesquisador), tal saber racional é relativo, podendo também so-
frer mutações, em função do tempo e espaço (Meinert et al., 2000).

Técnicas interpretativistas são de natureza qualitativa, com variação significativa entre os
casos, focadas na própria linguagem e na compreensão dos participantes envolvidos no contexto
de um problema social. Coerentemente, métodos como a pesquisa heurística, fenomenológica
ou teorias fundamentadas são indicados (Gray, 2004). As pesquisas que utilizam abordagens
qualitativas de análise, estão comumente voltadas para uma explicação mais detalhada de
casos mais específicos. De uma perspectiva estritamente disciplinar, o termo ‘teoria’ é fre-
quentemente usado de maneira inconsistente no campo multidisciplinar do turismo e apesar
de debates frequentes sobre avanços teóricos (Hjalager, 1996), não há muita teoria ou estru-
tura conceitual sólida para entendimento, explicação e desenho de projeções nesse campo. Em
contraste, sob uma perspetiva sociológica, a qual também nos posicionamos favoravelmente,
há quem defenda avanços teóricos da investigação em turismo, uma vez que estes são avaliados
como resultado sintético de uma troca dialética de ideias e abordagens (Dann, 2000; Xiao &
Smith, 2006). Então, de acordo com esse argumento estamos em concordância com teóricos e
críticos construtivistas, a exemplo de Bruner (1994) e de Bruner (1999), segundo os quais, a
teoria social reflete e é construtivista de mudanças de mundo, podendo dessa forma, ser uma
mescla de visões e paradigmas. Ela não considera por exemplo, que um paradigma anterior
possa ser totalmente descontínuo com o presente, ou politicamente comprometido ou como
subversivo da verdade. A interpretação pode substituir uma preocupação neopositivista com
a causalidade. Características do paradigma positivista são revistas, evoluindo e servindo de
suporte para a evolução do construtivismo.

Diniz & Lincoln (1998), citado por Breda (2010), dividem a história da pesquisa social
em cinco fases: o ‘período tradicional’, caracterizado por uma abordagem positivista e de
ciências naturais na pesquisa empírica (ênfase nos métodos quantitativos); o ‘período moder-
nista’, onde houve uma mudança de enfoque para uma abordagem mais qualitativa; o ‘período
dos gêneros confusos’, onde os pesquisadores começam a se afastar das ciências naturais e a
reconhecer várias abordagens à pesquisa; a ‘crise na representação’, onde o papel tradicional
do pesquisador e o rigor da generalização foi contestado; e o ‘quinto período’, caracterizado
pelo foco em estudos de casos, pesquisas específicas e locais, em vez de grandes narrativas
destinadas a explicar fenômenos universais (Goodson & Phillimore, 2004).

Em termos epistemológicos, esta tese se enquadraria num período de transição de forma
a mesclar pressupostos descritos nos dois últimos dos referidos períodos. Delineamos a in-
vestigação, que ganhou forma de estudo de casos, abordagem pertinente, já que por meio
dela, investigamos em profundidade um fenômeno contemporâneo de limites difusos, não o
separando de seu contexto, possibilitando a geração de novos saberes. O estudo de caso é
absolutamente cabível quando o que se sabe sobre o assunto explorado é insuficiente e incom-
pleto (Yin, 2005). Em termos geográficos, acatamos recomendações de Xiao & Smith (2006)
e seguimos uma tendência comum em investigações sobre inovação empresarial no turismo
ao direcionar nosso foco para uma localidade específica (considerada como sendo de pequena
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escala) dentro de um país. Constitui a opção relativamente mais facilitada2 por permitir
maior controle e gerenciamento dos dados coletados, bem como a revelação de singularidades
globalmente localizadas e o aumento da qualidade das conclusões, desde que se faça o uso da
técnica de recolha de dados e se adotem estratégias coerentes para analisa-los (Souza et al.,
2015).

Discutimos uma temática específica (proveniente das ciências sociais aplicadas) com enfo-
que localizado, considerando critérios que lhes são peculiares. Mas, não deixamos de considerar
também critérios das ciências naturais. Sem deixar de reconhecer a importância de abordagens
tradicional e alternativa, assumimos a dialogada coexistência de Interpretativismo (predomi-
nante) e Positivismo3. O processo de construção desse trabalho, de natureza essencialmente
qualitativa, revela, porém, uma combinação de diferentes abordagens, método e estratégias
de análise, desde a estruturação do projeto e definição de seu arcabouço teórico à discussão
dos resultados. Sobressaem-se, a abordagem sequencial (pela qual, um método se torna base
para o desenvolvimento de outro); e a abordagem por triangulação (pela qual, a confluência
de resultados dos dois métodos é avaliada)4.

Mais uma vez, seguimos uma lógica teórico-metodológica comumente utilizada em grande
parte das pesquisas no campo da inovação empresarial turística nos últimos anos, ao alicerçar
nossos princípios em consonância com a chamada ‘abordagem multi-métodos’ (Cruz-Cárdenas,
Guadalupe-Lanas, Zabelina, Palacio-Fierro, et al., 2019). Sob tal abordagem, resultados de-
correntes de instrumento de recolha e método de análise qualitativa são categorizados para
compor base de dados estatísticos e então viabilizar análises e testes de natureza quantitativa,
tal como ocorre em Pikkemaat & Weiermair (2007). Dados quali e quanti são apresentados
relativamente separados (e em consonância com os objetivos propostos), mas juntos eles alcan-
çam integração e sinergia, contribuindo para apresentar uma imagem completa do objeto de
investigação (Cruz-Cárdenas, Guadalupe-Lanas, Zabelina, Palacio-Fierro, et al., 2019). Nesse
caso, os dados qualitativos e quantitativos se tornaram complementares, embora a abordagem
qualitativa tenha sido predominante, em função dos objetivos.

Esta investigação científica, enquanto construção desafiante, não se limitando à mera apli-
cação de noções, termos categorias ou processos mensuráveis estabelecidos, busca e alcança
criticidade, reconhecendo antes de tudo, o caráter de ruptura e descontinuidade do próprio co-
nhecimento e se apropria da observação, meditação, reflexão e (re)interpretação de fenômenos,
manifestações e fatos, de forma a destacar também o valor dos diálogos (Kuhn, 1995). Desse
modo, foi possível incidir no funcionamento de processos e dinâmicas, prevendo, descrevendo,
estabelecendo relações entre variáveis relacionadas e explicando-os, com vista a abrir caminhos
de transformação para a realidade sobre a qual se deseja atuar, preenchendo lacunas práticas
e teóricas e propondo soluções como a (re)visão, (re)definição de teorias, técnicas e métodos.

A sequência de raciocínios em forma de compromissos conceptuais, teóricos, metodológicos

2Relativamente aos estudos de casos de grande escala.
3Já que utilizamos a estrutura conceitual, técnicas de observação e medição, instrumentos de análise mate-

mática, explicações por meio de relações causais e procedimentos de inferência das ciências naturais (Corbetta,
2003).

4Informação concedida pelo Professor Dr. Jorge Cruz - Cárdenas (Universidade Tecnológica Indoamérica),
através de email em 07 de fevereiro de 2020.
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e instrumentais, concebidos como um sistema de ideias que solidamente foram se interligando
até a considerações finais deste trabalho, dando direcionamentos para pesquisas futuras, se
define essencial e principalmente dentro dos moldes das visões epistemológicas do construti-
vismo (ligada ao paradigma interpretativista) e do objetivismo (ligada ao positivismo). Tribe
(2004) pondera que a expansão dos horizontes e evolução do conhecimento em Turismo, área
relativamente nova, tem se dado justamente por meio do uso desses variados paradigmas, vi-
sões, técnicas e métodos de pesquisa; eles acabam por ser complementares. Cada operação
desta pesquisa, foi repensada, mesmo a mais rotineira e óbvia (como recomenda Bourdieu
(1999) e o seu caminho traçado foi propriamente construído por meio de críticas e testes
exploratórios iniciais, que o obrigaram a reformular ou aprimorar partes consideradas falhas
(em conformidade com orientações de Gray, 2004). Houve, dessa forma, sinais de avanço
gradativo. Significados, concepções e comportamentos foram captados, sistematizados, inter-
pretados, analisados, quantificados e difundidos, a partir de um processo de interação com o
próprio objeto de estudo.

O fato de se conceber o turismo, em termos práticos, como uma atividade econômica es-
pecial capaz de reunir múltiplas outras com a colaboração de stakeholders e setores variados
(Buhalis & Costa, 2014; Durst et al., 2015), o caracteriza também como um sistema. É, num
sentido mais amplo, compreendido por todo o sistema estrutural que alcança e se relaciona
com a localidade, onde se dá o seu crescimento. Trata-se de um sistema aberto, sujeito às
ações da globalização e marcado por relações de conflitos e cooperação entre as partes, cujos
limites são difusos, e destas com o próprio meio circundante (Beni, 2007, 2014; Brandão, 2014;
Costa, 1996; Omerzel, 2016; Pinto & Cruz, 2011).

Toda essa lógica de funcionamento do complexo sistema turístico é permeada pelo fenô-
meno da inovação, que sendo relevante em termos micro e mcroeconômicos, é inerente à própria
construção socioeconômica dos territórios competitivos, representados maioritaria e mais sig-
nificantemente por empresas e cadeias produtivas localmente globalizadas. Isso implica dizer
que no âmbito da estrutura fragmentada, diversa e difusa desse sistema, organizações se arti-
culam num processo contínuo de intercâmbios de energia, informações e práticas (inovadoras)
através do qual se busca o progresso. Como ponderam Pacheco Fiorillo & Almeida (2013),
há um amplo e crescente consenso, público e privado, da relevância da inovação tanto para
a competitividade de cada empresa ao nível dos países (a exemplo do Brasil) como para o
aumento da produtividade mundial em geral.

Semelhantemente, no campo teórico-acadêmico, a referida natureza fragmentada, diversa
e difusa que se observa (Omerzel, 2016) do fenômeno da inovação empresarial aplicada ao
turismo é a mesma que possibilita avanços, à medida que suas componentes (disciplinas/áreas
do conhecimento) se relacionam dialeticamente (Moesch & Beni, 2017). De acordo com o
princípio da solidariedade de Deshaies (1997), citado por Costa (2012), qualquer progresso
na precisão de uma área ou subárea acadêmica deve envolver a aplicação de conhecimentos
mais vastos, preferencialmente de outras com um corpo teórico-metodológico mais consistente.

O estudo do turismo associado ao fenômeno da inovação e particularmente, de suas pro-
blemáticas inerentes, está contido no universo das Ciências Sociais e sendo um campo (relati-
vamente novo) de pesquisa aplicada está sujeito a diversas influências paradigmáticas daquela
grande área (Costa, 2014). Isso não favorece a existência de consensos. Por outro lado, a par-
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tir da multi e interdisciplinaridade, do diálogo e apropriação de abordagens mais robustas e
consolidadas, provenientes de áreas tradicionais ou mais maduras (Ciências Sociais ou Ciências
Sociais Aplicadas), a descrição, explicação, (re)definição e avaliação do comportamento incerto
do sistema turístico dinâmico não-linear possivelmente se tornam mais facilitadas, permitindo
o alcance de novas formas de ver, que para além de promover a ampliação e diversificação do
conhecimento, propõe soluções e alternativas, que acabam por também contribuir para a sua
consolidação e credibilidade, enquanto campo do saber (Cooper et al., 2008; Dencker, 2007;
Moesch & Beni, 2017).

O sentido de inter/transdisciplinaridade, de acordo com Piaget (1972), se torna ainda mais
relevante, quando a partir de um processo interno de integração teórico-conceptual e metodo-
lógica, rompe com a estrutura de cada saber individual, para formar um novo eixo axiomático,
buscando finalmente oferecer a perspectiva holística de uma área ou fenômeno (Piaget, 1972).
Esse é o fundamento central do pensamento da complexidade, no qual também nos apoiamos
(Moesch & Beni, 2017).

Ao revisar a literatura constantemente, alcançamos noções de base e avançamos rumo à
construção de um arcabouço teórico metodológico próprio do turismo (Cooper et al., 2008).
Tal intuito nos levou a admitir a sua concepção enquanto fenômeno, sem deixar de reconhecer
a dependência do aporte teórico-metodológico de ciências tradicionais. Multidisciplinarmente,
exploramos um conjunto de definições, princípios básicos e métodos provenientes de outras
áreas do conhecimento, tidas como (relativamente) consolidadas.

Como mostra a literatura, a inovação no turismo mesmo ainda apresentando escassez de
pesquisas empíricas e muitas lacunas a serem preenchidas, tem se apoiado exitosamente na
investigação de problemas em contextos particularmente vocacionados ou com potencial para
a expansão turística (Hjalager, 2010). Assim sendo, Nordli (2017) e Omerzel (2016) sinalizam
a necessidade de mais investigações teórico-empíricas, que se proponham a compreender as
dinâmicas de inovação empresarial intra-setoriais, de forma a revelar particularidades, con-
tradições e subjetividades, adotando pois, de modo complementar metodologias de natureza
qualitativa às quantitativas (Nordli, 2017; Omerzel, 2016). A relevância de esforços como a
aplicação de entrevistas semi estruturadas com atores-chave, se reflete sobretudo no forneci-
mento de insights (informações que servem como apoio para a construção de modelos teóricos,
metodologias e instrumentos setoriais específicos), cujo valor explicativo não pode ser produ-
zido com dados puramente quantitativos em abordagens mais generalistas ou abrangentes
(Cooper et al., 2008; Hall & Williams, 2008; Hjalager, 2010).

Apoiados por Max Weber, confirmamos que não existe investigação social sem referência
a valores (valem somente para os que aderem a eles); os quais constituem a força motriz
da pesquisa e como fundamento dos interesses, estão presentes na sua gênese, norteando a
própria seleção do objeto de análise. Todavia, temos a consciência de que é preciso saber se
despojar deles, rumo à aplicação de procedimentos e métodos, que devem obedecer a regras
universais, rigor e ética científicos (Weber, 2006). Procuramos fazê-lo nesta pesquisa, que é
desenvolvida sob abordagens qualitativa (predominantemente) e quantitativa de coleta, trata-
mento e análise de dados de forma sinérgica e complementar. Se por um momento, coletamos
e analisamos dados, valendo-se de instrumentos e meios qualitativos (formais e informais); por
outro, a partir dessas coletas, foi possível elaborar novo instrumento ou inquérito que embora
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classificado essencialmente como quantitativo (em termos de coleta e tratamento dos dados),
não deixou de considerar estratégias de cunho qualitativas.

Também é pertinente acrescentar que insistimos em manter os planos teórico e empírico,
que são complementares entre si, permanentemente em ação e reação mútua. Além disso, todo
o progresso do conhecimento aqui experimentado não esteve separado de meios ou recursos
tecnológicos, que serviu como base de suporte (Deshaies (1997), citado por Costa (2012). O
próprio sistema de referências utilizado (Mendeley, as buscas em base de dados de bibliotecas
e revistas internacionais e outros motores de pesquisa nacionais e internacionais são alguns dos
exemplos contemplados na parte teórica (e mesmo empírica). Para além disso, o tratamento
dos dados empíricos, contou com a utilização de diferentes softwares, o IRAMUTEQ (sigla
de Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) e
o SPSS, que permitiram um exame mais detalhado e robusto dos dados obtidos. O tópico a
seguir intenta discutir com mais detalhes, como no caso desta pesquisa, um conjunto de etapas
encerram atos imprescindíveis à sua concepção e natureza.

5.4 Base lógica e estrutura da pesquisa

A literatura mostra que não há um consenso quanto ao número e designação (mais) correta
de etapas duma investigação científica, enquanto um processo criativo e objetivo de construção
do conhecimento. No entanto, é unanimemente reconhecida a necessidade de desenvolvimento
desta, segundo uma sequência planeada de fases (Corbetta, 2003; Gray, 2004; Kuhn, 1995;
Breda, 2010; Brandão, 2014; Quivy et al., 2019), um itinerário pré-estabelecido a envolver
procedimentos e métodos predeterminados consolidados dentro da comunidade científica.

Um procedimento é uma forma de progredir em direção a um ou mais objetivos. A sua
exposição consiste, portanto, em descrever os princípios fundamentais a se pôr em prática na
investigação5. Já os métodos não são mais do que as formalizações particulares desse procedi-
mento, isto é, os diferentes percursos concebidos para estarem mais adaptados aos fenômenos
ou domínios que se propõe investigar (Quivy et al., 2019).

Para o planeamento estrutural e elaboração de uma tese na área de Ciências Sociais Apli-
cadas, como é o caso desta, nos apoiamos em Quivy et al. (2019), que sugerem uma sequência
de sete etapas, compreendidas ao longo de três atos: ruptura, construção e verificação (ou
experimentação).

Inicialmente, nossa pesquisa foi inspirada nesta sequência e desenvolvida a partir dela. Os
três atos (ruptura, construção e verificação) não independentes entre si, constituem-se dinâ-
mica e mutuamente. A ruptura “consiste precisamente em romper com os preconceitos e as
falsas evidências, que somente nos dão a ilusão de compreendermos as coisas” (Quivy et al.,
2019, p. 30). O conhecimento não se assenta em posições inquestionáveis ou imutáveis. É
fundamental um espírito crítico em relação a ideias preconcebidas. O pesquisador consciente
dos eventuais problemas e descobertas novas e inesperadas que pode encontrar ao longo do
percurso de sua investigação, deve ser capaz de se adaptar às circunstâncias, eventos e oportu-

5Bourdieu et al. (1968) referenciam tais princípios fundamentais como sendo a hierarquia dos atos episte-
mológicos.
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nidades mais viáveis de conhecimento emergentes, como sugerem Wilkinson & Young (2004),
citados por Breda (2010). A representação das etapas da tese é ilustrada na figura 5.1.

Fonte: Adaptado de (Quivy et al., 2019, p. 31).

Figura 5.1: Etapas da pesquisa social.

No caso desta tese, muitas adaptações e mudanças precisaram ser feitas. As leituras inici-
ais, consultas prévias do estado da arte, somadas a visitas, conversas informais com empresários
e testes exploratórios realizados in loco, foram imprescindíveis para (re)definir a problemática
e objetivos do projeto inicial, a partir dos quais, o modelo teórico de referência e as hipóteses
da pesquisa foram elaborados.

Percebemos então, que ‘a ruptura’ não se realiza apenas no começo da investigação, ela
se completa ou se aprimora a partir e pela organização de um sistema teórico, “suscetível de
exprimir a lógica que o investigador pensa estar na base do fenômeno” (Quivy et al., 2019,
p. 35). Essa clara concepção do objeto de estudo e de seu modelo de análise constitui o ato
de ‘construção’, com base no qual, hipóteses ou suposições são definidas e se caminha rumo à
‘verificação’, enunciando as proposições explicativas, as operações aplicadas e as consequências
logicamente esperadas no termo da observação (Quivy et al., 2019; Breda, 2010).

A verificação, concebida como uma oportunidade de averiguação e teste de suposições,
revela se os dados da componente prática podem de fato servir como apoio ou suporte ao
quadro teórico estabelecido. Isso implica dizer que quando dados empíricos não confirmam
os da parte teórica (em forma de suposições), reformulações devem ser feitas (Brandão, 2014;
Breda, 2010). Esse entendimento foi importante para sintetizar o modelo de investigação desta
tese numa sequência de cinco fases principais enunciadas na 5.2.
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Fonte: Elaboração própria

Figura 5.2: Fases da pesquisa.

Não diferente do que amplamente tem sido mostrado em outros processos de pesquisa ci-
entífica, esta tese começa com a teoria e retorna à teoria (Corbetta, 2003; Brandão, 2014; Hill
& Hill, 2009), com vários passos no meio (Breda, 2010; Hill & Hill, 2009). Nosso percurso de
investigação teve início quando nos debruçamos a analisar tipos e definições técnicas oficiais da
inovação empresarial de serviços presentes no Manual de Oslo (OECD, 2005). Sempre houve
uma preocupação de confrontar as constatações teóricas com as práticas.

À medida, que íamos desenvolvendo nossas leituras e escrita, para além da observação,
realizávamos comunicação síncrona e assíncrona principalmente por meio de conversas infor-
mais exploratórias. Nesse sentido, tanto professores com experiência no tema da inovação no
turismo, como diretores de empresas turísticas foram consultados. Somada a essa estratégia,
a experiência prévia, enquanto pesquisadora e agente local de inovação de empresas do setor6

também pôde facilitar o processo de buscas de pesquisas exploratórias e o próprio desenvol-
vimento do trabalho. Selecionamos o tema e definimos o problema e objetivos num projeto,

6Tal atuação esteve inserida no contexto do Programa Nacional Agentes Locais de Inovação (ALI), realizado
pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) em parceria com o CNPq (Con-
selho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento Científico) em todo o território brasileiro. Mais de cinquenta
empreendimentos de turismo foram acompanhados, por meio de seus diretores. Efetuamos sensibilizações,
diagnósticos e orientações, promovendo a aproximação deles com provedores de soluções. Artigos foram publi-
cados a demonstrar resultados alcançados dessa intervenção no contexto brasileiro. Essa estratégia se revelou
como oportunidade de desenvolver ou aprimorar o senso crítico para a pesquisa relacionada à inovação no
turismo.
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acrescentando-lhes paulatinamente ajustes (fase 1).

Construída essa parte introdutória, realizamos uma extensa e mais aprofundada revisão de
literatura (dos tipos histórico narrativa e sistemática). Particularmente, a revisão sistemática
foi mais crucial para a elaboração de hipóteses num processo dedutivo (fase 2). Para além de
projetar o modelo teórico, projetamos o modelo empírico de intervenção e especificamos como
os dados seriam rigorosa e adequadamente coletados, sistematizados, interpretados e analisa-
dos (fase 3). Em um processo de indução, a discussão dos resultados, focada em responder os
cinco objetivos específicos propostos, através da adoção de abordagens metodológicas quali-
tativa (essencial e predominantemente) e quantitativa, procurou ao mesmo tempo determinar
se os referidos dados empíricos confirmavam e de fato poderiam apoiar as seis suposições es-
tabelecidas devidamente relacionadas aos objetivos (fase 4).

Por último, recapitulamos as principais constatações e resultados, os contributos (prático-
profissionais e acadêmico-setoriais) e limitações do estudo, fornecendo direcionamentos para
pesquisas futuras. Dito isso, as secões que seguem neste capítulo, correspondem às etapas do
processo de investigação da tese, sendo apresentadas as interligações e considerações teórico-
práticas mais detalhadas inerentes a cada uma delas. .

5.4.1 Definição do Problema e Objetivos

A definição do problema de uma pesquisa social é uma fase crucial, uma vez que o investi-
gador tenta exprimir o mais exatamente procura saber, elucidar e compreender melhor (Quivy
et al., 2019). Não se trata de uma mera descrição de fenômenos ou acontecimentos observá-
veis, mas mediante a interpretação acertada deles, a almejada compreensão em profundidade
é alcançada. Para Quivy et al. (2019), a melhor forma de começar esse trabalho consiste em
esforçar-se por enunciar o projeto, definindo e sintetizando a problemática sob a forma de
uma questão, que servindo como fio condutor da pesquisa, estimula o seu desenvolvimento e
constitui a principal estratégia para pôr em prática uma das dimensões essenciais do processo:
a ruptura com os preconceitos e noções prévias.

Uma problemática bem exposta, devendo ser passível de validação empírica, questiona ou
expressa a relação entre duas ou mais variáveis (mesmo implicitamente). Kerlinger (2000),
citado por Costa (2012), exemplifica: ‘A está relacionado com B?’ ou ‘de que forma A e B
estão relacionados com C?’. Por sua vez, o imprescindível tratamento da questão-problema
ou pergunta de partida requer o esboço de elementos claros, concisos e precisos. Isso implica
dizer que para respondê-la, antes de tudo, é fundamental que se respeite três exigências básicas
na sua formulação: clareza, se referindo ao nível de precisão e objetividade; exequibilidade,
essencialmente ligada ao carácter realista do trabalho (em termos de tempo e recursos dispo-
níveis) e pertinência, concernente à própria relevância do assunto investigado, da abordagem
da literatura relacionada e do registo (explicativo, normativo, preditivo), no qual se enquadra
a pergunta de partida (Quivy et al., 2019).

Como dito, o problema aqui exposto emergiu de uma revisão abrangente e contínua da
literatura e ainda de investigações exploratórias iniciais, que permitiram (re)definir o objeto
e objetivos de estudo, bem como a relevância e contribuições esperadas, sobretudo em ter-
mos prático-profissionais e acadêmico-setorial. Inicialmente, a questão e objetivo principal da
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tese tratava do desafio de desenvolver e validar uma ferramenta uniforme e universal capaz
de medir a inovação nas empresas de turismo. Durante o trabalho preliminar de campo no
Brasil, ficou claro que o plano de trabalho inicial era pretensioso, inviável ou muito difícil de
ser realizado.

Apesar de termos encontrado na literatura justificação e apoio para prosseguir com tal
intento, mediante conversas com especialistas no assunto (professores universitários e outros
profissionais, que atuam na área investigada), observações e conversas informais (nos contextos
brasileiro e português) com diretores empresariais dos diferentes subsetores do turismo (hos-
pedagem, restauração, agenciamento e operação de viagens, transportes, serviços culturais,
entretenimento e lazer e outros) descobrimos muitas lacunas a envolver concepção e prática;
conceitos, tipos e operacionalização da inovação empresarial dentro do setor de turismo. Su-
postamente e como consequência, isso se reflete nos problemas ainda não resolvidos relativos
à medição ou avaliação das suas dinâmicas nas empresas. Julgando ser mais conveniente des-
locar nosso foco, de forma a mantê-lo relacionado com o inicial, propomos avaliar (a partir
da caracterização) as dinâmicas de inovação em empresas de turismo num contexto mais es-
pecífico, contribuindo ao propor linhas de orientação para a melhoria da medição e gestão da
inovação no setor.

Embora pertença oficialmente ao setor de serviços, o turismo constitui particularmente
uma mistura de indústria, serviços e comércio ou varejo (Smith, 1988), na qual predominam
Micro, Pequenas e Médias Empresas - MPME7 (Verreynne et al., 2019). Coerentemente tem
sido referenciado como “a maior indústria do setor de serviços comerciais do mundo” (Breda,
2010, p. 3) e tem na inovação empresarial uma força crucial, pilar de sustentação, competiti-
vidade e progresso (Camisón & Monfort-Mir, 2012; Hjalager, 2002; Omerzel, 2016; Hjalager,
2010; Ottenbacher, 2007; Ritchie & Crouch, 2000; Volo, 2006).

A literatura da inovação clássica, construída na esteira de Joseph Schumpeter (1934), ainda
focada em indicadores-chave da indústria manufatureira, embasa o Manual de Oslo (OECD,
2005), que essencialmente através de tipologias (Hipp & Grupp, 2005), tem sido a principal
referência internacional para a definição, coleta e interpretação sobre inovação empresarial
(OECD, 2005; Brandão, 2014) no fato turístico. No entanto, a natureza multidimensional da
inovação desse fato, marcado pela pluralidade de seus produtores e oferta (Buhalis & Costa,
2014; Durst et al., 2015), falta de consensos e indefinições teóricas, não tem sido devidamente
avaliada (Camisón & Monfort-Mir, 2012; Cruz et al., 2016; Divisekera & Nguyen, 2018; Eide
&Mossberg, 2013; Hall &Williams, 2008; Hjalager, 2010; Nordin, 2003; Verreynne et al., 2019).

Tem sido sugerido que as lacunas e questões ainda não resolvidas quanto à medição de
inovação empresarial (Camisón & Monfort-Mir, 2012) podem estar relacionadas à negligência
ou pouca atenção dada à componente subjetiva, que é inerente às dinâmicas de inovação.
Há lacunas quanto ao conhecimento relacionado às formas como a inovação é concebida e
operacionalizada nas empresas turísticas. Pesquisadores maioritariamente, têm se debruçado
a caracterizar dinâmicas de inovação empresariais, medindo ou avaliando enfaticamente um

7Empresas que empregam menos de duzentas e cinquenta (250) pessoas e têm um faturamento não superior
ao equivalente de 50 milhões de euros e/ou um balanço anual não superior a quarenta e três (43) milhões de
euros (Comissão Europeia, 2005).
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tipo específico: a inovação de produto ou serviço (Verreynne et al., 2019)8 e com isso, abrem-
se margens para que o real diagnóstico da inovação setorial seja ofuscado ou subvalorizado
(Camisón & Monfort-Mir, 2012; COTEC, 2007). A necessidade de investigar esse problema,
de forma a contemplar os subsetores que compõem o turismo (com base na Conta Satélite)
num contexto digno de análise, sobretudo em virtude de sua vocação e potencial para o
crescimento turístico (a cidade do Natal, no Brasil), nos levou à elaboração da questão central
da investigação, a saber:

Como as dinâmicas associadas à inovação (concepção e implementação) têm ocor-
rido em pequenas e médias empresas turísticas e como a avaliação dessas dinâmi-
cas, a partir da perspectiva de gestores, pode contribuir para orientar a medição e
gestão da inovação no setor?

Ancorados nessa questão, que demandou extenso trabalho crítico, os objetivos (geral e
específicos) da pesquisa foram então delineados, tal como mostra o quadro 5.1.

Fonte: Elaboração própria

Quadro 5.1: Definição dos objetivos geral e específicos.

8Exemplos desses trabalhos são: (Aires, 2018; López-Fernández et al., 2009; Orfila-Sintes et al., 2005).
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5.4.2 Revisão da Literatura e Elaboração das suposições

A Revisão da literatura é a base para a identificação do atual conhecimento científico e de
hiatos a serem explorados em assuntos particulares. Trata-se de um processo de busca, aná-
lise e descrição ou documentação de um corpo do conhecimento a partir de fontes secundárias
(por exemplo, livros, teses, pesquisas teórico-empíricas, artigos de periódicos e/ou de jornais,
relatórios e estatísticas publicados), que como vimos, se interrelacionam de forma organizada
com vista a responder pergunta(s) específica(s). O processo de construção dessa revisão, di-
vulga o estado da arte (pesquisas relacionadas feitas até o momento), explica, esclarece ou
apoia a lógica teórica do problema em evidência, ao mesmo tempo que favorece a ampliação
e ramificação da análise e a própria coerência argumentativa do investigador (Echer, 2001;
Ferenhof & Fernandes, 2016; Quivy et al., 2019).

Os capítulos 2, 3 e 4 constituem o nosso modelo teórico, sendo que os dois primeiros foram
organizados e revisados de uma forma mais tradicional e se enquadram dentro do conceito de
revisão de literatura narrativa, ao passo que o último condiz com o que podemos chamar de
revisão sistemática da literatura. Como pondera Cordeiro et al. (2007), no primeiro caso, não
há a definição de critérios. A seleção de materiais para a leitura e análise é feita de forma
arbitrária, não seguindo uma sistemática, na qual possamos incluir documentos de acordo
como nosso viés. Desse modo, não existe a preocupação em esgotar as fontes de informação.
A maneira com que se coleta os documentos é comumente denominada de busca exploratória,
podendo ser utilizada para complementar buscas sistemáticas (Cordeiro et al., 2007).

Já a revisão sistemática, representada pelo nosso capítulo 4, é um método de investigação
científica, que se traduz num processo rigoroso e explícito para identificar, selecionar, coletar
dados, analisar e descrever ideias centrais, resultados e contribuições relevantes para atender
aos propósitos maiores da pesquisa (Aires & Varum, 2018; Ferenhof & Fernandes, 2016). Em
outras palavras, trata-se de uma revisão feita com maior rigor, planeamento e reunião de es-
tudos originais, dos quais se sintetizam metodologias, ideias centrais, resultados de múltiplas
investigações primárias através de estratégias, que limitam vieses e erros aleatórios. Para efei-
tos desta tese, esses dois tipos de revisão que realizamos, para além de complementares, se
manifestam ora como parte dos nossos resultados; ora, como um suporte para consolidar as
informações empíricas, de forma a valida-las como (novo) conhecimento.

Como um campo de pesquisa relativamente novo, o estudo do Turismo associado ao fenô-
meno da inovação e particularmente, de suas problemáticas inerentes, está contido no universo
das Ciências Sociais (sobretudo, as aplicadas), pelo que é necessário reconhecer a dependência
do aporte teórico-metodológico de ciências ou áreas tradicionais, tidas como (relativamente)
mais consistentes ou consolidadas, de modo a explorar um conjunto de definições, princípios
básicos e métodos (Cooper et al., 2008; Costa, 2014; Dencker, 2007; Moesch & Beni, 2017;
Omerzel, 2016; Piaget, 1972).

A figura 5.3 mostra as principais temáticas nas quais o problema da pesquisa está inserido.

123



Fonte: Elaboração própria

Figura 5.3: Principais componentes discutidos na Revisão da Literatura.

O referencial teórico ou conceitual envolve conceitos e as relações entre eles (Veal, 1997,
citado por Brandão (2014). Como mostrado na figura 5.3, a literatura foi revisada de formas
diferentes, contemplando tópicos pertinentes à problemática a partir de uma abordagem glo-
bal para uma mais específica. Com isso, buscamos a evolução do conhecimento, por meio de
(re)definições teóricas e retificações de princípios básicos e metodologias clássicas ou conven-
cionais.

5.4.2.1 Critérios e passos metodológicos da revisão sistemática da literatura

Duas revisões sistemáticas da literatura, a contemplar o tema da caracterização das dinâ-
micas de inovação e medição da inovação empresarial no turismo foram feitas. Na primeira
delas, analisamos artigos publicados desde o ano 1989 até abril de 2016 (como consta em Aires
& Varum (2018) através da base Scopus. Na segunda (que para efeitos desta tese, foi a que
materializamos no capítulo 4 ao detalhar resultados e todo o aporte teórico metodológico),
para além de uma atualização de informações (em relação à primeira), estabelecemos novos
critérios e combinações de palavras-chave, de forma a obter discussões mais específicas, cen-
tradas maioritariamente nas áreas de Administração, Ciências Sociais, Engenharia de Meio
Ambiente, Psicologia e Economia.

Foi considerado o intervalo temporal de todos os anos até 31 de agosto de 2020. Nossos
critérios de busca foram configurados para captar apenas artigos (em língua inglesa), excluindo
assim, livros ou capítulos de livros, relatórios, cartas ou texto editorial, revisões e trabalhos
apresentados em conferências ou em eventos similares. Assim, isolados ou de forma combinada,
termos como Innovation (Inovação); Measurement (Mensuração); Tourism(Turismo), Enter-
prises (Empresas) e/ou Services SMEs (Small and Medium Enterprises - Pequenas e Médias
Empresas do Setor de Serviços) deveriam aparecer no título, resumo e/ou nas palavras-chave.
O processo de captura dos trabalhos é mostrado na tabela 5.1.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 5.1: Orientação dos critérios de pesquisa para identificação dos artigos

Inicialmente, foram obtidos trinta e seis artigos, a partir da combinação de palavras Me-
asure, Innovation and Tourism sector (Medir, Inovação e Setor de turismo). Aplicamos mais
um filtro, de tal forma que conseguimos alcançar oito trabalhos com discussões (teóricas e/ou
teórico-empíricas) pertinentes ao nosso interesse de investigação, qual seja, conceitos, tipolo-
gias, indicadores e recomendações relacionadas à medição da inovação em empresas de turismo.
Dentre as abordagens inclusas no seleto grupo dos artigos de interesse, mereceram destaque:
1) propostas de conceitos, atividade tecnológica, tipologias específicas, determinantes e/ou
de instrumentos para medir a inovação em hotéis; 2) o comportamento da inovação a partir
da análise (do número) de patentes, mostrando o seu impacto na medição da inovação par-
ticularmente em meios de hospedagem; 3) práticas e medidas relacionadas às chamadas eco
inovações desenvolvidas e implementadas por empresas de turismo; 4) o papel-chave de líderes
como agentes de decisões e de influência para potencializar a inovação hoteleira (e setorial);
5) avaliação da inovação empresarial a partir de indicadores como a capacidade de adquirir,
assimilar e utilizar o conhecimento externo (capacidade de absorção).

Da combinação ‘Innovation, Measurement and Tourism’ (Inovação, Medida e Turismo),
inicialmente capturamos trinta e um artigos. Também procedemos à nova filtragem, seleci-
onando, por conseguinte, oito trabalhos, dos quais as principais abordagens contemplam: 1)
Caso de sucesso na hotelaria a mostrar indicadores da inovação como o uso de recursos e
esforços de sustentabilidade; 2) diagnóstico e reflexões críticas sobre problemas relacionados
à medição da inovação empresarial no turismo (a incluir suas características particulares),
propostas e recomendações para solucioná-los; 3) análise da influência que componentes indi-
viduais do capital intelectual exercem sobre a inovação empresarial turística; 4) deficiências e
adequação de inquéritos (desenvolvidos com foco na indústria) para a medição ou avaliação
das atividades de inovação em serviços hoteleiros; 5) importância da cooperação e do trabalho
em rede de pequenas e médias empresas turísticas como indicadores de medição da inovação
no sector e destinos e 6) avaliação (focada em aspectos cognitivos e psicológicos) do compor-
tamento empreendedor de gestores, como indicador e força motriz da aumento da qualidade,
inovação e desempenho das empresas turísticas.

Finalmente, da última combinação de palavras, ‘Measure innovation and Tourism compa-
nies’ (Medir inovação e Empresas de turismo), tendo previamente capturado dezesseis traba-
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lhos, excluímos as repetições e abordagens que fugiam aos nossos interesses. Assim, acabamos
por desvelar apenas mais dois relevantes artigos, trazendo novos contributos precisos para o
nosso objetivo. Um deles explora e identifica como o CIS (sigla de Community Innovation
Survey - Inquérito Comunitário Europeu) pode ser aprimorado e ser um instrumento mais
válido para medir a inovação em empresas de turismo; o outro, ao revisar e sintetizar literatu-
ras transdisciplinares, fornece uma base conceitual para orientar a inovação social em serviços
(foco em hotéis), sugerida como um tipo característico do turismo, que se define, essencial-
mente pela ofertas de produtos ou serviços e sustentáveis, baseadas no mercado e soluções
de problemas sistêmicos da sociedade. A tabela 5.2 mostra a evolução do número de artigos
científicos coletados a partir da base de dados (Scopus), com a utilização de três diferentes
combinações de termos (palavras-chave) no intervalo de 1996 a 2020.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 5.2: Artigos sobre a medição da inovação no turismo e em serviços (de 1996 a 2020)
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Procedemos à leitura dos resumos de setenta e seis artigos filtrados, conforme mostra a
tabela 5.2. Reiteramos que ao todo, o número de trabalhos selecionados para uma leitura e
análise integrais foi reduzido a dezoito. Em paralelo e como um suporte ao desenvolvimento
do modelo teórico, foram elaborados dois tipos de frameworks (quadros com o diagnóstico
estrutural) de pesquisas: uma para os artigos meramente teóricos e outra, para aqueles que
possuíam abordagens de análise teórico-empíricas. A própria elaboração de frameworks foi
orientada a partir da definição de critérios, isto é, a partir da leitura na íntegra, buscamos
investigar (e responder) precisa e objetivamente as seguintes informações: 1. Referência (por
autor, ano - segundo o padrão APA); 2. Objetivo(s) e problemática; 3. Contexto (país ou
região – para pesquisas empíricas); 4. Metodologia (instrumento e procedimentos de coleta e
análise de dados); 5. Variáveis (explicativas e dependentes – para pesquisas empíricas quan-
titativas) e 6. Principais resultados e conclusões.

A principal justificativa para a exclusão dos cinquenta e oito artigos restantes se deveu
ao fato deles apresentarem abordagens que não contemplavam diretamente o objetivo deste
capítulo. Dentre tais abordagens destacamos a ênfase em: 1) avaliação do desempenho de
(ou entre) destinos (sem considerar empresas de turismo); 2) influências e eficácia do uso de
recursos tecnológicos no comportamento do consumidor e mais particularmente, a adaptação
destes consumidores a novos serviços tecnológicos ofertados em viagens aéreas; 3) papel das
instituições e clusters na gestão, política e desenvolvimento socioeconômico de destinos e/ou
proposta de modelo conceitual a destacar benefícios (teóricos e práticos) da formação desses
clusters; 4) políticas públicas e o papel da inovação para melhorar o desempenho organizaci-
onal e/ou de destinos; 5) sustentabilidade socioambiental restrita a sítios arqueológicos e 6)
efeitos da inovação restritos a serviços de saúde no turismo. Importa salientar ainda o critério
de exclusão por repetição de alguns artigos, cuja pertinência das abordagens, elegeram-nos
para a leitura e análise integral.

Somente a partir de 2005, observamos um aumento significativo de contributos de pes-
quisa, enfocando aspectos-chave da inovação no turismo foram responsáveis por atrair uma
maior atenção de pesquisadores e estimular neles, pensamento e posicionamento acadêmico
mais críticos, rumo ao fornecimento de um real diagnóstico e esforços para propor soluções
aos problemas de medição da inovação empresarial até então identificados. No intervalo de
2005 a 2020, um recorde de publicações foi registado, precisamente nos anos de 2016, 2017,
2018 e 2020 - dez, nove, oito e oito, respectivamente.

Quanto às revistas científicas de publicação dos artigos selecionados, tem-se: Tourism
Management (3), International Journal of Tourism Research (3), Economic Research - Eko-
nomska Istrazivanja (2), Journal of Quality Assurance in Hospitality & Tourism (1), Journal
of Hospitality and Tourism Technology (1), Journal of Sustainable Tourism (1), Journal of
Service Management (1), Journal of Business & Industrial Marketing (1), Scandinavian Jour-
nal of Hospitality and Tourism (1), Anotolia (1), Asia Pacific Journal of Tourism Research
(1), International Journal of Contemporary Hospitality Management(1) e Sustainability (1).

O modelo teórico dessa pesquisa, estratégica e essencialmente se expressa em termos de
hipóteses (suposições), que são pré-soluções ou afirmações simples colocadas como respostas
provisórias e plausíveis para a problemática apresentada. Essas suposições derivadas da ob-
servação e análise teórica (através de um processo de dedução) carecem de validação empírica.
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Elas possibilitam questionar o ‘como?’, ‘de que forma?’ e/ou o ‘por quê?’ de algo e por serem
altamente prováveis à luz de fatos estabelecidos, podem portanto, ser confirmadas ou refuta-
das (Brandão, 2014; Corbetta, 2003; Sgarbi, 2014). Em síntese, a elaboração das hipóteses
dessa tese (mostradas no quadro 5.2 seguiu alguns critérios, devidamente recomendados por
Corbetta (2003), nomeadamente: (i) implicou relação entre dois ou mais conceitos; (ii) buscou
compreender um nível mais baixo de abstração e generalidade do que a teoria; e (iii) procurou
transformar a teoria em termos passíveis de validação e teste empírico.

Conforme mostra o quadro 5.2, a relação entre teoria, objetivos e hipóteses é estreita e
a partir da definição do modelo teórico, expresso pelas hipóteses (suposições) em função dos
objetivos, projetamos o modelo empírico da investigação e os métodos e técnicas compatíveis
para a sua prossecução.
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5.4.3 Definição do modelo empírico

A presente tese se traduz como um estudo de caso do tipo exploratório. A relevância de se
desenvolver uma investigação dessa natureza com a utilização de métodos quali e quantitativos
é destacada por Hjalager (2010). A abordagem essencialmente qualitativa torna-se pertinente
neste trabalho, pois além de favorecer a aproximação do investigador com o objeto pesquisado,
também garante a riqueza de detalhes de dados coletados e permite ver um fenômeno na sua
totalidade (Vieira, 2004), valendo-se de olhar crítico e análise da literatura, que é usada de
uma forma consistente com os pressupostos metodológicos (Marujo, 2016).

Enquanto um delineamento de pesquisa, um estudo de caso é o melhor caminho pelo qual
um investigador pode alimentar a teoria geral, propor ou aplicar intervenções eficazes em si-
tuações complexas Stoecker (1991), citado por Marujo (2016). Trata-se de uma abordagem
que não deixa de investigar em profundidade um fenômeno contemporâneo, tampouco o faz
separando-o de seu contexto. Aliás, um dos fatores que o caracteriza como tal, de acordo com
Souza et al. (2015), é especialmente o fato de ele ser comprometido com uma visão holística
profunda e completa do objeto investigado, possibilitando a geração de novos saberes e é abso-
lutamente cabível quando o que se sabe sobre o assunto explorado é insuficiente e incompleto
ou ainda quando os limites do fenômeno investigado e seu contexto não são claramente defi-
nidos (Yin, 2005).

Em termos geográficos, Xiao & Smith (2006) observaram que raramente estudos de caso no
turismo contemplam um país em sua totalidade (grande escala). Maioritariamente os estudos
tendem a ter um foco local especificado (de pequena escala), considerando apenas uma cidade
ou província (ou ainda um conjunto delas) em um país. Desse modo, são considerados por
Xiao & Smith (2006) como a opção mais facilitada9 por permitir maior controle e gerencia-
mento dos dados coletados, bem como a revelação de singularidades globalmente localizadas.
O uso de técnicas qualitativas e quantitativa de recolha de dados pode aumentar a qualidade
das conclusões Souza et al. (2015).

Após o desenvolvimento do referencial teórico, foi necessário projetar a pesquisa de forma
que os dados necessários pudessem ser coletados e analisados. O desenho da pesquisa envolveu
uma série de opções racionais de tomada de decisão. O nosso modelo teórico, representado
em síntese pelo estabelecimento de suposições (hipóteses), que por sua vez foram definidas
com base nos objetivos da pesquisa, orientou o próprio delineamento da necessária investiga-
ção empírica ou componente prática do trabalho ao fornecer características relacionadas às
abordagens baseadas nos requisitos e natureza das informações almejadas e ao paradigma(s)
predominante(s) na investigação. Atentos à tal caracterização e aos recursos (sobretudo, ma-
teriais e de tempo) disponíveis para o alcance dos objetivos propostos, selecionamos métodos
e técnicas de coleta, tratamento e análise de dados da pesquisa apropriados, compatíveis e
pertinentes.

Este trabalho se baseia essencialmente no paradigma do interpretativismo, intrinsecamente
relacionado à perspectiva construtivista, que considera interesses e particularidades das Ciên-
cias Sociais. Técnicas interpretativistas são de natureza qualitativa, com variação significativa
entre os casos analisados, focadas na própria linguagem e na compreensão dos participantes

9Relativamente aos estudos de casos de grande escala.
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envolvidos no contexto de um problema social. Comummente, estão voltadas para uma ex-
plicação mais detalhada de casos mais específicos (Gray, 2004). Contudo, não deixamos de
considerar pressupostos do paradigma (positivista) alinhado à perspectiva do objetivismo, até
para conferir aos dados coletados, maior rigor e sistematização, de forma a enriquecer às aná-
lises, posteriormente. Isso é similar ao que fora realizado por Pikkemaat & Weiermair (2007).

Coerentemente, métodos como a pesquisa fenomenológica ou teorias fundamentadas, como
também técnicas de coleta de dados a exemplo de entrevistas, observações e registos, revisão
sistemática da literatura e análise de conteúdo, conforme indicações de Quivy et al. (2019) e
Gray (2004) foram aqui adotados. Por tais métodos, conceitos (teoria) puderam de ser ava-
liativamente comparados a referências-chave da literatura. Consideramos que numa mesma
pesquisa (de método e abordagem essencialmente qualitativos) podem ser empregadas, técni-
cas diferentes (de modo que uma não exclui a outra). A conveniência destas foi decidida por
decorrência da fase exploratória (Brandão, 2014; Costa, 2012; Dencker, 2007; Quivy et al.,
2019).

Quanto ao seu objetivo, os estudos de casos podem ser subcategorizados em exploratórios
e descritivos de forma a viabilizar a realização de testes de suposições (Pizam, 1994) e esta
tese se enquadra nessas subcategorias. De acordo com Sekaran (2003), estudos exploratórios
descritivos visam (1) descrever as características de certos grupos em uma dada situação, (2)
refletir sistematicamente sobre aspectos de uma determinada situação, (3) oferecer ideias para
novas investigações e pesquisa e (4) ajudam na tomada de certas decisões. Como previsto,
o objetivo basilar de um estudo descritivo da natureza do nosso é, portanto, fornecer perfis,
diagnósticos e descrições de aspectos relevantes do fenômeno estudado para a partir de então,
avalia-los.

5.4.3.1 Coleta de dados

Para efeitos desta tese, dados secundários, nomeadamente literatura conceitual e metodo-
lógica e pesquisas teórico-empíricas, foram coletadas em várias bibliotecas (para citar alguns
exemplos: Universidade de Aveiro, Universidade do Porto, Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa e Universidades federais, estaduais e privadas do
Brasil). Para o mesmo fim, consultamos bases de dados bibliográficas, abstratas e de texto
completo (B-On, Scopus, Science Direct, Emerald Insight, Informaworld, Springer, Taylor e
Francis, CABI, entre outras). Adicionalmente, enquanto evidências, para definir a nossa po-
pulação de estudo, consultamos dados estatísticos provenientes de fontes públicas (Junta do
Comércio do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN, Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR e Ministério do Turismo,
por exemplo) e de fontes privadas (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
- SEBRAE e materiais publicados e não publicados de empresas e organizações investigadas).
Mais especificamente, a seleção de empresas para a realização da investigação empírica no
contexto de Natal, Brasil foi feita com base em dois critérios: inclusão ou registo em banco de
dados e avaliação dos clientes. Primeiro os empreendimentos deveriam estar inseridos em sites
de avaliação e comentários on line (a exemplo da Booking e Trip Advisor) e ter registo no
Ministério do Turismo - Mtur, para além de também serem considerados casos de sucesso, re-
conhecidos (através de escores obtidos) com classificação muito boa ou excelente pelos clientes.
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A coleta de dados exploratórios no contexto empresarial turístico natalense, esteve ali-
cerçada na preocupação de estabelecer parâmetros que pudessem facilitar comparações in-
ternacionais diretamente relacionadas a definições das dimensões empresariais e de atividades
econômicas principais (subsetor). Sabemos que a legislação e órgãos competentes podem variar
em função de cada contexto (continente, país ou região). Temos a consciência das limitações
de nossa escolha ao eleger apenas um destino no específico contexto brasileiro, na busca por
captar dados e produzir conhecimento para generalizações aplicáveis a outras localidades. No
entanto, nesta etapa exploratória, foi seguido um rigor para o cumprimento dos objetivos e
nesse esforço, também detetamos pontos favoráveis.

Sabendo que estrategicamente, Portugal adota certos padrões de avaliação referentes à
inovação (a exemplo do CIS) e ao sistema de classificação dimensional das empresas, também
adotados por vinte e oito países componentes da União Europeia (UE)10, que por sua vez,
divergem parcialmente dos adotados no Brasil, país esse de dimensões continentais, no qual a
classificação dimensional empresarial e de suas atividades econômicas obedece uma padroni-
zação comummente aplicada aos seus vinte e seis estados e distrito federal. Não é relevante
detalhar minimamente que aspectos divergentes separam Brasil e UE.

Importa apenas dizer que não existe uma definição única, uniformemente aceitável. Há,
pelo contrário, grande diversidade de definições com abordagens qualitativa e quantitativa
a fim de classificar inclusive, as dimensões empresariais, que são justificadas em função dos
interesses dos autores na literatura (Thomas et al, 2011; Costa, 2005; Curran e Blackburn,
2001, 1994; ETB, 2001; OCDE, 2000b; Thomas, 2000; Storey, 1990, citados por Costa (2012).
Entretanto, a abordagem quantitativa, que se centra na análise de indicadores como o fatura-
mento anual e o número de pessoas empregadas/contratadas tem sido mais comumente válida
e aceita. Nesse sentido, a classificação pode ser apoiada em pelo menos um desses critérios
Costa (2012).

Inicialmente, consultamos a classificação internacional e posteriormente, adotamos consen-
sos e padronizações no sentido de facilitar constatações mais generalistas, para fins desta tese.
O quadro 5.9 mostra a classificação da dimensão empresarial por setor econômico, em função
do número de empregados efetivos e do faturamento anual dos países da UE (incluindo Portu-
gal) e Brasil. O critério dos empregados efetivos abrange o pessoal contratado a tempo inteiro,
a tempo parcial, temporário e sazonal e inclui as seguintes categorias: assalariados; pessoas que
trabalham para a empresa, trabalhadores temporários ou contratuais; proprietários, gestores;
sócios que exerçam uma atividade regular na empresa e beneficiem das vantagens financeiras
da mesma.

Mostramos no quadro 5.3, a classificação das dimensões empresariais em função dos crité-
rios de faturamento anual e número de funcionários.

10A União Europeia (UE) é uma união econômica e política de vinte e oito Estados-membros (países)
independentes situados principalmente na Europa.
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Fonte: Elaboração própria com base em IBGE (2014) e Recomendações da Comissão Europeia (EC, 2003).

Quadro 5.3: Dimensão empresarial por faturamento anual e no de empregados - Brasil e UE.

Conforme mostra o quadro 5.3, a análise pelo faturamento anual dificultaria ou inviabi-
lizaria a nossa intenção de padronizações dos dados, dada a variação de valores, de moedas
e situação político-financeira entre os países. Sendo assim, procuramos focar no critério de
classificação por número de empregados efetivos, embora este também sofra variações em fun-
ção do contexto (país) e do setor econômico ao qual as empresas pertençam. Para todo e
qualquer contexto, o turismo tem sido oficialmente considerado como pertencente ao setor de
serviços, dada a maior parte de suas atividades específicas estarem relacionadas à prestação
de serviços, propriamente dita. Desse modo, pelo referido critério, desconsiderando a variação
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setorial existente no Brasil e observando apenas a escala de classificação do setor de serviços
entre os países, notamos incompatibilidades internacionais apenas nas definições de médias e
grandes empresas.

Grandes empresas de turismo brasileiras poderiam estar enquadradas no mesmo grupo de
empresas classificadas pela Comissão Europeia como sendo de média dimensão. Enquanto no
Brasil, MPE (Micro e Pequenas Empresas) representam em torno de noventa e sete por cento
(97%) dos empreendimentos turísticos, esse percentual é muito próximo do da UE - noventa e
quatro por cento (94%). A literatura internacional da inovação costuma utilizar mais frequen-
temente a sigla SME - Small and Medium Enterprises Small and Medium Enterprises (ou sua
tradução portuguesa - Pequenas e Médias Empresas) para se referir às empresas (inclusive as
de turismo), sendo que Pequenas Empresas abrangem na verdade, empreedimentos de micro e
pequena dimensão (tanto na UE como no Brasil) e as Médias, englobam aquelas que no Brasil
se convém enquadrar como pertencentes às dimensões médias e grandes.

Para ter uma definição mais precisa da população alvo de nossa investigação, em Natal,
nossa análise tomou como base a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE11,
oficialmente adotada pelo Sistema Estatístico Nacional do Brasil, órgãos federais, estaduais
e municipais gestores de registos administrativos e demais instituições brasileiras. A busca
por parâmetros de equivalência internacional nos levou a considerar num primeiro momento,
a Classificação Estatística das Atividades econômicas da Comunidade Europeia, comumente
denominada NACE, de modo que códigos NACE correspondentes foram atribuídos a cada
uma das categorias definidas segundo CST. Posteriormente, percebemos a necessidade de re-
mover algumas atividades não condizentes com o escopo da pesquisa e do próprio contexto de
investigação (em termos econômicos ou relacionados a especificidades regionais/nacionais).

Ainda que a abordagem através do NACE e CNAE tenham se mostrado relevantes para
identificar claramente a estrutura econômica do setor turístico nos contextos, alguns problemas
foram detectados, nomeadamente:

• A inovação nas empresas de turismo, nosso tema de pesquisa, está fortemente relacionada
à economia, geração de valor e lucratividade dos empreendimentos. Assim, apesar da
importância que instituições/organizações sem fins lucrativos têm no apoio à inovação
e à criação e transferência de conhecimento, as empresas privadas são efetivamente os
principais agentes da inovação;

• Várias empresas de turismo estão registadas sob diferentes códigos, alguns dos quais
não estão relacionados ao turismo e outros que são específicas de contextos nacionais ou
regionais.

O trabalho de Brandão (2014) corrobora essa percepção e em virtude dessas duas razões
principais, concluímos que uma lista mais completa e abrangente de atividades específicas do
turismo poderia ser alcançada se recorressemos consecutivamente a outras fontes. Julgamos
então que aplicar tipologias e classificação definidas pela lei (da UE/brasileira) ao invés de

11A CNAE foi estruturada tendo como referência a International Standard Industrial Classification of All
Economic Activities - ISIC (Padrão internacional industrial de classificação de todas as atividades econômicas)
das Nações Unidas.
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códigos da NACE/CNAE (não suficientemente refinados aos nossos propósitos) seria mais
conveniente. Para fazer isso, alguns filtros adicionais foram introduzidos. Complementar-
mente, examinamos sites, em que constavam classificação, recomendação e avaliação turística
a exemplo do Trip Advisor e Booking. Um último critério de seleção, verificou se as empresas,
enquanto prestadores de serviços turísticos, estavam legalmente constituídas e em operação
através do cadastro junto ao Ministério do Turismo (Cadastur). Com isso, finalmente, de-
finimos a quantidade da população por cada categoria, de forma a respeitar equivalências
internacionais.

O Cadastur, tornou-se lei, a partir de 2008, com a publicação da lei no 11.771/08. É obriga-
tório apenas para meios de hospedagem e acampamento, agências de turismo, transportadoras
turísticas, parques temáticos e organizadoras de eventos. De toda forma, empreendimentos
e prestadores de serviços turísticos não inclusos nessas categorias têm comummente obtido
como forma de alcançar maior credibilidade, confiança e validação de suas atividades junto
aos consumidores-clientes.

Para a definição das tipologias das empresas de hospedagem ou alojamento, excluímos
hosteis, apart-hotéis ou apartamentos turísticos, motéis, albergues, aldeias de férias e es-
tabelecimentos de turismo rural (a exemplo de hotéis rurais, casas senhoriais, casas rurais,
agroturismo, casas de aldeia e casas rurais). Em suma, restringimos as empresas na categoria
meios de hospedagem a hotéis para facilitar nossa recolha e análise de dados. E, nesse sen-
tido, acatamos sugestão de Brandão (2014) ao considerar como mais suscetíveis a desenvolver
inovações, os hotéis com três ou mais estrelas.

Para além de uma análise e identificação de códigos amplos NACE e CNAE, os empreendi-
mentos do grupo de restauração, foram selecionados em função da correspondência de ramos
de atividade regional/nacional autorizadas pela lei portuguesa e brasileira. Finalmente, no
referido grupo selecionamos:

• Restaurantes tradicionais com ou sem take-away12

• Restaurantes self-service e churrascarias

• Restaurantes típicos regionais

No que diz respeito ao grupo de Transportes de passageiros e Aluguel de veículos, os crité-
rios de seleção categórica não se distinguem dos anteriormente mencionados. Foram excluídas
as empresas cujas atividades principais constituem o transporte de mercadorias, transporte
rodoviário e ferroviário, uma vez que apresentam uma proporção muito alta de fluxos não
turísticos. Também não incluímos os transportes aéreos de mercadorias e passageiros, dada
a inconveniência ou inaplicabilidade ao contexto de pesquisa. Finalmente, as atividades con-
sideradas importantes e, portanto, estabelecidas como população-alvo para levantamento das
dinâmicas e caracterização de inovação da cadeia de turismo foram:

• Transporte de passageiros, passeios e excursões aquáticos e terrestres

• Locação e/ou sublocação de veículos para turistas
12O termo Take-away faz alusão ao preparo e comércio de refeições que são levadas e consumidas em outro

local. Os restaurantes deste tipo podem providenciar serviço de mesa, ou não.
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O grupo de agências de viagens e operadores turísticos incluem as empresas que exer-
cem a atividade econômica de intermediação remunerada entre fornecedores e consumidores
de serviços turísticos ou os fornece diretamente. São essencialmente considerados, os servi-
ços de operação e acompanhamento de viagens; consultores e guias de turismo; organização,
contratação e execução de programas, roteiros, itinerários, bem como recepção, transferência
e a assistência ao turista. Excluímos dessa categoria, serviços de reservas e atividades não
relacionadas ao turismo. Em suma, contemplamos:

• Operadoras/Agências de turismo

Relativamente aos Serviços Culturais, consideramos:

• Museus e similares

• Galerias de artes

• Casas de espetáculos culturais e animação turística

Os museus, enquanto instituições permanentes abertas ao público, funcionam a serviço da
sociedade, através da aquisição, conservação, comunicação e exposição de patrimônio material
e imaterial da humanidade e de seu meio envolvente com fins de educação, estudo e deleite. Já
os locais e edifícios históricos contemplam uma grande variedade de elementos, nomeadamente
casas, bibliotecas, igrejas, capelas e outros patrimônios religiosos, civis e militares. Por sua vez,
parques e reservas naturais abrangem as áreas protegidas nacionais, que incluem as seguintes
categorias: parque nacional, paisagens, reservas e monumentos naturais protegidos. Consta-
tamos que algumas das instituições desse grupo, a incluir museus, prédios histórico-culturais,
bem como os parques e reservas naturais, protegidos pelo Estado, não eram organizações com
fins lucrativos. Assim mesmo, num caráter excepcional, decidimos entrevistar diretores ou
responsáveis pelo seu controle.

Para os serviços e atividades turísticas de Recreação e Lazer, a seleção levou em conta
as empresas cujo público-alvo são turistas ou empresas que prestam serviços àqueles e/ou
realizam atividades relacionadas ao turismo. Assim, consideramos:

• Parques aquáticos e/ou temáticos

• Organização de atividades de lazer e animação turística

• Infraestrutura de apoio para eventos

Finalmente, no grupo ‘Outros’ incluímos empreendimentos do setor de varejo, que comerci-
alizavam produtos e/ou prestavam serviços diretamente relacionados ao turismo. Inseridas em
localidades por onde circulam grande fluxos de turistas, consideramos as empresas seguintes
atividades:

• Centro de Convenções

• Centros de Turismo

• Associações empresariais de venda de artesanato e souvenirs, prestação de serviços e/ou
comercialização de produtos de conveniência em contexto de viagens turísticas
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Vale salientar com base em Brandão (2014), que a população se refere a todos os sujeitos ou
unidades organizacionais do estudo, que são o foco da pesquisa, enquanto a população-alvo
compreende as unidades da população que almejamos e conseguimos alcançar com a investi-
gação (representada pela quantidade de entrevistas realizadas). Julgamos pertinente aplicar
ainda alguns filtros para melhor alcançar nossos objetivos de investigação, visto que após aná-
lises em sites de avaliações dos estabelecimentos turísticos, muitas das atividades principais
dos empreendimentos selecionados não estavam voltadas principalmente a turistas, mas à pró-
pria população local.

Em síntese, a definição da população considerou primeiramente, pesquisa e análise junto a
bases de dados de órgãos oficiais, bem como a consulta dos trabalhos de Furtado (2005); Au-
reliano Costa (2018). Para o filtro dessa primeira seleção, consultamos sites como Tripadvisor
e Booking. Finalmente, um novo filtro, buscou evidências de que as empresas em cada uma
das categorias possuíam o registo no Ministério do Turismo (Cadastur), enquanto prestadores
de serviços turísticos. Consideramos os registos atualizados até o ano de 2020.

A tabela 5.3, mostra a população e o quantitativo e de empresas investigadas (população-
alvo) distribuídas em função das categorias e dimensão (tamanho das empresas).

Fonte: Elaboração própria com base em Mtur (2019).

Tabela 5.3: População e população-alvo por categorias e dimensões empresariais.

Optamos por definir uma amostra não-probabilística por conveniência, entendida como um
procedimento no qual a representatividade da amostra é sacrificada em prol da viabilidade e
maior facilidade de acesso à informação a partir dos inqueridos na obtenção e validação do
modelo empírico (Pizam, 1994). Importa salientar que a amostra por conveniência não é uma
raridade para as pesquisas no campo do Turismo.

Em consonância, Litvin (2001), complementam que o fato da amostra não ser represen-
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tativa não constitui um problema de investigação. Pelo contrário, ela até parece ser mais
atrativa do que uma amostra representativa da população para estudiosos e profissionais do
setor. Isso porque estamos a falar da adoção de uma estratégia referente à seleção amostral
com base em critérios específicos dos participantes com quem o investigador busca e tende a
ter maior proximidade e facilidade de acesso a detalhes na interação com eles (Jennings, 2005;
Litvin, 2001; Marujo, 2016).

Coletamos dados essencialmente de duas formas, através: (1) da comunicação direta sín-
crona e/ou assíncrona com personagens-chave envolvidos no objeto de estudo ou problemática
(observação, registo, troca de mensagens através de email ou redes sociais, chamadas telefô-
nicas, entrevistas presenciais e acompanhamento prévio e posterior das empresas sobretudo,
por meios virtuais) e (2) de fontes secundárias (Quivy et al., 2019).

Embora essas diferentes abordagens e estratégias tenham sido utilizadas para a coleta de
dados primários, a entrevista presencial foi a técnica preferida, principal e mais frequente
deste trabalho. O termo entrevista refere-se ao ato de ver e perceber realizado entre duas ou
mais pessoas (Richardson, 1999). Pesquisadores das áreas das Ciências Sociais Aplicadas e
Humanas, recorrem a entrevistas sempre que têm necessidade de obter dados que não podem
ser encontrados (pelo menos suficientemente) em registos e fontes documentais e bibliográficas
(Britto Júnior & Feres, 2011). De acordo com Rosa & Arnoldi (2006):

A entrevista é uma das técnicas de coleta de dados considerada como sendo uma
forma racional de conduta do pesquisador, previamente estabelecida, para dirigir
com eficácia um conteúdo sistemático de conhecimentos, de maneira mais completa
possível, com o mínimo de esforço de tempo. [p. 17]

Realizar entrevistas de forma adequada e rigorosa não é mais simples do que lançar mão de
qualquer outro recurso destinado a coletar informações em campo: talvez elas tomem menos
tempo na fase preparatória do que a elaboração de questionários ou check lists por exemplo,
mas demandam preparo teórico e competência técnica por parte do pesquisador.

Em concordância, Ribeiro (2008), citado por Britto Júnior & Feres (2011) trata a entre-
vista como sendo a técnica mais pertinente quando se quer captar informações a respeito do
seu objeto, que permitam o desvelamento de atitudes, sentimentos e valores subjacentes ao
comportamento, o que significa que se pode ir além das descrições das ações, incorporando
novas fontes para a interpretação dos resultados.

Antes e depois das entrevistas, empresas foram acompanhadas. Para sermos mais precisos,
no caso desta tese, o percurso metodológico foi orientado pela coleta de dados, que por sua
vez, se deu primeiramente através de entrevistas semiestruturadas em diferentes momentos, de
sorte a torná-las compatíveis com a nossa abordagem metodológica qualitativa e quantitativa
(Jennings, 2005; Quivy et al., 2019; Riley & Love, 2000).

Considerações sobre esse tipo e suas vantagens estão inclusos no quadro 5.4.
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Fonte: Elaborado a partir de Breda (2010) e Jennings (2005).

Quadro 5.4: Classificação das entrevistas.

Conforme mostra o quadro 5.4, entrevistas podem assumir uma variedade de categorias,
dependendo de seu contexto, estrutura, metodologia, número de pessoas envolvidas, obje-
tivo e composição dos participantes. Em relação à metodologia que informa o processo geral
de pesquisa, as entrevistas podem ser quantitativas, qualitativas ou usar uma metodologia
mista. Mais precisamente, entrevistas estruturadas estão associadas aos princípios de uma
metodologia quantitativa, ao passo que as semiestruturadas e/ou não estruturadas, com uma
metodologia qualitativa (Jennings, 2005 e Breda, 2010).

As principais diferenças entre cada um deles (tipos de roteiros de questões) são apresen-
tadas no quadro 5.5.
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Fonte: Jennings, 2005 citado em Breda,(2010).

Quadro 5.5: Comparações entre tipos de entrevistas.

As entrevistas apresentam várias vantagens sobre o uso de questionários. Em primeiro
lugar, a taxa de resposta é geralmente mais alta e essa técnica é mais eficaz entre os entrevis-
tados com problemas em responder aos questionários. Além disso, no momento da aplicação,
esclarecimentos podem sanar dúvidas dos respondentes, evitando interpretações distorcidas
das perguntas. Também é possível fornecer insights sobre questões delicadas, uma vez que
o entrevistador pode sempre perceber se, e em que medida, certas perguntas se enquadram
no contexto do entrevistado (Aires et al., 2017; Aires & Varum, 2018; Booyens & Rogerson,
2016; Cooper et al., 2008; Costa, 1996; Hall & Williams, 2008; Hjalager, 2010; Shah, 2006).
Julgamos que a realização de entrevistas do tipo semiestruturada com diretores ou gestores de
empresas turísticas reunia os critérios mais convenientes para o alcance de nossos propósitos.
O quadro 5.6 mostra as questões do guião usado em função dos objetivos.
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O guião de entrevista semiestruturado com as questões mostradas no quadro 5.6 nesse
caso, se baseou em questões do tipo roteiro estruturado (a exemplo do Inquérito Comunitário
à Inovação - CIS e o Radar da Inovação - RI), embora tenha se caracterizado por apresentar
perguntas relativamente mais abertas e flexíveis quanto à sua abordagem, condução e análise
(Jaen, 2005; Britto Júnior & Feres, 2011; Jaen, 2005; Rosa & Arnoldi, 2006). As entrevistas
foram realizadas em diferentes intervalos de tempo: primeiramente de 15 de janeiro de 2019 a
15 de março de 2019 e de 01 a 30 de março de 2020. Todos os entrevistados foram previamente
contactados pessoalmente, por email ou por telefone e dessa forma, efetuamos agendamentos
na maioria dos casos.

Uma vez entrevistadas, empresas continuaram a ser acompanhadas, sobretudo através de
suas redes sociais como site próprio e/ou facebook. Por estar condicionadas ao consentimento
do respondente, nem todas as entrevistas foram gravadas, embora esse percentual (das grava-
das) tenha ultrapassado os setenta e cinco por cento (75%) do total. De qualquer forma, em
todos os casos, o preenchimento das questões do inquérito e anotações adicionais foram feitos
em tempo real (pela própria pesquisadora). O tempo médio de realização das entrevistas ou
de preenchimento de inquéritos foi de setenta e dois minutos.

Um rigoroso processo de tratamento do conteúdo foi iniciado. Isso envolveu desde a es-
cuta repetida dos áudios, as transcrições de perguntas e respostas, a análise desse conteúdo
e do registo de observações (feitas antes, durante e depois das entrevistas). Quando a nossa
investigação atingiu maior grau de maturidade, pudemos construir um roteiro (como sugestão
a ser futuramente aplicada com diretores ou gestores de empresas turísticas), contendo um
conjunto misto de perguntas abertas, fechadas e semi abertas, com estrutura ordenada e fle-
xível, permitindo, qualificar e quantificar respostas (Jaen, 2005; Britto Júnior & Feres, 2011;
Jaen, 2005; Rosa & Arnoldi, 2006).

O (novo) inquérito criado (conforme consta nos apêndices), pôde facilitar e expandir os
horizontes de nossas análises, pelo fato de viabilizar o tratamento de dados com o apoio de
softwares de natureza qualitativa como quantitativa (IRAMUTEQ e SPSS). Confirmamos hi-
póteses valendo-se de testes estatísticos simples. Desse modo, pudemos calcular o p-valor do
teste quiquadrado, considerando a fórmula T. Test (em português, Teste T.) para validar
hipóteses (suposições).

O inquérito criado, na forma de um guião de entrevista, teve suas questões agrupadas por
seções: primeiramente, questões referentes aos dados pessoais dos gestores e das empresas;
segundo, questões relacionadas ao conceito e importância da inovação empresarial na pers-
pectiva do entrevistado, terceiro, questões para o levantamento de detalhes relacionadas às
características, aspectos comuns, (tipos de) inovação implementada nos últimos três anos e
influência que clientes, colaboradores e outras organizações (fontes externas) exercem para
realizá-las.

O quadro 5.7 nos mostra a estrutura e conteúdo do inquérito segundo os objetivos.
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A primeira parte tem como principal objetivo analisar o conceito e importância da inova-
ção na perspectiva de diretores relacionado-os ao seu perfil e ao das empresas investigadas, a
incluir características da gestão de recursos humanos. Tal parte está dividida em cinco secões
(A, B, C e D). Na seção A, duas perguntas do tipo abertas são relativas à perspectiva do
entrevistado quanto ao conceito e importância da inovação. A seção B contém quatro ques-
tões referentes aos dados pessoais do entrevistado; ao passo que as questões da seção C são
referentes aos dados da empresa. Por sua vez, a seção D, contém as questões alusivas aos
aspectos e práticas relacionadas à gestão dos recursos humanos da empresa.

Finalmente, a segunda parte apresenta duas seções (E e F). Tais seções contém as questões
interrelacionadas com vista a alcançar essencialmente dois objetivos: 1) Identificar e carac-
terizar (tipos e natureza das) inovações implementadas nas empresas nos últimos três anos,
percebendo a maneira como se difundem e o nível do impacto da novidade em relação ao
mercado que atuam; 2) Perceber a influência que outras empresas (pertencentes a um grupo),
organizações clientes e colaboradores, exercem para a implementação das inovações.

O quadro 5.8 mostra como as questões do inquérito estão relacionadas aos respectivos
objetivos e hipóteses (suposições).

Para as questões que careciam de tratamento sob abordagem quantitativa, foi criada uma
extensa base dos dados com o apoio do software SPSS, obedecendo aos critérios de codificação
de questões e posterior alimentação com a inserção das respostas dos inquéritos de pesquisa.
Os tipos de inovação mais comuns em empresas de turismo (produto, processo, gestão, mar-
keting e organizacional), usadas ou rearranjadas em vários estudos na literatura estão muito
envolvidos, conforme previsões.

Tivemos dificuldade de distinguir claramente os limites entre eles, uma vez que costumam
estar em estreita interrelação Omerzel (2016). O desafio também se deu na tarefa de definir
fronteiras entre as questões do inquérito referentes à cada objetivo proposto, sobretudo às
relacionadas à caracterização, da natureza das inovações e percepção das influências de sta-
keholders para implementá-las.

Mesmo assim, nossos procedimentos buscaram respeitar a já estabelecida divisão do inqué-
rito, segundo as seções mencionadas, com sequência de questões dispostas e organizadas es-
trategicamente para facilitar possíveis correlações e desse modo, alcançar melhores resultados.
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Fonte: Elaboração própria

Quadro 5.8: Relação entre objetivos, hipóteses e questões do inquérito de pesquisa.

5.4.4 Da análise e discussão dos resultados às considerações finais

A interpretação dos dados coletados tanto na pesquisa empírica como na revisão da lite-
ratura esteve no cerne desta pesquisa, que se mostrou essencialmente qualitativa. Assim, a
análise de conteúdo, fazendo alusão aos métodos de aplicação para a interpretação de texto
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em suas diversas formas (a exemplo de entrevistas, narrativas, conversas, documentos, etc.)
A interpretação de textos é base para o desenvolvimento de teoria, bem como do conjunto de
decisões encadeadas cabíveis para o avanço de um trabalho de tese. Para Bardin (2009), a
análise de conteúdo pode ter duas finalidades distintas: uma é revelar e descobrir declarações
colocá-los em seu adequado contexto e outra, é reduzir o texto original, desenvolvendo as
habilidades de sintetizar e de categorizar textos.

Em concordância com Bardin (2009), observamos que existe um debate envolvendo a
apropriação das abordagens qualitativa e quantitativa na literatura. Na análise quantitativa,
a informação é vista através do realce de frequência das características emergentes do conteúdo
interpretado, enquanto na qualitativa o que mais importa parece ser a presença ou ausência
de uma determinada característica de conteúdo ou um conjunto de características de cada
fragmento da mensagem ou relato.

Se por um lado, as frequências relativas dão mais objetividade ao processo, por outro,
a abordagem mais qualitativa dá um caráter mais descritivo para a análise de conteúdo. O
principal objetivo da análise de conteúdo é a inferência e isso é cada vez mais comum entre
pesquisadores combinando as duas abordagens, como consta em Araújo (2018).

Para esta pesquisa, a análise de conteúdo foi escolhida como um método adequado para
apreender o significado da inovação na perspectiva de gestores de empresas de turismo e a
própria natureza, tipos e níveis de impacto da inovação implementada, tomando frequências
e fragmentos de mensagens (orais ou escritas) em consideração. Contudo, a preocupação de
‘saber ouvir’ não se limitou à análise de frequência desses fragmentos de comunicação oral.

Também buscamos contemplar evidências de comunicação da empresa com stakeholders,
sobretudo através de canais virtuais de interação. Os referidos métodos constituem um con-
junto de técnicas de análise de comunicações, com vista a ultrapassar as incertezas e enriquecer
a leitura dos dados coletados. Tal como assevera Chizzotti (2006), o objetivo dessas técnicas
é compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente,
as significações explícitas ou ocultas.

No que se refere às diferentes etapas inerentes à análise de conteúdo, foram consideradas
as orientações de Bardin (2009): 1) pré-análise, 2) exploração do material e 3) tratamento dos
resultados, inferência e interpretação. Na primeira fase, organizou-se o material a ser anali-
sado com o objetivo de torná-lo operacional, sistematizando as ideias iniciais. A segunda fase
consistiu na exploração do material com a definição de categorias (sistemas de codificação)
e a identificação das unidades de registo e das unidades de contexto nos documentos. Essa
etapa foi fundamental para averiguar a riqueza das interpretações e das inferências, a partir
da descrição analítica e do material textual coletado submetido a um estudo aprofundado,
orientado pelas hipóteses e pelo referencial teórico. Na terceira etapa, ocorreu a condensação
e o destaque das informações para análise, culminando nas interpretações inferenciais, o mo-
mento da intuição, da análise reflexiva e crítica (Bardin, 2009).

O quadro 5.9 ilustra uma síntese de passos, métodos e técnicas metodológicas usados nesta
pesquisa.
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Fonte: Elaboração própria

Quadro 5.9: Síntese de abordagens, instrumento e estratégias adotadas por objetivos.

Todo o processo de análise de dados foi conduzido com o apoio de softwares como o SPSS
(pacote estatístico para as Ciências Sociais) e o IRAMUTEQ (ferramenta de análises multi-
dimensionais de textos e questionários), ambos apoiaram a organização, categorização, codi-
ficação e análise dos dados. Primeiramente, nos valemos do IRAMUTEQ, que é um software
livre, criado por Pierre Ratinaud e mantido até 2009 na língua francesa, mas que atualmente
conta com dicionários completos em várias línguas, foi desenvolvido na linguagem Python e
utiliza funcionalidades providas pelo software estatístico R. No Brasil, ele começou a ser uti-
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lizado em 2013 em pesquisas de representações sociais, entretanto, outras áreas também se
apropriaram do seu uso, e contribuem para a divulgação das várias possibilidades de proces-
samento de dados qualitativos, visto que permite diferentes formas de análises estatísticas de
textos, produzidas a partir de entrevistas (Souza et al., 2018). Particularmente, não julgamos
pertinente para os interesses de nossa pesquisa, fazer uso de todas as funcionalidades desse
software (nem do SPSS). Até porque nossos dados não favoreciam a realização de tal esforço.

Como a estatística é um instrumento matemático necessário para coletar, organizar, apre-
sentar, analisar e interpretar dados quantitativos (Pestana & Gageiro, 2014), nesta tese, tam-
bém recorremos a esta fonte como uma forma sutil de complementarmente, explorar os dados
em uma veia quantitativa. A análise estatística foi realizada com o apoio do software SPSS.
Por meio dele, testes simples e análises geraram importantes insights passíveis de cruzamento
com os resultados qualitativos, expandindo o processo investigativo. As análises descritivas
puderam aprofundar o estudo de características das unidades observadas. Estatísticas descri-
tivas se manifestaram como dados, sobretudo, por meio de indicadores como: média, moda e
desvio padrão. Já o teste de independência do qui-quadrado foi pertinentemente usado para
verificar a (in)existência de uma relação significativa entre duas variáveis nominais.

Seguindo recomendações de Pestana & Gageiro (2014), consideramos que se o valor cal-
culado do teste qui-quadrado fosse maior que o valor de p, aceitaríamos a hipótese nula; e
do contrário, se o valor calculado fosse menor que o valor p, então rejeitaríamos a hipótese
nula. Esta é de que as variáveis não estão associadas, isto é, são independentes; ao passo que
a hipótese alternativa é de que as variáveis estão associadas, ou dependentes. Assumimos que
p é significafivo se p <0,05. Os testes T, avaliaram se médias de grupos eram estatisticamente
diferentes entre si (Pestana & Gageiro, 2014). Relativamente ao cruzamento de variáveis que
foi feito, não se puderam extrair conclusões com significado estatístico, uma vez que a amos-
tra utilizada no estudo não foi representativa da população. Há um enviesamento provocado
pelo número limitado de respostas, o que não nos permitiu realizar análises mais profundas,
nem generalizar resultados com precisão estatística, a partir de diversos testes matemáticos
(Pestana & Gageiro, 2014). Apesar disso, foi possível verificar que não observamos evidências
de diferenças significativas entre as variáveis consideradas.

5.5 Conclusões

Este capítulo cumpriu o propósito de mostrar o aparato metodológico que orientou esta
tese. Incluímos assim, o enquadramento, explicação e justificativa da sequência de decisões,
procedimentos, métodos, abordagens e estratégias usados com vista a alcançar as finalidades
centrais do trabalho. Inicialmente, apresentamos as teorias contextualizadas que sustentam
as diferentes perspectivas epistemológicas. Esta foi uma estratégia importante, considerando
que a ontologia e epistemologia do método científico são responsáveis por determinar o pa-
radigma da pesquisa e as técnicas particulares mais convenientes em função dos objetivos.
Nesse sentido, esta tese se posicionou a favor de um paradigma que mistura positivismo com
interpretativismo, apontando para uma abordagem essencialmente qualitativa contornada por
uma quantitativa. Apesar das limitações referentes à definição de uma amostra não represen-
tativa da população alvo de estudo, que inviabilizou a análise aprofundada por diversos tipos
de testes possíveis com o apoio do SPSS, buscamos constantemente, confrontar a descrição
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de nossas análises e resultados com a literatura. Isso conferiu ao trabalho, certo nível de
confiabilidade dos resultados e, portanto, essa estratégia para além de ser generalista, pode
ser reaplicável.

Antes de tudo, o país escolhido para a realização do estudo empírico foi selecionado com
base em sua relevância e potencialidades de trazer à tona contributos de diversas naturezas.
Contudo, essa escolha também foi decorrente de uma exigência da entidade financiadora. Se
por um lado, limitamos as possibilidades de generalizar constatações por restringir o foco de
realização e análise da pesquisa empírica a uma das menores cidades do contexto Brasil, país
com dimensões continentais; por outro, vislumbramos a oportunidade de dar maior notorie-
dade ao destino, pelas particularidades apresentadas. Face às desigualdades regionais, entre
estados e cidades brasileiras, existe uma tendência de se explorar e desenvolver ainda mais, a
vocação turística de destinos relativamente maiores (em termos de extensão territorial) e mais
consolidados no cenário nacional e mundial. A cidade turística do Natal, apesar de sua dimen-
são, enquanto um dos principais dos destinos do país, reúne história, condições e atributos
(ainda pouco explorados pela academia), que lhe permite intervenções com vista a melhorar
sua posição estratégica competitiva mesmo ao nível internacional. Estrategicamente, conside-
ramos gestores e/ou diretores de empresas turísticas situadas ali para apreender informações
relevantes úteis à avaliação das dinâmicas de inovação setorial. As muitas (in)definições e
poucos consensos, nos levaram a estabelecer critérios de padronizações para facilitar futuras
comparações internacionais. Por exemplo, a partir da legislação e órgãos oficiais no Brasil, e
especificamente, no contexto natalense, elegemos atividades econômicas principais e categorias
(subsetores) de empresas turísticas de interesse universal.

Nossos esforços se deram para considerar ao máximo possível, classificações oficializadas no
país, estabelecendo as devidas equivalências no âmbito internacional. As pesquisas que trazem
contributos acerca das dinâmicas de inovação empresarial turísticas em contextos específicos
não abordam simultaneamente todos ramos que compõem o setor. Buscamos ultrapassar essa
limitação, por achar inconveniente generalizar descrições e particularidades de um subsector
a um conjunto complexo e dinâmico de atividades, que independente do contexto, se mostra
sempre suscetível à possibilidade de expansão e mudanças.

Quanto à interligação da base teórico-conceitual e enquadramento metodológico da pes-
quisa e de seu modelo empírico, indicamos para além dos campos de estudo investigados, a
relação entre eles, objetivos, hipóteses (suposições) e particularmente, das questões de ins-
trumentos de coleta de dados elaborados. Basicamente, registo de observações in loco e por
meios virtuais, leituras, interações envolvendo comunicação assíncrona e síncrona, conversas
informais e entrevistas com empresários do setor de turismo deram origem a um guião de
entrevista do tipo semiestruturado e inquérito com questões abertas e fechadas. Em outras
palavras, da teoria e da própria exploração do mundo prático, desenvolvemos um produto na
forma de pesquisa, devolvendo-lhes (à teoria e ao mundo prático) em seguida.

Com base em uma abordagem qualitativa e quantitativa de métodos mistos, inicialmente
estava previsto um maior número de casos para análise. Entretanto, considerando a limitação
de tempo e de recursos disponíveis, o número precisou ser restrito. Muitas das limitações
metodológicas da pesquisa também dizem respeito à aplicação do instrumento e às restritas
possibilidades de análise subsequente. Como o nosso objeto de pesquisa, a interpretação do
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significado e das práticas dinâmicas da inovação, envolve uma componente humana e subjetiva
indispensável, apreendida mais facilmente por meio de um enfoque na comunicação síncrona.
A restrição à comunicação assíncrona acaba por dificultar o alcance da objetividade necessária
à definição de parâmetros universalmente válidos para a sua medição ou avaliação, ancorados
em modelos ou atuais escalas de classificação das Ciências Sociais.

Finalmente, a principal limitação da metodologia aplicada consistiu no seu caráter explo-
ratório. Como esses estudos resultam em uma gama de causas e opções alternativas, eles
não podem ser interpretados exclusivamente como conclusivos, porém esta tese pretende abrir
encaminhamentos para pesquisas futuras que poderão aplicar testes e análises confirmató-
rias. Nossas considerações finais, para além disso, recapitulam os principais resultados e os
contributos práticos e teóricos da investigação.
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Capítulo 6

Análise e discussão de resultados

“A ciência é propriamente um processo de
discussão de resultados e a parte essencial
é algo em contínuo processo de
(re)definição e modificação. Não podemos
nos limitar a apenas repetir e, nos tornar
reféns do que já se sabe ou do que parece
já estar pronto."

Mário Sergio Cortella

6.1 Introdução

Este capítulo apresenta os resultados da investigação que objetivou compreender as dife-
rentes maneiras pelas quais a inovação empresarial tem sido concebida e realizada em empresas
de turismo. Ele está assim estruturado: a seção 6.2 desvela Natal, como contexto de realização
da pesquisa de campo. Apresentamos na subseção 6.2.1, como se deu a construção histórica
da Cidade Turística do Sol, subdividindo-a ainda mais, quando elucidamos as iniciativas que
favoreceram ali, a expansão turística. Por seu turno, a análise das empresas e empresários
investigados aparece na subseção 6.3, que se subdivide nas subseções 6.3.1 (perfil de gestores
entrevistados) e 6.3.2 (principais aspectos e características das empresas). O conceito e im-
portância da inovação na perspectiva dos gestores entrevistados são discutidos na seção 6.4.
A subseção 6.4.1 tece considerações acerca do significado da inovação associado ao perfil dos
gestores e das empresas. Na seção 6.5, nos debruçamos a evidenciar a implementação da ino-
vação. Primeiro, avaliamos grosso modo, a sua natureza, tipos, frequência e nível de impacto
na subseção 6.5.1, que é subdividida de forma a discutir cada um dos cinco principais tipos
e impacto (de novidade) da inovação implementada (produto, ambiental, processo, (marke-
ting e organizacional). Em seguida, na subseção 6.5.2, apreendemos a influência de clientes,
colaboradores e organizações na implementação da inovação. Quatro novas subsecções daí
emergem ao confirmamos a inovação decorrente de necessidades e sugestões captadas junto
a clientes, colaboradores; da participação em eventos; do acompanhamento de concorrentes
e da influência de parceiros. Conceitos e exemplos de inovação social e estrutural são então
definidos. Feita a avaliação e o confronto entre empirismo e teoria, reiteramos a linha tênue
que separa todos esses tipos de inovação (subseção 6.5.2), respondendo se existe (ou não) um
alinhamento entre a sua concepção e implementação no turismo (seção 6.6). As seções 6.7 e
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6.8 esboçam linhas de orientação para melhorar e adequar inquéritos de medição da inovação
(tomando como exemplos de referência o CIS e o RI) as empresas de turismo. Finalmente, na
seção 6.9, sintetizamos os principais resultados apresentados.

6.2 Desvelando o contexto de realização da pesquisa de campo

O Rio Grande do Norte (RN), localizado na Região Nordeste do Brasil, é um estado relati-
vamente pobre e com um dos menores IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) no contexto
nacional. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE (2018) mostram que,
em 2018, 38% da população potiguar, espalhada pelos cento e sessenta e sete municípios per-
tencentes ao estado, estava vivendo abaixo da linha da pobreza. No contexto do RN, poucas
cidades, a exemplo de sua capital, Natal, têm contribuído para melhorar o desempenho econô-
mico estadual, promovendo o aumento do seu Produto Interno Bruto (PIB), a geração de
divisas, emprego e renda para a população local e de municípios vizinhos (Aureliano Costa,
2018; Furtado, 2008; IBGE, 2018). O destaque e reconhecimento da importância econômica
dessa cidade litorânea para o estado e país, muito se deveu ao crescimento expressivo e di-
nâmico da atividade turística. Crescimento esse, impulsionado sobretudo, pelos vultuosos
investimentos, os quais puderam criar, ampliar e dinamizar toda a rede de negócios e serviços
que atendem ao turismo - hotéis, restaurantes, agências e operadoras de viagens, serviços cul-
turais, empresas de lazer, entretenimento, comércio, dentre outros.

Não diferente do que observamos num contexto global, a pandemia de Covid-19 acabou
por comprometer a expansão da atividade turística em Natal, trazendo-lhe inúmeros prejuí-
zos. Muitas das empresas faliram e outras resistem ainda num cenário de incertezas. Foram
observadas, quedas bruscas do número de chegadas e desembarques de turistas no primeiro
trimestre de 2020 (em comparação com o mesmo trimestre de 2019) e a ameaça de mais redu-
ções nos meses seguintes (UNWTO, 2020). Mas, já nos últimos dias do ano 2020, expectativas
e pesquisas de sondagem do Ministério de Turismo sinalizaram uma retomada gradual da ati-
vidade econômica, com a ascensão do turismo doméstico, destacando Natal como destino mais
procurado para o verão de 2021.

Natal se situa no litoral oriental do estado do RN, nas coordenadas geográficas 5◦12′42′′ de
latitude sul e 35◦12′34′′ de longitude oeste (Furtado, 2008). Com uma área de 169, 9km2 de
município, apresenta uma população totalmente urbana (Furtado, 2008) e é a segunda capital
brasileira com a menor extensão territorial (maior apenas que Vitória, capital do Espírito
Santo). Limita-se com os municípios de Extremoz ao norte; Parnamirim ao sul; Macaíba e
São Gonçalo do Amarante a oeste, além do Oceano Atlântico a leste (Instituto de Desenvol-
vimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte, (IDEMA/RN, 2013).

Esses quatro municípios limítrofes formam com a capital potiguar, uma mancha urbana
contínua, que somada a outros onze municípios (próximos e sem nenhuma conurbação en-
tre eles) formam a Região Metropolitana de Natal (RMN), também conhecida como Grande
Natal, que reúne quinze municípios1. Com uma população de pouco mais de 1,5 milhão de
habitantes, ela constitui a quarta maior aglomeração urbana do Nordeste, atrás apenas das

1Arês, Bom Jesus, Ceará-Mirim, Extremoz, Goianinha, Ielmo Marinho, Macaíba, Maxaranguape, Monte
Alegre, Natal, Nísia Floresta, Parnamirim, São Gonçalo do Amarante e São José de Mipibu e Vera Cruz.
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regiões metropolitanas de Recife (PE), Salvador (BA) e Fortaleza (CE) (IBGE, 2018; Fur-
tado, 2008). O mapa ilustrado na figura 6.1, mostra a localização de Natal, referenciando-a
em escala estadual e nacional.

Fonte: (Macedo, Aires & Maciel, 2012) como citado por (Macedo & Aires, 2011).

Figura 6.1: Mapa de localização de Natal - RN - Brasil.

Como elementos de destaque do rico e diversificado patrimônio natural natalense, os recur-
sos ambientais, clima e relevo articulam e fornecem significados para estimular o crescimento
do turismo (sobretudo, do tipo sol e mar). Apesar de possuir uma vegetação bastante desca-
racterizada, abriga espécies do sistema manguezal e uma das poucas remanescentes de Mata
Atlântica preservadas no Rio Grande do Norte, o Parque Estadual das Dunas, com 1.172
hectares de área, sendo o segundo maior parque urbano do Brasil, reconhecido pela UNESCO
como Patrimônio Ambiental da Humanidade desde 1993.

O clima da cidade banhada pelo estuário do Rio Potengi/Jundiaí e pelo rio Pitimbu se
define basicamente como tropical úmido. Naturalmente, o efeito dessas condições contribui
para a sua relativamente baixa amplitude térmica. A temperatura média é de 26◦, alcançando
até 30◦ no verão, e caindo para 24◦ no inverno (Costa, 2018; IBGE, 2018). Registos do IN-
MET - Instituto Nacional de Meteorologia (2000), indicam aproximadamente três mil horas de
insolação durante todo o ano na capital. Em função dessa elevada luminosidade solar anual
(a maior dentre as capitais brasileiras), ostenta merecidamente o título de ‘Cidade do Sol’
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(Furtado, 2008; INMET, 2000), ‘Noiva do Sol e do Mar’ e ainda, por causa da sua localização
estratégica, ‘Cais da Europa e África’ (Vianna, 2017).

O relevo de Natal, constituído por planície costeira, áreas sedimentares e arenosas, abrange
uma série de terrenos aplainados de transição entre o mar e os tabuleiros costeiros. A faixa
litorânea é marcadamente contornada por dunas. São essas dunas, sobretudo as concentradas
na cidade vizinha de Extremoz, as chamadas ‘Dunas de Genipabu’, que tendo se tornado um
dos seus principais ‘cartões postais’, capitaneiam as propagandas de turismo (Aureliano Costa,
2018; Furtado, 2008; Lopes Júnior, 2000). Junto com elas, colinas, praias, lagoas de águas
mornas, grande cordão de arrecifes, serviços e atrações culturais, outros pontos e eventos,
constituem alguns dos principais fatores de atração e consumo de turistas e residentes.

Para além de uma localização privilegiada, bem como um rico e diversificado patrimônio
natural, histórico-cultural e a ser explorado, a cidade possui uma renomada, moderna e di-
versificada rede e infraestrutura hoteleira, que é referência nacional e ultrapassa 32 mil leitos,
representando mais de 70% do total estadual. Isso constituiu um dos principais motivos para
elegê-la como uma das sedes da Copa do Mundo de 2014 (Silva et al., 2015). De acordo com
a Superintendência Regional da Polícia Federal do RN, já em 2019, registos apontavam um
aumento significativo de quase 70% do número de turistas internacionais, que visitaram a
cidade em relação ao ano anterior, o equivalente a aproximadamente quinze milhões de reais
(R$ 15 milhões) a mais na economia estadual. O número de turistas nacionais foi ainda maior,
considerando o mesmo período de referência (Lanzarini et al., 2019).

As singularidades locais constituem insumos ao mesmo tempo em que fornecem as paisa-
gens e lugares necessários para estimular a diversificação da produção e de produtos no destino
Natal. A noção de paisagens emerge como produto da racionalidade, não deixando de ser uma
construção social; é mais precisamente, a materialização das interações sociais com o meio; é
cultura e um sistema de sentidos, antes de ser meramente natureza. Envolve necessariamente
a compreensão da componente subjetiva e de uma certa consciência estética, que lhe é inerente
(Lopes Júnior, 2000; Urry, 1996).

O crescimento da atividade turística na capital potiguar se apoia tanto na apropriação
ficcional do seu passado (e presente) quanto na apropriação historicamente social e mutá-
vel do meio ambiente, que acaba por se tornar referência para dinamizar a sua capacidade
competitiva, enquanto destino ou conjunto de lugares de consumo no mundo globalizado.
Essa capacidade competitiva envolve o apelo a estratégias contínuas para a ressignificação e
agregação de valor a um conjunto de processos e recursos, por meio dos quais, o local, bem
representado pelas estruturas empresariais, se torna destino capaz de competir globalmente
com outros. A figura 6.2 apresenta o mapa com a divisão administrativa e limites de Natal.

Conforme ilustra o mapa da figura 6.2, Natal está dividida em quatro regiões administrati-
vas: Norte, Sul, Leste e Oeste e possui trinta e quatro bairros, alguns dos quais se subdividem
em loteamentos e/ou conjuntos. O mosaico de mundos, cores e a natureza sempre mutável,
constituem a base para a construção da identidade urbana de um dos principais destinos turís-
ticos brasileiros, que tem redefinido, ao longo do tempo, a sua relação com o meio ambiente e
dado novas elaborações a elementos físicos e culturais. Aquelas tais que foram, até um passado
não muito distante, explicações para o seu pouco desenvolvimento e relativo isolamento.
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Fonte: Silva(2003) como citado por (Teixeira, 2015, p. 79).

Figura 6.2: Mapa da divisão administrativa e limites de Natal.

6.2.1 A construção histórica da Cidade Turística do Sol

A cidade do Natal, como outras do Brasil, teve sua importância apreendida pelo cumpri-
mento de funções que se pautavam, no período da economia colonial por atender aos interesses
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imediatos do sistema vigente e complementarmente, desempenhar funções político-militares.
Assim, às margens do Rio Potengi, foi edificada a Fortaleza dos Reis Magos que, naquele
tempo, possuía função de defesa e, na atualidade, se constitui o principal marco histórico e
atrativo turístico da cidade. Construído a quase meia légua, numa área mais elevada, originou-
se o povoado do futuro núcleo urbano. Em 25 de dezembro de 1599, nasceu (fundou-se), a
cidade do Natal, encravada entre a barra do Rio Potengi, o mar e as dunas; portanto isolada
fisicamente (Cascudo, 1999; Clementino, 1995; Teixeira, 2019). “Quinze anos depois de fun-
dada, ainda estava deserta e tinha maior nome do que número de moradas"(Cascudo, 1999,
p. 52). Sua posição foi determinada originalmente em função da sua localização estratégica
para a conquista e monitoramento do território colonial e norte-rio-grandense. “Os trinta e
quatro anos de cidade, 1599-1633, foram lentos, difíceis, paupérrimos"(Cascudo, 1999, p. 58).
As famílias de colonos que iam afluindo para a organização de núcleos preferiam se instalar
nas imediações favoráveis à montagem de engenhos e fazendas de criação. A grande maioria
era composta de indígenas, sendo reduzido o número de europeus, que, até então não era su-
perior a oitenta (Cascudo, 1999; Clementino, 1995; Furtado, 2008; Lopes Júnior, 2000; Lopes
& Costa, 2018; Teixeira, 2019).

Só por volta do século XVIII, Natal passou a adquirir suas primeiras fisionomias. O núcleo
urbano, equivalente ao atual centro histórico, era conformado pela existência de dois bairros
- a Cidade Alta e a Ribeira - que consolidaram a sua geografia, surgindo, assim, as primeiras
ruas. Mesmo no decorrer do século XIX, Natal não passava de uma pequena aldeia, sendo que
a maior parte dos seus habitantes concentrava no bairro da Cidade Alta (Lopes Júnior, 2000;
Lopes & Costa, 2018; Teixeira, 2019).

A viabilidade de um comércio representativo a realçar o bairro da Ribeira, só se deu a
partir da construção do cais, em 1869 (Cascudo, 1999; Lopes & Costa, 2018), considerada
um marco na vida econômica local. Por ali, sob o controle e fiscalização devidos, produtos
vindos do interior do estado, principalmente da pecuária e das produções do algodão, da cana-
de açúcar e da cera de carnaúba, eram exportados para o exterior. Na borda desse núcleo
principal, se localizavam outros aglomerados populacionais, como o bairro das Rocas, entre
a Ribeira e o Forte dos Reis Magos; o Passo da Pátria, entre a Cidade Alta e a Ribeira; ao
sul, o Baldo e Barro Vermelho, e a Sudoeste, o Alecrim e Quintas. No final do século XIX, a
economia do estado, voltada para produção e exportação de matérias-primas para os mercados
mundiais e em menor escala, para o mercado interno agrícola ainda não tinha impulsionado
suficientemente o desenvolvimento da cidade, que ainda apresentava deficiente infraestrutura
urbana. Sequer existia calçamento ou transporte coletivo. Toda a circulação era feita a pé ou
a cavalo. As fortes chuvas, não raro, cortavam as ligações do centro com os demais bairros
(Lopes Júnior, 2000; Clementino, 1995; Furtado, 2008; Teixeira, 2019).

Apenas na passagem do século XIX para o século XX, quando a cidade tinha pouco mais
de vinte mil habitantes, que pela primeira vez, se verifica a intervenção do Estado em forma de
políticas públicas (ainda que empreendidas de forma lenta e descontínua, com fases de grande
intensidade e outras de estagnação). Como bem pondera Oliveira (2000), para Natal, era im-
prescindível acompanhar a tendência de modernização que vinha se manifestando em cidades
europeias, tendência já adotada por outras capitais brasileiras. De 1908 a 1913, a partir de
empréstimos externos, o Estado empreendeu ações como a implantação do sistema de ilumi-
nação elétrica e de abastecimento d’água, bondes elétricos, praças, arborização e abertura de
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avenidas, construção de escolas e instituições de pesquisa, hospitais e a casa de detenção (hoje,
Centro de Turismo). Também foram realizadas melhorias no porto, construção de estradas
de rodagem e ferrovias, de uma ponte sobre o rio Potengi, concluída em 1916, ligando Natal
ao interior (Furtado, 2008, pp. 91-92). Outros importantes prédios históricos, que abrigaram
as repartições públicas criadas (sobretudo na Ribeira e Cidade Alta) foram construídos pela
intervenção estatal, a exemplo do Teatro Carlos Gomes (em 1889 - hoje, o Teatro Alberto
Maranhão). Na paisagem urbana, observamos que todos esses ícones marcam a memória de
Natal no que diz respeito à sua macroestrutura, e se cristalizam no seu espaço atual. Pode-se
afirmar que muitas mudanças ocorridas nesse período estavam relacionadas ao crescimento do
comércio, populacional e com o surgimento de uma série de serviços públicos e privados deman-
dados pelas novas funções administrativas (Lopes Júnior, 2000; Oliveira, 2000; Furtado, 2008).

Até as três primeiras décadas do século XX, um processo de urbanização se deu a partir de
planos (em parte implementados), que direcionaram o parcelamento do solo e a consequente
criação de mais bairros. Esse ordenamento propiciou a valorização das propriedades imobi-
liárias e a transferência do poder administrativo para o bairro da Cidade Alta, cujo marco
fora a construção do Palácio Potengi, sede do governo estadual (até os dias de hoje). Como
bem observa Lopes Júnior (2000), o ainda relativo isolamento de Natal até 1930, conformou
a cidade com duas faces. De um lado, a abertura para o mundo, pelo mar2. De outro, o
provincianismo e a relação de dependência com o Estado. Pelo porto (ainda carente de novas
reformas), chegavam produtos, pessoas e informações. Ali, a construção de novos armazéns,
hotéis e repartições públicas mantinham a sua posição de parte mais dinâmica da cidade. A
frágil burguesia local estava alicerçada nas pequenas fábricas de tecelagem, no comércio va-
rejista e nos setores de importação e exportação (Lopes Júnior, 2000; Lopes & Costa, 2018;
Souto, 2009). De toda forma, importa dizer que o processo de instalação de plantas industriais
ainda se apresentava de forma tímida e pouco diversificada.

Em 1935, o chamado plano Geral de Obras, manifestava uma preocupação importante com
o lazer da população, o embelezamento e saneamento da cidade. Instalam-se assim mecanismos
de valorização fundiária que impulsionaram a formação espacial urbana de forma segregada
(dividindo áreas mais providas de infraestrutura e serviços, das mais carentes). Importante
considerar que a ocupação das paisagens naturais mais aprazíveis, incorporava quase sempre
o elemento ‘praia’ e a expansão dos bairros de melhor renda (considerados nobres) se dava no
sentido centro-sul (isso se perpetua até hoje). Por sua vez, o ajuntamento da praia à cidade
carecia de uma nova estruturação viária e de fato estimulou o início de um novo processo de
urbanização (Furtado, 2008; Lopes & Costa, 2018; Teixeira, 2019).

Em 1942, foi inaugurada a Base Naval, situada à margem direita do Rio Potengi, que mais
tarde servirá também de ponto de apoio a outras. Para Lopes Júnior (2000), a imagem de Na-
tal como uma cidade pacificada, sofreu forte influência da ostensiva presença militar, que teve
um sentido paradoxalmente libertador dos costumes e racionalizador da sua vida social. Em
consonância, Clementino (1995) acrescenta que a chegada de grande contingente de militares
e mais a construção de bases atraiu de imediato a população motivada pela oferta de emprego
civil e militar e grande circulação de dinheiro (Clementino, 1995). Se a presença física de

2O Cais do Porto era a principal via de comunicação de Natal com o interior e com outras localidades fora
do território norte-rio-grandense.
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inúmeras unidades militares pode aparecer, para muitos como uma ameaça silenciosa, o conti-
gente de militares numa cidade que até a década de 1940 não tinha mais do que cinquenta mil
(50.000) habitantes, tem impactos econômicos, socioculturais e transformações consideráveis
(Clementino, 1995; Furtado, 2008; Lopes Júnior, 2000; Souto, 2009; Cavalcanti Filho et al.,
2012; Paiva de Oliveira & Pitta Pontual, 2008).

De fato, essa concentração militar em Natal se deveu ao mesmo motivo que havia levado
os holandeses, três séculos antes, a dispensar recursos humanos e materiais para conquistá-
la: a sua excepcional localização geográfica, que também viabilizou sua inserção nas rotas
internacionais de aviação. Garantir a segurança da costa na esquina do Atlântico foi destino
manifesto de Natal para os colonizadores portugueses, para os holandeses e continuava a ser o
mesmo durante a Segunda Guerra Mundial, para os militares brasileiros e norte-americanos.
A cidade tornou-se ponto de escala de diversas empresas internacionais, que realizavam os
primeiros voos comerciais, sobretudo intercontinental, entre países da América do Sul, África
e Europa. Em meados da década de 1940, Natal já se estruturava como cidade num processo
de expansão e diversificação de suas atividades. Para além da criação de uma infraestrutura,
as granjas e pequenas propriedades rurais, atualmente nas mãos de setores da classe média
e da pequena burguesia são uma herança da redefinição espacial regional desse período. Um
outro setor que sofreu redefinições foi o da pesca. A procura norte americana levou os aparatos
locais do Estado a incentivar fortemente o aumento da produção local de pescados e coope-
rativas de pescadores em todo o litoral são criadas. Rapidamente fazendeiros, exportadores
e importadores se transformaram em empresários da construção civil, do setor imobiliário ou
do comércio varejista. Encerrava-se a fase ‘provinciana’, assim denominada por Clementino
(1995), que a lançara em direção às novas fases de modernização, contínua entre as décadas
de 1940 e 1950 (Clementino, 1995; Furtado, 2008; Lopes Júnior, 2000; Lopes & Costa, 2018;
Paiva de Oliveira & Pitta Pontual, 2008; Oliveira et al., 2012; Souto, 2009).

A chamada Parnamirim Road ou simplesmente ‘a pista’, como denominaram os natalenses
da época (Lopes Júnior, 2000), ainda é a ligação entre o centro de Natal e o antigo e principal
aeroporto comercial, o Aeroporto Internacional Salgado Filho (inaugurado em 1951 e aberto
ao público de 1980 até 2014). Especulação imobiliária, declínio da cultura do algodão e
dos setores de importação e exportação e crescimento desmedido do número de funcionários
públicos. Esse padrão, dominante nas capitais nordestinas brasileiras, é um pouco a expressão
de Natal nas décadas de 1950 e 1960. A cultura do funcionalismo público se traduzia naquele
contexto, numa falta de iniciativa empresarial e no não aproveitamento das potencialidades
comerciais oferecidas pela localização estratégica da cidade. Tal situação leva o Estado a
intervir mais uma vez com iniciativas promovidas pela Superintendência de Desenvolvimento
do Nordeste - SUDENE, que possibilitaram a industrialização e desenvolvimento urbano (de
forma extremamente desigual, com Salvador e Recife, absorvendo a maior parte dos recursos e
investimentos feitos) do final da década de 1960 até o início da década de 1980, quando entra
em colapso o modelo de financiamento do Estado do Brasil (Clementino, 1995; Lopes Júnior,
2000; Teixeira, 2019).

6.2.1.1 Iniciativas que favoreceram a expansão turística

No contexto do planejamento estatal em âmbito federal, além da Sudene, foi criada a Em-
presa Brasileira de Turismo - Embratur. Este órgão público/estatal, instituído no ano de 1966,
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vinculado ao Ministério da Indústria e do Comércio objetivava planear, otimizar e fomentar a
atividade turística brasileira. A partir dos anos de 1960 e 1970 foram instituídos os Planos Na-
cionais de Desenvolvimento (PND), os quais tinham como desígnio orientar o desenvolvimento
regional assentado, sobretudo na criação de Polos para a dinamização econômica das regiões
do país. No segundo PND, há destaque para o Nordeste e, particularmente para Natal, onde o
turismo fora considerado uma solução econômica, decorrente de suas potencialidades: mar de
águas mornas, areias brancas e coqueirais. No entanto, é salientada a necessidade de criação
de infraestrutura nos polos, além de políticas e estudos para viabilizar novos investimentos
(Aureliano Costa, 2018; Furtado, 2008; Lopes Júnior, 2000; Lopes & Costa, 2018; Lanzarini
et al., 2019; Vieira da Silva, 2017).

Para Furtado (2008), o marco inicial dos primeiros passos rumo ao processo de urbaniza-
ção turística, já na década de 1960, foi a construção do Hotel Internacional dos Reis Magos,
na Praia do Meio, considerado então o único estabelecimento de hospedagem com qualidade
para receber visitantes. Ícone de glamour com sua boate Bambelô, frequentada por turistas e
pela alta sociedade natalense, passou a ser referência (Furtado, 2008; Aureliano Costa, 2018).
Anos depois, com apoio da Embratur e Sudene, em 1972, foi criada a Empresa de Promoção
do Turismo do Rio Grande do Norte (Emproturn). Começava-se assim, a conceber, de forma
oficial e planeada, a atividade turística para o desenvolvimento econômico potiguar, a partir
de programas especiais. Nesse sentido, Natal entrou no Programa de Cidade de Porte Médio,
recebendo consideráveis investimentos em infraestrutura.

Embora a ocupação das praias vizinhas já tivesse sido iniciada, com a produção local do
fenômeno nacional de segunda residência3, no início da década de 1980, a prática turística
no litoral era restrita a aventureiros, especialmente estudantes, que ainda não demandavam
serviços especializados. Nesse período, também não havia sido institucionalizada a prática
dos pacotes turísticos e o alto preço das passagens aéreas estimulava os poucos turistas de
então a se deslocarem preferencialmente via transporte rodoviário. O governo então, realizou
implementos como forma de atração de capitais privados e o foco se voltou para o turismo e
serviços complementares. Em decorrência disso, muitos empreendimentos foram construídos,
ancorados nos incentivos fiscais do Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR). O Banco do
Nordeste Brasileiro (BNB) deu início ao programa de assistência de crédito e o financiamento
da construção da Avenida Senador Dinarte Mariz, mais conhecida como Via Costeira (que in-
terliga a zona leste a zona sul) e do complexo hoteleiro em seu entorno, já no fim da década de
1970. A dimensão ambiental, com apelo à preservação do patrimônio natural Parque das Du-
nas, fora inserida redefinindo o projeto inicial (Lopes Júnior, 2000; Clementino, 1995; Furtado,
2008; Lanzarini et al., 2019; Vieira da Silva, 2017). Mas, assim mesmo, toda a urbanização
turística decorrente da implantação desse, que foi considerado um dos mais ousados projetos
turísticos do país, expressam o consumo dos lugares e os lugares de consumo, constituindo
assim, um dos principais referentes para a construção imagética turística da Cidade do Sol.

Esse conjunto de iniciativas (a incluir construção de viadutos e empreendimentos, asfal-
tamento de estradas, pavimentação de avenidas, urbanização de praias e outras obras na
cidade) ocorria num contexto em que as mulheres dominavam as paisagens de reorganização

3Em Natal, o fenômeno de segunda residência se tornou uma realidade desde a década de 1930 (Lopes Júnior,
2000)
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socioespacial natalense, produzida pela frágil industrialização local (capitaneada pelas poucas
fábricas têxteis e de confecções). Enquanto operárias ou vendedoras autônomas, elas estavam
por toda parte da cidade, consumindo ou contribuindo para estimular o consumo. Na visão
de Lopes Júnior (2000), isso constituiu um elemento a mais para soldar a imagem da cidade
aberta e moderna. Imagem essa, fortemente explorada no processo de promoção turística
natalense já naquele período. Ademais, a intervenção estatal, alicerçada na construção de
unidades habitacionais4, novos bairros e na ocupação da zona norte da cidade foi decisiva e
também forneceu as bases necessárias para tal promoção (Lopes Júnior, 2000; Furtado, 2008;
Lopes & Costa, 2018). A Via Costeira foi finalizada em 1983 e a partir de então, Natal se
firma como uma destinação turística, de fato. Espacialmente, significa um redirecionamento
da dinamicidade da cidade para a zona sul, tornando o bairro de Ponta Negra mais represen-
tativo (Lopes Júnior, 2000; Oliveira, 2000).

Ao longo da década de 1980, Natal aumenta significativamente a capacidade de hospedar
turistas. Lotes para a construção de hotéis começam a ser vendidos a partir dessa década.
As negociações, segundo (Cruz, 1995, p. 54), "se deram de forma desenfreada e irregular".
Apenas doze lotes estavam registados para venda. Entretanto, houve uma superposição deles
e mais de vinte e três foram comercializados. Para autores como Furtado (2008), Aureliano
Costa (2018), Reis & Ataíde (2016), por sucessivas vezes, ocorreram reformulações, demons-
trando como do ponto de vista jurídico, não foi um projeto uniforme e mesmo mais de dez anos
após sua idealização, as questões normativas suscitavam mudanças. Em paralelo, a Secretaria
de Indústria, Comércio e Turismo (SECTUR) passa a promover investimentos centralizados
e institucionalizados da atividade turística. Dentre eles merecem destaque, a construção de
um novo terminal rodoviário, em 1981; do Centro de Convenções, em 1983 e a promoção de
importantes eventos para o empresariado turístico local, a partir de 1987 (Aureliano Costa,
2018; Reis & Ataíde, 2016).

No início dos anos de 1990, a urbanização turística, dinamizada pela globalização, a te-
cer redes de negócios, se torna ainda mais intensa. O governo federal instituiu, através de
diploma legal, o Programa de Desenvolvimento de Turismo no Nordeste (PRODETUR/NE),
objetivando representar uma política para intensificar o processo de urbanização turística e
investimentos, principalmente, em infraestrutura nas áreas litorâneas (Furtado, 2008; Reis
& Ataíde, 2016). Comparado à década de 1980, Natal triplicou a quantidade de meios de
hospedagem e foram registados consecutivos aumentos nas estimativas de empregos diretos
e receitas gerados pelo turismo. Uma onda de internacionalização começa a se intensificar
na capital ainda no decorrer da década de 1990. Empresários procedentes de outros países
começam a operar localmente (Aureliano Costa, 2018; Reis & Ataíde, 2016; Lopes & Costa,
2018).

Durante 1996 e 2002, cerca de quarenta e quatro milhões de dólares foram investidos na
construção de terminal de passageiros do Aeroporto Internacional na RMN e planos direto-
res; implantação de rede de saneamento e acesso viário ligando Natal às principais praias dos
litorais sul e norte; pavimentação de todas as vias e urbanização da orla de Ponta Negra;
melhorias para facilitar visitação no Parque das Dunas e o desenvolvimento institucional de

4Mais de um milhão de unidades habitacionais foram construídas decorrentes das políticas implementadas
entre 1975 e 1980.
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órgãos governamentais ligados ao turismo. A Rota do Sol, avenida que liga Ponta Negra às
Praias do litoral sul do RN foi construída e consolidou o antigo processo de ocupação do li-
toral para residências secundárias (as casas de veraneio) por parte da elite e classes médias
locais. Empresas que servem ao turismo, instaladas ao longo da Rota do Sol, passaram a se
servir da mão de obra barata fornecida pelas antigas vilas de pescadores, ampliando os es-
paços para ver e ser visto, que caracteriza o turismo de massa (Lopes Júnior, 2000; Urry, 1996).

No ano de 2002, foram elaborados os Planos de Desenvolvimento Integrado do Turismo
Sustentável (PDITS) dos estados brasileiros, objetivando desenvolver a atividade turística de
forma integrada e sustentável, associando à valorização da cultura, à preservação ambiental e à
participação da comunidade. Com vista a canalizar mais acertadamente os investimentos para
áreas já beneficiadas (completando ou aprimorando ações infraestruturais e de saneamento,
de sinalização e capacitações profissionais turísticas) e fomentar o turismo em outras com
potencial para a atividade, alguns polos foram criados no RN, dentre os quais se inclui o Polo
Costa das Dunas (PCD), no qual Natal está inserida (juntamente com outros dezenove muni-
cípios) e destacada como a principal cidade, por receber maior fluxo de turistas, pela melhor
e maior infraestrutura e por conseguinte, por receber maiores investimentos público e privados.

Na década de 2000, houve a maior quantidade de instalação de meios de hospedagem no
tecido urbano natalense, por mais de sete anos consecutivos, o número de turistas aumentava
consubstancialmente e de acordo com os dados levantados pelo Serviço Brasileiro de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas do Rio Grande do Norte (SEBRAE/RN), em 2013, dados do
Ministério do Turismo e da Receita Federal, durante a década de 2000, mais de sessenta e seis
meios de hospedagem e dezenas de outros empreendimentos turísticos (a exemplo de agências
de viagens, restaurantes, lojas de artesanato, casas de shows e espetáculos) iniciaram suas
atividades (Aureliano Costa, 2018; Queiroz, 2010; Reis & Ataíde, 2016; Silva et al., 2015).
Ademais, a composição da atividade turística natalense obteve o acréscimo de mais de 2.791
unidades habitacionais e 7.703 leitos. Constatam-se o aumento de investidores empresários
de origem estrangeira (sobretudo, italiana, norueguesa, espanhola e estadunidense, para citar
apenas alguns exemplos). Para além de outras medidas pontuais, o governo investiu em pro-
gramas de treinamento empresarial e capacitação da população local e na construção de obras
dentre as quais se destaca, a ponte Newton Navarro, que liga a zona Leste à zona Norte de
Natal, que cumpriu o objetivo ao melhorar o fluxo de pessoas, desenvolver infraestrutura para
a valorização da zona norte e seu litoral, aumentando ali a circulação de pessoas (a incluir, os
visitantes).

Com efeito, é notável que nos dez primeiros anos do século XXI (entre 2001 a 2011) houve
expressiva elevação no número de voos internacionais, chegando a alcançar 1.092 voos em
2005, com pequena queda no final desta década, ocasionada pela crise europeia. Fato esse,
resgatado com o aumento de número dos voos domésticos e dos visitantes latino-americanos,
sobretudo, os argentinos. Os voos domésticos, que em 2006 eram 9.712, passaram a ser 20.914
em 2010, revelando um aumento de 215, 3% (Silva et al., 2015). Em meio à crise Mundial
de 2007/2008 e os efeitos gerados pelo decréscimo do PIB mundial, novas redefinições espaci-
ais emergem, além de políticas, nos países desenvolvidos, principalmente, para salvar grandes
empresas atingidas por essa crise. Evidentemente, os investimentos do setor imobiliário cessa-
ram durante os primeiros anos pós-crise, inclusive com a diminuição, nesse período, do fluxo
turístico internacional. Entre 2010 a 2017, apenas vinte e sete meios de hospedagem foram

165



instalados no tecido urbano natalense, conforma observa (Aureliano Costa, 2018; Furtado,
2008; Silva et al., 2015; Reis & Ataíde, 2016).

O Brasil, após a Crise de 2008, novamente, apostou em grandes projetos para dinamizar a
economia e tentar diminuir os e seus feitos. Com efeito, já no ano de 2007, alguns parâmetros
foram estabelecidos e por conseguinte, fora criado o Programa de Aceleração do Crescimento
(PAC). Este programa teve como objetivo retomar o planeamento e execução de grandes obras
de infraestrutura social, urbana, logística e energética do país, contribuindo para o seu desen-
volvimento acelerado e sustentável. O PAC finaliza a sua primeira fase no ano 2011 e neste
mesmo ano, entra na segunda fase. Nesta, continua o mesmo pensamento estratégico, porém
com maior quantidade de recursos e parcerias entre os estados, o governo federal e municí-
pios. Antes disso, no ano de 2007, o Brasil e particularmente Natal (principalmente por sua
localização estratégica e infraestrutura hoteleira), foi eleita para sediar a Copa do Mundo de
futebol de 2014, recebendo investimentos da União principalmente destinados a obras estru-
turantes, de saneamento, renovação urbana e de seu marketing para essa e outras cidades-sede.

Face ao período de crise mundial e a Copa do Mundo de 2014, Natal se viu contemplada
pela lógica e investimentos do Estado empreendedor com vista a novas reformas e reestrutu-
ração urbana. Com o apoio de recursos vindo da União, investiu e atraiu mais capital privado
para aprimorar a logística, com grandes obras de acesso em algumas das principais avenidas
da cidade. Dessa maneira, antigas formas foram demolidas para a entrada de novos objetos
com novos conteúdos e a cidade, assim, passa por um processo de renovação urbana. Como
sugerem os trabalhos de Aureliano Costa (2018), Vieira da Silva (2017), Furtado (2008), Silva
et al. (2015), Reis & Ataíde (2016), a quantidade de empreendimentos turísticos criados tem
registado aumento nas últimas décadas, mesmo em meio a tempos de crises. Em consonân-
cia, dados da INFRAERO (2010) destacam que somente no setor de hospedagem em Natal,
quinhentas e noventa e quatro (594) empresas estavam ativas no ano de 2018, sendo que
destas, pouco mais de duzentas e dez (210) estavam registadas no Cadastro dos Prestadores
de Serviços Turísticos do Ministério do Turismo - Cadastur5 naquele ano (Aureliano Costa,
2018; Rocha, 2018). Entretanto, segundo a Associação Brasileira da Indústria de Hotéis do
RN (ABIH-RN, 2019), o número de profissionais e empresas turísticas, que adquiriram o tal
registo federal do Ministério do Turismo cresceu 16, 9% nos sete primeiros meses de 2019 (o
quadro 6.1, mostra a quantidade dos empreendimentos de hospedagem e de outros ramos de
atividade turística com o Cadastur).

Em suma, convém salientar que especialmente nas últimas quatro décadas, Natal tem cres-
cido urbanisticamente, de forma que o turismo, como resultado de ações públicas e privadas,
cada vez mais se assume como atividade produtiva territorializada e proeminente. Principal-
mente, o segmento turístico do tipo sol e praia se desenvolveu e de fato, ele alterou as bases

5De acordo a Lei Brasileira no 11.771/2008, o Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos do Ministério
do Turismo - Cadastur, é obrigatório para acampamentos turísticos, agências de turismo, meios de hospeda-
gem, organizadoras de evento, parques temáticos e transportadoras turísticas. E conforme Lei no 8.623/1993,
também é obrigatório para a profissão de guia de turismo. O mesmo cadastro é opcional para as seguintes
atividades: casas de espetáculo; centros de convenções, empreendimentos de entretenimento e lazer e par-
ques aquáticos; empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva; locadoras de veículos
para turistas; prestadoras de serviços de infraestrutura para eventos; prestadoras especializadas em segmentos
turísticos; restaurantes, cafés, bares e similares.
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urbanísticas da capital e de seu entorno, também modificando a composição dos setores econô-
micos preexistentes, em especial o terciário/serviços (ABIH-RN, 2019; Aureliano Costa, 2018;
Furtado, 2008; Lopes & Costa, 2018; Vieira da Silva, 2017; Silva et al., 2015; Reis & Ataíde,
2016). Os empreendimentos turísticos até então criados, seguindo as tendências de mercado e
exigências dos consumidores têm se apoiado na inovação como condição sine qua non para sua
sobrevivência e competitividade. Isso se reflete na melhoria da própria posição competitiva do
destino Natal no mercado turístico nacional e internacional, tendo sido eleita pela quinta vez,
em 2016 como o melhor destino turístico brasileiro, de acordo com a AVIESP- Associação de
Agentes de Viagens Independentes de São Paulo (ABIH-RN, 2019). Expectativas sinalizam
que o destino continuará sendo preferência, sobretudo para brasileiros, em 2021. O quadro
6.1 mostra a quantidade de empresas de turismo em Natal, Cadastradas pelo Ministério do
Turismo no ano de 2019.

Fonte: Elaboração própria com base em Mtur (2019).

Quadro 6.1: Empresas turísticas por ramos com Cadastur em Natal (ano de 2019).

O quadro 6.1 nos revela um total de empresas turísticas, que na realidade parece ser ques-
tionável, visto que boa parte de empreendimentos pertencentes à cadeia de turismo numa
cidade, não são obrigadas a realizar o cadastro e mesmo aquelas que são obrigadas, não o
fazem. Convém esclarecer que o Cadastur não é um selo de qualidade, pois não atesta quanto
à qualidade dos serviços prestados, mas tão somente certifica legalidade do empreendimento
ou profissional cadastrado, conferindo-lhe certa credibilidade junto ao consumidor e ao pró-
prio Ministério de Turismo. Dentre as principais competências e deveres a serem cumpridos
por tais empresas, destacamos a disposição de livros de reclamações e a estrita obediência
aos direitos do consumidor e à legislação ambiental no exercício de suas atividades. Ainda
que evidências sugiram que mais de 30% das empresas natalenses, não têm o referido registo
federal (Cadastur), essa não deixa de ser uma boa referência para analisar dinâmicas e, pre-
cisamente investigar o diagnóstico da inovação empresarial do setor de turismo da cidade do
Natal (Aureliano Costa, 2018; Rocha, 2018; Araújo, 2018; Lima, 2017; Putrick, 2019). Es-
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trategicamente e seguindo recomendações da literatura, a exemplo de Vadell & Orfila-Sintes
(2008) e de Valença et al. (2020), optamos por restringir nosso foco de investigação a hotéis
de 3, 4 e 5 estrelas.

Resiliente, o setor de turismo ainda é considerado um dos principais empregadores do
mundo e sendo destacado como essencial para a economia natalense, justifica a necessidade
de investigação para possíveis intervenções, que visem melhorar o diagnóstico das empresas a
impulsionar o progresso na localidade. De acordo com a Organização Internacional do Traba-
lho das Nações Unidas, um em cada dez empregos criados no decorrer da última década está
associado à atividade turística. Essa contribuição é de uma importância crescente (UNWTO,
2019).

6.3 Análise das empresas e empresários investigados

Nessa seção, apresentamos o diagnóstico detalhado do perfil de empresários e empresas
turísticas, consideradas em nossa pesquisa de campo. Antes de tudo, importa salientar o
quantitativo de atividades principais dessas empresas, agrupadas por categorias consideradas
pertinentes para a nossa investigação de campo, conforme nos mostra o quadro 6.2.

Fonte: Elaborado com base em Costa (2013); Brandão (2014) e Mtur (2019).

Quadro 6.2: Categorias e atividades principais das empresas de turismo investigadas.

Um importante e complementar critério de filtragem utilizado para tal seleção foi a defini-
ção do total de empresas, em função da avaliação de consumidores em sites como tripadvisor
e booking no ano de 2019. Para cada uma das sete categorias apresentadas, escolhemos pelo
menos cinco empresas, que para além de possuir o registo federal, Cadastur, detinham as
recomendações, comentários satisfatórios e, por conseguinte, pontuações relativamente mais
elevadas nos referidos sites de avaliação. Dada a maior diversidade de tipos de empreendimen-
tos que compõem a categoria Meios de Hospedagem, optamos por restringir nossa análise a
hotéis (de três, quatro e cinco estrelas). A pertinência dessa escolha é sustentada por Vadell
& Orfila-Sintes (2008), Thomas & Wood (2014), Valença et al. (2020), Orfila-Sintes et al.
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(2005), Pikkemaat & Weiermair (2007), que destacam a homogeneidade de dados disponíveis,
a sua maior relevância, a propensão à formação de redes, as diferentes formas de gestão e
à implementação de inovações, bem como a influente classificação por número de estrelas,
tornando-os dignos de atenção especial. Averiguando a procedência dessas particularidades
em Natal, acrescentamos ainda a predominância desses empreendimentos (em relação aos de-
mais tipos de alojamento): eles somam setenta e seis, e representam pouco mais de setenta e
cinco por cento (75%) dos meios de hospedagem, mostrados no quadro 6.1. Confirmamos que
a maioria dos hotéis instalados na capital, pertencem a redes internacionais. O quadro 6.3 nos
mostra as principais delas e o seu contexto de origem.

Fonte: Elaborado com base em Costa (2013).

Quadro 6.3: Principais Redes de Hotéis Internacionais em Natal e Contexto de Origem.

De acordo com o quadro 6.3, as redes hoteleiras internacionais, cujo país de origem é o
Brasil, são maioria em Natal. Em outras palavras, podemos dizer que pelo menos treze dos ho-
téis que atuam em redes na cidade de Natal, pertencem a redes brasileiras. Contudo, importa
esclarecer que a origem da rede não necessariamente corresponde ao país de origem de seu(s)
sócio(s) diretor(es) ou proprietários. Nesse sentido, há hotéis de rede brasileira que constituem
parte da propriedade de estrangeiros e vice-versa. Costa (2018), nos fornece alguns exemplos
reais pertinentes: há caso de hotel, cujo dono declarado é de origem italiana, mas que pertence
a Rede Accor, originária da França; outros pertencentes à rede portuguesa, cujo proprietário
è norueguês. Isso acontece porque muitas das redes a exemplo da Accor, quando não compra
a totalidade do empreendimento, compra ‘a sua plataforma de gestão’, sendo passada a parte
organizacional do hotel, com alguma de suas marcas e os lucros divididos entre a Rede e o
proprietário ou sócio diretor do hotel. De acordo com essa lógica, Aureliano Costa (2018) pon-
dera ainda que hotéis cujos dono(s) são italianos detém maior representatividade na cidade de
Natal, representando um total de onze; seguido pela França, com sete; a Espanha, com seis;
Portugal, com cinco; a Alemanha e Reino Unido, com quatro; Não muito atrás, os Estados
Unidos e a Noruega também se apresentam como países de origem dos proprietários de hotéis
de rede: cada qual com mais dois empreendimentos. Finalmente, proprietários originários de
Gibraltar e Argentina possuem, ambos, um hotel no território natalense. A concentração dos
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países e seus investimentos estrangeiros provêm em maior quantidade da Europa (Aureliano
Costa, 2018).

Uma outra particularidade relativa a hotéis, que interfere na sua capacidade inovadora é a
classificação por número de estrelas (Orfila-Sintes et al., 2005; Pikkemaat & Weiermair, 2007).
Vigente no Brasil, o SBClass - Sistema de Classificação de Meios de Hospedagem, foi sancio-
nado em 2011 pelo Ministério do Turismo (MTur), através da portaria no 100, de 16 de junho
de 2011. Está baseado em três requisitos centrais: infraestrutura, serviços e sustentabilidade,
que são divididos em mandatários (isto é, de cumprimento obrigatório pelo meio de hospe-
dagem) e eletivos (ou seja, de livre escolha, tendo como base uma lista pré-definida) para a
obtenção de estrelas. Para cada estrela adicional, o hotel deve atender a uma série de requisitos
que distinguem as categorias entre si (Maiores informações acerca dos requisitos obrigatórios
e eletivos constam nos anexos). Uma vez que nossa pesquisa, intenta investigar as dinâmicas
de inovação concebidas e implementadas também nessas empresas, convém distingui-las dos
requisitos básicos obrigatórios, estabelecidos pelo Ministério do Turismo (Brasil, 2011), para
cada classificação. O quadro 6.4 sintetiza os tais requisitos.

Fonte: Elaboração com base em Mtur (2015).

Quadro 6.4: Requisitos obrigatórios segundo classificação hoteleira por no de estrelas.
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Com base nas informações do quadro 6.4, importa salientar, que a quantidade de estrelas
do hotel não se traduz na garantia de qualidade de produtos e/ou serviços por ele oferecidos,
mas apenas à exigência de responsabilidades a serem seguidas. Similar ao Cadastur, a classi-
ficação hoteleira por número de estrelas, ainda que contribua para estimular a busca contínua
por melhorias ou aumento de padrões de qualidade, oficialmente apenas atesta a legalidade
do funcionamento dos empreendimentos junto ao Ministério de Turismo.

Compreender os requisitos obrigatórios para cada uma das classificações, é fundamental
para a avaliação eficaz das dinâmicas de concepção e implementação da inovação, observa-
das e reportadas pelos diretores representantes das empresas. Isso nos possibilita confirmar a
circunstância que levou a adoção de certas mudanças, distinguindo intenções espontâneas de
mudar daquelas de simplesmente mudar por uma questão de cumprir obrigações legais.

6.3.1 Perfil de gestores entrevistados

Sendo o turismo, uma constelação de práticas, comportamentos e atividades humanas,
que costumam ser generalizadas em sua construção, apresentação e consumo, importa mos-
trar para além de cenários, o diagnóstico do que constitui o nosso objeto de investigação
empírica. Comecemos por detalhar, primeiramente o perfil dos atores (gestores entrevistados)
e as características das empresas por eles representadas. Esse detalhamento justifica sua per-
tinência por reforçar o debate de questões polêmicas, confirmando previsões da literatura e de
Organismos oficiais do Turismo.

O gênero, que está embutido nas dimensões individuais, interacionais e institucionais das
sociedades e, particularmente das empresas, altera-se em função do contexto histórico, de
espaço e tempo. Enquanto consumidores, promotores ou produtores de novas experiências
de consumo, que mantém ativa a própria dinâmica de funcionamento do sistema capitalista,
mulheres e homens contribuem de maneiras diferentes para fomentar a atividade econômica
do turismo (Figueroa-Domecq et al., 2015).

A Organização Mundial do Turismo afirma que dois terços da força de trabalho do tu-
rismo mundial é constituída por mulheres e elas têm quase o dobro de probabilidade de serem
gestoras ou empregadoras no turismo do que em outros setores (UNWTO, 2018). Mais especi-
ficamente, o Conselho Mundial de Viagens e Turismo (UNWTO, 2018) considerou a América
Latina como sendo líder em empreendedorismo feminino no setor turístico, destacando o Brasil
como um dos países com maiores percentuais nesse quesito.

Em outras palavras, podemos afirmar que mais da metade das empresas de turismo brasi-
leiras são lideradas por mulheres, seja na condição de sócias, diretoras gerais ou empresárias
individuais (UNWTO, 2018). Confirmando essas informações, conseguimos alcançar empresas
maioritariamente dirigidas por mulheres. Elas somaram 24 entrevistadas, que equivale a cerca
de 69% da amostra; já os homens, 11 entrevistados, representam pouco mais e 31%, conforme
mostra a figura 6.3.
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Fonte: Elaboração própria

Figura 6.3: Gênero dos gestores entrevistados por categorias empresariais.

Pelo que nos revelam os dados na figura 6.3, é confirmada a predominância de mulheres,
dirigindo empresas turísticas em Natal em quase todos os ramos de atividades. A presença
masculina foi pouco mais expressiva apenas em empresas dos ramos de Restauração e Trans-
portes, mais precisamente em restaurantes e locadoras de veículos. Nos demais ramos, a
liderança feminina assumiu destaque, sobretudo nos ramos de Comércio, Eventos, Varejo,
Agências de Turismo, Recreação e Lazer, onde quase não observamos homens ocupando car-
gos de diretores ou gestores. Isso acontece especificamente em lojas de artesanato e souvenirs,
organização, promoção de eventos e parques aquáticos e/ou temáticos. Esses resultados vão ao
encontro de uma constatação da Organização Mundial de Turismo, segundo a qual, a atividade
turística oferece às mulheres um caminho para o ativismo e a liderança na vida empreende-
dora, política e comunitária, de modo que podem fornecer empregos vitais e oportunidades
empresariais (UNWTO, 2020).

Assim como o gênero, outro critério pessoal questionado diz respeito à idade dos gesto-
res, que permanece pouco investigada nos estudos de inovação e no entanto, é relevante. A
idade, indiretamente remete ao tempo de experência que tais entrevistados possuem e por
conseguinte, nos traz mais indicações acerca de outros aspectos e características pessoais in-
dispensáveis à análise e verificação da consonância entre concepção, implementação e conduta
de gestores relacionada à inovação nas empresas (Figueroa-Domecq et al., 2015). Estrategica-
mente, agrupamos por faixa etária, a idade de nossos entrevistados, de forma que a frequência
e percentual obtidos foram os seguintes: de 18 a 30 anos, só obtivemos um caso, equivalente
a 2, 9%; de 31 a 40 anos, seis casos, equivalente a 17, 1%; de 41 a 50 anos, treze casos, que
equivale a 37, 1%; de 51 a 60 anos, oito casos, equivalente a 22, 9% e finalmente, entrevistados
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com idade acima de 60 anos foram sete, que equivale a 20% de nossa amostra, como consta
na figura 6.4.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.4: Faixa etária dos gestores entrevistados por categorias empresariais

De acordo com os dados apresentados na figura 6.4, podemos dizer que a maioria dos
gestores, um total de treze entrevistados, possuem idades entre 41 e 50 anos. Pelo menos um
caso por cada categoria empresarial, foi registado, sendo quarenta e três anos, a idade mais
comummente relatada. Gestores com idade entre 51 e 60 anos, totalizaram oito casos. Já
aqueles com idade superior a sessenta anos somaram sete; os que declararam ter entre 30 e
um e 40 anos, seis casos e com idade entre 18 e 30 anos, um caso.

Confrontamos esses dados com o estudo deBrunner-Sperdin & Peters (2005), que conside-
ram diretores mais velhos, as pessoas com idade superior a 55 anos (Parry & Tyson, 2011).
Nessa situação, nossa pesquisa de campo alcançou catorze entrevistados em empresas cujas
atividades principais contemplavam todas as categorias. Esse total representa 40% da amostra
composta por trinta e cinco entrevistados, sendo cinco representantes para cada categoria.

De um modo geral, observamos um baixo percentual de variância da faixa etária em fun-
ção das categorias de empresas. Particularmente, apenas em restaurantes, transportadoras de
passageiros, locadoras de veículos, comércio e agência de turismo, a faixa etária dos gestores
se mostrou relativamente pouco mais diversificada, variando desde 18 anos até mais de 60 anos.

O mais novo dos entrevistados, enquanto gestor de locadora de veículos para turistas, de-
clarou ter 24 anos, ao passo que a idade maior, 72 anos, foi a de uma gestora de agência de
turismo. Já no ramo de Serviços Culturais, notamos a predominância de gestores mais velhos
e mais experientes no exercício de suas funções.

Como um reforço para essas constatações, a figura 6.5 nos mostra o tempo de experiência
dos entrevistados (por intervalo de anos), cujas frequências percentuais se alinham aos valores
de faixa etária relatados.
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Fonte: Elaboração própria

Figura 6.5: Anos de experiência dos gestores entrevistados.

De acordo com a figura 6.5, apenas um dos trinta e cinco gestores, ao todo entrevista-
dos, ou o equivalente a 2, 9% declarou ter menos de cinco anos de experiência. Seis deles,
possuem mais de dez e no máximo trinta anos, que equivale a 17, 1%. O maior percentual,
que corresponde a pouco mais de 37%, abrange treze entrevistados com mais de vinte e até
trinta anos de experiência. Um percentual também significativo se refere a nove gestores cujos
anos de experiência são superiores a trinta e igual ou inferior a quarenta anos. Finalmente,
entrevistamos seis gestores com pelo menos quarenta anos de experiência, sendo que destes,
dois ou 5, 7% declararam ter acima de cinquenta anos de experiência.

O tempo de experiência dos gestores a compor nossa amostra em função dos ramos em-
presariais, demonstrou variância similar e proporcional às suas idades (ou faixa etária), o que
implica dizer que os catorze ou 40% dos diretores, considerados mais velhos, com idade su-
perior a cinquenta e cinco anos (Parry & Tyson, 2011), possuem um tempo de experiência
igualmente maior. Curiosamente, também observamos gestores relativamente mais jovens com
tempo de experiência elevado. Nesses termos, destacamos que vinte e quatro entrevistados a
representar os variados tipos de empresas turísticas declararam ter mais de vinte anos e até
cinquenta anos. Dentre eles, todos os gestores de hotéis, das agências de turismo e de empresas
do ramo de Serviços Culturais.

Importa ainda salientar que o menor tempo de experiência relatado, quatro anos, coincidiu
com a menor idade do gestor de uma das locadoras de veículos; ao passo que o maior, cinquenta
e dois anos, coincidiu com a maior idade, tendo sido esta, mencionada por uma das gestoras
das agências de turismo investigadas. Importa considerar que o tempo de experiência dos
gestores ou diretores não necessariamente coincide com o tempo de criação das empresas
representadas, tendo em vista que na condição de gestores de outras empresas ou como mesmo
enquanto conhecedores do setor turístico em que atuam, adquiriram a referida e fundamental
experiência de mercado (Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Omerzel & Jurdana, 2016). O
tempo de vinte e cinco anos foi mais comumente mencionado, sendo que pudemos verificar
que este também equivale ou coincide com o tempo médio de experiência dos gestores. Os
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diretores também foram indagados acerca de seu nível de instrução contido na figura 6.6 nos
mostra as respostas obtidas.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.6: Nível de instrução dos gestores entrevistados por categorias empresariais.

De acordo com os resultados mostrados na figura 6.6, podemos afirmar que apenas três dos
gestores, o equivalente a 8, 6% declararam ter concluído o ensino médio, tendo frequentado,
concomitantemente pelo menos um curso de nível técnico na área de Turismo (a exemplo de
Guia de viagens turísticas, de Serviços, de Artesanato ou de Hotelaria). Em contraste, a
maioria deles, mais precisamente, um total de trinta e dois entrevistados, equivalente a pouco
mais de 91% da amostra, declarou possuir formação de nível superior completa, sendo que
deste total, onze gestores (o equivalente a 31, 4%) revelaram ter cursado pelo menos um curso
de Pós-graduação (a incluir especialização, mestrado ou doutorado).

Desse modo, podemos considerar que empresas dos ramos de Comércio, Eventos, Varejo,
Agências de Turismo, Recreação e Lazer foram as que apresentaram níveis de instrução relati-
vamente mais baixos (quando comparados às das categorias de Serviços Culturais, Restauração
e Alojamento, cujos gestores são maioritariamente pós-graduados). Autores como Omerzel &
Jurdana (2016) e Brunner-Sperdin & Peters (2005) têm destacado a influência positiva que o
nível de instrução de diretores de empreendimentos turísticos podem exercer no processo de
seleção, retenção e difusão do conhecimento para gerar inovação, tanto dentro da empresa,
envolvendo especialmente colaboradores, quanto para além dos limites internos, envolvendo
clientes, parceiros, fornecedores, concorrentes e instituições. Ao encontro dessa perspetiva,
nossos resultados têm até então, demonstrado ser satisfatórios.

Complementar às informações relativas ao nível de instrução, constatamos que dezesseis
gestores, o equivalente a 45, 7% possuem a formação de nível superior na área de Adminis-
tração de Empresas. Numa proporção menor, turismólogos somaram nove entrevistados, que
equivalem a 25, 7% da amostra. Outras diferentes profissões foram mencionadas por dez dos
gestores, sendo uma nutricionista, equivalente a 2, 9%; um gestor de tecnologia da informação
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equivalente a 2, 9%; uma artesã, equivalente a 2, 9%; uma educadora de artes, equivalente a
2, 9%; uma psicóloga e arquiteta, equivalente a 2, 9%; dois historiadores e socióloga ou equi-
valente a 5, 7%; um engenheiro civil ou o equivalente a 2, 9% e finalmente, dois entrevistados,
o equivalente a 5, 7% da amostra, mencionaram profissões de nível técnico como guia de tu-
rismo e técnica de hotelaria e serviços. A figura 6.7 nos mostra dados relativos a formação
profissional dos gestores entrevistados.

Fonte:
Elaboração própria

Figura 6.7: Profissão dos gestores entrevistados.

Em conformidade com os dados na figura 6.7, podemos considerar que a maioria dos di-
retores, com formação superior (incluindo a pós-graduação) em Administração de Empresas
ou áreas afins está concentrada em todas as atividades empresariais turísticas, sobretudo nos
ramos de hotelaria, restauração, transportes de passageiros e aluguel de veículos. Já em agên-
cias de turismo e promoção de eventos, em lojas que comercializam souvenir ou artesanato
e nas atividades de lazer e animação turística com ou sem parque aquático, a predominância
de turismólogas foi significativa. Particularmente, no ramo de Serviços Culturais, verificamos
a predominância de uma maior diversidade de profissões, a exemplo de psicóloga, arquiteta,
socióloga, historiadores e educadora de artes. Encontramos ainda em hotéis, engenheiro ci-
vil; em restaurantes, nutricionista; e em transportadoras e locadoras de veículos, gestor de
tecnologia da informação.

6.3.2 Principais aspectos e características das empresas investigadas

A literatura tem mostrado que características básicas relacionadas ao perfil de gestores,
tais como gênero, idade, formação, tempo de experiência, dentre outros, determinam as per-
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cepções, conduta e comportamento desses atores a respeito da inovação. Sendo assim, as
principais características e aspectos das empresas em que atuam se revelam como a própria
materialização dessas formas de ser, pensar e agir, tal como sugerem os estudos de Aires (2018,
2017); Aires et al. (2017); Brunner-Sperdin & Peters (2005). A idade da empresa, bem como
a sua natureza jurídica e número de colaboradores são algumas das informações de muita
relevância para justificar o desempenho inovador ou entraves que comprometem as suas capa-
cidades dinâmicas (Camisón & Monfort-Mir, 2012; Omerzel & Jurdana, 2016). Começamos,
pois por apresentar, na figura 6.8 resultados acerca do período de criação das empresas inves-
tigadas.

Coerentes com a discussão acerca da construção histórica da cidade do Natal (subseção
6.2.1) e particularmente, das iniciativas que favoreceram a expansão turística ali, os dados da
figura 6.8, ao nos mostrar o período de fundação (por décadas) das empresas investigadas por
categorias ou ramos, reiteram e refletem parcialmente o período de consolidação da atividade
turística na localidade, a partir da década de 1970, especialmente na sua segunda metade.
Os dados coletados não contrariam discussões apresentadas nos trabalhos de Araújo (2018);
Aureliano Costa (2018); Furtado (2005, 2008); Lopes Júnior (2000); Lopes & Costa (2018);
Lanzarini et al. (2019); Queiroz (2010); Reis & Ataíde (2016); Vieira da Silva (2017); Silva et
al. (2015).

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.8: Período de fundação das empresas por categorias.

A partir da figura 6.8, podemos afirmar que as quatro empresas mais antigas de nossa
amostra, equivalentes a 11, 4% da amostra, correspondem à parte do patrimônio histórico,
gastronômico e cultural da cidade, nomeadamente, um restaurante, cujo ano de abertura foi
1976 e lojas de artesanato, que compõem juntamente com outros tipos de negócios, o Centro
de Turismo, cujo ano de abertura foi 1977 - em consonância com Aureliano Costa (2018);
Furtado (2005, 2008); Lopes Júnior (2000); Lopes & Costa (2018); Reis & Ataíde (2016); Silva
et al. (2015).
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Pouco tempo depois de inaugurado o principal marco de consolidação do Turismo em Na-
tal, a Via Costeira/Parque das Dunas, com seus hotéis luxuosos (de cinco e quatro estrelas)
houve um aumento significativo de abertura de empreendimentos turísticos. Essa expansão
teve início durante a década de 1980 e se mostrou contínua nas décadas seguintes (de 1990
a 1999 e de 2000 a 2009). Nossa amostra pareceu estar ao encontro dessa realidade. Sete
das trinta e cinco empresas ou o equivalente a 20% foram fundadas entre os anos de 1980 a
1989, sendo dois hotéis, um de três e outro de cinco estrelas; um restaurante; uma agência
especializada em passeios, duas locadoras de veículos e uma agência de turismo. Alcançamos
mais sete empresas (vinte por cento), fundadas no período de 1990 a 1999, sendo um hotel de
três estrelas, um restaurante, uma agência de passeios, uma galeria de arte com apresentação
de espetáculos e três agências de turismo. Fundadas de 2000 a 2009, outras sete empresas
(vinte por cento) compuseram nossa amostra, sendo três museus e casas de espetáculos, dois
centros de eventos, turismo e artesanato e dois parques de lazer, entretenimento e animação
turística.

Um aumento ainda mais significativo de abertura de empreendimentos turísticos foi re-
gistado na cidade na década de 2010 a 2019, decorrente de novas políticas de incentivo, que
atraíram mais investimentos privados estrangeiros (sobretudo, no ramo da hotelaria - em
conformidade com resultados apresentados por Aureliano Costa (2018). No caso da nossa
investigação, que não contraria resultados de outras pesquisas relacionadas à temática da ino-
vação empresarial na mesma cidade, somente nessa última década (de 2010 a 2019), pudemos
confirmar o registo de abertura 28, 6% da amostra, o equivalente a dez empreendimentos de
todos os ramos de atividade turística (exceto no de Comércio Varejista)6 para efeitos de nossa
pesquisa. Foram dois hotéis, de quatro estrelas, dois restaurantes, uma locadora de veículos,
uma agência de turismo, três empresas do ramo de lazer e recreação. Nesse sentido, desta-
camos que só no ano de 2010, houve o registo de metade dos empreendimentos da década.
Importa associar o referido aumento ao processo de urbanização, pelo qual, passou a cidade
ao ser escolhida como sede da Copa do Mundo de 2014.

Quanto à natureza jurídica, constatamos que a maioria dos empreendimentos são com-
postos por Sociedades Limitadas (LTDA), representando vinte e três casos ou o equivalente a
66% da amostra a contemplar todos os ramos ou categorias de empresas (exceto a de Servi-
ços Culturais). Em menor frequência, aparecem Empresário Individual (EI), com seis casos,
ou o equivalente a 8, 5%; Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), com
dois casos, equivalente a 5, 7%. Particularmente no ramo de Serviços Culturais, entrevista-
mos representantes de Organizações sem fins lucrativos (com um caso), equivalente a 2, 8%
da amostra e outros, a incluir organizações na forma de associações ou fundações municipais
e estaduais (com mais seis casos, dos quais três deles são do ramo de Comércio Varejista e
Eventos).

A dimensão das empresas como outro importante critério que reforça o debate de influên-
cias e determinantes da capacidade inovadora empresarial, não pode ser negligenciado nos
estudos sobre inovação no setor turístico. Como fora estabelecido no capítulo anterior, esta-
belecemos parâmetros para unificar ou universalizar a classificação dimensional das empresas,

6Salientamos que no ano de 2010 mais de dez empreendimentos turísticos foram abertos em Natal. Mas
apenas dez deles foram considerados para nossas análises.
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reduzindo-os a pequenas empresas (que abrange o equivalente às dimensões convencionais bra-
sileiras de Micro Empresário Individual - MEI, Micro empresa - ME e Empresa de Pequeno
Porte - EPP e médias empresas (que abrangem o equivalente ao que no Brasil se consideram
Empreendimentos de Médio e de Grande Porte). Classificação essa, definida em função do
número de colaboradores, sendo consideradas como pequena, toda empresa que possui até no
máximo 49 colaboradores e média, a que possui a partir de 50 colaboradores em diante. A
figura 6.9 nos revela dados sobre a situação dimensional da nossa amostra.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.9: Dimensão das empresas investigadas (por número de colaboradores).

Pelo que nos ilustra a figura 6.9, podemos dizer que a maioria dos empreendimentos in-
vestigados são pequenas empresas. Elas constituíram um total de vinte e uma, que representa
60% da amostra. Sendo que dessa parcela, onze empresas menores, com até nove colabora-
dores, representam 31, 4%; ao passo que outras com um número de colaboradores superior a
nove e inferior ou igual a quarenta e nove, somaram dez, que equivalem a 28, 6%. Empresas
com cinquenta ou mais colaboradores, que no Brasil podem ser classificadas como médias ou
grandes, somaram catorze, o equivalente a 40% da amostra, de forma a contemplar princi-
palmente hotéis de quatro e cinco estrelas, restaurantes, agências de passeios e locadoras de
veículos e agências de turismo. Mais precisamente, pudemos verificar que em hotéis, houve
uma predominância de empresas de média dimensão e exceto nas agências de passeios e loca-
doras de veículos não alcançamos pequenas empresas, apenas médias. O contrário ocorreu com
estabelecimentos do ramo de Serviços Culturais, onde nenhuma média empresa foi alcançada
pela nossa investigação de campo. Nos demais ramos de atividades turísticas foi observada a
predominância de pequenas empresas.

Vale aqui salientar que observamos uma predominância de mulheres não somente em car-
gos de gestão, mas como colaboradoras nos demais cargos e funções em todas as categorias
empresariais mostradas. Dado esse, que mais uma vez confirma o que fora previsto pela lite-
ratura, por exemplo, em Figueroa-Domecq et al. (2015). Coincidente com nossos resultados,
a estimativa da própria Organização Mundial do Turismo (2019) estabelecera um percentual
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entre 55% a 65% dos empregos associados à atividade turística ocupados por mulheres, em
comparação com cerca de 40% (quarenta por cento) da economia em geral. Numa proporção
pouco maior, contemplamos as pequenas empresas que somaram vinte e um casos, o equiva-
lente a 60% da amostra, sendo que houve nesse último grupo, uma maioria de empresas com
até nove colaboradores, principalmente no ramo de Serviços Culturais.

Colaboradores constituem uma das mais importantes fontes de conhecimento, ingrediente
primário de todos os esforços dispendidos para a melhoria do desempenho (Aires et al., 2017;
Aires, 2017; Aksoy et al., 2019; Booyens & Rogerson, 2016; Hjalager, 2010; Valença et al.,
2020). Em consonância, Omerzel (2016) acrescentam que a inovação no turismo é muito
dependente do capital intelectual. Este é composto por capital humano, que abrange know-
how, conhecimento, experiências e competências de seus recursos humanos; pelo capital social,
abrangendo o conhecimento que pode ser utilizado para interações entre indivíduos, grupos
de trabalho e suas redes de relacionamento. Por fim, o capital intelectual também é composto
pelo capital organizacional, que inclui todos os mecanismos e estruturas de apoio à produ-
tividade dos funcionários e se refere ao conhecimento acumulado e armazenado em bases de
dados, patentes, marcas, licenças, manuais e estruturas organizacionais (Omerzel & Jurdana,
2016; Succurro & Boffa, 2018).

Pesquisadores têm especialmente enfatizado o registo de marca empresarial como um dos
mais importantes indicadores de inovação também no setor turístico. Com efeito, esse re-
gisto não deixa de representar uma materialização de conhecimento e criatividade que confere
também credibilidade às suas habilidades relacionais perante seus stakeholders (Bachmann &
Destefani, 2008; Omerzel & Jurdana, 2016; Orfila-Sintes et al., 2005; Thomas & Wood, 2014;
Vadell & Orfila-Sintes, 2008; Valença et al., 2020). A figura 6.10 nos indica a situação do
registo de marca das empresas investigadas.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.10: Registo de marca das empresas (junto ao INPI).
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De acordo com os dados da figura 6.10, observamos que 25 das empresas investigadas, o
equivalente a 71, 4% do total, possuem suas marcas registadas no Instituto Nacional de Propri-
edade Industrial - INPI, contrastando com apenas dez ou o equivalente a 28, 6%, que apenas
possuem o registo de suas marcas na Junta Comercial do Estado. Dentre as empresas com mar-
cas registadas no INPI, elas são maioria em todos os ramos, sendo que em hotéis, restaurantes,
empresas prestadoras de serviços culturais e agências de turismo os percentuais se mostraram
relativamente um pouco maiores: 80% dos casos. Já nos ramos de Transportes, Aluguel de
Veículos, Comércio, Eventos, Varejo, Recreação e Lazer, o percentual de empresas com marca
registada no INPI por cada categoria equivale a 60% do total. Vale destacar que pelo menos
uma das agências de turismo e das locadoras de veículos, funcionam sob o regime de franquias.

Os gestores também foram indagados acerca da existência de pelo menos um registo de
patente. Pudemos constatar a frequência mínima de vinte por cento (equivalente a um caso)
desse tipo de direitos em empresas de todos os ramos. Naturalmente nalguns, esse percentual
foi mais expressivo. Por exemplo, confirmamos registo de patentes em vinte por cento (um
caso) de locadoras de veículos, de museu (um caso) e de parques aquáticos (um caso); quarenta
por cento dos hotéis (dois casos) e centros de eventos com comercialização de produtos artesa-
nais (dois casos); sessenta por cento das agências de turismo (três casos) e finamente, oitenta
por cento (quatro casos) em restaurantes. Das trinta e cinco empresas de turismo investigadas,
catorze ou quarenta por cento, para além de suas marcas registadas no INPI desenvolveram
e patentearam inovação, garantindo assim o direito autoral sobre ela. Em conformidade com
o previsto por Camisón & Monfort-Mir (2012); Omerzel & Jurdana (2016): patentes ocorrem
mas não costumam ser dos indicadores mais predominantes no turismo.

Particularmente, nesse quesito nossos resultados parecem em partes contrariar ou pelo reu-
nir argumentos que torna questionável o que fora previsto por Hjalager (2002, 2010); Jacob et
al. (2003); Hall & Williams (2008), que destacam o quão difíceis de ocultar proteger/patentear
são as inovações nas empresas de turismo. Por outro lado, percebemos uma certa coerência
quanto à tendência da inovação em tal setor ser mais facilmente copiada (Hjalager, 2002, 2010;
Jacob et al., 2003; Hall & Williams, 2008). Importa mencionar como exemplos de inovações
patenteadas, sistemas tecnológicos de gestão, segurança e controle da poluição ambiental; má-
quinas e equipamentos automatizados para agilizar processos e garantir padrão de qualidade
e TICs para a segurança no trabalho e gestão humana de pessoas. Exemplos esses, que se
mostram alinhados com resultados de Succurro & Boffa (2018).

De qualquer forma, entendemos que esses resultados confirmam a relevância do registo de
marca e direitos de patentes, enquanto um importante indicador de inovação e de qualidade
nas empresas de turismo, para além de manifestar o interesse na construção ou agregação
de valor a produtos e serviços e no fortalecimento dos laços relacionais em busca de conheci-
mento, conforme previsto por autores a exemplo de Bachmann & Destefani (2008); Booyens
& Rogerson (2016); Omerzel & Jurdana (2016); Succurro & Boffa (2018); Aksoy et al. (2019).
Por outro lado, reconhecemos que tal interesse não se manifestou somente nos casos de registo
de marca confirmados.

Todos os entrevistados declararam e evidenciaram ter uma postura democrática e aberta
a sugestões de seus stakeholders, reconhecendo mais precisamente, como uma das estratégias
mais eficazes e importantes, a seleção e retenção de colaboradores qualificados e motivados no
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exercício de suas funções. Todos os gestores afirmaram que desenvolviam ações para colher
sugestões de melhorias desses colaboradores, atuando comummente em equipes. O acom-
panhamento nos permitiu confirmar de fato. Assim, observamos que o processo de coleta
de informações a partir deles é na maioria dos casos formalizado (documentado), conforme
mostra a figura 6.11.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.11: Processo de coleta de informações junto a colaboradores.

Pelo que consta na figura 6.11, podemos afirmar que em vinte e quatro casos, o equivalente
a 68, 5% da nossa amostra, são adotados procedimentos formais (documentados) para captar
as sugestões dadas pelos colaboradores. Destacamos a unânime ocorrência dessa situação nas
agências de passeios e locadoras de Veículos; bem como em 80% dos hotéis e dos restaurantes
e em 60% das empresas prestadoras de serviços culturais, das agências de turismo e das que
pertencem ao ramo de Recreação e Lazer. Já em empresas que comercializam artesanato, so-
bretudo as de menor dimensão (pequenas), observamos uma maior tendência à informalidade
quanto ao mesmo processo: do ramo de Comércio, Eventos e Varejo Turístico, apenas dois
casos ou o equivalente a 40% do total documentam as informações coletadas junto aos seus
colaboradores.

Tendo os gestores entrevistados declarado unanimemente que seus colaboradores recebem
treinamento ou formações. Consoante ao que é estabelecido pela OIT - Organização Internaci-
onal do Trabalho (Organização Internacional do Trabalho, 2015), um treinamento ou formação
consiste em ações direcionadas para identificar e desenvolver capacidades humanas para uma
vida ativa, satisfatória e produtiva.

Não raro, no Brasil, comummente o termo capacitação tem sido usado no ambiente empre-
sarial, para se referir à aquisição ou atualização de conhecimentos que permite uma melhoria
significativa de desempenho das funções exercidas ou a exercer. Pessoas compreendem e indivi-
dualmente ou coletivamente, podem influenciar contextos sociais, que vão além das condições
de trabalho em que atuam. Particularmente, buscamos investigar com mais detalhes o modo
e frequência com que as formações ocorrem nas empresas.
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A figura 6.12 nos revela tais informações.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.12: Modo e frequência de treinamento e formação de colaboradores.

De acordo com a figura 6.12, podemos dizer que na maior parte das empresas de turismo,
isto é, em dezenove casos, o equivalente a 54, 2%, os colaboradores recebem formação com
base num plano formalizado e compartilham as informações. Importa dizer que deste total,
catorze empresas, equivalente a quarenta por cento da amostra (de todos os ramos) são de
média dimensão; enquanto seis, equivalente a pouco mais de dezessete por cento, são peque-
nas empresas. A formação dos colaboradores com base num plano formalizado evidencia, para
efeito das ocorrências, uma estratégia eficaz de planeamento embasada no registo sistemático
de ações com vista à implementação da inovação, ainda que esta não seja uma prática uni-
forme em todos os seus aspectos7, conforme previsto por Hjalager (1996, 2010) e Pavitt (1984).

Quinze dos trinta e cinco gestores (dos ramos de Hotelaria, Restauração, Serviços Cultu-
rais, Comércio, Agências de Turismo e Recreação e Lazer), que equivalem a 42, 8% declararam
viabilizar capacitações regularmente para seus colaboradores, criando estratégias para que
também compartilhem todas as informações apreendidas no ambiente organizacional e/ou nas
áreas de seu interesse (Freeman, 1982; Rosenberg, 1986; Kline & Rosenberg, 1986). Dentre
as quinze empresas, capturamos apenas uma média empresa e catorze empreendimentos de
pequena dimensão. Esse dado reflete uma situação muito comum, observada em empresas bra-
sileiras: maioritariamente, decisões com vista à promoção da inovação tomadas pelos gestores
(em conjunto com colaboradores ou não) ocorrem de forma intuitiva, como sugerem Aires et
al. (2017); Aires (2017); Bachmann & Destefani (2008); Valença et al. (2020).

De fato, percebemos que o compartilhamento das informações ocorre em todos os casos,
até mesmo, na única vez (2, 8%), precisamente numa empresa do ramo de Serviços Culturais
em que foi declarado que os colaboradores recebiam formação apenas eventualmente. Importa

7Por exemplo: modo, frequência de compartilhamento do conhecimento e monitoramento dos resultados
dele decorrentes.
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destacar que o conhecimento compartilhado, seja planeado formalmente ou não; regular ou
eventualmente, ele é capaz de promover, por meio de reuniões para a solução de problemas,
desde a conciliação de interesses ao estreitamento de laços e fluidez da comunicação entre pes-
soas e organizações - em conformidade com o que fora previsto por Aires et al. (2017); Aires
(2017, 2018); Alonso-Almeida et al. (2016); Booyens & Rogerson (2016); Conde & Araújo-
Jorge (2003); Dosi (1988b); Edquist & Johnson (1997); Hipp & Grupp (2005); Hjalager (1996,
2010); Kline & Rosenberg (1986); Kotler & Armstrong (2014); Lundvall (1988); Monteiro
(2008); Nelson & Winter (1982); Orfila-Sintes et al. (2005); Thomas & Wood (2014); Vadell
& Orfila-Sintes (2008); Vieira (2010).

Nossos resultados, desde já, têm nos levado a confirmar que a estrutura empresarial é
socialmente construída, conforme nos alertaram Caird (1994); Slappendel (1996); Birley &
Muzyka (2001); Hung (2004); Lundvall (2010); Khan et al. (2020); Mumford et al. (2002);
Patterson (2004); Tierney (2008); Preissl (2000); Buhalis & Costa (2014); Durst et al. (2015);
Rubalcaba et al. (2010); Tajeddini et al. (2020). Constantemente, empresas são pressionadas
a redefinições e muitas delas, são resultantes de processos complexos interativos, sobretudo
a partir da formação e disposição de grupos ou redes empresariais (Bachmann & Destefani,
2008; Booyens & Rogerson, 2016; Khan et al., 2020; Orfila-Sintes et al., 2005; Omerzel &
Jurdana, 2016; Pikkemaat & Weiermair, 2007; Pikkemaat & Peters, 2012; Tajeddini et al.,
2020; Vadell & Orfila-Sintes, 2008; Valença et al., 2020). Desse modo, consideramos oportuna,
a verificação da existência de grupos de empresas no contexto da nossa investigação.

A tabela 6.1 para além de mostrar categoricamente a disposição desses grupos empresariais,
nos fornece a quantidade das empresas ao todo, alcançadas de forma a envolver os distintos
ramos turísticos.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.1: Integração de grupos e total de empresas alcançadas por categorias.

De acordo com a tabela 6.1, a maioria dos gestores de empresas (em todos os ramos),
um total de vinte e sete casos, equivalente a pouco mais de 77% da nossa amostra, estão
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envolvidos em grupos de empresas, cujas atividades principais pertencem à cadeia de turismo.
Especialmente destacamos o setor de restauração, como aquele em que todos os gestores de
restaurantes entrevistados declararam estar envolvidos em grupos de empresas, que emergiram
decorrentes do interesse, por parte dos sócios e/ou diretores, de diversificação e ampliação da
oferta de serviços e produtos turísticos complementares (em conformidade com o previsto por
Kastenholz, 2002).

Em menor proporção, isto é, 80% dos casos, o mesmo também foi declarado por diretores
de hotéis, de empresas do comércio varejista e eventos turísticos e de agências de turismo.
Locadoras de veículos, agências de passeios e turismo receptivo, bem como empresas do ramo
de Recreação e Lazer e de Serviços Culturais, cada qual, representando 60% da amostra, in-
tegram grupos também. Do total de vinte e três empresas, que formam grupos registamos
alguns poucos casos (menos de vinte por cento) que funcionavam sob o regime de franquias.

Ainda sobre a tabela 6.1, importa destacar o poder de alcance, abrangência e dinamicidade
(Buhalis & Costa, 2014; Durst et al., 2015) das empresas investigadas: a partir de uma amostra
de trinta e cinco entrevistados, conseguimos alcançar um total mais de três vezes superior, isto
é, cento e vinte e três empresas. Sendo que em maior proporção, observamos que o ramo de
Comércio, Eventos e Varejo Turístico foi o mais contemplado: alcançando pouco mais de 33%
do total. Demais empresas estão, por ramos, assim distribuídas: 14, 6% são da Restauração,
13, 82% de Transporte e Aluguel de Veículos, 11, 3% de Alojamento e de Recreação e Lazer.
Na menor proporção, empresas de Serviços Culturais representam apenas 7, 3%.

A dinamicidade do setor turístico também se manifesta na capacidade de alcance de novos
e diferentes mercados de consumidores. Essa é uma das inúmeras oportunidades de inova-
ção. Independente da dimensão, empresas de turismo estão propensas a investir e lançar
suas marcas atraindo novos perfis de clientes no mercado local, regional, nacional e/ou inter-
nacional. Com efeito, nossa investigação empírica nos permitiu confirmar essa constatação,
presente também nos trabalhos de Brandão (2014); Buhalis & Costa (2014); Booyens & Ro-
gerson (2016); Camisón & Monfort-Mir (2012); Hjalager (2010); Durst et al. (2015); Krizaj et
al. (2014); OECD (2005); Pivcevic & Pranicevic (2012).

Sem exceções, empresas turísticas, independente da dimensão ou ramo de atividades prin-
cipais, servem ou tem como público-alvo consumidores no mercado regional, nacional e in-
ternacional. Em menor nível, hotéis e lojas de artesanato declararam que o consumo de seus
produtos e serviços por parte de pessoas que representam o mercado local (por exemplo, mora-
dores ou residentes na cidade) constitui uma realidade menos frequente ou improvável (foram
observados vinte e nove casos, o equivalente a quase oitenta e três por cento da amostra).
Mas, nos demais ramos, empresas para além de servir a visitantes e turistas nacionais e inter-
nacionais, servem consumidores locais. Considerando o mercado internacional, vale salientar
que países da América do Sul, foram mais comumente mencionados como consumidores fre-
quentes; ao passo que no contexto nacional brasileiro, a Região Nordeste, segundo relatos dos
entrevistados, se mostrou ser a que mais consome os produtos e serviços das empresas de
turismo em Natal.
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6.4 Conceito e importância da inovação na perspectiva dos ges-
tores

A essência conceitual da inovação empresarial, como ideia aberta para a exploração comer-
cial e capaz de trazer um retorno financeiro compensável em um sistema social, tem evoluído a
partir de Schumpeter (1934, 1961). Isso possibilita o alcance de novas abordagens e por conse-
guinte, a ampliação de seu arcabouço teórico. Ainda que inexistam definições universalmente
aceitas, a contemplar todos os possíveis significados desse fenômeno complexo e multidiscipli-
nar, debruçar-se na componente subjetiva capaz de traduzi-lo, constitui um ponto de partida
imprescindível para ultrapassar limites de abrangência tecnico-conceituais e melhor compre-
ender dinâmicas, propondo mecanismos mais eficazes de avaliação, que lhe são pertinentes
em campos do saber como o Turismo (Booyens & Rogerson, 2016; Brandão & Costa, 2014;
Drucker, 2012; Hollenstein, 2003; Kline & Rosenberg, 1986; Manuylenko et al., 2015; Rogers,
2003; Schumpeter, 1961). Ora, não à toa, os primeiros estudos a realçar a definição essencial
da inovação para o desenvolvimento econômico das nações - sobretudo, os representados por
Schumpeter (1934, 1961), implicitamente apontavam o quão estratégica poderia ser a pers-
pectiva individual, centrada na visão e conduta dos empresários (ou gestores). Considerados
a força motriz de um grande número de fenômenos significativos na economia (Schumpeter,
1997), eles seriam capazes de fornecer significados de forma a alcançar outras perspectivas
como a estrutural, interativa e sistêmica (nossos resultados confirmam essa constatação pre-
vista por Johannessen et al. (2001); Patterson (2004); Tierney (2008).

A principal força, que potencializa e dinamiza toda e qualquer empresa é a sua capaci-
dade de satisfazer necessidades de consumo. Enquanto faceta do sistema capitalista (Moesch,
2004), essa lógica é inerente à própria sobrevivência humana, como sugerem Sharma (2016),
Talavera & Pinto (2008) e Cunha (2006). Ao redor do mundo, mercados são basicamente ca-
racterizados pela concorrência entre empresas, que sobrevivem competindo entre si num ritmo
excepcionalmente intenso (Alsos et al., 2014; Backman et al., 2017; Booyens & Rogerson, 2016;
Hjalager, 2010). É a capacidade de inovar, que determina a sobrevivência e crescimento ou
progresso dessas empresas (Brouder & Eriksson, 2013; Carlisle et al., 2013; Martínez-Román
et al., 2015; Omerzel, 2016; Thomas & Wood, 2015). Capacidade esta, que por sua vez se
manifesta no lançamento de produtos, serviços, estratégias, bem como na introdução de pro-
cessos novos e/ou melhorados podendo alcançar, a partir disso, resultados melhores e custos
mais baixos (Sundbo et al., 2007). Essa é uma regra aplicável a empresas de todos os setores
da economia, mesmo para as do turismo, considerado um sistema multidimensional composto
de (sub)sistemas com limites confusos ou difíceis de definir, tanto enquanto mercadoria como
fenômeno socioeconômico (Booyens & Rogerson, 2016; Costa, 2013; Brandão, 2014; Omerzel,
2016; Moesch, 2004; Beni, 2007; Talavera & Pinto, 2008; Velasquez & Oliveira, 2018; Ver-
reynne et al., 2019).

Na prática, pudemos confirmar a partir de nossos dados empíricos que o turismo, como
forma parcialmente industrializada de atividade humana (Smith, 1988), é um aglomerado de
organizações, onde serviços são predominantes, mas há empresas com atributos de indústria
e comércio ou varejo que atendem necessidades específicas de variados tipos de consumidores,
principalmente não residentes, como sugere Wahab (1991). Outra constatação confirmada é
que a oferta de produtos pode variar em função do contexto espaço-temporal e mesmo dos

186



subsectores turísticos (Breda, 2010; Fúster, 1978; Gilbert, 2013; Jafari, 1977; Leiper, 1979,
2008). As organizações pertencentes a esses subsectores, ainda que possam funcionar inde-
pendentes, costumam estar encadeadas até a sua completude já que apresentam um caráter
de complementariedade e grande interatividade entre si (Leiper, 1990, 2008; Nordli, 2017).

6.4.1 O significado da inovação associado ao perfil dos gestores e das em-
presas

Empreendedores e empreendimentos sensíveis às necessidades da demanda vêm desde os
primórdios se reiventando (Wahab & Cooper, 2001; Leiper, 2008) e desse modo, entendemos
que os encontros e interações entre fornecedores e consumidores são cruciais para a (co)criação
de valores acrescentados por meio de novas experiências geradas (Breda, 2010; Gentile et
al., 2007; Gilbert, 2013; Pine & Gilmore, 1999; Mossberg, 2007; Santos et al., 2020; Urry,
1996; Volo, 2009). Com base nas considerações até então tecidas, estabelecemos a primeira
suposição.

• Suposição 1: Independente de qual seja o subsector turístico a que a empresa pertença,
gestores consideram a inovação como algo positivo e fundamental para a sobrevivência
e competitividade empresarial.

Uma linha muito tênue envolve a concepção e a importância da inovação nas empresas
de turismo. Na perspectiva dos gestores entrevistados, muitos dos conceitos de inovação re-
latados, por si só, evidenciaram o seu fundamento e razão de existir. O inverso também foi
observado. De todo modo, julgamos cabível definir expressões-sintetizadas para traduzir a
essência do significado de inovação com base na interpretação e análise de coincidência ou
aproximação das frequências com que os termos apareceram nos relatos.

Com efeito, observamos que a principal marca característica da inovação se reflete na ca-
pacidade de manter mudanças significativas constantemente comercializáveis (OECD, 2005;
Schumpeter, 1934). Também importa destacar que o significado se traduz ora como resultado,
ora como o próprio desempenho das empresas, tornando-se condição sem a qual elas não pros-
peram ou sobrevivem no mercado (Mahto et al., 2020).

Em consonância com as concepções da inovação, reunidas a partir de diferentes áreas do
conhecimento, inclusive do Turismo (mostrados no capítulo 2), nossos resultados nos permitem
confirmar que essencial e resumidamente, o significado da inovação na perspectiva dos empre-
sários está atrelado à ideia de renovação, melhorias significativas, reconfigurações necessárias
(físicas, relacionais ou virtuais), interações, conhecimento (adquirido, aprendido, partilhado
e/ou imitado), sensibilidade e capacidade de satisfazer, solucionar problemas e agregar valores.

Ainda como forma de especificar essas noções sem comprometer o alinhamento delas com
a literatura, podemos descrever a inovação nas empresas de turismo como a arte de pesquisar,
descobrir, desenvolver, explorar, melhorar continuamente, renovar, reinventar, reconfigurar,
atualizar, reconhecer potenciais e transformar problemas e necessidades identificadas em opor-
tunidades sustentáveis de mercado, em consonância com os trabalhos de Aires et al. (2017);
Aires (2018). Na tabela 6.2 confirmamos a consonância entre a síntese dessas definições-chave
de inovação da literatura com as que emergiram da concepção dos gestores entrevistados. Os
resultados são mostrados em percentuais por categorias de empresas.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.2: Definições-chave de inovação (em %) por categorias empresariais.

De acordo com a tabela 6.2, as principais expressões-síntese do significado da inovação, isto
é, as mais comumente relatadas (por gestores de empresas de todos os subsectores turísticos)
foram: 1) ‘estar sempre conectado’ - com representatividade de 100% dos casos; 2) ‘acom-
panhar tendências’ - com média percentual equivalente a 97, 14%; 3) ‘satisfazer necessidades’
e 4) ‘melhorias contínuas e/ou incrementais’ - cujas médias percentuais foram iguais, cada
qual equivalente a 94, 28%; e 5) ‘novidades’ - com média percentual em torno de 91, 42%. A
variância desses percentuais entre as sete categorias de empresas foi muito pequena.
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Complementar à tabela 6.2, a figura 6.13 ilustra as definições-chave em nuvem de palavras,
mencionadas pelos entrevistados.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.13: Conceito de inovação em nuvem de palavras.

Todas as expressões-síntese estão interrelacionadas e fazem alusão principalmente à necessi-
dade de diagnosticar e compreender a realidade, assimilar e utilizar o conhecimento (adquirido
a partir de internet, fontes internas ou externas) e os recursos disponíveis (materiais, tecnoló-
gicos, humanos, etc.) eficazmente (Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Thomas & Wood, 2014).
Certamente, estudos de mercado favorecem o acompanhamento de tendências, que se refere
principalmente à habilidade de saber captar e conhecer gostos e preferências de clientes. Esta,
por sua vez, também está associada ao monitoramento do desempenho de colaboradores, for-
necedores, concorrentes e mesmo de parceiros.

Complementar à tabela 6.2 e a figura 6.13, a figura 6.14 mostra especificamente definições-
chave relatas pelos entrevistados para descrever a importância da inovação para as empresas.
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Fonte: Elaboração própria

Figura 6.14: A importância da inovação em nuvem de palavra.

Pelo que mostra a figura 6.14, podemos reafirmar os difusos limites que envolvem con-
ceito e importância da inovação e assim, os resultados e constatações até então apresentados
particularmente nessa subseção são reforçados. A frequência média percentual de algumas
definições-chave idênticas, comuns (aquelas que emergiram dos relatos de entrevistados na
tentativa de conceituar e descrever a importância da inovação), sofreu pequenas variações.
Por exemplo, os termos ‘qualidade’ e ‘diferencial’ foram mencionados em todas as categorias
de empresas por gestores para descrever o conceito, cada qual com frequência relativa equi-
valente a pouco mais de sessenta e oito por cento (68, 57%). Já para descrever o fundamento
da inovação para as empresas, esses valores são mais representativos em função das diferen-
tes categorias empresariais, cada qual alcançou frequência relativa média equivalente a pouco
mais de oitenta e cinco por cento (85, 71%) dos casos. A tabela 6.3, complementar a figura
6.14 e a tabela 6.2, especifica as definições-chave mais comumente mencionadas pelos gestores
ao descrever a relevância da inovação.

As principais expressões-síntese acerca da importância da inovação, resgatam alguns dos
conceitos mostrados na tabela 6.2 e contribuem para mais uma vez, reforçar a noção positiva
e fundamental que o significado da inovação denota aos gestores, em todos os subsectores
turísticos. Os termos mais comumente usados para descrever sinteticamente a importância
do fenômeno foram: 1) ‘Atrai clientes’ - 100% dos casos; 2) Proporciona ‘Sucesso’ - pouco
mais de noventa e sete por cento (97, 14%) dos casos; 3) ‘Reduz custos’ - pouco mais de no-
venta e quatro por cento (94, 28%) dos casos; 4) ‘Promove sustentabilidade’ - equivalente a
91, 42% dos casos; 5) ‘Agrega valores’; 6) ‘Melhora a imagem da empresa’; 7) ‘Gera conhe-
cimento’ - cada qual representando mais de oitenta e oito por cento (88, 57%) dos casos; 8)
‘Qualidade’, 9) ‘Lucratividade’ e 10) ‘Fundamental’, ‘Diferencial’ e ‘Aumenta o faturamento
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- cada qual, representando mais de oitenta e cinco por cento (85, 71%) dos casos. A variân-
cia desses percentuais entre as sete categorias de empresas também se mostrou muito pequena.

Em todos os casos referidos, foram obtidos como valor mínimo o percentual de 60%, de-
monstrando de toda forma, a representatividade maioritária pelas categorias de empresas.
Particularmente, a constatação de que a inovação é algo fundamental para manter a empresa
ativa no mercado competitivo também é evidenciada com percentuais que revelam represen-
tatividade maioritária em todos os casos, sendo o menor 80% e o maior 100%. A análise de
todos esses dados nos permite validar a primeira hipótese, reafirmando a inovação como algo
positivo e fundamental para a sobrevivência e competitividade das empresas de turismo, in-
dependente de qual seja o subsector a que pertençam. Ademais, o significado da inovação,
como um termo abstrato, apreendido sob distintas formas e conteúdos, acaba por tornar sua

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.3: Definições-chave da importância da inovação (em %) por categorias empresariais
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essência mais específica e detalhada, servindo como suporte à segunda suposição.

• Suposição 2: Independente de qual seja a dimensão da empresa de turismo, o signi-
ficado da inovação é concebido pelos gestores como algo positivo e fundamental para a
sobrevivência e competitividade empresarial.

Nossos resultados têm sugerido que, em suma, o significado da inovação para os gestores de
empresas de turismo, envolve : 1) a prioridade de estar sempre conectado para atrair, atender
e fidelizar clientes; 2) a garantia de sucesso, decorrente do acompanhamento das tendências
e desempenho de stakeholders; 3) a adoção de novidades e/ou melhorias contínuas, que sa-
tisfazem necessidades e reduzem custos, promovendo também a sustentabilidade econômica,
social e ambiental; 4) a agregação de valor e melhoria da imagem da empresa, potencializadas
por tecnologias; 5) o uso eficaz da internet se mostra fundamental para promover qualidade,
alcançar lucratividade e diferenciais; 6) a motivação dos recursos humanos que gera a empa-
tia necessária para interações bem sucedidas; 7) uma condição de sobrevivência ou forma de
superação, que permite aumento de faturamento, da segurança, competitividade e controle do
negócio; 8) a possibilidade de atualizações e renovações, sem necessariamente comprometer
padrões tradicionais; 9) a qualificação dos colaboradores, que contribui para agilizar processos
e o atendimento; 10) a partilha de conhecimento, aprendizado e experiências adquiridas; 11) a
decisão e atitude de sair da mesmice e 12) as reformas infraestruturais para melhorar a acessi-
bilidade de pessoas aos produtos e serviços. A tabela 6.4 nos mostra a representatividade (em
frequência percentual) com que esses significados são mencionados pelos gestores, em função
da dimensão das empresas de turismo.

É possível afirmar que gestores demonstraram domínio e consciência da significação própria
da inovação, bem como de seu valor positivo e fundamental para a competitividade e sobre-
vivência empresarial, condizente com a literatura - em conformidade, por exemplo, com Aires
et al. (2017); Aires (2018); Brunner-Sperdin & Peters (2005); Booyens & Rogerson (2016);
Camisón & Monfort-Mir (2012); Hjalager (2002, 2010); Krizaj et al. (2014); OECD (2005);
Omerzel (2016). Ainda que a predominância das (micro e) pequenas empresas (sessenta por
cento da amostra) contraste com a menor representatividade das médias (e grandes), que
somam o equivalente a quarenta por cento, a dimensão não se realça como um critério de-
terminante para definir a consciência e riqueza de detalhes acerca dos diferentes significados
que a inovação pode assumir no turismo, bem como de seu alinhamento com a literatura. Em
partes, esse resultado refuta o que fora sugerido por Pikkemaat & Weiermair (2007); Succurro
& Boffa (2018); Vadell & Orfila-Sintes (2008): geralmente, as médias empresas estão subme-
tidas a dinâmicas mais complexas de inovação e isso pode conferir aos seus gestores, maior
propriedade para discutir acerca delas.

Com efeito, a proporção das respostas de médias empresas sofreu menor variação, em
função do seu menor percentual representativo. Contudo, face a isso, não houve qualquer sig-
nificado ou detalhe acrescentado sobre as dinâmicas de inovação que não tenha sido também
revelado por gestores de pequenas empresas. Inferências como essa sustentam que significados
independem da dimensão empresarial. Além disso, verificamos que outras variáveis relacio-
nadas ao perfil das empresas (a exemplo do ano de fundação, categoria principal, natureza
jurídica, integração de grupos ou redes, tipos de mercados a que servem, forma de gestão
e registo de marca) se mostraram independentes da definição dos significados. O mesmo se
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pode dizer com relação ao perfil dos gestores (a exemplo do gênero, idade, profissão e tempo
de experiência). Contudo, tendo em vista que a proporção de gestores com formação de nível
superior foi quase unânime (trinta e dois entrevistados, o equivalente a pouco mais de noventa
e um por cento da amostra, incluindo pós-graduados com especialização, mestrado e/ou dou-
torado) faz sentido dizer que o nível de instrução dos gestores influencia o modo como eles
concebem e implementam a inovação. Constatação essa que corrobora previsões de Brunner-
Sperdin & Peters (2005) e de Omerzel & Jurdana (2016).

O significado da inovação mais comum aludiu à necessidade de se estabelecer conexões
(virtuais ou presenciais) contínuas a envolver pessoas e organizações (Buhalis & Costa, 2014;
Brandão & Costa, 2014; Vadell & Orfila-Sintes, 2008). O sucesso comumente pretendido pelas
empresas é alcançado quando elas se mostram dispostas e capazes de acompanhar tendências,
a incluir gostos e preferências de seus clientes reais e potenciais (Costa, 2014) e de monitorar o

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.4: Significado da inovação em definições-síntese por dimensões empresariais
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desempenho de seus stakeholders, nomeadamente, colaboradores, concorrentes, fornecedores,
parceiros, autoridades governamentais e sociedade (Bachmann & Destefani, 2008; Booyens &
Rogerson, 2016; Liu & Cheng, 2018; Valença et al., 2020). A inovação foi descrita como um pro-
cesso complexo de capacidades dinâmicas, conforme asseverado por Camisón & Monfort-Mir
(2012), que permite às empresas, mesmo em tempos de crise global, a oportunidade constante
de superação, controle, adaptação e reação a mudanças e necessidades (Brunner-Sperdin &
Peters, 2005; Dosi, 1988b; Edquist & Johnson, 1997; Kline & Rosenberg, 1986; Lundvall, 1988,
2010; Nelson & Winter, 1982; Orfila-Sintes et al., 2005; Pivcevic & Pranicevic, 2012).

Consensualmente, relatos realçaram que empresas devem estar sempre conectadas para
atrair consumidores e fidelizá-los, constantemente (re)pensando e (re)definindo estratégias
para satisfazer suas necessidades reais e potenciais (Alsos et al., 2014; Backman et al., 2017;
Costa, 2014; Hjalager, 1996, 2010; Sharma, 2016). Nesses termos, sublinhamos a importân-
cia da formação de redes, grupos de empresas e o fortalecimento de alianças estratégicas -
em consonância com Booyens & Rogerson (2016); Hjalager (2010); Pikkemaat & Weiermair
(2007) para a complementaridade dos produtos e serviços ofertados, redução de riscos, bem
como para o aumento da competitividade e lucratividade.

É fundamental reconfigurar a estrutura (física e/ou virtual) e não raro, tal reconfiguração
se manifesta na ampliação do espaço físico, em reformas infraestruturais ou mesmo na otimiza-
ção de recursos existentes para melhorar acessibilidade de pessoas a produtos e serviços (Aires
et al., 2017; Aires, 2018; Aksoy et al., 2019; Alonso-Almeida et al., 2016; Nam et al., 2020).
Pequenas mudanças, melhorias incrementais e/ou novidades sustentáveis são na maioria das
vezes potencializadas pelo uso da internet e tecnologias e estão fundamentadas na redução
de custos, na agregação de valor e melhoria da imagem da empresa Buhalis & Costa (2014);
Vadell & Orfila-Sintes (2008). Redes sociais são criadas e também através delas, as devidas
atualizações são feitas.

Com efeito, gestores investigados, de diferentes formas declararam vislumbrar a inovação
como oportunidade de sair da mesmice e agregar novos valores, em função do contexto espaço-
temporal ou do sistema científico e tecnológico em que elas operam (Nelson & Winter, 1982;
Kline & Rosenberg, 1986; Dosi, 1988b; Lundvall, 1988, 2010; Edquist & Johnson, 1997). As-
sim, esses sujeitos, juntamente com suas equipes de colaboradores, pessoas intelectualmente
capazes e outras organizações, para além de solucionar problemas, constroem, dinamizam e
desenvolvem aptidões e competências à medida que conseguem transformar necessidades em
oportunidades sustentáveis de mercado (Caird, 1994; Birley & Muzyka, 2001; Mahto et al.,
2020; Mumford et al., 2002; Patterson, 2004; Slappendel, 1996; Tierney, 2008).

Todos que cooperam isolada ou coletivamente para fazer a inovação acontecer, devem estar
minimamente motivados e satisfeitos. Satisfação se dá quando se tem, e essa regra se aplica à
razão de ser das empresas de turismo. A empatia necessária nas relações interpessoais, para
além de evidenciar qualidade, exclusividade e diferencial para as organizações, pode transpa-
recer o nível de comprometimento e qualificação de seus colaboradores no pleno exercício de
suas funções, no atendimento aos clientes (Brunner-Sperdin & Peters, 2005).

Em suma, a inovação é concebida por gestores de empresas turísticas como condição funda-
mental de sobrevivência, que aumenta o faturamento e traz resultados positivos às empresas; é
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geração contínua de ideias e partilha de conhecimento, experiências e aprendizado dentro e/ou
fora delas; é atendimento agilizado; é renovação, atualização e modernização, que mantém pa-
drões tradicionais convenientes; é personalização de produtos e serviços, que alia conforto,
segurança, praticidade e maior proximidade na prestação de serviços.

Inovar envolve o pensar e o agir; conceber e implementar novidades (na forma de novos
e diversificados produtos, serviços, processos, práticas de gestão e estratégias para captar
perfis de clientes), ou aprimoramentos, que permitam reduzir custos e desperdícios. Todos
os valores criados a partir da inovação, ultrapassam os limites de uma organização (Birley
& Muzyka, 2001; Caird, 1994; Dosi, 1988b; Edquist & Johnson, 1997; Freeman, 1982, 1994;
Hung, 2004; Kline & Rosenberg, 1986; Lundvall, 1988, 2010; Mahto et al., 2020; Mumford
et al., 2002; Nelson & Winter, 1982; Patterson, 2004; Rosenberg, 1982, 2006; Rothwell, 1992,
1994; Tierney, 2008).

6.5 A implementação da inovação nas empresas investigadas

Cada vez mais, empresas de turismo buscam oferecer produtos mais completos aos seus
clientes. Por seu turno, os limites que separam bens de serviços têm se tornado mais confusos
e, nessa tendência de integração, reside a complexidade de definição dos ramos de atividades
econômicas componentes do diversificado setor (Beni, 2007; Booyens & Rogerson, 2016; Čivre
& Omerzel, 2015; Kastenholz, 2002; Leiper, 2008, 1979; Nordli, 2017; Omerzel, 2016). Tal
como acontece com as categorias empresariais, as muitas formas de implementar a inovação
no turismo estão todas interrelacionadas, de tal sorte que umas interferem no desenvolvimento
de outras (ainda que de tipos e naturezas diferentes).

As linhas que dividem os tipos de inovação são tão tênues como as que separam sua concep-
ção de sua importância (a partir da perspectiva de gestores). Contudo, na literatura poucos
indícios nos dão sinal de que o mesmo não se pode afirmar a respeito do alinhamento entre
essas concepções e sua prática (Verreynne et al., 2019; Omerzel, 2016), ainda que assumamos
uma coerente e mútua interferência ou influência entre elas.

Defendemos que em termos práticos, a inovação constitui um reflexo de como as empresas
raciocinam, são geridas e estão organizadas. Sendo as definições-chave da inovação formuladas
com base em tipologias - conforme observado por Hipp & Grupp (2005) e Verreynne et al.
(2019). A definição de inovação, na qual a maior parte dos autores se apoia, é dada pelo
Manual de Oslo OECD (2005). Segundo o qual, a inovação é a implementação de um novo
ou significativamente melhorado produto, processo, método de marketing, organizacional, nas
práticas e organização do local de trabalho ou nas relações externas. Nitidamente, nesta de-
finição são apontados quatro tipos básicos de inovação: produto (que pode incluir serviços
e se subdividir em mudanças por razões ambientais), processo, marketing e organizacional.
Debruçamos-nos a avaliar a natureza e as circunstâncias que originam cada um desses tipos
de inovação realizada, atentos à possibilidade de expandir a tipologia oficialmente proposta.

Tal esforço demonstra coerência e alcança apoio por parte de Verreynne et al. (2019), que
destaca uma limitação e comum equívoco cometido por muitos pesquisadores: o de avaliar
a inovação empresarial no turismo, a partir da ênfase num tipo específico: a inovação de
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produto/serviço. Face ao desafio de enfatizar indistintamente a tipologia oficial e extrair dela
pormenores pertinentes, consideramos válido a toda e qualquer inovação implementada, os
últimos três anos, contados a partir do ano de realização das entrevistas, 2019. Esse tem
sido o período-chave de referência, considerado na literatura (OECD, 2005; Aires et al., 2017;
Aires, 2018; Bachmann & Destefani, 2008; Krizaj et al., 2014; Valença et al., 2020), dentre
outros.

6.5.1 Natureza, tipos, frequência e nível de impacto da inovação imple-
mentada

Indicadores-chave da inovação na indústria, como avanços tecnológicos e concentração de
atividades em torno de departamentos de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (muitas vezes
envolvendo universidades e laboratórios de pesquisa) têm desencadeado eventos revoluciona-
dores e descontínuos na forma de produtos e/ou processos. Esses indicadores ainda orientam
inquéritos de avaliação do desempenho empresarial nos diferentes setores econômicos. Em em-
presas dos setores de comércio e serviços, a natureza da inovação (comumente descrita como
menos formal) tende a ser predominantemente incremental, isto é, os melhoramentos contí-
nuos (em produtos, processos, práticas e/ou estratégias) prevalecem face a mudanças radicais,
mais comuns na indústria (Brooker et al., 2012; Fagerberg, 2013; Hjalager, 2002, 2010; Nordli,
2017; Sundbo & Toivonen, 2011). Face a essas considerações, é suposto que a especial ativi-
dade turística, essencialmente marcada pela pluralidade de seus produtores e oferta, possa ser
contemplada por essa lógica. Assim, estabelecemos a nossa terceira suposição.

• Suposição 3: A inovação incremental, isto é, maneiras aprimoradas de fazer as coisas,
é predominante nas empresas de turismo.

Sabe-se que a prática contínua de pequenas mudanças ou melhorias incrementais, é signi-
ficante para a competitividade das empresas de turismo, uma vez que cumulativamente pode
levar a mudanças radicais, melhora a produtividade e os impactos na modernização econômica
(Hjalager, 2002; 2010; Brooker, Joppe, Davidson & Marles, 2012; Booyens & Rogerson, 2016;
Fagerberg, 2013). Nossos resultados estão em conformidade com essas constatações. Em to-
das as empresas, a inovação incremental demonstrou prevalecer sobre mudanças radicais e/ou
exclusivas, mesmo nas empresas que declararam ter registado sua marca e/ou patente(s) no
INPI ou implementado qualquer mudança (radical) nova para o Brasil e outros países.

Gestores de todas as empresas entrevistadas (incluindo as sete categorias) afirmaram ter
implementado, nos últimos três anos, diferentes tipos de inovação (principalmente de produto,
ambiental, processo, marketing e organizacional) e em todos esses tipos, pudemos confirmar
que os percentuais referentes a atualizações, pequenos ajustes, adoção de mudanças simples
(mas, significativas), melhorias ou aprimoramentos incrementais, que constituem novidades
apenas para a empresa e mercado local prevalecem sobre as novidades de maior impacto para
os mercados regional e internacional.

A inovação incremental demonstrou prevalecer sobre mudanças radicais e/ou exclusivas,
mesmo nas empresas que declararam ter registado sua marca (pouco mais de setenta e um
por cento) e/ou patente(s) no INPI (quarenta por cento dos casos) ou implementado qualquer
mudança (radical) nova para o Brasil e outros países. Ao longo das secções seguintes, evidenci-
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aremos com maior precisão, a representatividade desses percentuais associados aos principais
tipos de inovação.

6.5.1.1 Inovação de Produto implementada

A partir de leves ajustes feitos ao conceito original do Manual de Oslo OECD (2005), pode-
mos assumir a inovação de produto no turismo como o lançamento de um produto e/ou serviço
(novo) ou a implementação de melhorias significativas com relação às suas características ou
utilidades (a envolver por exemplo, suas capacidades, componentes, materiais, facilidades de
uso ou outras características funcionais). A inovação de produto parece constituir o tipo de
mudança significativa mais comum e realçada na literatura (Verreynne et al., 2019; Aires,
2018; López-Fernández, Serrano-Bedia e Gómez-López, 2009 e Orfila-Sintes et al., 2005).

Para tanto, uma justificativa plausível repousa no fato de que muitas novidades de pro-
duto lançadas no mercado, dialogam com práticas de gestão, promoção do marketing, meio
ambiente e cultura, sensibilidade, habilidade de atender necessidades ou exigências e ousadia
-conforme sugerido por Bachmann e Destefani, 2008; Booyens e Rogerson, 2016; Hjalager,
1996). A partir de nossa investigação empírica, pudemos constatar que todos os gestores para
além de compreender o significado desse tipo de inovação, evidenciaram-nos exemplos de sua
implementação, conforme mostra a tabela 6.5.

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Tabela 6.5: Exemplos de Inovação de Produto implementada.

A tabela 6.5, para além de parcialmente confirmar a natureza e caráter incremental da
inovação empresarial no turismo a partir da inovação de produto, embasa outras considera-
ções importantes. Dos dez exemplos de inovação de produto relatadas, apenas dois podem se
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caracterizar como novidades exclusivas, não incrementais: a implementação de novos e exclu-
sivos serviços e produtos (dentre os quais, se incluem os registados como patentes ou com o
processo de registo em andamento).

Muitas dessas novidades incluem pacotes mais completos, a integrar produtos e serviços
de terceiros, ou mais particularmente a criação de novos roteiros de passeios e viagens (com
ou sem guia) ofertados por agências de turismo, hotéis - semelhante ao que consta em Aires
et al. (2017); Aires (2018, 2017)), transportes e locadoras de veículos; o lançamento de novos
pratos e atrações - como consta em Booyens e Rogerson, 2016), ofertados sobretudo por hotéis,
restaurantes, empresas dos ramos de Serviços Culturais, Comércio, eventos e Varejo Turístico;
novos (tipos de) veículos para locação (incluindo guia ou não) ofertados por agências de tu-
rismo respetivo e locadoras de veículos. A criação de novos serviços relacionados à estética,
animação e bem-estar foram mais comummente observados em hotéis, em conformidade com
resultados de Jacob et al. (2003); Pikkemaat & Peters (2012).

Destacamos ainda que as alterações de ordem subjetiva, envolvendo (re)design de espaços,
serviços e produtos, ofertados inteligentemente como soluções aplicadas a novos problemas,
destinadas a segmentos (previamente identificados ou potenciais) de mercado (previstas por
Hjalager (2010), comumente foram verificados nos hotéis, restaurantes, transportes, locadoras
de veículos e agências de turismo investigadas (tanto nas pequenas como nas médias empre-
sas). Empresas de turismo no geral, investem frequentemente na estética de seus produtos,
dos ingredientes, atributos funcionais e de todo o cenário que os envolve, buscando criar uma
atmosfera que alimenta o imaginário, fantasias e ilusões dos consumidores (Hjalager, 2010).

Tanto a inovação incremental (que é predominante), como as novidades mais revolucio-
nárias, em comum, agregam valores, comodismo, segurança, empatia e a marca do conforto
personalizado (Enz & Siguaw, 2003). Nos poucos casos de lançamento de novos serviços, exclu-
sivos ou revolucionadores, os ajustes, melhorias ou aprimoramentos acabam por incrementá-
los, mais cedo ou mais tarde. Isso acaba por se tornar mesmo uma questão de conveniência.
Contemplamos no fragmento a seguir, extraído da fala de um gestor de restaurante, que con-
templa relatos de gestores de empresas de outros ramos: “Não basta lançar a novidade, nem
ser o pioneiro, temos que manter a capacidade de estar na vanguarda e isso só se consegue
alcançar, se tivermos a preocupação de estar sempre ajustando, melhorando o que for preciso"8.

A predominância da inovação incremental nas empresas reflete a busca e ânsia pelo retorno
financeiro investido em menor tempo possível. Maioritariamente, mudanças incrementais se
traduzem como estratégias essencialmente assentadas em ideais de modernização econômica.
Todavia, importa esclarecer que para uma organização, o sentido de modernizar não necessa-
riamente implica renovação ou a mera substituição do que é considerado antigo e ultrapassado
pelo que é novo, atual e aceito; modernizar pode aliar agregação de valor, melhorias signi-
ficativas e pequenos ajustes contínuos à manutenção do que é velho e se diferencia por sua
tradicionalidade.

Nossos resultados confirmam a implantação de melhorias contínuas de produtos, serviços

8Entrevista concedida por TAL, Fulano de. Entrevista I. [jan. 2019]. Entrevistador: Jussara Danielle
Martins Aires. Natal, 2019. 1 arquivo .mp3 (56 min.)
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e atendimento personalizado ao cliente (100 dos casos); ela também e principalmente está
contida na alteração ou inserção de detalhes, na (re)criação de novas versões de produtos
existentes ou recém-criados (diversificação de produtos, equivale a pouco mais de oitenta por
cento dos casos), na contínua (re)novação do ambiente, que envolve (re)decoração, aquisição
e uso inteligente ou mais racional de recursos e (re)formas infraestruturais que acabam por
promover também o aumento da acessibilidade dos consumidores às novidades ofertadas. Se
a continuidade de ajustes e aprimoramentos pode levar a mudanças exclusivas, novas para o
país ou para o mundo; tudo que é radicalmente novo, contém ou minimamente está atrelado
a uma componente incremental.

Nossos resultados ainda puderam confirmar que a inovação de produto no turismo tam-
bém se vale de paisagens, nas quais estão materializadas o consumo da natureza e cultura.
Meio ambiente e história são inerentes às paisagens-produto comercializáveis (Lopes Júnior,
2000; Urry, 1996) e essa estreita ligação pode dar origem a diferentes tipos de inovação, em
função da conjectura ou pretensão que estimula as mudanças. Pudemos constatar que essa
interpretação é comummente aplicável à concepção e implementação da inovação de produto
sobretudo nas empresas dos ramos de Hotelaria, Agências de Turismo, Transportes, Serviços
Culturais, Comércio, Eventos e Varejo Turístico que se valem da valorização do património
natural, cultural e ambiental com produtos remodelados, reinventados e/ou comoditizados,
conforme previsto por Clydesdale (2007).

A inovação de produto incluindo mudanças por razões ambientais, como demonstram os
estudos de Aires et al. (2017); Aires (2017, 2018); Aires & Varum (2018); Bachmann & Des-
tefani (2008); Valença et al. (2020), manifesta-se essencialmente na ideia de promoção da
sustentabilidade econômica, na proteção e uso consciente do patrimônio natural, ambiental
e histórico-cultural, a fim de não comprometê-lo às gerações futuras. Mas, por trás das mu-
danças dessa natureza, podem estar pressões exercidas pela sociedade, organizações diversas
e autoridades governamentais, sobretudo na forma de legislação (Hjalager, 1996, 2010). Elas
são dignas de constituir um tipo particular de inovação de produto pelas muitas formas de
conjectura possíveis e diálogos com partes interessadas no negócio.

6.5.1.2 Inovação Ambiental implementada

Nossos estudos confirmam que a inovação ambiental é um tipo predominante de inovação
no turismo, corroborando resultados de algumas pesquisas, a exemplo de Booyens & Rogerson
(2016); Nam et al. (2020); Succurro & Boffa (2018); Valença et al. (2020). Trata-se de uma
série de mudanças realizadas essencialmente por razões ambientais e, embora por vezes assu-
mida como uma ramificação da inovação de produto, como sugerem os trabalhos de Aires et
al. (2017); Aires (2018); Bachmann & Destefani (2008); Valença et al. (2020), constatamos que
também dialoga ou se confunde com processos, estratégias de marketing, práticas de gestão
organizacional e capacidade relacional da empresa com seus stakeholders. Empresas podem
apreciar iniciativas voltadas para a combinação de proteção ambiental e inovação de produtos,
processos e gestão, já que clientes se mostram interessados nessa empreitada (Hjalager, 1996).
Nesse sentido, a inovação ambiental pode ser mais formalmente definida como a implemen-
tação de um produto (ou serviço), processo, estratégia e prática nova ou significativamente
melhorada, capaz de promover conscientização, proteção e benefícios ao meio ambiente, que
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inclui ações para reduzir impactos ambientais adversos. A tabela 6.6 nos mostra exemplos de
inovação ambiental implementada pelas empresas investigadas.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.6: Exemplos de Inovação Ambiental implementada.

Com base na leitura da tabela 6.6, podemos levantar algumas importantes considerações.
Em primeiro lugar, podemos afirmar que todos os gestores compreendem o conceito de inova-
ção ambiental e implementam-na. Exemplos relatados demonstram isso. Em segundo lugar,
constatamos que a maioria das práticas ecológicas implementadas pelas empresas de turismo
em Natal consistem em medidas de redução de custos e de emissão de poluentes, economia
e/ou reaproveitamento de recursos naturais, combate a desperdícios e gerenciamento de resí-
duos e sobras, aquisição de produtos com selo verde e ações de proteção do meio ambiente. Em
terceiro lugar, verificamos um alinhamento de nossos resultados com a literatura. Muitos dos
exemplos de inovação ambiental foram também observados em empresas turísticas de outros
contextos, a exemplo de países africanos, europeus, americanos e asiáticos, conforme mostra
a literatura, a partir dos trabalhos de Booyens & Rogerson (2016); Nam et al. (2020); Suc-
curro & Boffa (2018); Valença et al. (2020). Em quarto lugar, nossas evidências empíricas nos
permitiram constatar que a inovação ambiental (também conhecida como eco inovação), não
obrigatoriamente envolve tecnologias, mas essencialmente uma mentalidade empreendedora
encabeçada por gestores, que emerge como resposta a necessidades de consumidores, bus-
cando conciliar preocupações sociais, econômicas e ambientais Booyens & Rogerson (2016);
Hjalager (1996); Nam et al. (2020). Esse tipo de inovação não é uniforme em todos os aspectos
e em todas as categorias de empresas no turismo Hjalager (1996).

A análise de nossos dados, nos permite afirmar que Independente de qual seja o subsetor,
as mudanças por razões ambientais se traduzem como pequenas mudanças, ajustes ou apri-
moramentos contínuos - conforme previsto por Booyens & Rogerson (2016). Ou seja, elas são
essencialmente melhorias incrementais, desempenhadas muitas das vezes, por uma coletivi-
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dade (sociedade, clientes, colaboradores e outras organizações). Nos poucos casos em que a
inovação ambiental alcançou o patamar de patente, segundo relato e evidência dos gestores,
ela pôde ser encarada como nova ou radical.

Destacamos assim, o planeamento e desenvolvimento de painéis para captação da energia
solar, o uso de geradores, turbinas eólicas (mais comum em hotéis e restaurantes), o desen-
volvimento e registo de patente de equipamento para tratamento da fumaça de churrasqueira,
bem como a aquisição de produtos para fazer composto, a partir de resíduos de cozinha ou a
devida troca de óleo inutilizável por produtos de limpeza (restritas a restaurantes). A imple-
mentação de sistemas de gestão ambiental (mais comum em hotéis e restaurantes), levou ao
desenvolvimento de outras práticas, que influenciam concorrentes e incentivam clientes a con-
sumir e apreciar os recursos naturais mais racionalmente. Como exemplos, citamos a criação
de hortas próprias (em hotéis e restaurantes), jardins e aquisição de produtos orgânicos e/ou
reciclável em empresas de todas as categorias.

Ações de atualizações como o gerenciamento de resíduos (normalmente incluindo recicla-
gem do lixo e a eliminação segura de pilhas e de resíduos perigosos) também foram observadas
em empresas de todos os ramos no turismo. Particularmente em hotéis, restaurantes, agências
de turismo, transportadoras e locadoras de veículos de média dimensão, pudemos evidenciar
sistemas de sanitários secos e biodigestores. Unanimemente, a economia de recursos incluindo
reuso ou purificação de água (reduzindo a utilização de garrafas de plástico), de sobras e mate-
riais, bem como a aquisição de equipamentos programados para reduzir o consumo de energia.

Em alguns casos, gestores de empresas de turismo (principalmente hotéis) evidenciaram
o envolvimento ativo com entidades públicas para a conservação e manutenção da biodiversi-
dade, a partir do desenvolvimento e intervenção de projetos ou investimentos. Seus esforços
incluem o foco em minimizar o impacto de suas operações no meio ambiente, especialmente
no caso de atrativos, atividades e estabelecimentos que operam em áreas declararam renovar
sua frota, com vista a reduzir a emissão de poluentes.

Em conformidade com o que fora previsto por Hjalager (2010); Booyens & Rogerson (2016);
Krizaj et al. (2014), verificamos que a inovação de produto (incluindo a ambiental) são per-
ceptíveis aos consumidores, de tal sorte que podem se tornar um fator na decisão de com-
pra/consumo. Ela faz referência às mudanças diretamente observadas pelos clientes, colabo-
radores ou gestores, sendo consideradas novas para o mercado internacional, nacional, regional
ou de destino ou pelo menos no âmbito da empresa.

Reiteramos que em meio à predominância da inovação incremental relacionada a produto
e a mudanças por razões ambientais, um destaque especial é dado às novidades de natureza
mais radical, sobretudo às criações registadas como patentes, cuja a média percentual é pouco
superior a vinte e cinco por cento (25%). Importa considerar que nem toda mudança sig-
nificativa de produto ‘nova para o mercado brasileiro’ é patenteada. Os dados da tabela da
figura 6.7, para além de evidenciarem um distanciamento entre as médias percentuais relativas
a novidades para o mercado local, regional e nacional, em função das respectivas categorias
de empresas, reforçam parcialmente a confirmação de outro importante pormenor acerca da
natureza da inovação de produto no turismo: o conhecimento gerador de criações originais
tende a ser rapidamente disseminado entre as empresas.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.7: Impacto de novidade(s) de produto e/ou ambiental por categorias empresariais.

Patentear ou proteger a inovação não é tão fácil como copia-la, conforme previsto por
Hjalager (2002, 2010); Jacob et al. (2003); Hall & Williams (2008). Cabe salientar, também
em consonância com a perspectiva dos gestores, que boa parte das novidades impactantes desse
tipo implementadas, consideradas novas para o mercado local, regional e nacional, o tempo
todo, correm o risco de perda de exclusividade, devido à falta de garantia de proteção junto ao
INPI. Relativamente às poucas exceções de empresas com esse direito garantido, foi observado
que a Hotelaria e a Restauração constituem as categorias em que mais se registam patentes
relacionadas à inovação de produto/ambiental. Dentre elas, sublinhamos o desenvolvimento
de produtos, serviços e sistemas de controle da poluição ambiental, suportando constatações
previstas por Succurro & Boffa (2018).

6.5.1.3 Inovação de Processo implementada

À definição oficial de Inovação de Processo, dada pela OECD (2005), acrescentamos pe-
quenas alterações, que não comprometem o seu sentido original. Desse modo, temos que no
turismo, esse tipo de inovação consiste na execução de um novo ou substancialmente aprimo-
rado método de fazer as coisas para melhorar o desempenho das operações. Isso envolve o
modo de produção de bens e/ou todos os meios adotados para agilizar a prestação de serviços,
bem como a sua distribuição ou entrega aos consumidores.

Observamos que todos os gestores investigados, independente da categoria empresarial,
são conscientes de que a inovação de processo essencialmente inclui iniciativas, que visam au-
mentar a eficiência, produtividade e o fluxo de receitas. Boa parte delas são realizadas nos
bastidores das empresas (back-office), de forma que os clientes costumam experimentar ape-
nas os resultados da implementação (Camisón & Monfort-Mir, 2012; Hjalager, 1996, 2010).
Contudo, não podemos negar que também há empreendimentos capazes de demonstrar trans-
parência e qualidade na implantação desses processos, alcançando para além dos benefícios
mencionados, a confiança por parte dos consumidores. Consoante à literatura, a concepção
que esse tipo de inovação assume para todos os entrevistados se mostra alinhada com a sua
implementação, conforme nos mostra a tabela 6.8.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.8: Exemplos de Inovação de Processo implementada.

A preocupação constante de promover melhorias significativas com relação aos modos de
atender ou prestar serviços, de fabricar ou comercializar produtos (por exemplo, alimentos e
souvenirs e particularmente, de entregá-los aos consumidores foi unanimemente relatada pelos
gestores de todos os ramos empresariais. Investimentos em tecnologia costumam ser a âncora
ou espinha dorsal de muitas ações inovadoras de processo, às vezes em combinação com layouts
reprojetados para operações de trabalho manual (Booyens & Rogerson, 2016; Hjalager, 2010;
Nordli, 2017; OECD, 2005). As dinâmicas de funcionamento das empresas de turismo são
quase sempre contornadas por automação e já há algum tempo marcham em direção a um
modo todo digital de ser e fazer, focado na segurança, sustentabilidade, economia de recursos,
praticidade, agilidade, conforto e maior controle do negócio (alinhando-se com previsões de
Cruz-Cárdenas, Guadalupe-Lanas, Zabelina, & Velín-Fárez (2019); Buhalis & Costa (2014);
Camisón & Monfort-Mir (2012).

Na simples e frequente ação de digitalizar documentos (comum a empresas de todas as ca-
tegorias, exceto nalgumas prestadoras de Serviços Culturais), de "se deixar guiar"por sistemas
operacionais, máquinas, robôs, sensores, softwares e aplicativos próprios, podemos vislumbrar
economia de energia e mão-de-obra, redução de resíduos e desperdícios, melhor saneamento,
serviços mais rápidos e flexíveis. Em Natal, pudemos confirmar que as TICs têm sido usadas
para incentivar gestores a reduzir a vulnerabilidade e custos, melhorando a imagem das em-
presas perante clientes e sociedade. Isso é possível a partir do uso combinado de processos e
medidas promocionais, conforme previsto por Hjalager (2010); Hjalager & Flagestad (2012).
Notamos, assim a existência de um nítido diálogo da inovação de processo com outros tipos de
inovação (produto, ambiental, marketing e organizacional, por exemplo). Em conformidade
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com Hjalager (2010), pudemos constatar que o investimento das empresas turísticas na adesão
ou atualização de plataformas digitais (menos frequente nos ramos de Serviços Culturais e
Comércio) se mostra também uma estratégia eficaz para ouvir clientes e aproveitar a partilha
de experiências e satisfação deles para ciclicamente agregar (novos) valores aos produtos e
serviços.

Com base na leitura da tabela ilustrada na figura 6.8, podemos acrescentar que o percen-
tual de novidades de processos lançadas equivale a cerca de 25% e vale considerar que ajustes e
aprimoramentos sequencialmente as acompanham, tal como acontece com outros tipos de no-
vidades implementadas. Relativamente ao nível de impacto, observamos que a inovação desse
tipo em todos os casos investigados é, antes de tudo, impactante para a própria empresa, ainda
que não seja para o mercado a que servem. Percentuais se mostraram decrescentes, em função
da maior abrangência de mercado em que atuam (local, regional, nacional e internacional,
respectivamente), tal como mostra a tabela 6.9.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.9: Impacto de novidade(s) de Processo por categorias empresariais.

Novidades de maior nível de impacto (para o mundo ou mercado nacional) relacionadas
a sistemas baseados em TIC podem ser identificadas com maior frequência em certas sedes
de grupos, especialmente nos ramos de hotelaria, agências de turismo e grupos de transporte.
Uma razão para isso é que grandes grupos internacionais geralmente têm os recursos pró-
prios para desenvolver sistemas diferenciados, personalizados - semelhante ao que ocorre em
Booyens & Rogerson (2016). Restauração foi a categoria em que mais empresas declararam
possuir patentes registadas relacionadas principalmente à inovação de processo (sessenta por
cento dos restaurantes investigados possuem registos junto ao INPI). Numa proporção menor,
40% das agências de turismo e hotéis; e 20% das locadoras de veículos e prestadores de serviços
culturais, também o fizeram. São percentuais que coincidem com o impacto da novidade para
o mercado nacional. Dentre as patentes, destacamos o desenvolvimento de sistemas tecnoló-
gicos de gestão, máquinas e equipamentos automatizados, para agilizar atividades, garantir
padrões de qualidade, segurança e/ou controlar a poluição ambiental.
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O ramo de restauração foi o único em que pudemos observar o maior reconhecimento
de uma inovação patenteada e nova para o mundo, segundo relato do diretor de um restau-
rante. Verificamos que a grande maioria das empresas implementaram novidades para apenas
‘acompanhar’ as mudanças tecnológicas de concorrentes, acatar recomendações de parceiros,
fornecedores e/ou de outras organizações em seu mercado de atuação (na prática, isso equivale
ao que Booyens & Rogerson (2016) chamaram de empurrão tecnológico). Ademais, confirma-
mos que muito mais frequentemente, empresas de turismo compram hardware, software, siste-
mas de gestão integrada ou recursos tecnológicos, em vez de desenvolvê-los internamente sob
medida - em consonância com Booyens & Rogerson (2016); Hjalager (2010). Nesse sentido,
fornecedores ou empresas terceirizadas) modificam seus produtos tecnológicos modificando-
os ou adaptando-os segundo características organizacionais e objetivos gerenciais específicos
(Booyens & Rogerson, 2016; Hjalager, 2010; Jacob & Groizard, 2007; Krizaj et al., 2014).

6.5.1.4 Inovação de marketing implementada

Toda empresa é criada com vista a atender ou satisfazer necessidades do mercado, por meio
de produtos ou serviços, que possam interessar aos consumidores. Natural e inevitavelmente,
a devida busca contínua pelo alcance desse propósito, põe em evidência o marketing, que
pode ser concebido como um conjunto de habilidades executadas: a arte de planear, explorar,
criar, interagir, copiar, adaptar, divulgar, entregar ou partilhar valor. Todos esses esforços
realizados idealmente em harmonia, para além de nos mostrar a indissociabilidade entre cri-
atividade, desempenho e essência da empresa, confirmam os limites difusos entre diferentes e
possíveis tipos de inovação no turismo, e acabamos por assumir que marketing é tudo e tudo
é marketing - em consonância com Kotler & Armstrong (2014).

A OECD (2005) toma por base essas considerações. Leves ajustes feitos ao seu conceito
técnico e oficial, nos permite conceber uma inovação de marketing como a implementação de
um método e/ou práticas de mercado novas ou significativamente aprimoradas. A inovação
desse tipo, refletida ora como desempenho, ora como resultado, se deixa orientar principal-
mente pelos gostos e preferências dos consumidores e pode assim, incluir estratégias, que
envolvem desde planeamento e estudo de mercado à criação, adaptação, oferta, promoção, li-
vre negociação, distribuição de produtos/serviços, partilha de valores com terceiros, o alcance
de novos mercados e (re)posicionamento competitivo, rumo ao aumento das vendas (OECD,
2005).

O diálogo face à face com os gestores entrevistados, favoreceu a troca de informações neces-
sárias à confirmação de nossas suposições. A partir disso, pudemos elencar duas considerações
fundamentais. Primeiro, com base nos significados emergentes da concepção de todos os en-
trevistados, verificamos uma consonância com concepções previstas na literatura. Segundo,
a inovação nas empresas de turismo, explicada, maioritariamente, a partir de tipologias, (in-
cluindo a de marketing), reflete também a influência e coerência existentes entre compreensão
e prática.

Os exemplos de inovação de marketing realizada mostrados na tabela 6.10, contribuem
para fundamentar a suposta existência de um compasso entre a concepção e implementação
desse tipo particular de inovação.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.10: Exemplos de Inovação de Marketing implementada.

A leitura da tabela 6.10 nos permite reafirmar a predominância da inovação incremental,
manifesta na adoção de pequenas mudanças, iniciativas de e-marketing, estratégias (muitas
vezes, copiadas ou adaptadas de concorrentes), atualizações e/ou aprimoramentos na forma
de divulgar seus produtos e serviços. Empresas de turismo (a incluir todos os subsectores),
se esforçam para atender necessidades e acatar sugestões de seus clientes. Nessa empreitada,
elas formam parcerias estratégicas 100% (cem por cento dos casos); buscam captar e cativar
clientes, oferecendo-lhes compensações; e continuamente aprimoram recursos de informática
para facilitar a comunicação e aumentar vendas (cerca de noventa e cinco por cento dos casos).

A realização de estudos de mercado e campanhas publicitárias, potencializados por recur-
sos tecnológicos digitais, se revelou uma prática bem-sucedida, sobretudo para hotéis, restau-
rantes, agências de turismo, parques aquáticos e empresas do ramo de Comércio, Eventos e
Varejo. Em partes, isso decorre do aumento da aceitação da economia digital de recursos.
Frequentemente, multimídias e redes sociais são canais usados para divulgação de produtos e
serviços, para além de lapidar e gerir dados, transformando-os em informações valiosas, inde-
pendente de qual seja a sua dimensão e categoria da empresa (Aires et al., 2017; Aires, 2018;
Aires et al., 2017; Booyens & Rogerson, 2016; Camisón & Monfort-Mir, 2012). Também fo-
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ram observadas a implementação de iniciativas aliando conservação, redução de danos ao meio
ambiente e o desenvolvimento de projetos sociais a beneficiar grupos marginalizados, tendem
a ser destacadas como mais valia, para melhorar a imagem das empresas e de suas marcas,
comumente divulgadas em seus produtos ou mesmo em outros tipos de negócios (parceiros).
Finalmente, pudemos confirmar junto aos gestores, a realização de ações geralmente apoiadas
ou conduzidas por órgãos públicos com vista a popularizar e valorizar o destino Natal - como
consta em Aksoy et al. (2019); Booyens & Rogerson (2016) a partir do apelo aos seus diferen-
ciais (património natural, ambiental e/ou cultural). Na tabela 6.11 é mostrado o impacto da
novidade de marketing nas empresas turísticas investigadas.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.11: Impacto de novidade(s) de Marketing por categorias empresariais.

Nossos resultados confirmam que a maioria da inovação envolvendo e-marketing são ações
altamente incrementais, sendo 100% (cem por cento) dos casos, novas apenas para a empresa
- conforme previsto por Booyens e Rogerson, 2016; Aires, 2017; 2018). Tratam se de esfor-
ços enquadrados como simples estratégias para ‘recuperação’ econômica local, em resposta à
mudança de tecnologias, tendências e demanda de mercado e padrões de compra do consumi-
dor. Elas podem não necessariamente constituir novidades para outras regiões dentro de um
mesmo país, nem para outras indústrias ou mercados nacionais. Verificamos, mais uma vez,
uma coincidência entre os percentuais relativos ao impacto da novidade de marketing para o
Brasil, coincidem com os referentes ao registo de patentes junto ao INPI (por cada catego-
ria empresarial). Nenhuma empresa declarou ter implementado uma mudança de marketing
‘nova para o mundo’, ainda que reconheçam sua posição de vanguarda face aos concorrentes
em outros países.
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6.5.1.5 Inovação Organizacional implementada

Para a OECD (2005), a inovação organizacional é definida como: a implementação de
uma mudança nova ou significativamente aprimorada na estrutura (tangível e/ou intangível)
da empresa, nos seus métodos de gestão, práticas de negócios ou negociações, operações prin-
cipais (incluindo logística e distribuição), organização do local de trabalho, relações externas
(destinadas a melhorar o uso de conhecimento da empresa), a qualidade dos produtos ou ser-
viços, a eficiência de fluxos de trabalho e produtividade e/ou custos administrativos ou de
transação reduzidos (OECD, 2005). Em suma, esse tipo de inovação reflete essencialmente
como as empresas são geridas e organizadas.

A partir da análise da sua capacidade de inteligência racional e relacional9 é possível apre-
ender essa disposição, que reforça a decisiva intervenção de gestores como forças-motoras para
incentivar, sensibilizar e fazer acontecer a inovação no turismo. As dinâmicas de inovação em
empresas de turismo são permeadas por uma componente humana, que é vital para dar um
toque de empatia à prestação de serviços (potencializados ou não por tecnologias) e promover
a satisfação de necessidades nas pessoas.

Para além de meios para reter funcionários, é importante melhorar a satisfação deles,
nutrir ativos de conhecimento e competência, manter a flexibilidade nas interações (internas e
externas), divulgar valores corporativos e controlar custos - como previsto por Hjalager (2010);
Hall & Williams (2008). A compreensão do conceito de inovação organizacional alinhado a
essas e outras definições da literatura (incluindo o da OECD, 2005), por parte de todos os
gestores entrevistados, foi evidenciada sobretudo, a partir de pequenas mudanças e novidades
implementadas, que contemplam a inovação organizacional, conforme nos mostra a tabela
6.12.

9Nesse caso, fazemos alusão às relações estabelecidas internamente (por exemplo, entre os colaboradores)
ou externamente (envolvendo clientes, concorrentes, fornecedores, parceiros e outras fontes de conhecimento
externas à empresa
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.12: Exemplos de Inovação Organizacional implementada.

A leitura da tabela 6.12 nos permitiu alcançar consensos acerca da inovação organizacional
no turismo em Natal. Isto é, pudemos desvelar práticas realizadas por empresas de todas as
categorias (sem exceções). A reorganização de atividades (incluindo adoção de horário flexí-
vel, trabalho em casa, reuniões, etc.) para melhorar resultados; a formação ou fortalecimento
de alianças e parcerias estratégicas; a adoção de soluções para reduzir custos e novas ou me-
lhoradas práticas de controle de desempenho e satisfação de colaboradores, acompanhadas
de treinamento e da preocupação em poder assegurar-lhes saúde e segurança no exercício de
suas funções - sem contrariar Hjalager (2010); Carrasco et al. (2016); Camisón & Monfort-Mir
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(2012); Krizaj et al. (2014); Tejada & Moreno (2013).

Em proporções pouco menores, o monitoramento do desempenho de parceiros, concorren-
tes e fornecedores, bem como o reaproveitamento de recursos (da empresa ou de terceiros)
para gerar valor e receitas, também foram exemplos de inovação organizacional comuns a
maioria das empresas investigadas. Em contrapartida, ações como a reestruturação corpora-
tiva, ampliação do espaço físico e/ou aquisição de novas propriedades e/ou aquisição de novas
propriedades, como também, a adoção de novos modelos de negócios - em consonância com
resultados de Booyens & Rogerson (2016), foram mais comummente observadas em restau-
rantes, agências de turismo, parque aquáticos e comércio de artesanato.

Poucas agências de passeios, especializadas no turismo receptivo, (des)integraram serviços
de seu portfólio, diferente do que têm acontecido com a maioria dos hotéis, restaurantes e
empresas das demais categorias. Em menor ou maior escala, essas ações, ainda que maiorita-
riamente de natureza incremental, no geral acabam por constituir novidades e a tabela 6.13
revela os seus percentuais representativos em função das categorias empresariais investigadas.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.13: Exemplos de Inovação Organizacional implementada.

Não diferente do que ocorre com os demais tipos, os percentuais da(s) novidade(s) organi-
zacional implementada(s), segundo relato dos gestores, são em menor instância, unanimemente
‘novas para as empresa’. Para todos os restaurantes, prestadores de serviços culturais e lojas
do ramo de Comércio, Eventos e Varejo Turístico,‘são novas para o mercado local’.

Ao nível regional, novidades organizacionais se mostraram mais impactantes em pouco
mais de sessenta e oito por cento, sendo que os percentuais foram mais expressivos em restau-
rantes, agências de turismo e lojas de artesanato. Novamente, os percentuais a representar o
impacto da novidade para o mercado nacional coincidem com os percentuais a indicar aqui-
sição de direitos de patentes, know-how ou outras formas de conhecimento por empresas de
turismo. Isto que dizer que equivalem a sessenta por cento (60%) para restaurantes; quarenta
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por cento (40%) tanto para Agências de Turismo como para Hotéis; vinte por cento (20%)
para Transportadoras, agências de passeios, locadoras de veículos e empresas de Serviços Cul-
turais. Nenhum registo de patente foi evidenciado em empresas dos ramos de Comércio e
Varejo Turístico nem de Recreação e Lazer.

Restaurantes constituem a categoria em que mais se registam patentes relacionadas não
somente à inovação organizacional, mas de produto, ambiental, processos e marketing. Dentre
elas, sublinhamos sistemas tecnológicos de gestão de pessoas e recursos, segurança e/ou con-
trole da poluição ambiental, serviços, produtos, máquinas e equipamentos automatizados para
agilizar processos e garantir padrões de qualidade. Esses resultados confirmam constatações
previstas por Succurro & Boffa (2018).

Do maior para o menor, a classificação do percentual médio calculado das ações inovadoras
implementadas em função das categorias empresariais e por cada um dos cinco tipos de ino-
vação mostrados, pode ser assim definida: 1) 90,79% - Ambiental; 89,42% - Produto; 84,07%
Marketing ; 83,99% - Organizacional e 75,99% - Processo). Salientamos que os percentuais
maiores não necessariamente refletem um maior número de ações por tipo de inovação, mas
a expressividade e frequência com que se repetem as ações por categoria. Logo, podemos
afirmar que a inovação dos tipo Ambiental e de Produto são os mais frequentes ou expressivos
entre as empresas investigadas.

Recapitulando todos os resultados analisados até então e com vista a confirmar a nossa
terceira suposição, apresentamos a tabela 6.14, que mostra médias (em percentuais) das com-
ponentes da inovação implementada por empresas de turismo em Natal.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.14: Desagregação da inovação (novidades e mudanças incrementais) por tipos.

A tabela 6.14 pormenoriza as componentes da inovação, em conformidade com a definição
oficial do Manual de Oslo (OECD, 2005), que serve de base para a maior parte dos trabalhos
nos quais temos nos apoiado. Assim, a leitura da tabela nos permite asseverar que a mudança
incremental, como marca prevalecente da inovação empresarial turística se traduz em todos
os tipos mencionados seja na forma de pequenas mudanças ou melhorias significativas, ajustes
e/ou atualizações. Isso posto, importa dizer que em empresas de turismo do contexto investi-
gado, a média percentual relacionada à implementação da mudança incremental, componente
da inovação do tipo Organizacional se destacou como a mais expressiva (76,77%) frente a dos
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demais tipos (70,29% - Processo; 69,53% - Ambiental; 68,70% -Marketing e 64,86% - Produto).

Alguns trabalhos (como o de Booyens e Rogerson, 2016; Hjalager, 2010; Camisón e
Monfort-Mir, 2012; Sundbo e Galouj, 1998, citados por Jacob et al. (2003) têm sinalizado
a possibilidade de expandir e especificar a tipologia da inovação no setor, tomando como
ponto de partida a tipologia estabelecida pela OECD (2005). As dinâmicas complexas da
inovação no turismo são realçadas em torno de sua própria natureza; ora visível, expressa
nas novidades impactantes de produto, processo, marketing e/ou organizacional; ora oculta,
manifesta em muitas, diferentes e pequenas mudanças do tipo incremental associadas (ou não)
a esses tipos (Nordli, 2017).

Defendemos que as componentes essenciais da inovação implementada no turismo estão
centradas na capacidade da empresa de desenvolver relações estratégicas com stakeholders e
tomar decisões a partir da incorporação de um espírito de equipe (socialmente construído). Ao
compreendermos a circunstância e contexto nos quais as referidas relações ocorrem, seremos
capazes de desvelar a ‘inovação oculta no turismo’ (Nordli, 2017; Camisón & Monfort-Mir,
2012; Krizaj et al., 2014). Com base nisso, estabelecemos a quarta suposição.

• Suposição 4: A tipologia da inovação de serviços proposta pela OECD (2005) não
inclui todos os tipos de inovação implementada pelas empresas de turismo.

Para efeitos desta tese, nos valemos da noção de funcionalismo estrutural da teoria socioló-
gica (também bastante aplicada na economia, de acordo com Giddens (1984). Ela pressupõe
a existência do mínimo padrão estrutural e ordem contínua para o funcionamento e capa-
cidade relacional das organizações. Entretanto, admite, ao mesmo tempo, um certo grau
de ordem e desordem, consenso e dissenso, integração e desintegração, satisfação e frustração
em suas explicações sobre como a(s) organização(-ões) permanece(m) unida(s) (Cabral, 2004).

Consideramos que a coesão (por menor que seja) impulsionará o desencadear da inovação
nas empresas e uma inovação implementada (de qualquer que seja o seu tipo), certamente
estará relacionada ou impactará na criação e desenvolvimento de outras (ainda que de tipos
e naturezas diferentes). A figura 6.15 esquematiza uma proposta de expansão da inovação
no turismo a partir da tipologia oficial e da análise de dinâmicas relacionais das empresas
(OECD, 2005).

A noção de ‘gestão humana de pessoas e recursos’ como sendo aquela que, além da visão
gerencialista e pragmática dos recursos humanos (não somente aplicada a colaboradores, mas
a clientes, fornecedores, concorrentes, parceiros, etc.) e materiais, da produtividade e da quali-
dade dos serviços prestados (Outramari et al., 2014), assegura às pessoas o direito à liberdade
da palavra, à equidade, à maior autonomia, ao autodesenvolvimento e à autodeterminação.

Importa considerar aqui, que o estreitamento de relações da empresa com instituições pú-
blicas, privadas e/ou com Organizações não governamentais (ONGs) também pode levar a
uma ampla variedade de benefícios e ações mais inclusivas, filantrópicas, voluntárias, cola-
borativas e mutuamente benéficas para as partes envolvidas e interessadas no negócio. Na
subsecção a seguir, detalharemos a influência dessas partes para tornar realidade a inovação.
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Fonte: Elaboração própria

Figura 6.15: Stakeholders e a expansão da tipologia da inovação em empresas de turismo.

Na figura 6.15, são mostradas algumas das principais forças capazes de influenciar a ino-
vação. Os papéis de cada uma delas podem coincidir. Por exemplo, uma empresa-fornecedora
pode ser também cliente e/ou parceira. Mesmo considerando a iniciativa pública, particular-
mente não podemos deixar de reconhecer o papel do Estado para potencializar dinâmicas de
inovação em organizações públicas e privadas), no território ou ao nível do destino. O Es-
tado pode ser contemplado como um dos mais importantes tipos de parceiros para as empresas.

Vista como um grande e crescente desafio à comunidade global e especialmente ao setor
de turismo, a pandemia Covid-19, tem demandando dos diversos setores da sociedade, alter-
nativas de controle e sobrevivência. Questões econômicas, sociais e ambientais se confundem
em prol desse propósito comum. Elas colocam à prova os territórios e suas dinâmicas. A
capacidade de resiliência do território se conecta à governança, em que políticas públicas es-
tão fortemente imbricadas. Consequentemente, se refletem nas respostas apresentadas, muitas
vezes por meio da homologação de medidas normativas. Políticas de defesa, devido ao estado
de calamidade pública, geraram impacto econômico nos diversos setores produtivos ligados ao
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turismo, demandando a atuação rápida dos governos federal, estaduais e municipais.

Por essa razão, compreender a avaliação de dinâmicas de inovação empresarial significa
considerar políticas públicas em todos os âmbitos e o papel (funções) do governo para estimular
o crescimento, progresso econômico e o desenvolvimento local. Isso fica ainda mais nítido num
cenário de crise como o atual, face a pressões para potencializar o processo de reposicionamento
e retomada da atividade turística. Quanto às funções do governo, ressaltamos, sobretudo as
de promotor, garantidor e coordenador. A primeira se refere à promoção da atividade turística
contemplando acordos que protegem o direito das pessoas de viajar e consumir livremente. A
função de estimulador do setor privado tende a usar mecanismos da administração pública,
somados à disponibilização de créditos, para incentivar o setor privado a atuar no turismo como
forma de fortalecê-lo. As funções de coordenador e harmonizador são expressas pelas ações
de apoio à modernização das empresas turísticas, coordenação dos subsetores e incentivos ao
desenho de novos produtos e serviços. Somam-se a elas a criação de organismos de cooperação
entre atores públicos e privados. Em muitos casos, essa cooperação, representada por um
conjunto de interações entre as diferentes partes, não está materializada no território. Ligações
existem, mas nem sempre são bem definidas.

6.5.2 Influência de clientes, colaboradores e organizações na implementa-
ção da inovação

A tipologia oficial da inovação de serviços proposta no Manual de Oslo (OECD, 2005),
em que a maioria dos trabalhos se apoia, superficialmente considera a influência de clien-
tes, colaboradores e organizações para a implementação da inovação nas empresas. Sabemos
que uma empresa representa uma estrutura socialmente construída e constantemente forçada
a (re)definições resultantes de um processo complexo de interações e influências de colabo-
radores internos e externos para a geração de competências (Slappendel, 1996; Hung, 2004;
Lundvall, 2010). Comummente, pesquisas empíricas utilizam inquéritos, cujas questões ficam
limitadas a investigar se empresas trocam informações com seus stakeholders (sobretudo, cli-
entes).

Alguns trabalhos, como Aires et al. (2017); Aires (2017, 2018), foram um pouco além disso
e confirmaram mudanças significativas realizadas por empresas, que estreitaram relações com
seus (novos) parceiros e adquiriram informações de (novos) fornecedores. Também há na li-
teratura, evidências de que colaboradores treinados, quando ouvidos podem contribuir para
tornar realidade as novidades ou melhorias esperadas (Aires et al., 2017; Aksoy et al., 2019;
Nam et al., 2020). Quando sabemos o modo, teor, finalidade e frequência com que acontecem
as interações e trocas da empresa com seus clientes, colaboradores, fornecedores, parceiros e
concorrentes, somos capazes de julgar se a força relacional com esses stakeholders é suficiente
a ponto de impulsionar a definição de (novos) tipos e/ou conceitos para expandir a tipologia
da inovação empresarial no turismo.

Nossos resultados confirmam que todas as empresas investigadas coletam informações de
seus stakeholders. Numa maioria de casos (precisamente, vinte e quatro, equivalente a cerca de
sessenta e oito por cento), esse processo de coleta é relativamente mais formal (a incluir rigor
e registos sistematicamente documentados), mais frequente e/ou envolve um número maior
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de partes interessadas10 do que nos onze casos restantes. Nesta minoria, cujo processo ocorre
informalmente, registamos seis casos de empresas-grupo e cinco, que não o são. Temos nessas
considerações, bases fundamentais para estabelecer a quinta suposição.

• Suposição 5: Clientes, colaboradores e outras organizações exercem influência para a
implementação da inovação em empresas de turismo, independente delas integrarem (ou
não) grupos.

A influência de clientes, colaboradores e outras organizações para a implementação da
inovação em empresas de turismo parece ser uma afirmação óbvia. Mas, o mesmo não se pode
dizer com relação à predominância de padrões mais repetitivos e replicáveis dessa influência,
nem ao nível de força que ela exerce sobre empresas de turismo de disposições (se integram
grupos ou não), dimensões e categorias diferentes. Estrategicamente, colocamos em evidência,
o comportamento das empresas-grupo quanto à inovação implementada, comparando-o com o
das empresas não-grupo. Cruzamento de dados foram feitos, considerando características de
perfil das empresas, exemplos de diferentes tipos de inovação e as suas respectivas frequências
no contexto da nossa investigação.

Pudemos verificar que vinte e sete PMEs investigadas (equivalente a pouco mais de se-
tenta e sete por cento) integram grupos com outras empresas de turismo, assim distribuídas
por categoria ou subsector: quatro (oitenta por cento) hotéis; cinco (cem por cento) restau-
rantes; três (sessenta apor cento) agências de passeios e locadoras de veículos; três prestadoras
de serviços culturais (sessenta por cento); quatro (oitenta por cento) lojas de artesanato e
promotora de eventos; quatro (oitenta por cento) agências de turismo e quatro (oitenta por
cento) parques aquáticos. Tal disposição também se mostrou independente da dimensão da
empresa (definida por número de colaboradores) já que quinze (cerca de quarenta e três por
cento) das empresas-grupo, são de dimensão micro e pequena; e doze, são médias. Como se
nota, as proporções equilibradas variam em conformidade com a própria ocorrência de casos,
predominando de qualquer das formas, as empresas-grupo.

Todas as trinta e cinco empresas de turismo investigadas implementaram inovação de
produto, ambiental, processo, marketing e organizacional, evidenciando, em maior ou menor
frequência, exemplos para cada um desses tipos. Verificamos que algumas das ações inovadoras
mais impactantes e que até conferem às empresas certo diferencial de mercado, diz respeito à
aquisição de conhecimento, na forma de registo da marca e direitos de patentes ou know-how
junto ao INPI. Diferentes fontes e forças podem estar por trás dessa aquisição. Das vinte
e cinco empresas de turismo, que registaram suas marcas junto ao INPI, apenas três, não
integram grupos. Quanto ao registo de patentes, contabilizamos apenas nove casos e todos
eles foram realizados por empresas-grupo, sobretudo de média dimensão. Essa informação
confirma uma tendência já observada por (Sawhney et al., 2006; Succurro & Boffa, 2018).
Também pudemos confrontar constatações de Bachmann & Destefani (2008), que consideram
para além do registo de patentes, a utilização de programas de apoio à captação de recursos
financeiros junto ao governo para implementar a inovação, como um outro importante indica-
dor de (ou favorável à) ambiência inovadora (Bachmann & Destefani, 2008).

10Das vinte e quatro ocorrências, vinte e uma são empresas-grupo e apenas três, não o são.
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Nossa investigação empírica pôde alcançar vinte e sete empresas contempladas por esse
benefício, sendo que deste total, apenas duas não integram grupos. Esses dados nos levam a
crer que o facto de integrar grupos não é determinante para considerar empresas (relativamente
mais) inovadoras. Em compensação, a disposição grupal pode conferir aos empreendimentos
turísticos vantagem competitiva perante seus stakeholders. A vantagem reside basicamente
no acesso à informação, que tende a se tornar mais frequente e oportunamente, facilita o
desenvolvimento de novas competências e diferenciais. Isso é indissociável da capacidade
empresarial de absorção e difusão do conhecimento-base, que essencialmente define a inovação
concebida e implementada (Brunner-Sperdin & Peters, 2005; Omerzel & Jurdana, 2016; Orfila-
Sintes et al., 2005; Sawhney et al., 2006; Thomas & Wood, 2014; Vadell & Orfila-Sintes, 2008;
Valença et al., 2020). Como sugerem nossos dados, a influência de stakeholders pode originar
outros tipos de inovação, cujas frequências são mostradas na tabela 6.15.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.15: Inovação decorrente da influência de stakeholders.

Com base no que mostra os dados da tabela 6.15, podemos considerar que clientes e co-
laboradores constituem uma das principais fontes de informação para a implementação direta
da inovação no turismo. Isso se aplica a toda e qualquer empresa do setor, ou seja, independe
da sua categoria ou ramo empresarial, período de atividade, dimensão, disposição (a integrar
ou não grupos). Essa constatação encontram suporte no que fora previsto por Aires et al.
(2017); Aires (2018); Valença et al. (2020); Booyens & Rogerson (2016); Camisón & Monfort-
Mir (2012); Brunner-Sperdin & Peters (2005); Bachmann & Destefani (2008); Carlisle et al.
(2013); Hjalager (2010); Jiménez-Zarco et al. (2011); OECD (2005); Sawhney et al. (2006).

Como um critério mais específico a ser avaliado, a classificação hoteleira por número de
estrelas, também se mostrou independente, nesse sentido. Por um lado, em conformidade com
Orfila-Sintes et al. (2005) e Pikkemaat & Weiermair (2007), pudemos confirmar que há maior
propensão e/ou quantidade de ações inovadoras implementadas em hotéis de cinco estrelas,
pertencentes a uma rede ou grupo empresarial; por outro, a análise de nossos dados não nos
permite subestimar a capacidade de hotéis menores (de três ou quatro estrelas, por exemplo)
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promover diferenciais de mercado, alcançando padrões de qualidade, que superem exigências
legais e/ou de mercado.

Para além do ouvir clientes e colaboradores, a participação em eventos, ainda que em
menor frequência, segundo relato dos gestores entrevistados, se destacou como uma estratégia
também eficaz para a implementação da inovação (principalmente em hotéis e restaurantes,
agências de turismo, parques de entretenimento e comércio varejista). Eis aí uma das muitas
oportunidades, a partir da qual, organizações se tornam suscetíveis a interagir, inspirar, se
inspirar e absorver de distintas formas, o conhecimento. Elas podem ver e ser vistas; acom-
panham tendências de mercado e o desempenho de concorrentes potenciais, fornecedores e
parceiros. Na mesma medida, em que isso favorece a criação ou o fortalecimento de laços com
essas partes, facilita a imitação da inovação no turismo, conforme previsto por Brooker et al.
(2012); Aires et al. (2017); Aires (2018, 2017); Clausen & Madsen (2014); Krizaj et al. (2014);
Booyens & Rogerson (2016).

6.5.2.1 Inovação decorrente de necessidades captadas junto a clientes

Mesmo para além da classificação hoteleira, interessa destacar a atenção comum que as
empresas de turismo voltam aos seus clientes, elegendo-os antes de tudo, como protagonistas
de suas escolhas. Clientes têm expectativas, eles comunicam o que, como, onde e quando
querem (ou não) consumir. Conscientes disso, as empresas turísticas têm estreitado relaciona-
mentos com eles e ainda que sejam ouvidos num contexto em que predomine a informalidade,
clientes não deixam de contribuir para a criação, diversificação (a incluir novas versões) e a
incrementação de novidades lançadas.

A frequência com que a realização da inovação decorrente das sugestões de clientes ocorreu
no contexto de nossa investigação se realçou como justificativa para definir (novo) conceito
e oportunidade de expansão da tipologia da inovação empresarial do turismo. Assim, a ino-
vação do tipo "Clientes"pode ser entendida como a implementação de produto (ou serviço),
processo, ou prática para garantir a satisfação de necessidades ou sugestões captadas junto a
seus clientes (incluindo potenciais consumidores).

A tabela 6.16 mostra exemplos da implementação desse tipo de inovação.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.16: Inovação decorrente de necessidades e sugestões captadas junto a clientes.

A leitura da tabela 6.16 reitera a predominância do caráter incremental da inovação de-
corrente das sugestões de clientes, tipo esse, que não restringe a contemplar a implementação
da inovação em empresas-grupo, ainda que representem a maioria dos casos. São exemplos
que traduzem a essência da inovação permeada por ajustes, reformas, personalização, di-
versificação, (re)adaptação, melhorias e modernização aliada à economia ou otimização de
recursos, combate ou redução de custos/desperdícios e consciência ecológica. Assim, reitera-
mos o diálogo entre diferentes tipos de inovação (produto, ambiental, processo e marketing,
por exemplo). Os dados sugerem ainda que a inovação não se restringe à criação e melhorias
significativas de produtos e serviços. Muito comummente, a literatura da inovação no turismo
nos induz a esse engano.

A mesma ousadia necessária ao lançamento de um serviço ou produto, pode estar também
refletida na sua retirada do mercado por falta de sucesso, conforme previsto por Bachmann
& Destefani (2008), que sinaliza a habilidade empresarial de compreender, executar e suprir
apenas necessidades economicamente viáveis. Eis aí também uma oportunidade de inovação.
A competência de uma empresa saber ouvir e oferecer precisamente o que os clientes dese-
jam está muito relacionada à sua habilidade de também saber ouvir os seus colaboradores.
Mas, para efeitos desta tese e com vista a expandir o sentido deste termo, não o restringimos
apenas aos funcionários ou trabalhadores contratados a serviço das empresas. Estes seriam
colaboradores (internos); ao passo que parceiros, fornecedores, concorrentes e outras fontes
externas de conhecimento, igualmente podem colaborar para implementar a inovação. Face a
tais considerações, a inovação do tipo "colaboradores"pode ser definida como a implementa-
ção de produto (ou serviço), processo e/ou prática decorrente de sugestões ou influências de
colaboradores internos ou externos à empresa. A seguir, veremos pormenorizadamente como
cada uma das partes mencionadas colabora para fazer acontecer a inovação no turismo.
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6.5.2.2 Inovação decorrente de sugestões de colaboradores (internos)

No setor de turismo, onde a prestação de serviços é predominante, colaboradores (sobre-
tudo, internos) são empresas personificadas. Logo, a forma como são captados, selecionados,
treinados, vistos ou tratados, para além de refletir a imagem da empresa frente aos seus clientes
e demais partes interessadas que com eles interagem, influencia a implementação da inova-
ção. Alinhada às constatações de Jacob et al. (2003); Pikkemaat & Weiermair (2007); Orfila-
Sintes et al. (2005); Orfila-Sintes & Mattsson (2009); Hjalager (2010); Camisón & Monfort-Mir
(2012); Pivcevic & Pranicevic (2012), nossa investigação empírica confirmou essa influência, a
partir do que fora informado pelos gestores em todas as empresas investigadas (sem exceções
por categorias). Exemplos são mostrados na tabela 6.17.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.17: Inovação decorrente de sugestões de colaboradores (internos) da empresa.

Não diferente de outros casos, a leitura da tabela 6.17 reitera a predominância do caráter
incremental da inovação decorrente das sugestões de colaboradores internos (em empresas de
todos os subsectores turísticos). Na maioria dos casos, a implementação da inovação mostrada
na tabela 6.17 foi feita por empresas-grupo. Os exemplos traduzem a essência da inovação
permeada por relações e senso de empatia, atendimento ao cliente diferenciado, motivação,
compensações e satisfação de pessoas, otimização ou melhor aproveitamento de espaço e re-
cursos, bem como modernização aliada à realização de melhorias infraestruturais e à redução
de custos/desperdícios. Também reiteramos o diálogo entre diferentes tipos de inovação (pro-
duto, marketing e organizacional, por exemplo).

Ainda que o desenvolvimento de ações para a coleta de sugestões de colaboradores (in-
ternos) tenha sido uma prática unanimemente confirmada pelos trinta e cinco gestores, deste
total, vinte e sete são de empresas-grupo. A mesma situação se aplica ao treinamento de
colaboradores, que é realizado nas empresas independente de qual seja a sua dimensão e/ou
disposição. Já com relação à formalização e modo de partilha do conhecimento adquirido,
observamos pequenas variações. Notamos que o processo forma (ou documentado) de coleta
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de informações dos colaboradores muito mais frequentemente ocorre em empresas-grupo.

Das vinte e quatro empresas que declararam coletar opiniões e sugestões de seus colabo-
radores através de um processo formal, apenas três não são empresas-grupo. Diferentemente,
o modo e frequência com que a formação ou treinamento desses colaboradores ocorre, não
demonstrou qualquer indício de associação com a disposição grupal das empresas. Em con-
sonância com recomendações de Brunner-Sperdin & Peters (2005) e Sawhney et al. (2006)
verificamos que o compartilhamento da informação é mais frequente e melhor aproveitado
quando colaboradores recebem formação (externa ou interna) regularmente ou com base num
plano formalizado de capacitação. Tal prática é comum nas vinte e sete empresas-grupo en-
trevistadas e alcança todos os ramos de atividades turísticas.

O treinamento regular desses colaboradores, por seu turno nos remete a outro importante
indicador de ambiência inovadora empresarial, como sugerido por Bachmann & Destefani
(2008) e Martínez-Román et al. (2015), a aquisição de ideias e conhecimento decorrente da
participação em eventos, onde comumente ocorrem interações com terceiros que colaboram
para a implementação de mudanças significativas. Nesse sentido, oitenta por cento das empre-
sas, que investem na qualificação regular dos seus colaboradores internos, incentivam também
a participação deles em eventos - em consonância com resultados de Aires et al. (2017).

6.5.2.3 Inovação decorrente de participação em eventos

Tal como reconhecem Bachmann & Destefani (2008); Martínez-Román et al. (2015); Ai-
res et al. (2017), gestores em todos os ramos de atividades turísticas confirmaram que feiras,
eventos (principalmente nacionais), associações, cursos e similares constituem uma fonte de
conhecimento externa fundamental para estimular a criatividade, resolver problemas (dentro
e fora das empresas) e melhorar o relacionamento com seus clientes, colaboradores, parceiros,
concorrentes e colaboradores. De qualquer forma, importa esclarecer que em empresas do
ramo de Transportes e Serviços Culturais, a participação em eventos não mostrou ser uma
prática tão frequente como nos demais subsetores. A tabela 6.18 nos traz exemplos da inova-
ção realizada como um resultado dessa participação, mostrando os percentuais por cada ramo
empresarial.

A leitura da tabela 6.18 nos leva a crer que a aquisição de conhecimento junto a even-
tos, não só contribui para estimular a criatividade dos envolvidos, sugerir alternativas para
solucionar problemas (interna e individualmente ao nível das empresas) e melhorar o rela-
cionamento com seus clientes, colaboradores, parceiros e concorrentes. Desse envolvimento,
interesses podem ser conciliados, fortalecendo laços e a fluidez da comunicação entre pessoas e
organizações - em conformidade com o que fora previsto por Aires et al. (2017); Aires (2018);
Alonso-Almeida et al. (2016); Booyens & Rogerson (2016); Conde & Araújo-Jorge (2003);
Dosi (1988b); Edquist & Johnson (1997); Hipp & Grupp (2005); Hjalager (1996, 2010); Kline
& Rosenberg (1986); Kotler & Armstrong (2014); Lundvall (1988); Monteiro (2008); Nelson
& Winter (1982); Orfila-Sintes et al. (2005); Thomas & Wood (2014); Vadell & Orfila-Sintes
(2008); Vieira (2010). A empresa, enquanto estrutura socialmente construída, também pode
cooperar com outras organizações para potencializar benefícios e satisfazer necessidades par-
ticulares ou de uma coletividade.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.18: Inovação decorrente de conhecimento adquirido em participação de eventos.

Os exemplos mostrados na tabela 6.18 não são restritos a empresas-grupo, ainda que
maioritariamente implementados por elas. Eles traduzem a essência da inovação permeada
sobretudo pela formação de parcerias, alianças estratégicas e cooperação interorganizacional,
que aliadas ao fomento de projetos socioambientais promovem até mesmo um melhor posicio-
namento competitivo do destino. Os exemplos da tabela 6.18 reforçam ainda os limites tênues
ou difusos entre diferentes tipos de inovação (por exemplo, social, ambiental e marketing).

6.5.2.4 Inovação decorrente do acompanhamento de concorrentes

Ao afirmar que a inovação no turismo, predominantemente incremental e não necessaria-
mente tecnológica, é fácil de ser copiada/imitada (como dito por Booyens e Rogerson, 2016 e
outros), fazemos referência direta à habilidade que as empresas devem ter de acompanhar e
avaliar a inovação lançada pelos seus concorrentes. Certamente, ai está mais um importante
indicador de ambiência inovadora, sobretudo para micro e pequenas empresas, confirmando
previsões de Bachmann & Destefani (2008). A tabela ilustrada na figura 6.19 nos mostra a
frequência de exemplos da inovação resultante do acompanhamento de concorrentes por cada
subsetor turístico.

As frequências mostradas na tabela 6.19 nos permitem confirmar um outro tipo de ino-
vação frequente (em empresas de todos os subsectores turísticos), também maioritariamente
implementado por empresas-grupo. A essência dos exemplos da inovação por influência de
concorrentes é permeada sobretudo pelo uso inteligente deinternet e recursos tecnológicos,
aliados à adoção de estratégias para alcançar diferenciais competitivos e aumentar a sua fatia
de mercado. Novamente, reforçamos a existência de linhas tênues a separar diferentes tipos de
inovação (neste caso, de produto, processo e marketing, principalmente) que dialogam entre
si, como previsto por Omerzel (2016).
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.19: Inovação decorrente de acompanhamento e/ou interação com concorrentes.

Na prática, a inovação decorrente da participação de eventos caminha lado a lado com a
inovação resultante de acompanhamento de concorrentes e esta da inovação que resulta por
influência da intervenção de parceiros.

6.5.2.5 Inovação decorrente da influência de parceiros

Como o fazem clientes, colaboradores e concorrentes, parceiros (na forma de consultores
especializados, fornecedores individuais ou organizações de natureza diversas) são provedores
de soluções e constituem mais um dos indicadores fundamentais a sinalizar ambiência ino-
vadora às empresas (Bachmann & Destefani, 2008; OECD, 2005; Sawhney et al., 2006). A
tabela 6.20 nos mostra exemplos (e suas respectivas frequências) da inovação resultante da
intervenção de parceiros nos diferentes ramos de negócios de turismo.

A intervenção de parceiros nos empreendimentos turísticos (de todas as categorias empre-
sariais) investigados foi decisiva à implementação de ações, que para além de inovadoras trazem
benefícios socioambientais à sociedade e outros stakeholders. Mais uma vez, observamos uma
maioria de empresas-grupo (principalmente hotéis, restaurantes e agências de turismo) a re-
alizar ações desse tipo. Os exemplos traduzem a essência da inovação permeada, sobretudo
pela iniciativa de cuidar do meio ambiente e das pessoas, valendo-se dela como diferencial de
mercado.

Trata-se de um conjunto de estratégias, que acaba por agregar valor e força à marca,
permitindo o alcance de novos horizontes e a divulgação dela até mesmo em outros tipos de
negócios. Neste caso, embora quase sempre a publicidade tenha sido o resultado pretendido
e real, também se mostrou capaz de gerar novos serviços/produtos (há um evidente diálogo
entre a inovação de marketing, produto e sustentabilidade socioambiental, por exemplo). Rei-
teramos o quão interativos e dialogados podem ser os tipos de inovação.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.20: Inovação decorrente da influência exercida por parceiros.

Inúmeras combinações, possibilidades e dinâmicas podem existir, em função do contexto
espaço-temporal. Essas evidências parecem confirmar parcialmente que empresas-grupo ou
aquelas que atuam em parcerias, estreitam relações, aumentam possibilidades de vendas, re-
duzem riscos e custos e melhoram seu posicionamento no mercado (Tejada & Moreno, 2013;
Martínez-Román et al., 2015; Pikkemaat & Weiermair, 2007).

6.5.2.6 Inovação Social

A inovação social têm despertado interesse acadêmico e também contribui para o debate
sobre tipologias de inovação no turismo. Mais comumente, a inovação desse tipo é realizada
por organizações sem fins lucrativos, mas existem alguns exemplos de inovação social imple-
mentada por empresas privadas. Para os fins desta tese, definimos inovação social como a
implementação de um produto (ou serviço), processo e/ou prática nova ou significativamente
aprimorada para garantir benefícios sociais, sobretudo a grupos mais necessitados de assistên-
cia.

É importante diferenciar a inovação social de uma responsabilidade social corporativa.
Em Natal, observamos muitas empresas de turismo engajadas no desenvolvimento de ações
de Responsabilidade Social Corporativa, por meio da qual dão doações ad hoc (na forma de
contribuições financeiras, bens e alimentos) a organizações de vários tipos, uma estadia no
hotel como prêmios, descontos ou ingressos grátis para grupos de caridade, que podem incluir
também grupos escolares, idosos e/ou outros.

Como em Booyens & Rogerson (2016), a inovação social é considerada aqui como práticas
novas ou aprimoradas em direção à mudança social. Ou seja, não se trata apenas de um caso
em que a empresa pode dar uma ajuda. Para além disso, ela pode premiar ou fornecer descon-
tos especiais como forma de contemplá-los. Exemplos de inovação social incluem programas
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de desenvolvimento de habilidades e educação facilitados por restaurantes, museus, centro de
turismo, casas de shows, eventos, espetáculos e outros prestadores de serviços culturais (in-
cluindo entidades públicas e organizações sem fins lucrativos).

Alguns hotéis, restaurantes, agências de turismo, transportadoras e locadoras de veículos de
média dimensão, principalmente pertencentes a grupos internacionais, declararam participar
de ações que se enquadram como inovação social: para além de conservar a natureza e meio
ambiente, estão centradas na prestação de cuidados médicos, educação e desenvolvimento de
habilidades profissionalizantes à população carente em bairros periféricos. Particularmente,
centros e de artesanato se mostraram engajados na implementação de programas de extensão
para o desenvolvimento de habilidades em artes e ofícios a comunidade com perfil semelhante.

6.5.2.7 Inovação Estrutural

A reforçar a identificação de um contributo para a literatura e tipologia de inovação no
turismo, a inovação estrutural, conforme contextualizada também em Booyens & Rogerson
(2016), faz alusão à definição de inovação ‘institucional’ - conforme destacada por Hjalager
(2002). Contudo, concordamos com Booyens & Rogerson (2016), quando defende que a ino-
vação ‘institucional’ não é o ‘termo que melhor se encaixa ou se ajusta’ para as evidências de
nossa investigação.

A inovação ‘estrutural’, conforme conceituada nesta pesquisa, toma emprestado a noção
de funcionalismo estrutural na teoria sociológica, que também é aplicada na economia, em
consonância com (Giddens, 1984). Não se refere apenas à inovação implementada por insti-
tuições. Em vez disso, esse tipo tem um foco amplo, que se estende para além das atividades
no microambiente de uma empresa. Isso leva a uma disseminação mais ampla de benefícios e
é mais inclusiva, colaborativa e mutuamente benéfica.

Nossa definição de inovação estrutural adaptada a de Booyens & Rogerson (2016) é, por-
tanto, a implementação de uma estrutura, rede ou iniciativa colaborativa ou regulatória nova
ou significativamente melhorada para maximizar os benefícios gerais para a economia local,
comunidade ou destino. Essas atividades se estendem além dos limites de uma empresa ou
instituição.

Observa-se que a inovação estrutural resulta em mudança estrutural, novas iniciativas re-
gulatórias, marketing colaborativo e iniciativas de promoção de destinos. Em todos os casos,
as empresas indicam que colaboram com outras (normalmente, organizações sem fins lucra-
tivos ou entidades públicas) para implementar inovações. Essas inovações são impulsionadas
por indivíduos apaixonados, um pequeno grupo de pessoas com o apoio de entidades públicas
governamentais para o bem maior de um grupo de empresas, ou promoção do destino Natal
no Brasil e no exterior.

Como forma de facilitar o entendimento mais particular da inovação implementada no
turismo, recapitulamos os percentuais representativos desse e de cada um dos demais tipos
da inovação operacionalizada em função dos ramos de atividades empresariais que compõem
o setor, conforme mostra a tabela 6.21.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 6.21: Implementação da inovação turística (%) por tipo e ramos empresariais.

Os dados da tabela 6.21 reiteram a expressividade centrada nas frequências médias re-
lativas dos exemplos da inovação operacionalizada de diferentes tipos, mencionados pelos
entrevistados. Os valores percentuais cobrem as novidades, ajustes, atualizações e melhorias
significativas realizadas em produtos, serviços, processos e práticas. Comummente, em em-
presas de todos os ramos, percebemos no momento das entrevistas com os gestores, o relato
repetido de ações inovadoras para designar diferentes tipos de inovação realizada. A replica-
ção de mudanças implementadas esteve evidenciada na tentativa de se transmitir pequenos
detalhes, muitas das vezes, confundidos como diferenciais. Houve casos em que uma mesma
ação teve fins e influências diversas, acabando por ser enquadrada em mais de um tipo, em
função de circunstâncias coincidentes, que a originaram.

Para além de um diálogo, pudemos confirmar a interseção de variados exemplos e isso jus-
tifica a inviabilidade de decompor, em percentuais, o todo que constitui cada tipo da inovação
realizada. Nesse sentido, importa salientar que os tipos da inovação implementada nas empre-
sas de turismo, obedecendo a uma ordem decrescente de frequências médias se deu da seguinte
forma: ambiental, produto, clientes, marketing, organizacional, processo, colaboradores, social
e estrutural. Não raro, Serviços Culturais e Transportes foram os ramos que apresentaram
percentuais relativamente menores. Apenas em empresas do ramo de Recreação e Lazer, a
inovação social se revelou como prática inexistente ou no mínimo, desconhecida pelos seus
gestores representantes.

6.5.3 A linha tênue que separa os tipos da inovação implementada

Os resultados apresentados confirmaram e têm reforçado até então, a existência de linhas
tênues a separar os diferentes tipos de inovação implementada no turismo. A análise de nos-
sos dados empíricos e o confronto deles com a literatura sugerem que a inovação concebida e
implementada no turismo é complexa, difusa - como previsto por Omerzel (2016); Schumpeter
(1961); Drucker (2012); Sundbo et al. (2007); Lundvall (1988, 2010); Rogers (2003); Fagerberg
(2006); Hjalager (2010) e outros, justamente pelo fato de ser ilimitada, velozmente mutável,
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em função do contexto espaço-temporal, das tantas partes interessadas envolvidas e da compo-
nente subjetiva, que lhe é inerente. A investigação realizada em Natal, nos permitiu confirmar
dentre outras suposições, que a tipologia da inovação de serviços, proposta pela OECD (2005)
não inclui todos os tipos de inovação implementada por empresas do setor de turismo. Uma
proposta de expansão dessa tipologia é apresentada na figura 6.16.

Fonte: Elaboração própria

Figura 6.16: A linha tênue que separa os tipos da inovação implementada.

Na prática, vimos que o turismo é um setor diversificado e de limites difusos. As dinâmicas
de inovação empresarial não poderiam ser diferentes. É mesmo coerente e louvável a crença
de que as possibilidades de expansão da tipologia da inovação desse setor sejam inesgotáveis,
mutáveis a depender do contexto de análise. De qualquer das formas possíveis, é suposto que
o elemento humano (mesmo na forma de conhecimento incorporado em tecnologias)11 esteja
no centro desse conjunto de dinâmicas interligadas, que se nutre essencialmente da partilha de
experiências, das trocas de valores, da empatia, da satisfação de necessidades, do conhecimento
e por fim e não menos importante, de subjetividades. Mídias e todo o aparato tecnológico
requerido para acompanhar as tendências e processos de modernização econômica nos mais
diferentes contextos se mostram como suporte, facilitadores das interações ao mesmo tempo
em que são verdadeiros vetores de subjetivação.

Indivíduos representando ou representados por organizações, constroem um espaço relaci-
onal e racional. Eles se comunicam e interagem uns com os outros. Este relacionamento os
insere dentro das dinâmicas de inovação empresarial, na qual cada parte ocupa seu papel, de
acordo com o ambiente e a situação em que se encontram. A subjetividade é essencialmente
criada e (re)modelada na observação e registo do cotidiano social. Ela faz referência a singu-
laridades presentes em grupos empresariais, instituições e sistemas e não apenas circunscritas
a indivíduos (clientes, potenciais consumidores, gestores e colaboradores, por exemplo).

11No turismo, as dinâmicas de inovação empresarial são permeadas por uma componente humana, que nem
sempre se vale da informatização para execução, controle e gestão de atividades.
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6.6 Alinhamento entre concepção e implementação da inovação
no turismo

Na prática e nos mais variados contextos, a lógica de progresso do sector turístico sempre
se mostrou amplamente realçada no retorno financeiro, proveniente de investimentos, esforços
e desafios organizacionais de conseguir propor soluções à procura turística, sob alta pressão e
concorrência, acompanhando suas tendências ao longo do tempo. Em torno de tal lógica, a
atividade turística tem se diversificado e crescido. Por sua vez, esse crescimento teoricamente,
se reflete na conquista de novos horizontes em busca de consolidação do saber, isto é, em
(re)definições, aumento de tipologias e nível de complexidade de conceitos e fundamentos do
fenômeno da inovação empresarial turística. A teoria sempre acaba por se tornar um reflexo
da prática e vice-versa. Nossa investigação é propriamente uma evidência de que teoria e
prática da inovação no turismo caminham compassadas.

Antes de avaliar, sob a perspectiva de gestores empresariais, o significado (que traduz con-
ceito e importância) da inovação no turismo, nos debruçamos a analisar e filtrar a essência
dos conceitos-chave, que emergem na literatura, a partir de áreas mais tradicionais, mas que
(sem comprometer o sentido original) podem ser aplicadas a outras, com os devidos ajustes.
Acabamos por apreender e pôr em evidência, a subjetividade, que direta ou indiretamente
permeia todas as definições da inovação, enquanto construção social. Do ponto de vista so-
ciológico, essa subjetividade se refere ao campo de visão, ação e representação dos sujeitos -
sempre condicionados a circunstâncias históricas, políticas e culturais. A objetividade, como
um ideal, que continuamente buscamos alcançar, se baseia em um ponto de vista intersubje-
tivo (passível de ser verificado por diferentes sujeitos).

A inovação tem sido concebida, operacionalizada, avaliada e medida no turismo de muitas
e diferentes maneiras (Aires & Varum, 2018). Como mostramos, este campo do saber, por ser
relativamente recente, é marcado ainda por muitas incompletudes, falta de consensos e incon-
sistências sobretudo, relacionadas a conceitos e tipologias. Poucos autores têm se debruçado
a investigar como a inovação em empresas de turismo tem sido concebida e particularmente se
existe (des)compasso entre concepção e implementação. Autores como Verreynne et al. (2019)
sugerem a existência de um descompasso generalizado. Nossa investigação teórica e empírica
buscou reunir evidências capazes de contribuir para confirmar ou refutar essa suposição.

Desse modo, ainda que tenhamos encontrado na literatura, alguns trabalhos a caracte-
rizar natureza e tipos da inovação empresarial implementada no turismo, avaliando enfati-
camente um tipo específico: a inovação de processo (Camisón & Monfort-Mir, 2012) ou de
produto/serviço, confirmando pressupostos de Verreynne et al. (2019) a partir de Aires (2018);
Aires et al. (2017); López-Fernández et al. (2009); Orfila-Sintes et al. (2005), compreendemos
que essa ideia não se mostra alinhada aos nossos resultados. Ademais, em partes ela contraria
recomendações de Bachmann & Destefani (2008), OECD (2005), Sawhney et al. (2006). Visto
que significados da inovação, emergentes a partir dos gestores entrevistados, se mostraram
alinhados aos conceitos da literatura, tal como em Aires (2017) e que exemplos de inovação
implementada, muito se assemelham aos expostos por Aksoy et al. (2019); Alonso-Almeida
et al. (2016); Booyens & Rogerson (2016); Hjalager (1996); Nam et al. (2020); Valença et al.
(2020). Temos a base necessária para estabelecer a nossa sexta e última suposição.
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• Suposição 6: Há uma lacuna entre a concepção (significados) e a implementação da
inovação em empresas de turismo

Nossos resultados evidenciaram que gestores em todos os ramos de empresas turísticas con-
ceberam a inovação empresarial, atribuindo-lhe diferentes significados, que dialogam entre si,
confirmando previsões da literatura da inovação, tanto em áreas mais tradicionais como mais
particularmente, no campo do Turismo. Além disso, mostramos que independente da dimen-
são, natureza jurídica, ramo, período de atividades e disposição (integração ou não de grupos),
a inovação conota um significado positivo e é vista como fundamental para a sobrevivência
e competitividade das empresas no mercado. Tanto a concepção quanto a operacionalização
da inovação remetem à predominância da natureza incremental da inovação em exemplos re-
latados de diversos tipos, confirmando e reforçando resultados e constatações de trabalhos
desenvolvidos noutros contextos. O quadro 6.5 contribui para reforçar o suposto alinhamento
entre a inovação concebida e realizada, ao enquadrar os principais exemplos e tipos de inovação
implementada aos significados emergentes.
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Fonte: Elaboração própria

Quadro 6.5: Correspondência entre concepção e operacionalização da inovação.
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O quadro 6.5 recapitula com base na perspectiva dos gestores entrevistados, os significados
da inovação e os confronta com exemplos de diferentes tipos da inovação implementada no
turismo. Na forma de fundamentos, conceitos dialogam entre si e muitas vezes, até se confun-
dem. O mesmo foi observado com relação aos exemplos de ações inovadoras implementadas:
uma simples ação realizada pode contemplar tipos distintos de inovação, confirmando previ-
sões de Aires (2018); Bachmann & Destefani (2008); Omerzel (2016); Sawhney et al. (2006).
Não raro, palavras diferentes resgatam concepções e práticas repetidamente mencionadas. A
constatação de que existe coerência entre tais concepções e práticas foi confirmada quando
individual e pormenorizadamente, analisamos respostas dos trinta e cinco entrevistados.

Sintetizamos os significados-chave e os listamos respeitando para análise e verificação da
procedência prática, a ordem decrescente de suas frequências médias. Desse modo, foi esta-
belecido o seguinte: 1) sucesso ao acompanhar tendências e desempenho de stakeholders (em
média, relatado por noventa e sete por cento e confirmado em oitenta e oito por cento dos
casos); 2) melhorias contínuas e/ou novidades sustentáveis que satisfazem necessidades par-
ticulares e reduzem custos(em média, relatado por noventa e quatro por cento e confirmado
em noventa e um por cento dos casos); 3) uso eficaz da internet para promover qualidade,
alcançar lucratividade, divulgar diferenciais, captar e atrair clientes (em média, relatado por
noventa e três por cento e confirmado em noventa por cento dos casos); 4) agregação de valor,
rapidez de processos e melhoria da imagem da empresa potencializadas por tecnologias (em
média, relatado por noventa e um por cento e confirmado em noventa e dois dos casos); 5)
ambiência favorável à geração de ideias e partilha de conhecimento, experiências e aprendi-
zado (em média, relatado por oitenta e oito por cento e confirmado em noventa por cento
dos casos); 6) motivação e qualificação dos recursos humanos que gera empatia necessária
para interações bem-sucedidas (em média, relatado por oitenta por cento e confirmado em
noventa por cento dos casos); 7) forma de superação que permite aumentar a rentabilidade,
competitividade, segurança e controle do negócio (em média, relatado por setenta e quatro
por cento e confirmado em oitenta e seis por cento dos casos); 8) renovações e/ou atualiza-
ções que mantém a tradição e agiliza atendimento (em média, também relatado por setenta
e quatro por cento e confirmado em oitenta e seis por cento dos casos) e 9) novas conquistas
e reformas infraestruturais para melhorar acessibilidade de pessoas a produtos e serviços (em
média, relatado por sessenta por cento e confirmado em noventa e dois por cento dos casos).
Embora as frequências médias que representem a inovação concebida e a implementada não
sejam coincidentes em nenhum dos casos, elas se mostraram destoantes a ponto de serem con-
sideradas descompassadas. Com base nos resultados mostrados, pudemos constatar situações
em que gestores concebem a inovação para além do que implementam. Contudo, na maioria
dos casos, averiguamos o contrário, isto é, gestores operacionalizam a inovação para além do
que concebem.

Levando-se em conta pressupostos de Camisón & Monfort-Mir (2012) e Verreynne et al.
(2019), a existência de compasso entre concepção e implementação poderia ser uma hipótese
refutada, apenas se a maior parte dos entrevistados tivessem concebido a inovação em seu
sentido mais amplo e na prática, restringissem-na a (um) tipo(s) mais específico(s). Defini-
tivamente, como temos mostrado, isso não ocorreu no contexto de nossa investigação. Pelo
contrário, significados e práticas da inovação se mostraram consoantes às definições-chave da
literatura, revelaram especificidades das empresas de turismo e contemplaram simultanea-
mente diferentes tipos de inovação.
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Compreendemos que a implementação da novidade ou de melhorias de qualquer que seja
o tipo, pode envolver e impactar inúmeras partes interessadas no negócio, isto é, stakeholders,
principalmente na forma de pessoas, recursos e/ou organizações. As partes capazes de com
ela interagir direta ou indiretamente, manifestarão seus interesses com vista a satisfazer suas
necessidades; elas são influenciadas e a todo tempo exercerão influências na forma de pensar,
de ser e agir das empresas. A mutualidade e reciprocidade caracterizam essas dinâmicas, que
aliás se opõem a interações de passividade.

A essência da inovação implementada numa empresa de turismo se traduz como resposta
ou reação a um conjunto de pressões exercidas sobre e sentidas por ela. Empresas pensam,
sentem e reagem conforme os estímulos que sentem. Não há regras universais nem limites
claramente estabelecidos para definir com precisão quais e quantas partes podem influenciar
e impactar a atividade e dinamismo de uma empresa no turismo. É basicamente nisso que
reside a dificuldade de solidificar, cristalizar, generalizar, universalizar conceitos, tipologias e
instrumentos de avaliação das dinâmicas da inovação empresarial no turismo. Pesquisadores
têm buscado superar esse desafio, através de tentativas incansáveis de estabelecer consensos e
generalizar o que muitas vezes não passa de particularidades localizadas. O turismo é e sempre
será um setor cujas componentes e tudo que lhes é inerente, estará envolvido por linhas e limites
tênues o suficiente para serem rompidos, expandidos. Não poderia ser diferente, já que em
nome do progresso econômico e mesmo de sua consolidação como campo de conhecimento, o
setor se mostra como sendo continuamente movido e nutrido por novas, inesgotáveis e infinitas
possibilidades de diálogos e expansão.

6.7 Prós e contras dos inquéritos de avaliação da inovação

Não raro, dinâmicas de inovação empresarial no turismo têm sido avaliadas através ou a
partir de inquéritos oficiais, elaborados com base no Manual de Oslo (OECD, 2005). Desenvol-
vidos primordialmente para avaliar indicadores de inovação na indústria, esses instrumentos,
muito comummente sofrem leves ajustes e adaptações para então, ser aplicados em empre-
sas pertencentes ao setor de serviços no geral, a incluir atividades intra-setoriais do turismo.
Importantes constatações a caracterizar a inovação setorial, têm sido alcançadas; elas abrem
caminho para novas reflexões e quiçá para o estabelecimento de consenso. O complexo setor
de turismo, mesmo reunindo ramos de atividades diferentes, apresenta indicadores de inovação
comuns ou compatíveis entre si. Contudo, isso não basta para que se defenda a uniformização
ou padronização de um inquérito de avaliação das dinâmicas de inovação empresarial turística,
universalmente aplicável.

A literatura, a partir dos trabalhos de Aires et al. (2017); Bachmann & Destefani (2008);
Camisón & Monfort-Mir (2012); Nordli (2017); OECD (2005); Sawhney et al. (2006), têm
sinalizado que os inquéritos baseados no Manual de Oslo, a exemplo do CIS e RI, apresentam
limitações para captar a realidade, caracterizar e medir a inovação das empresas turísticas.
Maiores detalhes acerca dos inquéritos e suas limitações são mostrados nas duas subsecções
seguintes.
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6.7.1 O Inquérito Comunitário à Inovação

O Inquérito Comunitário à Inovação, denominado CIS (sigla usada no âmbito do Eurostat:
Community Innovation Survey)12 é o principal levantamento estatístico (obrigatório para os
Estados – Membros da U.E.) sobre inovação nas empresas. De um modo geral, avaliamos o
CIS como sendo um inquérito coerente com recomendações do Manual de Oslo e com o pro-
pósito central a que se destina. Além do mais, a credibilidade que ostenta para a literatura,
tem crescido, em decorrência do aumento de pesquisas que nele se apoiam (usando-o como
instrumento de recolha de dados, fazendo ou não alterações ou adaptações ao conteúdo ori-
ginal) para produzir resultados sobre o comportamento da inovação empresarial no turismo.
Contudo, de oportunidades de aprimoramento, o referido inquérito não está isento.

O CIS para medir a inovação no sector de serviços (e particularmente no turismo) não in-
clui uma amostra representativa empresarial de todos os tamanhos/dimensões (por exemplo,
micro empresas com 10 funcionários ou menos são excluídas do processo de avaliação bienal
através do inquérito realizado). É importante considerar que esse critério leva à exclusão da
parcela que constitui a grande maioria de empresas turísticas ao redor do mundo (por exemplo
tanto no Brasil como em Portugal, micro e pequenas empresas representam mais de 95% dos
empreendimentos) e inclina a amostra substancialmente para negócios que podem fazer parte
de franquias e redes.

Uma análise ao conteúdo por escrito, nos permite confirmar também a existência de lingua-
gem e questões demasiado técnicas - em concordância com Nordli (2017). Tipos e conceitos da
inovação são delimitados, distinguidos e esclarecidos, sobretudo a partir de exemplos. Nisso,
parece residir outra fragilidade: distinções entre os quatro principais tipos de inovação (pro-
duto, processo, marketing e organizacional) para além de refletir as fronteiras tênues e instáveis
das dinâmicas de inovação, possivelmente limitam os horizontes de sua concepção e implemen-
tação, segundo o ponto de vista de quem o responde. Ademais, eles não parecem garantir a
captura integral da enorme variedade de serviços provável e possivelmente incluídos no turismo.

Não diferente dos resultados empíricos que apresentamos, diversas tipologias da inovação
empresarial turística, que têm sido apresentadas na literatura, sinalizam a estreita relação
entre especificidades territoriais e as inesgotáveis possibilidades de tipos de inovação setorial.
Por seu turno, isso nos leva a defender que ao nível individual da empresa, as dinâmicas de
inovação não podem ser avaliadas adequadamente se utilizarmos indicadores característicos de
determinadas localidades, regiões ou países noutros. Da mesma forma, estabelecer para o tu-
rismo, uma padronização universal, que inclua o mesmo conjunto de indicadores desenvolvidos
para medir a inovação técnica na indústria não parece ser uma iniciativa sensata. Também
chegamos à constatação de que a partir do CIS, a comparação do desempenho de inovação
empresarial entre países (sobretudo se há níveis de desenvolvimento diferentes) é dificultada
para não dizer, impossível. Mesmo como suporte para a elaboração, fomento e avaliação de
políticas públicas mais restritas à inovação no turismo em ranking internacional, a confiabili-
dade desse instrumento é questionável, em concordância com (Hollanders & Cruysen, 2008).

12A aplicação é bienal e segue as orientações emanadas da regulamentação da Comissão Europeia e das
decisões do Parlamento e do Conselho Europeus, para a produção e desenvolvimento de estatísticas de Inovação
harmonizadas entre os estados-membros. O inquérito CIS 2018 é mostrado como documento anexo nesta tese.
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Em síntese, o CIS ainda funciona dentro de uma definição estreita de desempenho de inova-
ção e não consegue capturar todas as dimensões relevantes do processo de inovação, fornecendo
uma descrição incompleta da difusão de conhecimento e tecnologia nas empresas de turismo.
Os gatilhos para a inovação são inúmeros e estão ligados a múltiplos fatores, conforme pos-
tulado por Kline & Rosenberg (1986). A inovação não surge linearmente de atividades como
pesquisa de mercado, design, P&D, produção e comercialização, mas sim da combinação de
capacidades inovadoras ou de conhecimento pela empresa e de sua localização em um ambiente
onde as políticas públicas e estrutura econômica facilitam os transbordamentos de conheci-
mento.

Ora, se a componente humana é essencial e indispensável em todas as atividades do setor
de turismo, formas de coletar dados sobre a inovação devem ser minimamente flexíveis, para
dar lugar às subjetividades inerentes aos processos criativos favoráveis à inovação. Itens rela-
cionados à lógica e dinâmica de planeamento, criação e comercialização de produtos e serviços
não costumam ser iguais em todos os lugares e ao longo do tempo; elas são mutáveis tais
como os dados sobre perfis pessoais e das empresas. Por assim ser, acabamos por reiterar a
pertinente recomendação de Nordli (2017), que defende a inferência de tipologias baseadas
nas evidências empíricas e não previamente impostas. Acreditamos que na forma de pequenas
mudanças, aprimoramentos, atualizações ou ajustes, boa parte da melhoria significativa im-
plementada, sobretudo a que não é documentada ou devidamente comunicada, tende a ser não
ser captada pelo CIS. Outras limitações observadas residem na forma como questões são lidas
e interpretadas. Se por um lado, o envio eletrônico torna mais viável em termos de tempo,
custos e alcance da amostra; por outro, a falta de comunicação síncrona pode comprometer
resultados, ofuscando o real diagnóstico da inovação setorial.

6.7.2 O Radar da Inovação

Outra referência de instrumento capaz de avaliar dinâmicas de inovação setorial e mais
precisamente medir o grau de inovação empresarial é denominada Radar da Inovação - RI.
particularmente, ele está inserido no contexto do Programa Nacional Agentes Locais de Ino-
vação - ALI, cujo objetivo principal consistiu em estimular o aumento da competitividade
empresarial em diferentes setores econômicos por meio da desmitificação e disseminação da
cultura e práticas inovadoras. Foi desenvolvido pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas - SEBRAE em parceria com o Conselho Nacional de Pesquisa e Desenvol-
vimento Científico - CNPq13, em todo o território brasileiro. Com um viés também académico,
o Programa possibilitou o aumento da produtividade científica nacional sobre inovação, esta-
belecendo como dever dos agentes a publicação de artigos a revelar diagnósticos, desempenho
e resultados alcançados. Nesse ensejo, as limitações do RI puderam ser também identificadas.

Embora a classificação categórica e de atividades econômicas da cadeia de turismo, definida
pelo SEBRAE na vigência do Programa ALI não coincidente com a definida pela CST, possa
facilitar ou simplificar a atuação estratégica da instituição, por outro lado, revela restrições
que podem confundir ou ofuscar a noção global do sistema turístico para analistas capazes de

13Através do Programa, egressos de universidades, recém-formados em áreas e atividades de incentivo à
inovação, foram capacitados, selecionados e treinados para enquanto agentes locais de inovação, prospectar,
sensibilizar, diagnosticar, orientar, acompanhar e contribuir para a melhoria do desempenho organizacional e
inovador de micro e pequenas empresas brasileiras, a partir da aproximação delas com provedores de soluções.
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propor melhorias e avanços ao sector. Por exemplo, dentro de algumas categorias, há empre-
sas cujas atividades não estão relacionadas diretamente com o turismo14. Para além disso,
do segmento turístico, a categoria restauração e atividades correspondentes, bem como lojas
de artesanato e souvenir, conveniências e quaisquer empreendimentos do setor de comércio e
varejo, inseridas em localidades turísticas são excluídas.

A classificação categórica de empresas turísticas, estabelecida pela Conta Satélite do Tu-
rismo - CST, ao incluir o grupo ‘Outros’, pode contemplar atividades não inseridas nos seus
demais grupos e assim, se mostra mais flexível e compatível às inúmeras possibilidades, incer-
tezas e variações que em função do contexto, o turismo característica e realmente apresenta.
Para Brandão (2014) e Breda (2010) ao se conceber o turismo como uma cadeia ou sistema,
a definição da oferta turística é melhor alcançada quando se consideram as diretrizes da CST.
Em consonância, Frechtling (1999) afirma que a classificação categórica de organizações reco-
mendada pela CST demonstra e facilita a compreensão da contribuição econômica nacional
do turismo em todo o mundo, produzindo estimativas de impacto econômico desse particular
sector, que são comparáveis entre países, consistentes ao longo do tempo e compatíveis com
as medidas padrão de uma economia nacional.

As atividades econômicas específicas, abrangidas por cada uma dessas sete categorias, po-
dem variar ao longo dos países, em função da própria diversidade geográfica, socioeconômica
e cultural existente (especificidades nacionais/regionais). Entretanto, uma observação atenta
permite a identificação de atividades específicas comuns, que são também amparadas por leis e
órgãos oficiais de seus respectivos países e por conseguinte, constituem importante referência,
quando se almeja levantar dados ou fazer comparações internacionais.

O Radar da Inovação (RI)15, originalmente desenvolvido por Sawhney et al. (2006) para
medir o grau de inovação empresarial (em todos os sectores, dimensões e segmentos econômi-
cos), foi posteriormente adaptado à realidade de micro e pequenas empresas por Bachmann &
Destefani (2008). Mais do que um mero inquérito de avaliação, o RI constitui propriamente
um software passível de pequenas adaptações, capaz de fornecer diagnósticos gerais e especí-
ficos, que facilitam o trabalho de acompanhamento do desempenho (ao nível individual) da
empresa, a partir de tabelas com definições e escores. Por conseguinte, o Grau de Inovação
Geral (GIG), é calculado automaticamente com base na média desses escores obtidos em cada
uma das treze (13) dimensões empresariais consideradas (oferta, plataforma, marca, clientes,
soluções, relacionamento, agregação de valor, processos, organização, cadeia de fornecimento,
presença, rede e ambiência inovadora)16.

Um dos argumentos favoráveis que justifica o uso da ferramenta faz alusão à abordagem
de ‘síntese’ (ou convergência) da inovação em serviços, que busca a integração analítica em

14Para citar alguns exemplos: motéis, locadoras de veículos leves e/ou pesados exclusivamente para Pessoa
Jurídica e Organização, promoção e buffet de festas e eventos infantis.

15A utilização dessa ferramenta é vedada sem autorização do SEBRAE e de Bachmann & Destefani (2008).
16Constam nos apêndices desta tese, a distribuição e escala de classificação das questões por dimensão, bem

como a representação gráfica para ilustrar o desempenho inovador empresarial. A figura demonstra como o
aumento de escores pr dimensão pode (ou não) ocorrer, ao longo de um intervalo de tempo, no qual se pôde
por exemplo, aplicar o RI três vezes (três etapas distintas - T0, T1 e T2). Os destaques em vermelho nalgumas
questões, sinalizam adaptações feitas no momento dos diagnósticos com empresários.
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relação à inovação em bens e serviços, considerando que a fronteira entre bens e serviços está
se tornando cada vez menos clara e que a inovação em serviços não é distinta da inovação na
indústria o suficiente para se conceber instrumentos específicos ao turismo. Para além disso,
o RI permite ao pesquisador, intervenções mínimas, no sentido de fazer adaptações ou ajustes
principalmente nos casos em que as questões a traduzir situações mecânicas típicas do setor
industrial, não se adequem à realidade flexível dos negócios de turismo17. Não diferente do
que acontece com o CIS, definições, tipologia e questões do RI, que também se baseiam no
Manual de Oslo são muito limitadas a enfatizar à inovação tecnológica (sobretudo de produto
e processo), supervalorizando indicadores da inovação industrial. Isso se torna desvantagem
já que pode ofuscar ou subestimar a extensão e caracterização da inovação dinâmica e menos
previsível que ocorre no turismo.

O RI nos sugere que a determinação do grau de inovação se sustente em três pilares: o que
avaliar (dimensões da inovação), como medir (escala usada) e o período de tempo a se consi-
derar (a partir dos últimos três anos). Em relação ao primeiro pilar, reiteramos a influência
de conceitos do Manual de Oslo, centrado essencialmente na sua tipologia-padrão (produtos,
processos, organizacionais, marketing e relações externas) e em indicadores-chave da indústria
(como registo de patentes e marca). A abordagem de síntese (ou convergência) da inovação
para o turismo, não se mostra ao todo falha, já que a fronteira entre bens e serviços não é clara.

Aliás, como mostraram o nosso percurso e resultados empíricos, acreditamos que esses
conceitos servem adequadamente como um ponto de partida para expandir os horizontes con-
templados pelas dinâmicas de inovação no turismo. Pudemos averiguar muitos padrões comuns
e repetitivos relacionados às dinâmicas da inovação empresarial entre os setores industrial de
comércio e serviços como também entre os diferentes ramos de atividades no turismo. Por
outro lado, os difusos limites de algumas dimensões do RI, seus itens de avaliação e tipos
de inovação correspondentes, levam a repetições de questões, tornando o inquérito extenso e
cansativo. Ademais, uma simples ação de inovação implementada numa empresa pode ter im-
pactos em múltiplas dimensões do RI, sendo que o nível desse impacto pode variar em função
das circunstâncias relatadas em cada ramo de atividade turística.

Pelo que mostram a literatura e parte de nossos resultados, a gestão empresarial estraté-
gica do capital/recursos humanos (a incluir captação, adequação, desenvolvimento, retenção,
comunicação e difusão de informações e competências dos colaboradores), por exemplo, com-
preende um conjunto de elementos ou itens vitais que refletem o desempenho e capacidade
inovadora das empresas de turismo. Entretanto, o RI faz apenas uma tímida e superficial
menção a ele, não atribuindo ou atribuindo-lhes insuficientemente a valência e classificação de
escores merecidas, no processo de determinação do grau de inovação.

Como um outro pilar de sustentação da inovação, o intervalo de tempo a se considerar no
processo de avaliação das dinâmicas de inovação empresarial, adota como período-referência,
os últimos três anos, contados a partir da data de aplicação do inquérito. Esta é uma reco-
mendação do próprio Manual de Oslo, obedecida tanto pelo CIS como pelo RI. Acontece que
os diferentes contextos de aplicação de cada um deles, podem levar a diagnósticos distorcidos

17 Informação discutida em reuniões sectoriais, das quais participavam agentes dos diferentes sectores, con-
sultores seniores do SEBRAE, orientadores, diretores e chefes do Programa ALI.
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do setor turístico. Enquanto, o CIS é convencionalmente aplicado uma vez a cada dois anos; o
RI, no intervalo de dois anos, pode ser aplicado mais de duas vezes, a depender da situação e
condição de evolução do desempenho inovador da empresa. Essa flexibilidade até pode tornar
questionável a credibilidade da ferramenta, mas ressalta sobretudo, a componente de valor
comercial do RI: se a empresa se mostra capaz de aderir às soluções de mercado, vendidas
pelos mais diversos provedores (pessoas e instituições), nela pode ser aplicado o RI quantas
vezes forem necessárias, até que se alcance o maior escore em cada dimensão, isto é 5. A título
de exemplo, numa primeira etapa (R0), a referência temporal considerada para as questões
corresponde sempre aos últimos três anos em relação à data de aplicação. Já nas etapas pos-
teriores (R1, R2, ...), essa referência temporal se reduz para os últimos meses em relação às
aplicações anteriores do mesmo inquérito. Em suma, interesses comerciais podem justificar a
necessidade de aplicação das etapas e intervalos.

Relativamente ao modo de medição e escala de classificação por escores do RI, que constitui
um outro de seus pilares de sustentação, foram consideradas ou utilizadas apenas três situações,
embora a ferramenta possua uma graduação ampliada de 1 a 5, sendo: (1) organização pouco
ou nada inovadora; (3) organização inovadora ocasional; e (5) organização inovadora sistêmica.
O quadro 6.6 mostra o intervalo de escores correspondentes a cada situação.

Fonte: Elaborada com base em Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006).

Quadro 6.6: Caracterização das empresas segundo pontuação do grau de inovação.

Como mais uma limitação identificada na ferramenta RI, que também não é alheia ao CIS,
destacamos a pouca clareza ao se estabelecer até que ponto pequenas mudanças ou atividades
de ajustes, aprimoramentos ou atualização de serviços, processos e/ou estratégias podem ser
contabilizados como inovação. Enquanto o CIS parece conferir mais autonomia ao pesquisado
e pesquisador, quando estabelece que a aplicação do inquérito independe de uma comunicação
síncrona; o RI é mais dependente de uma componente humana, que para além de sensibilizar,
explica conceitos e esclarece diferenças importantes que podem fazer a diferença no diagnós-
tico de inovação empresarial. Com isso, defendemos a pertinência da interação dialogada e
dinâmica entre o objeto pesquisado (e diga-se de passagem, personificado) e o pesquisador.
Ela pode assegurar o alcance de interpretações corretas e o entendimento mútuo necessário.

Em relação à ocorrência de novidades implementadas, com o RI também não se pode
identificar o grau de novidade delas, em conformidade com o que recomenda o Manual de
Oslo OECD (2005) - se são novas apenas para a empresa, ou também para o mercado, para
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o país ou ainda novas para o mundo. Níveis de inovação e atividades, não focam simultanea-
mente nas perspectivas individual (fatores relacionados com características pessoais - diretores
e colaboradores, por exemplo), estrutural (aspectos organizacionais), interativa (ligação entre
ação e estrutura e recursos disponíveis) e sistémica (influências interorganizacionais nos níveis
local, regional, nacional e/ou internacional da atividade inovadora). Isso complica a neces-
sária e justa comparação dos níveis de inovação internacional, conforme sugerem Camisón
& Monfort-Mir (2012). As generalizações não permitem que particularidades ocorridas no
turismo sejam contempladas de forma a incluir todos os seus ramos de atividades nos mais
diversos contextos. Some-se a isso, lacunas na própria classificação, que se torna incompleta e
de certa forma, confusa, pelo fato de não atribuir situações para as graduações intermediárias
2 e 4 (ocultas). Itens de avaliação do RI muitas vezes, se mostraram restritos a três situações
extremistas e a falta de um meio-termo entre elas revela inflexibilidade, que não se mostra
compatível com as incertezas e poucas padronizações, típicas do (sub)sector turístico.

Em suma, entendemos que as limitações dos inquéritos de medição da inovação de base
Schumpeteriana, restritos à avaliação da inovação tecnológica e de uma pequena lista de
inovações não tecnológicas implica na formação de um quadro incompleto de desempenho
inovador em empresas de turismo. A introdução de inovações de marketing e organizacionais
por meio da imitação de melhores práticas é menos difícil para esses serviços em comparação
com a introdução e o patenteamento de novas invenções. Como evidenciaram nossos próprios
resultados, as empresas de turismo se concentram mais em inovações ambientais, de produtos,
clientes, organizacionais, de marketing e a partir do estreitamento com colaboradores (internos
e externos) do que na criação de invenções e registo de patentes (Hjalager, 2002, 1996).

6.8 Linhas de orientação para melhorar a medição da inovação
setorial (síntese)

A inovação realizada nas empresas de turismo é identificável, porém diversa e difusa. Ela
precisa ser melhor quantificada, isto é, diagnosticada com base no estabelecimento de uma
classificação por escores, que considere situações claras, bem definidas e mensuráveis. Se a
inovação incremental é predominante no referido setor, ela precisa ser enfática e continua-
mente apreendida. A avaliação das dinâmicas de inovação pelas lentes dos inquéritos CIS
e RI, nos levaram a algumas constatações importantes. Antes de tudo, reconhecemos tanto
as limitações como o valor e contributos de cada uma delas para a literatura e para atender
interesses e necessidades particulares em contextos diferentes. Importa destacar que algumas
das limitações observadas são comuns aos dois inquéritos; outras, nos permitem afirmar que
eles se complementam, servindo como inspiração para a elaboração de outros inquéritos. Para
mencionar alguns exemplos, o CIS exclui da análise, pequenas empresas, que são maioria no
turismo, enquanto o RI dá a elas a prioridade devida. O RI não considera o nível de impacto
de cada tipo um dos tipos principais de novidade identificada; ao passo que o CIS, o faz.

Em linhas gerais, orientações para a criação ou aprimoramentos de inquéritos capazes
de avaliar e mais precisamente medir a inovação empresarial no turismo precisam fornecer
soluções que preencham às principais lacunas e limitações teórico-metodológicas até então
mostradas. Em primeiro lugar, essas diretrizes pedem ajustes de inquéritos desenvolvidos, à
priori, para avaliar dinâmicas de inovação em indústrias, de forma a considerar a natureza e
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os diferentes tipos e níveis de impacto possíveis da inovação em todas as atividades turísticas
e em empresas de todas as dimensões. A componente humana, a intervir nas empresas inves-
tigadas (individualmente) não pode ser dispensada para fins de esclarecimentos e garantia de
compreensão mútua na troca de informações entre as partes investigada e investigadora. Em
segundo lugar, essas recomendações devem permitir a comparação dos níveis de inovação no
turismo não somente entre os países, mas entre cidades e regiões num mesmo país. Isso quer
dizer que elementos mais específicos de cada território devem ser contemplados de modo mais
generalista em dimensões ou indicadores comum e amplamente aplicáveis

É pertinente a adoção de um conceito mais amplo de inovação além do conceito Schumpe-
teriano - em concordância com Coombs & Miles (2000); Drejer (2004); Gallouj & Weinstein
(1997); Hipp & Grupp (2005); Hollenstein (2003), bem como ferramentas com um conjunto
de indicadores capazes de captar todos os fatores relevantes para os processos de produção
e difusão do conhecimento no turismo. Assim, um guia completo para medição de inovação
também deve incluir indicadores, que englobem dimensões ocultas ou esquecidas, juntamente
com indicadores de desempenho e capacidades inovadoras.

Nossos resultados empíricos evidenciaram como inovação empresarial turística, um con-
junto de capacidades e competências (humanas, tecnológicas, organizacionais) à disposição de
pessoas, sejam elas consumidores e/ou colaboradores (funcionários, fornecedores, concorrentes
e organizações parceiras). A inovação, que pode ocorrer com vários graus de precisão, também
envolve essencialmente um conjunto de esforços para estimular ou prover soluções, que nem
sempre são respostas a pressões e problemas identificados por pessoas. De qualquer forma,
é importante destacar que pessoas permanecerão como um pilar central da inovação no tu-
rismo. Mesmo em momentos de crise global, quando a robótica e inúmeras novidades digitais
se mostram em ascensão, bem como o uso de TICs, é preciso reconhecer a indispensabilidade
de papéis e competências humanas e, assim fizemos. Avaliamos as dinâmicas de inovação no
turismo, nutrindo a ideia de que pessoas e tecnologias não devem ser vistas como concorrentes
ou ameaças entre si, mas, como aliadas para potencializar resultados nas empresas, ao nível
territorial e dos destinos. No seio empresarial, máquinas e robôs têm contribuído para redi-
recionar a utilidade humana. Muitos dos efeitos oriundos da sistematização do conhecimento
para a promoção contínua de melhorias ou ajustes significativos não aludem a decisões e in-
tervenções humanas. Contudo, elas existem para comprovar que não são (nem poderiam ser)
ao todo, substituíveis.

A abordagem schumpeteriana para medir a inovação precisa ser complementada pela te-
oria baseada em Capacidades Dinâmicas. Nesse caso, o termo ‘Capacidades’ destaca o papel
essencial desenvolvido pela gestão estratégica em adequadamente adaptar, integrar e recon-
figurar competências internas e externas, recursos e competências funcionais para responder
às exigências de um ambiente em mudança. Já o termo ‘Dinâmicas’ alude à capacidade de
renovar competências de forma a responder às mudanças no ambiente).

A capacidade de acumular, proteger e atualizar suas habilidades distintivas é o que de-
termina, em última instância, a posição e a vantagem competitiva, bem como os diferentes
resultados ao longo do tempo, entre uma empresa e seus concorrentes no mesmo setor de
negócios. Em outras palavras, a obtenção da vantagem competitiva está na interligação dos
recursos e competências da empresa com as mudanças e exigências do mercado. O desenvol-

238



vimento de Capacidades Dinâmicas é uma condição necessária, mas por si só, também não
é suficiente, para a criação de uma vantagem competitiva. As dinâmicas da inovação aqui
representadas se mostraram interessadas em descobrir como uma empresa (criando tendências
e posições no mercado) aloca recursos e capacidades para inovar nos processos de acumulação
e na geração de novas combinações desses recursos e capacidades.

A obtenção e manutenção de vantagens competitivas pelas empresas num setor de grande
dinamismo como o turismo, resulta dos seus processos, sendo condicionada pela sua posição
estratégica (recursos) e pela sua própria trajetória (história). Os processos contemplam for-
mas de trabalhar, isto é, as rotinas e práticas correntes e de aprendizagem, a maneira como
a empresa integra e coordena as suas atividades, aprendendo para agir face às mudanças do
mercado. A posição (que decorre também dos recursos detidos) se refere à situação da em-
presa em termos tecnológicos, propriedade intelectual, ativos complementares, base de clientes
e as suas relações externas. A trajetória ou história contempla o conjunto das alternativas
estratégicas disponíveis para a empresa, suas decisões (presentes e passadas) e o seu impacto
nos resultados futuros.

A inovação pode ser definida como um conjunto de capacidades que capturam a dinâmica
de aprendizagem e que permitem a renovação da vantagem competitiva. Assim, a geração de
indicadores únicos é cada vez mais acompanhada por investigações que buscam identificar a
gama de capacidades, que avaliam percepções e condutas da empresa tomando como referen-
cial os seus stakeholders e as suas competências próprias.

É necessário aplicar a coleta de mais informações sobre os vários métodos de difusão do
conhecimento, conforme preconizado pelo Manual de Oslo (OECD, 2005), particularmente:
o conhecimento incorporado, contido no equipamento que é adquirido e acessado através da
utilização do ativo sem a necessidade de compreensão, o conhecimento desencarnado, que é
acessível por meio de fontes abertas e gratuitas e o conhecimento obtido diretamente de ou-
tras pessoas (geralmente conhecimento tácito). A análise do processo de desenvolvimento do
conhecimento também deve estar atenta a dois subprocessos: criação de conhecimento interno
e absorção de conhecimento externo.

A criação de conhecimento interno de uma empresa é, fundamentalmente, gerada pelo in-
vestimento em tecnologias, informatização, formação de parcerias estratégicas e resolução de
problemas internos. Outros antecedentes da criação de conhecimento interno de uma empresa
são as habilidades dos funcionários, níveis de educação, experiência, treinamento e as habilida-
des que eles adquirem no local de trabalho por meio de sua interação com outros agentes, com
diferentes bases de conhecimento. Esse motivo enfatiza a formação de equipes de autogestão
e redes sociais (nem sempre formais), pois uma maior autonomia permite que os funcionários
vivenciem uma aprendizagem mais complexa, criando novas ideias e novidades. Os fluxos
externos de conhecimento também oferecem oportunidades para as empresas ampliarem sua
base de saber e suprir necessidades próprias e de terceiros, desenvolver conhecimento útil mais
rapidamente do que seus concorrentes e aumentar sua flexibilidade.

A capacidade de absorção de conhecimento externo de uma empresa depende de suas ca-
pacidades internas e de sua relação com o meio ambiente e mercado. Ela envolve o uso de
mecanismos por meio dos quais o conhecimento externo é identificado, adquirido, assimilado,
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transformado e aplicado. As empresas de turismo precisam de esforço interno, de investimen-
tos tecnológicos e não tecnológicos (de conhecimento) para ajustar suas estruturas internas,
ou mesmo para apoiar a formação e sustentação de outras capacidades e ainda para absorver
novos conhecimentos externos. O conteúdo de uma ferramenta de medição da inovação em-
presarial no turismo, para além de fazer menção a indicadores de setores tradicionais, deve
conter questões flexíveis, passíveis de pequenas adaptações, em função da imprevisibilidade
prevista em atividades turísticas de contextos distintos.

Em suma, a extensa revisão de literatura e os resultados apresentados nesta tese, final-
mente, nos levam a destacar indicadores gerais principais (agrupando-os por dimensões-chave)
a serem considerados para efeitos de avaliação das dinâmicas de inovação empresarial no tu-
rismo. São eles:

1. Estrutura Organizacional e otimização de recursos

• Condições básicas ou avançadas com elementos essenciais para suportar a gestão e
atividades principais (por exemplo, aquisição de maquinaria, equipamentos, espaço
físico, internet, tecnologias, etc);

• Seleção de Pessoal qualificado e experiente;

• Uso de recursos humanos, material e/ou tecnológicos para ampliar a diversidade de
produtos e serviços;

• Mudanças organizacionais ou não tecnológicas e incentivos para a criatividade e
geração de ideias;

• Dedicação contínua para o desenvolvimento de inovação;

• Mudanças em infraestrutura para alcançar diferenciação.

2. Características pessoais (gestores, equipas) e das empresas

• Pessoas envolvidas em atividades de conhecimento intensivo; gênero, idade, tempo
de experiência, nível de instrução e perfil empreendedor;

• Gestão de conhecimento combinado com cálculos de riscos e incertezas;

• Tamanho ou dimensão, idade, atividade e tipo de empresa (natureza jurídica).

3. Soluções de Mercado e Oferta

• Vendas, lançamentos, melhoria e/ou retirada de produtos/serviços;

• Mudanças em produtos / serviços por razões ambientais e/ou viabilidade econômica
ou social;

• Conquista de novos segmentos de mercado;

• Criação de soluções para (aumentar) a satisfação de experiências, necessidades,
interesses ou problemas sinalizados por stakeholders.

4. Consciência ecológica sustentabilidade e Políticas

• Medidas de proteção e apreciação de ativos;
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• Estímulo ao consumo e produção racional de recursos;

• Realização/Promoção de eventos e desenvolvimento de projetos sustentáveis (social,
econômico, ambiental, cultural, etc);

• Valorização e investimentos em Marketing Digital ;

• Capacidade para regularização e cumprimento de exigências legais;

• Atrair investimentos e cooperação para a promoção do destino.

5. Relacionamento com stakeholders e co-criação de valores

• Esforços, ferramentas e estratégias para capturar necessidades e sugestões de sta-
keholders;

• Quantidade de fontes de conhecimento e investimentos apropriados;

• Decisões estratégicas baseadas na informação capturada;

• Ações consideradas para melhorar ou fortalecer o relacionamento com stakeholders;

• Criação de novos canais de interação e relacionamento usando ou não a tecnologia
para melhorar comunicação;

• Criação / formação de parcerias, redes, grupos ou formas de cooperação;

• Geração de receitas a partir dos esforços de estreitar relação com stakeholders e
oferecer produtos e serviços mais completos.

6. Gestão da qualidade e processos de agilidade

• Novos ou melhorados processos, sistemas de software de gestão e /ou ações de
sustentabilidade para obter qualidade, aumentar eficiência, eficácia e/ou redução
de custos e qualidade;

• Investimentos em Inteligência Artificial e em estudos de mercado;

• Despesas com Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) ou Pesquisa e De-
senvolvimento (P&D);

• Despesas com inovação externa e não proveniente de P&D;

• Novidades ou melhorias significativas relacionadas à logística, estoque e entrega.

7. Gestão humana de pessoas, recursos, projetos e conhecimento

• Aquisição de capital humano, treinamento para desenvolver habilidades e compe-
tências; capacidade para reter e disseminar o conhecimento especializado, know-
how, bem-estar e motivação de pessoas;

• Uso da marca da empresa em seus próprios produtos ou em outros tipos de negócios;

• Capacidade Absortiva (habilidade de buscar, identificar, assimilar, explorar e apli-
car o conhecimento eficazmente) e Capacidade de Adaptação (aptidão para identi-
ficar e capitalizar oportunidades emergentes);

• Desenvolvimento de projetos e gestão de processos que transformam conhecimento
e know-how em competências e vantagens;

• Liderança empreendedora, aberta, democrática e dinâmica;
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• Departamentalização e monitoramento constante do meio ambiente (incluindo re-
sultados de desempenho e satisfação de fornecedores, parceiros, concorrentes, cli-
entes, empregados e sociedade e controle de iniciativas como respostas às pressões
pela proteção ou redução de danos ao meio ambiente);

• Registo de patentes/pedidos de patente, proteção da inovação durante o período
de pesquisa.

Embora também limitada, essa proposta de indicadores e dimensões da inovação em em-
presas de turismo se mostra flexível e com extremidades abertas o suficiente para permitir
novas (re)formulações. Como esperado, realçamos os limites tênues entre dimensões e seus
respectivos indicadores. Algumas repetições podem soar como redundâncias, mas elas su-
gerem o impacto ou influência direta de umas ações sobre outras; ou ainda, sinalizam que
uma mesma ação pode contemplar aspectos e dimensões distintas. Em função dos contextos,
a alteração, retirada ou acréscimo de itens até pode ser uma medida conveniente. De toda
forma, percebamos que as dinâmicas de inovação tem como base os processos. Não como
meras rotinas, mas como um conjunto de significados e decisões estratégicas da organização.
Continuamente, eles permitem à Gestão integrar novos recursos, reconfigurá-los de um modo
diferente e até mesmo abandonar combinações que já não produzem vantagens competitivas.

Indicadores da inovação em empresas de turismo realçam Capacidades Dinâmicas e as di-
nâmicas de capacidades centradas no elemento humano, principalmente. A análise cognitiva
e comportamental de (e a partir de) gestores, nos levam a apontar a inovação como o próprio
desempenho ou como resultado de uma postura empreendedora deles. Nesse sentido, vimos
a influência direta que características pessoais e comportamentos adotados pelos gestores (e
por stakeholders exercem para a definição de significados e implementação da inovação em-
presarial. Características empreendedoras observadas nos gestores contemplam: proatividade,
busca de oportunidades, disposição para correr riscos calculados, exigência de qualidade e
eficiência, persistência, comprometimento, interesse por buscar informações e estabelecer me-
tas, habilidade de planear e monitorar sistematicamente, persuasão, ampliação da rede de
contatos, independência e autoconfiança. Relacionados a tais características, pudemos ainda
identificar comportamentos típicos desse perfil empreendedor.

Como exemplos de comportamentos comuns observados nos gestores entrevistados, des-
tacamos: o fazer coisas antes de solicitado(a) ou forçado(a) pelas circunstâncias; o agir para
expandir o negócio a novas áreas, produtos ou serviços, o aproveitamento de oportunidades
fora do comum para criar, conseguir financiamentos, equipamentos, terrenos, local de traba-
lho ou assistência; a avaliação de alternativas e cálculo de riscos deliberadamente; o agir para
superar desafios, reduzir riscos, controlar resultados; o encontrar maneiras de fazer coisas (que
julgam ser) melhor, mais rápido ou mais barato; o agir de maneira a fazer coisas que satisfa-
çam ou excedam padrões de excelência; a utilização de procedimentos para assegurar que o
trabalho seja terminado a tempo ou que atenda a padrões de qualidade previamente combina-
dos; o agir repetidamente (às vezes, mudando estratégias) diante de obstáculos significativos
com vista a enfrentar ou supera-los; o fazer sacrifícios pessoais ou esforços extraordinários para
completar tarefas; a consciência da importância de seu papel para tornar ideias bem sucedidas
na empresa; o assumir responsabilidade pessoal pelos resultados obtidos; o colocar-se no lugar
do outro; a colaboração com os empregados para alcançar objetivos; o esforçar-se para manter
clientes satisfeitos a longo prazo acima do lucro a curto prazo; o dedicar-se pessoalmente a ob-
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ter informações de clientes, parceiros, fornecedores ou concorrentes; o investigar pessoalmente
como fabricar produto ou proporcionar um serviço significativamente melhorado; o consultar
especialistas para obter assessoria técnica ou comercial; o estabelecimento de metas e objeti-
vos (de curto e longo prazo) desafiantes, específicos, temporais, realizáveis, mensuráveis e que
têm significado pessoal; o hábito de registar, ter visão clara e detalhada, planear dividindo
tarefas de grande porte em (sub)tarefas com prazos definidos; a revisão constante de planos
levando em consideração resultados obtidos e mudanças circunstanciais; a manutenção de re-
gistos financeiros e uso deles para tomar decisões; a utilização de estratégias deliberadas para
influenciar ou persuadir os outros; a utilização de pessoas - chave como agentes para atingir
objetivos traçados; o agir para desenvolver e manter relações comerciais; a busca de autonomia
em relação a normas e controle de outros, a conservação de seu ponto de vista, mesmo diante
de oposições ou de resultados inicialmente desanimadores e finalmente, a confiança expressada
na sua própria capacidade de completar tarefas difíceis.

Características e comportamentos empreendedores refletem a capacidade inovadora perso-
nificada das empresas. Demos ênfase à realização de comunicação síncrona com pessoas-chave.
Mesmo sem constituir uma suposição ou objetivo previa e claramente definido, a intrínseca
relação entre inovação e conduta empreendedora foi confirmada em nossa pesquisa, graças ao
acompanhamento presencial e remoto antes, durante e depois das entrevistas com os gestores.
A identificação dessas características e comportamentos não se apoiou meramente nos relatos
desses entrevistados, nos seus esforços de definir e exemplificar a inovação implementada. Ela
também foi suportada por outras evidências.

A avaliação do potencial inovador empresarial no turismo deve contemplar as habilida-
des usadas para configurar e regenerar continuamente os recursos e capacidades da empresa.
Afinal, os indicadores aqui mostrados foram organizados de tal forma para, em suma e em
conjunto, responder ou demonstrar como a empresa (a partir de seus gestores) promove o
desenvolvimento de conhecimento e como potencializa o aprendizado organizacional. Assim
sendo, como não considerar características e conduta empreendedoras desses gestores? Essa
foi uma consequência inevitável, que sugere finitos encaminhamentos para investigações futu-
ras. O aprimoramento de ferramentas ou softwares de mercado existentes, a exemplo do RI,
deveria (re)considerar situações e escalas de classificação de níveis da inovação. A continui-
dade de melhorias incrementais, por menores que possam parecer, devem ser contabilizadas
nesse diagnóstico. Reiteramos que as classificações devem ser claras e bem definidas no que
tange às diferentes situações para os indicadores e a escores numéricos correspondentes.

6.9 Conclusões

Este capítulo cumpriu o objetivo proposto, nomeadamente, apresentar os resultados da
investigação, que objetivou compreender as diferentes maneiras pelas quais a inovação em-
presarial tem sido concebida e realizada em empresas de turismo. Ao longo do tempo, cada
momento vivido na incessante construção social de Natal, é singular. Ao desvelar dados e
particularidades desse destino, contexto de nossa investigação empírica, fizemos uma viagem
ao passado, mostrando como se iniciou o processo de construção histórica da então nomeada
Cidade Turística do Sol. Daí, constatamos que a realidade presente de um destino turístico
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é muito mais do que a mera cristalização de seu passado. Ela não é em nada estática; pelo
contrário se realça como uma construção social dinâmica, na qual presente se vale de passado,
incrementando-lhes elementos e valores, enquanto produto mercadológico; como força que o
distingue e o promove perante outros. Essa mesma lógica é aplicável às empresas. Mais parti-
cularmente, direcionamos um olhar especial às dinâmicas de inovação empresarial do turismo,
onde novidades e melhorias contínuas concebidas e implementadas se fusionam. Cultivamos
a certeza de que nas referidas dinâmicas ou a partir delas, a mola propulsora de progresso e
crescimento econômico é ativada. Menos certezas, contudo, existem em relação à uniformiza-
ção de instrumentos de avaliação de possibilidades e do quão coisas e pessoas são inovadoras.
A inovação realizada nas empresas de turismo é identificável, diversa, difusa. Ela precisa ser
melhor quantificada.

A descrição do perfil dos gestores, bem como dos principais aspectos e características das
empresas investigadas foi importante para a compreensão de que há tanto particularidades
como aspectos comuns, relatados por estudos desenvolvidos em contextos diversos na litera-
tura. Essa caracterização também se mostrou fundamental para o cruzamento de dados, que
por sua vez, nos permitiu fazer inferências e levantar possíveis explicações para os diagnósti-
cos apresentados. Para além disso, pudemos no decorrer de toda a descrição dos resultados
preliminares, fazer o confronto com a literatura, de forma a validar ou refutar constatações
previamente estabelecidas.

Relativamente ao conceito e importância da inovação na perspectiva dos gestores entre-
vistados, pudemos a partir de análises mais aprofundadas, compilar conceitos e fundamentos,
transformando-os em definições-síntese a traduzir o que chamamos de significados. Para tanto,
levamos em conta a distribuição de suas frequências relativas. A conotação desses significados,
por sua vez, também foi rigorosamente confrontada com as definições-chave, previamente sele-
cionadas no capítulo 2. Em seguida, associamos os diferentes significados da inovação ao perfil
dos gestores e das empresas. Pudemos confirmar que independente das características de perfil
dos gestores (sexo, idade, anos de experiência, profissão e nível de instrução e das empresas,
isto é dimensão, natureza jurídica, disposição (integrante ou não de grupo) e/ou subsector a
que a empresa pertença, gestores consideram a inovação como algo positivo e fundamental
para a sobrevivência e competitividade empresarial.

Ao analisar a inovação implementada nas empresas investigadas, também apreendemos o
modo, a natureza, os tipos mais frequentes e o nível de impacto para a própria empresa e mer-
cados a que serve (local, regional, nacional e internacional). Nossos resultados mostraram que
a inovação incremental se mostrou predominante, confirmando a hipótese, segundo o que fora
previsto por autores na literatura, principalmente no capítulo 3. Também pudemos evidenciar
e confirmar a hipótese de que a tipologia da inovação nos serviços proposta pelo Manual de
Oslo, no qual a maioria dos autores se apoia, não contempla todos os tipos de inovação possível
e realmente implementada nas empresas turísticas de nosso contexto de investigação. Con-
firmamos a influência que clientes, colaboradores, parceiros, fornecedores e outras fontes de
conhecimento exercem para implementar a inovação empresarial no setor. Ainda que muitos
dos exemplos de inovação realizada tenham se repetido ou sido contemplados nas definições e
limites dos principais e oficiais tipos de inovação considerados (produto, ambiental; processo,
marketing e organizacional), apresentaram frequências relativas expressivas, em função dos
ramos empresariais e tal expressividade confere-lhes propriedade e aparato para originar tipos

244



mais específicos de inovação, expandindo a tipologia da inovação setorial. Com efeito, nossos
resultados reuniram evidências que nos permitiram apresentar a seguinte tipologia: produto,
ambiental, processo, stakeholders, organizacional, clientes, colaboradores (a incluir também
intervenções ou influência direta de parceiros, fornecedores e concorrentes), social e estrutu-
ral. Feita a avaliação e o confronto entre empirismo e teoria, reiteramos a linha tênue que
separa todos esses tipos de inovação, evidenciando que existe um alinhamento ou compasso
entre a inovação concebida e implementada nas empresas de turismo.

Na forma de fundamentos, conceitos relatados dialogaram entre si e muitas vezes, até se
confundindo. O mesmo foi observado com relação aos exemplos de ações inovadoras imple-
mentadas: um simples exemplo de ação pode contemplar tipos distintos de inovação. pala-
vras diferentes resgatam concepções e práticas repetidamente mencionadas. A constatação
de que existe coerência entre tais concepções e práticas foi confirmada quando individual e
pormenorizadamente, analisamos respostas dos trinta e cinco entrevistados. Sintetizamos os
significados-chave e os listamos respeitando para análise e verificação da procedência prática, a
ordem decrescente de suas frequências médias. Com base nos resultados mostrados, pudemos
constatar situações em que gestores concebem a inovação para além do que implementam.
Contudo, na maioria dos casos, averiguamos o contrário, isto é, gestores operacionalizam a
inovação para além do que concebem.

Compreendemos que a implementação da novidade ou de melhorias de qualquer que seja
o tipo, pode envolver e impactar inúmeras partes interessadas no negócio, isto é, stakeholders,
principalmente na forma de pessoas, recursos e/ou organizações. As partes capazes de com
ela interagir direta ou indiretamente, manifestarão seus interesses com vista a satisfazer suas
necessidades; elas são influenciadas e a todo tempo exercerão influências na forma de pensar,
de ser e agir das empresas. A mutualidade e reciprocidade caracterizam essas dinâmicas, que
aliás se opõem a interações de passividade.

A essência da inovação implementada numa empresa de turismo se traduz como resposta
ou reação a um conjunto de pressões exercidas sobre e sentidas por ela. Empresas pensam,
sentem e reagem conforme os estímulos que sentem. Não há regras universais nem limites
claramente estabelecidos para definir com precisão quais e quantas partes podem influenciar
e impactar a atividade e dinamismo de uma empresa no turismo. É basicamente nisso que
reside a dificuldade de solidificar, cristalizar, generalizar, universalizar conceitos, tipologias e
instrumentos de avaliação das dinâmicas da inovação empresarial no turismo. Pesquisadores
têm buscado superar esse desafio, através de tentativas incansáveis de estabelecer consensos e
generalizar o que muitas vezes não passa de particularidades localizadas.

O turismo é e sempre será um setor cujas componentes e tudo que lhes é inerente, es-
tará envolvido por linhas e limites tênues o suficiente para serem rompidos, expandidos. Não
poderia ser diferente, já que em nome do progresso econômico e mesmo de sua consolidação
como campo de conhecimento, o setor se mostra como sendo continuamente movido e nutrido
por novas, inesgotáveis e infinitas possibilidades de diálogos e expansão. Não há um inquérito
universal, uniforme ou imutável capaz de avaliar a natureza e os diferentes tipos e níveis de
impacto possíveis da inovação em todas as atividades turísticas e em empresas de todas as
dimensões. A componente humana, a intervir nas empresas investigadas (individualmente)
não pode ser dispensada para fins de esclarecimentos e garantia de compreensão mútua na
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troca de informações entre as partes investigada e investigadora.

A avaliação do potencial inovador e das próprias dinâmicas de inovação empresariais no
turismo devem contemplar as habilidades usadas para configurar e regenerar continuamente
os recursos e capacidades da empresa. Neste capítulo, apresentamos um conjunto de indica-
dores para a avaliação de dinâmicas de inovação setorial. Eles foram organizados de tal forma
para, em suma e conjuntamente, responder ou demonstrar como a empresa (a partir de seus
gestores) promove o desenvolvimento de conhecimento e como potencializa o aprendizado or-
ganizacional. Inevitavelmente, consideramos características e conduta empreendedoras desses
gestores, confirmando a intrínseca relação entre elas e as dinâmicas de inovação no turismo.

246



Capítulo 7

Considerações finais

“Conclusões importantes se apoiam em
resultados amplos e mais fundamentais e
estes, capazes de permitir a investigadores
corrigir falhas detectadas, dando
continuidade ao que já se fez e/ou
apontando outras direções para pesquisas
futuras. Um problema nunca é resolvido
sem criar pelo menos outros dez.”.

Sigmund Freud

7.1 Introdução

Esta tese procurou avaliar as dinâmicas associadas à inovação em pequenas e médias em-
presas turísticas, a partir da demonstração das diferentes formas pelas quais, ela tem sido
concebida e implementada. Esse propósito foi alcançado porque revisamos exaustivamente
a literatura e nos debruçamos a compreender, sob a perspectiva de gestores, a realidade de
casos particulares num contexto também particular. Por sua vez, os resultados nos levaram
a atingir consensos pertinentes, que na forma de proposta à literatura, servem como linhas
de orientação para a elaboração ou aprimoramento de inquéritos de medição e avaliação da
gestão da inovação adequados às empresas do setor.

Este capítulo, como o último, resume as principais ideias apresentadas e a razão de exis-
tir delas. Em primeiro lugar, buscamos estabelecer uma organização, de forma a respeitar
a sequência de constatações alcançadas por cada capítulo. Particularmente, demonstramos
como os objetivos específicos e seus respectivos resultados da pesquisa (estruturados no capí-
tulo de resultados) foram cumpridos, culminando na abordagem das suas contribuições e im-
plicações teóricas, empíricas e setoriais (seções 7.2 e 7.3). Ademais, mostramos as limitações
do estudo e refletimos sobre uma agenda abrangente de temas interrelacionados, fornecendo
direcionamentos e abrindo o caminho para oportunidades de investigações futuras (seção 7.4).
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7.2 Síntese dos principais resultados e conclusões

Vimos que o problema de (in)definições constituem um dos principais obstáculos que tem
prejudicado a adequada caracterização, avaliação e medição objetiva da inovação empresarial
no turismo. Desde o segundo capítulo, conseguimos reunir, enquadrar, agrupar, sintetizar e
(re)definir conceitos atrelados a perspectivas - chave de inovação e turismo. Para tanto, foi
necessário apresentar mais do que meras descrições e fazer análises mais aprofundadas, rom-
pendo limites de abrangência técnico-conceituais pré-estabelecidos.

Compreendemos que a inovação, ora como resultado, ora como o próprio desempenho das
empresas se traduz basicamente na ação de pesquisar, descobrir, desenvolver, melhorar, tornar
coisas ou o modo de fazer-las aceito ou comercializáveis. Alicerçada na perspectiva individual
e precisamente de gestores, acabamos por alcançar conceitos e exemplos práticos da inovação
também nas perspectivas estrutural, interativa e/ou sistêmica. O significado da inovação, não
raro, apareceu atrelado à ideia de renovação, melhorias significativas, reconfigurações (físicas,
relacionais ou virtuais), interações entre pessoas e/ou entre organizações, conhecimento adqui-
rido, aprendido, partilhado e/ou imitado), percepções e estratégias isoladas ou em conjunto,
soluções de problemas, agregação de valor e satisfação de necessidades de consumidores (po-
tenciais ou reais).

Tanto o fenômeno da inovação como o do turismo não são temas novos, eles permeiam con-
junta ou sincronicamente a própria história da humanidade, tendo o desenvolvimento de suas
práticas precedido em muito o surgimento e evolução de seu corpo teórico ou campo de conhe-
cimento acadêmico. Ambos se desenvolvem dentro da lógica do sistema capitalista, que inces-
santemente induz as pessoas ao consumo. Sintetizamos num conceito central que o turismo,
enquanto um fenômeno indissociável da inovação, corresponde a uma combinação interligada
de empreendimentos de distintos setores, lugares, relações, esforços, estratégias e apropriação
de recursos por parte de empreendedores, que sensíveis e em função dos variados contextos
espaço-temporais e necessidades da procura (à priori, mas não apenas turistas/viajantes), tem
se reinventado para se adequar, suportar e estimular um promissor mercado movido à venda
do consumo de experiências e não obrigatoriamente atrelado ao deslocamento dos consumido-
res.

No terceiro capítulo, mostramos como a literatura tem caracterizado as dinâmicas de ino-
vação nas empresas de turismo. Face aos caminhos seguidos pelas investigações, comumente
contemplando duas abordagens opostas e extremas (uma convergente e outra divergente), foi
importante estabelecer um posicionamento, que colocou esta investigação no meio-termo entre
elas. Com base nisso, aconselhamos que as investigações futuras não simplesmente transfiram
conteúdos científicos para um fenômeno, como o turismo, que apresenta suas particularidades
(desconsiderando quaisquer adaptações). A própria dinâmica de funcionamento desse setor,
baseada essencialmente nas experiências de consumidores com perfis, necessidades e gostos
rápida e extremamente mutáveis, requer o encadeamento de um conjunto de atividades econô-
micas (que envolve indústrias, comércio e principalmente de prestação de serviços). Destarte,
se padrões industriais são insuficientes para explicar e avaliar dinâmicas de inovação nas em-
presas turísticas (tipicamente influenciadas pelas interações humanas), padrões específicos da
inovação em Serviços (por si só) também serão. Empresas de turismo lidam com flexibilidade
e interações pessoais muito mais do que com rigidez e despersonalização. Contudo, o rigor e
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os padrões das indústrias convencionais não lhes parecem ser totalmente inaplicáveis (pode
ser muito mais uma questão de ocorrência em menores frequências do que de inaplicabilidade).

Discussões apresentadas nos levaram a crer que muitas lacunas e questões ainda não re-
solvidas quanto à caracterização da inovação empresarial podem estar relacionadas à pouca
atenção dada a componente humana, que consubstanciada em processos cognitivos, motivaci-
onais e emocionais, permeia a própria lógica de progresso setorial. Desse modo, para além de
perceber que a inovação constitui o resultado de experiências, interpretação de conteúdos, da
apreciação e avaliação de vivências (individuais e/ou coletivas) realizados num dado contexto,
constatamos que se expressões como ‘gestão de recursos humanos’ ou simplesmente, ‘gestão
de pessoas’, fossem substituídas por ‘gestão humana de recursos (tecnológicos e não tecnoló-
gicos)’, esse esforço seria coerente e oportuno.

Os diagnósticos da inovação empresarial no turismo podem variar bastante de um país
para outro. Aliás, tanto a propensão e grau de impacto da inovação quanto a sua natu-
reza multidimensional e tipologias podem ser demasiado diferentes em função dos contextos.
Dentre as muitas indefinições e incertezas, que envolvem esse tema, há o consenso de que a
inovação ou ações inovadoras estão todas interrelacionadas, de tal sorte que umas interferem
no desenvolvimento de outras (ainda que de tipos e naturezas diferentes). Uma inovação
implementada certamente estará diretamente relacionada à dinâmica de funcionamento orga-
nizacional e impactará nos processos de criação ou aprimoramento de produtos, serviços, no
marketing e na própria razão de ser da empresa. A identificação e especificação de detalhes
das ações inovadoras, a partir da tipologia clássica da inovação (produto, processo, marketing
e organizacional) é aplicável ao turismo e parece ser o melhor caminho para desvelar ações
inovadoras (ainda ocultas ou omitidas pela literatura), capazes de contribuir para a proposta
de modelos tipológico de inovação característico desse setor nos mais diversos contextos.

Ora, se existe uma tendência de integração entre produtos e serviços (mesmo em empresas
não turísticas) e para além disso, as tênues linhas que separam as categorias empresariais e
suas atividades econômicas correspondentes são difusas, como poderiam os limites que sepa-
ram os tipos de inovação neste sector também não ser? Investigadores devem sistematizar o
conhecimento, respeitando um rigor nas revisões e análises teórico-metodológicas, com vista a
flexibilizar o estabelecimento de indicadores para a caracterização e avaliação das capacidades
dinâmicas inovadoras do setor.

No quarto capítulo, apreendemos o estado do conhecimento sobre a temática da medi-
ção da inovação no turismo. Sistematicamente selecionamos e analisamos artigos. Para além
da identificação de lacunas na investigação atual, alcançamos consensos face a uma misce-
lânea de características, definições, indicadores e recomendações. Agrupamos pesquisas por
(sub)temas, em função das atividade(s) empresarial(-is) e objetivos afins. A partir de en-
tão, pudemos fazer um levantamento dos principais indicadores da inovação empresarial no
setor. Todos os trabalhos evidenciaram a importância do elemento humano e suas capacida-
des dinâmicas para fazer acontecer a inovação dentro e fora das empresas. Pessoas com suas
experiências e competências, para além de um impulsionador e multiplicador da inovação no
turismo, constitui o seu principal indicador, que envolve todos os outros.

Constatamos que tais indicadores contemplam características pessoais (sobretudo perfil
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empreendedor de gestores) e da empresa, suas condições estruturais, de apoio, gestão e su-
porte para a inovação, seleção e otimização de seus recursos (humanos, materiais, tempo,
espaço), oferta de soluções de mercado social, ambiental e economicamente sustentáveis (in-
cluindo produtos e serviços ecológicos e/ou que possam agregar valor e proporcionar benefícios
às pessoas), TICs, habilidades de saber ouvir, se relacionar bem com stakeholders (clientes, co-
laboradores, concorrentes, parceiros e sociedade, por exemplo) e usar eficazmente informações
obtidas junto a eles. A gestão humana de pessoas, da qualidade, de recursos, de projetos e de
conhecimento é fundamental para medir a inovação no turismo, um setor em que a inovação
incremental é predominante e onde as empresas estão sujeitas à imitação de seus concorren-
tes. Capacidades para desenvolver conhecimento e aprendizagem deveriam ser mais levados
em conta do que investimentos em P&D e acumulação de conhecimento tecnológico interno.

Nossa revisão sistemática pôde alcançar e analisar pesquisas teórico-empíricas desenvolvi-
das em diversos contextos, envolvendo países, regiões, cidades e distritos espalhados ao redor
dos cinco continentes, principalmente do europeu. Observamos um aumento significativo e
necessário do número de trabalhos qualitativos (ou quali-quantitavos) e análises mais crítico-
interpretativas, que acabam por reconhecer o turismo como um fenômeno particular e se
deixam orientar por bases teórico-metodológicas, que lhe são convenientemente próprias ou
compatíveis. Isso parece sinalizar que a pesquisa sobre a temática em questão tem caminhando
em direção a uma abordagem divergente.

Com efeito, também evidenciamos uma falta de padronização quanto a instrumentos e mé-
todos de coleta e análise de dados. Nas tentativas de medir a inovação empresarial turística,
resultados têm demonstrado mais o seu nível de diversidade do que o seu real diagnóstico por
escore. Maioritariamente, inquéritos são enviados a gestores/diretores eletronicamente. Como
as questões estão condicionadas à concepção e interpretação deles, isso pode comprometer a
credibilidade dos resultados. Entrevistas presenciais, comunicação simplificada e esclarece-
dora, que dispense termos técnicos são comumente referidas como estratégias exitosas para o
propósito. Identificamos a emergência de duas ferramentas de medição da inovação empresa-
rial, criados especialmente para a indústria, mas, frequentemente usada, a partir de adaptações
para o turismo: o Radar da Inovação e o Inquérito Comunitário à Inovação, denominado CIS
(sigla usada no âmbito do Eurostat: Community Innovation Survey (usado em países da Eu-
ropa e de outros continentes).

Pudemos constatar ainda que não existe um instrumento de medição da inovação, desenvol-
vido especifica e oficialmente para apreender toda a complexidade e natureza multidimensional
das empresas de turismo, certamente, uma das principais causas reside na parcialidade da mai-
oria das investigações. Resultados da inovação em empresas de hospedagem (supervalorizados
na literatura) não têm sido suficientes para explicar a inovação no turismo. Reiteramos que
a dinâmica de funcionamento das atividades turísticas, orientadas sobretudo pelo mercado e
interações com diversos stakeholders, não é uniforme, mesmo que algumas características e
indicadores da inovação possam lhes ser comumente peculiares. A pesquisa sobre a medição
da inovação no turismo permanece fragmentada e carente de mais estudos empíricos explora-
tórios a contemplar conjuntamente as atividades componentes do setor.

No capítulo quinto, mostramos o aparato metodológico que orientou esta tese. Ao nos po-
sicionar a favor de um paradigma que mistura positivismo com interpretativismo, apontando
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para uma abordagem essencialmente qualitativa contornada por uma quantitativa, sugerimos
uma proposta de inquérito, que pode ser usada em pesquisas futuras (como consta nos Apên-
dices). Da teoria e da própria exploração do mundo prático, desenvolvemos um produto na
forma de contributos de (e para) pesquisa, devolvendo-lhes (à teoria e ao mundo prático) em
seguida. Apesar das limitações referentes à definição de uma amostra não representativa da
população alvo de estudo, que inviabilizou a análise aprofundada por diversos tipos de testes
possíveis com o apoio do software SPSS, buscamos constantemente, confrontar a descrição de
nossas análises e resultados com a literatura. Isso conferiu ao trabalho, certo nível de con-
fiabilidade dos resultados e, portanto, essa estratégia para além de ser generalista, pode ser
reaplicável.

Antes de tudo, o país escolhido para a realização do estudo empírico foi selecionado com
base em sua relevância e potencialidades de trazer à tona contributos de diversas naturezas.
Contudo, essa escolha também foi decorrente de uma exigência da entidade financiadora. Se
por um lado, limitamos as possibilidades de generalizar constatações por restringir o foco de
realização e análise da pesquisa empírica; por outro, vislumbramos a oportunidade de dar
maior notoriedade ao destino, pelas particularidades apresentadas. Face às desigualdades re-
gionais, entre estados e cidades brasileiras, existe uma tendência de se explorar e desenvolver
ainda mais, a vocação turística de destinos relativamente maiores e mais consolidados no ce-
nário nacional e mundial.

A cidade turística do Natal, apesar de sua dimensão, enquanto um dos principais dos
destinos do país, reúne história, condições e atributos (ainda pouco explorados pela acade-
mia), que lhe permite intervenções com vista a melhorar sua posição estratégica competitiva
mesmo ao nível internacional. Estabelecemos importantes critérios de padronizações para
facilitar futuras comparações internacionais. Consideramos classificações oficializadas no Bra-
sil, estabelecendo as devidas equivalências no âmbito internacional. As pesquisas que trazem
contributos acerca das dinâmicas de inovação empresarial turísticas em contextos específicos
não abordam simultaneamente todos ramos que compõem o setor. Buscamos ultrapassar essa
limitação, por achar inconveniente generalizar descrições e particularidades de um subsetor
para descrever dinâmicas da inovação no turismo.

O sexto capítulo apresentou os resultados da investigação. Apreendemos as diferentes ma-
neiras pelas quais a inovação empresarial foi concebida e realizada em empresas de turismo em
Natal. Realizamos uma viagem ao passado, mostrando como se iniciou o processo de constru-
ção histórica de um dos principais destinos turísticos brasileiros então nomeado Cidade do Sol.
Daí, constatamos que a realidade presente de um destino turístico é muito mais do que a mera
cristalização de seu passado. Ela não é em nada estática; pelo contrário se realça como uma
construção social dinâmica, na qual presente se vale de passado, incrementando-lhes elementos
e valores enquanto produto mercadológico; como força que o distingue e o promove perante
outros. Semelhantemente, essa lógica é aplicável às empresas.

A descrição do perfil dos gestores, bem como dos principais aspectos e características das
empresas investigadas foi importante para a compreensão de que há similaridades e diferen-
ças com relação a descrições de estudos desenvolvidos em contextos diversos na literatura.
Relativamente ao conceito e importância da inovação na perspectiva dos gestores entrevis-
tados, pudemos a partir de análises mais aprofundadas, compilar conceitos e fundamentos,
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transformando-os em definições-síntese a traduzir o que chamamos de significados. A conota-
ção desses significados, por sua vez, também foi rigorosamente confrontada com as definições-
chave, previamente selecionadas no segundo capítulo. Em seguida, associamos os diferentes
significados da inovação ao perfil dos gestores e das empresas. Confirmamos que independente
das características de perfil dos gestores (sexo, idade, anos de experiência, profissão e nível de
instrução e das empresas, isto é, dimensão, natureza jurídica, disposição (integrante ou não de
grupo) e/ou subsector a que a empresa pertença, gestores consideram a inovação como algo
positivo e fundamental para a sobrevivência e competitividade empresarial.

A inovação incremental se mostrou predominante, confirmando pressupostos da literatura.
Também pudemos evidenciar que a tipologia da inovação nos serviços, proposta pelo Manual
de Oslo, não contempla todos os tipos de inovação possivel e realmente implementada nas
empresas turísticas. Confirmamos a influência que clientes, colaboradores, parceiros, forne-
cedores e outras fontes de conhecimento exercem para implementar a inovação empresarial
no setor. Ainda que muitos dos exemplos de inovação realizada tenham se repetido ou sido
contemplados nas definições e limites dos principais e oficiais tipos de inovação considerados,
apresentaram percentuais de frequências expressivos, em função dos ramos empresariais e tal
expressividade confere-lhes força para originar tipos mais específicos de inovação, expandindo
a tipologia da inovação setorial. Com efeito, propomos com base nos resultados, a seguinte
tipologia: produto, ambiental, processo, marketing, organizacional, clientes, colaboradores (a
incluir também intervenções ou influência direta de parceiros, fornecedores e concorrentes),
social e estrutural. Feita a avaliação e o confronto entre empirismo e teoria, reiteramos a linha
tênue que separa todos esses tipos de inovação, evidenciando que existe um alinhamento ou
compasso entre a inovação concebida e implementada nas empresas de turismo.

A constatação de que existe coerência entre tais concepções e práticas foi confirmada
quando individual e pormenorizadamente, analisamos respostas dos trinta e cinco entrevista-
dos. Sintetizamos os significados-chave e os listamos respeitando para análise e verificação da
procedência prática, a ordem decrescente de suas frequências médias. Com base nos resultados
mostrados, pudemos constatar situações em que gestores concebem a inovação para além do
que implementam. Contudo, na maioria dos casos, averiguamos o contrário, isto é, gestores
operacionalizam a inovação para além do que concebem. Esse resultado sugere a existência de
pequenas lacunas entre concepção e operacionalização da inovação, mas elas não são expres-
sivas o suficiente para assumir a existência de um descompasso.

As partes interessadas na empresa e capazes de interagir com ela, manifestarão seus inte-
resses com vista a satisfazer suas necessidades; elas são influenciadas e a todo tempo exercerão
influências na forma de pensar, de ser e agir dos empreendimentos. A mutualidade e recipro-
cidade caracterizam essas dinâmicas. A essência da inovação implementada numa empresa de
turismo se traduz como resposta ou reação a um conjunto de pressões exercidas (sobre ela)
e sentidas por ela. Empresas pensam, sentem e reagem conforme os estímulos que sentem.
Quanto aos direcionamentos propostos para a medição e avaliação da inovação setorial, pu-
demos chegar a um consenso de que não existem regras universais, nem limites claramente
estabelecidos para definir com precisão quais e quantas partes podem influenciar e impactar a
atividade e dinamismo de uma empresa no turismo. É basicamente nisso que reside a dificul-
dade de solidificar, cristalizar, generalizar, universalizar conceitos, tipologias e instrumentos
de avaliação das dinâmicas da inovação empresarial nesse setor. Pesquisadores têm buscado
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superar esse desafio, através de tentativas incansáveis de estabelecer consensos e generalizar o
que, muitas vezes não passam de particularidades localizadas.

O turismo é e sempre será um setor cujas componentes e tudo que lhes é inerente, es-
tará envolvido por linhas e limites tênues o suficiente para serem rompidos, expandidos. Não
poderia ser diferente, já que em nome do progresso econômico e mesmo de sua consolidação
como campo de conhecimento, o setor se mostra como sendo continuamente movido e nutrido
por novas, inesgotáveis e infinitas possibilidades de diálogos. Não há e nem parece ser uma
estratégia inteligente e viável, incentivar esforços para o desenvolvimento de um inquérito
universal, uniforme ou imutável capaz de avaliar a quantificação da natureza e os diferentes
tipos e níveis de impacto possíveis da inovação em todas as atividades turísticas e em empre-
sas de todas as dimensões nos mais distintos contextos ao redor do mundo. Seria o mesmo
que negligenciar ou assumir como insignificantes, as particularidades localizadas, das quais os
países se valem para dinamizar os processos de inovação em seus territórios. Apresentamos
um conjunto de indicadores para a avaliação de dinâmicas de inovação setorial. Eles foram
organizados de tal forma para, em suma e conjuntamente, responder ou demonstrar como a(s)
empresa(s) (a partir de seus gestores) promove(m) o desenvolvimento de conhecimento e como
potencializa(m) o aprendizado organizacional. Inevitavelmente, consideramos características
e conduta empreendedoras desses gestores, confirmando a intrínseca relação entre elas e as
dinâmicas de inovação no turismo. Esforços podem ser direcionados para o estabelecimento
de uma classificação, envolvendo um conjunto de situações claras relacionadas às dimensões e
indicadores principais apresentados. Para cada situação, escores podem ser atribuídos, desde
que se considerem intervalos numéricos coerentes e sensíveis também à continuidade de pe-
quenas mudanças ou melhorias (inovação incremental), às capacidades dinâmicas e conduta
empreendedora.
Finalmente, destacamos que a componente humana, a intervir nas empresas investigadas (indi-
vidualmente) não pode ser dispensada para fins de esclarecimentos e garantia de compreensão
mútua na troca de informações entre as partes investigada e investigadora.

7.3 Contributos da investigação

Todo este trabalho, enquanto materialização de experiências e saberes (inclusive os ad-
quiridos cumulativamente através da academia e fora dela) envolveu, pessoas, inspirações,
observação, análise e diagnósticos empresariais, a partir dos quais, vislumbraram-se desejos
de mudanças com vista a melhorar realidades de forma significativa, refletindo a própria es-
sência da inovação. Nosso trabalho reuniu informações e propostas, que servem como suporte
para a elaboração e/ou aprimoramento de políticas públicas relacionadas à gestão da inovação
empresarial sobretudo, em nível local. Por sua vez, ao propor metas e diretrizes de atuação
estratégica às empresas, essas políticas estimulam também o aumento do consumo, de forma
a alcançar outras potencialidades locais e promover a diversificação da oferta turística, me-
lhorando, por conseguinte, o posicionamento nacional e internacional do destino Natal. Esta
seção destaca as contribuições que este estudo faz para a teoria e prática, não somente no
campo do turismo. Mais precisamente, ela demonstra o impacto e as implicações deste estudo
em termos teórico e prático.
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7.3.1 Contributos teóricos

A forma como esta tese atende aos critérios de significância teórica pode ser resumida
em três pontos centrais: primeiro, relacionado à capacidade de preencher lacunas de pesquisa,
segundo, referindo-se à forma de abordar, desenvolver e sugerir estratégias, metodologias repli-
cáveis no turismo e por fim, fazendo alusão à contribuição do modelo teórico-empírico proposto
para uma reflexão holística sobre a teoria.

Em primeiro lugar, a tese preencheu lacuna ao favorecer o diálogo multidisciplinar. Para
ratificar a relevância teórico-empírica e alcance dos objetivos propostos, recorremos a uma
abordagem multi e transdisciplinar, explorando inevitavelmente um conjunto de dimensões-
chave, de modo a relacionar, revisar ou combinar teorias e métodos de distintos campos do
conhecimento como a Psicologia, Administração, Economia, Turismo e Ciências Sociais. A
revisão da literatura, realizada a partir de uma abordagem global para uma mais específica,
permitiu a evolução do conhecimento, por meio de (re)definições teóricas e retificações de
princípios básicos e metodologias de áreas tradicionais.

Métodos e técnicas de análises meramente quantitativas ou mesmo mistas (quali e quan-
titativas) acabam por desconsiderar a influência que interpretações dos respondentes exercem
nos resultados. Cientes da necessidade de nossas interferências para potencializar o alcance de
resultados e maiores esclarecimentos, durante a aplicação de cada entrevista ou inquérito (até
mesmo no ato de acompanhar e observar o desempenho das empresas previa e posteriormente),
priorizamos o contato pessoal in loco e dialogado, a comunicação síncrona, de encontros pre-
senciais, chamadas telefônicas e de vídeo, de forma a estimular conversas espontâneas e evitar
ruídos de comunicação e por conseguinte, interpretações ofuscadas.

Alcançamos consensos, revisando definições, conceitos e perspectivas-chave interrelaciona-
das, de áreas tradicionais até para consolidar a teoria de um campo de saber relativamente
novo como o Turismo. Muitas das vezes, a propósito, nos valemos da estratégia de repetir
ideias como forma de alertar para a relevância delas. A tese contribui por reforçar que as
dinâmicas da inovação empresarial são permeadas por uma componente humana, que deve
ser considerada no processo de avaliação e medição do desempenho inovador da empresa. No
entanto, toda a subjetividade a ela inerente tem de ser analisada com cautela, de forma a não
comprometer a necessária objetividade universal que esse processo exige. Ultrapassamos limi-
tes e preenchemos lacunas na literatura, ao trazer conceitos e expandir a tipologia da inovação
no turismo. Para isso, nos desviamos de tendências comuns à boa parte das pesquisas no
campo da inovação no setor, e priorizamos a comunicação síncrona com atores-chave, a partir
de quem apreendemos informações detalhadas sobre as dinâmicas da inovação concebida e
realizada. Em função do tempo e dos contextos, os significados e a prática da inovação são
dinâmicos tal como é a conduta empreendedora de gestores empresariais e de seus stakeholders

Também enfatizamos nossa busca por compreender características da inovação, envolvendo
todos os ramos de atividades, que compõem o setor e não apenas um subsetor específico, a
exemplo do que a maioria dos investigadores fazem, restringindo suas análises ao ramo de
meios de hospedagem. Embora esta tese se enquadre no campo do turismo, ela traz evidên-
cias sobre como a gestão adequada da inovação pode auxiliar processos de avaliação e medição
intersetoriais adequados, a partir da perspectiva individual à interativa, estrutural e sistêmica;
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alcançando uma visão holística e sistêmica dessas perspectivas em termos teóricos e práticos.

Em segundo lugar, as contribuições da tese para o desenvolvimento teórico-metodológico
do turismo se mostraram relevantes por vislumbrar a oportunidade de evidenciar o poten-
cial de um destino turístico relativamente pouco explorado academicamente. Eis aqui uma
oportunidade de destacar e dar-lhe maior visibilidade até mesmo para facilitar intervenções,
que possam solucionar problemas e/ou desenvolver estratégias para melhorar sua vantagem
competitiva nos cenários regional, nacional e internacional. Ao usar uma abordagem que
contemplou métodos mistos, baseados na triangulação e mistura de técnicas qualitativas e
quantitativas, a tese se apoiou em algumas ideias e instrumentos já validados e tentou adaptá-
las. Mas, nessa empreitada, acabamos por criar ideias, estratégias e instrumentos prontos para
ser (re)utilizados por outras pesquisas, de forma a confirmar ou refutar nossas constatações e
as da literatura. Acabamos por orientar oportunidades de pesquisa para investigar, através da
comunicação síncrona e acompanhamento incluindo também canais virtuais, não dispensando
o suporte fornecido por tecnologias e internet, as dinâmicas referentes à inovação empresarial.
Além disso, também mostramos como vários dados quantitativos (ou seja, frequência de pala-
vras, valores de p) podem ser explorados e usados para sustentar a interpretação qualitativa
nas Ciências Sociais.

A terceira e mais significativa contribuição de cunho teórico é o desenvolvimento de um
conceito de turismo, ancorado nas dinâmicas de inovação, que admite um setor de limites
tênues e aberto a inúmeras possibilidades de diálogos, interações e, por conseguinte, suscetível
ao progresso e expansão. Nova tipologia da inovação setorial também foi proposta: produto,
ambiental, processo, marketing, organizacional, clientes, colaboradores (fontes internas e ex-
ternas de conhecimento), social e estrutural. Trouxemos à luz, a relevância da interferência
e papel dos stakeholders para expansão e para potencializar dinâmicas eficazes e desempenho
inovador ao nível das empresas. Não contrariando resultados, até então, encontrados na li-
teratura nossos resultados empíricos nos permitiram apresentar um conjunto de indicadores
(agrupados por dimensões) para a avaliação das dinâmicas de inovação em empresas turísticas.
Uma reflexão mais crítica nos levou a reconhecer a diversidade (pouco ou mal quantificada),
os limites difusos e a necessidade de estimular avanços para tornar a inovação empresarial no
turismo mais mensurável. Pudemos perceber também algumas limitações em instrumentos de
coleta de dados utilizados em larga escala. A identificação dessas limitações também contri-
buiu como linhas de orientação para o aprimoramento de novas ferramentas e instrumentos
usados em pesquisas futuras.

7.3.2 Contributos práticos

Além de sua relevância teórica, este estudo, sobretudo no que se refere aos seus resultados,
oferece vários contributos práticos ou empíricos. A natureza mutável e dinâmica de oferta e
demanda do turismo, favoreceu o desenvolvimento de uma comunicação síncrona entre pes-
quisador e pesquisado. Diálogos desenvolvidos permitiram, antes de tudo, trocas benéficas
de aprendizado com gestores de empresas turísticas. Para além disso, pudemos sensibilizar,
conscientizar e esclarecer conceitos, que certamente puderam influenciar o desenvolvimento
ou incremento de ações inovadoras, já que a inovação é um processo cíclico de transmissão e
assimilação de conhecimento. Da mesma forma, que transmitimos às empresas conhecimento
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pudemos extraí-lo delas, ao conhecer, a partir do relato de seus representantes entrevistados,
concepções essencialmente baseadas na experiência e prática quotidianas.

O estudo contribui por definir tendências da inovação intra-setorial, que refletem tanto a
pespectiva da oferta como a da demanda. Exemplos de inovação implementada por empresas
de turismo podem também integrar planos de ação interventiva ou oportunidades de melho-
ria para todos que participaram desta pesquisa e/ou para os que têm acesso a este material.
Quando perguntamos acerca da ocorrência de algumas ações, ao mesmo tempo, estivemos
incentivando-as, sugerindo vantagens competitivas proporcionadas por elas, por exemplo. As
empresas que entrevistamos não deixam de constituir casos de sucesso, já que foram escolhidas
com base em critérios de avaliação junto ao seu público consumidor. Esses casos trouxeram
à tona um conjunto de empreendimentos turísticos, que têm integrado produtos, serviços e
atendimento diferenciado, suprindo necessidades cada vez mais específicas dos seus clientes-
consumidores, sensíveis às ideias e soluções decorrentes das interações com stakeholders. Nessa
empreitada, não deixam de, a partir de conduta e orientação empreendedora, em cooperação
com outras organizações, inclusive públicas, contribuir para melhorar a imagem do destino
Natal.

Outra contribuição empírica veio à tona quando caracterizamos perfis dos empresários e
características das empresas relacionando-os aos casos de sucesso. Por exemplo, mostramos
que o fato de pertencer a redes ou grupos, pode conferir algumas vantagens às empresas no que
tange à concepção, resultados e desempenho alcançados, a partir da inovação implementada.
Nosso estudo também contribuiu para desmitificar ideias relacionadas a conceitos e prática
inovadora. A observação e registo de práticas e comportamentos dos gestores, para além de
orientar e inspirar a própria conduta de terceiros, fornecem pistas para a elaboração de ma-
nuais de boas práticas para as empresas.

Mostramos que a inovação não é restrita a empresas de maior dimensão. Pequenos em-
preendimentos também podem ser inovadores. Inovação não envolve necessariamente altos
investimentos financeiros ou em tecnologia de ponta. Mas, requer antes de tudo, consciência,
vontade e esforços para alcançar diferencial de mercado. Requer também investimento (de e)
em pessoas. Todo o investimento que se faz para satisfazer necessidades pessoais, acaba por se
refletir na melhoria de desempenho da inovação no turismo. Um investimento que se faz para
motivar e promover o bem-estar de colaboradores, no exercício de suas funções, acaba por
impactar positivamente a reação destes perante outros stakeholders (a incluir clientes) com
quem interagem. A qualidade e força relacional observadas no turismo se manifestam em con-
formidade com a habilidade de saber captar, assimilar e poder suprir necessidades particulares.

A gestão do ambiente, que envolve stakeholders na forma de grupos de pessoas, bem como
organizações públicas e/ou privadas é um fator crítico de sucesso para a compreensão e ava-
liação das dinâmicas de inovação no setor de turismo. Nisso, destacamos a habilidade de
satisfazer não somente acionistas, mas aqueles que têm qualquer vínculo e exercem influên-
cias para a organização, aqueles que influenciam e sofrem consequências de ações inovadoras
organizacionais e que, por conseguinte, podem também impactar nas futuras dinâmicas das
empresas em uma relação de reciprocidade. Nossos resultados nos levaram a apreender que
cada empresa ou organização deve ser pensada como um grupo de stakeholders, cuja razão de
ser deve refletir a própria gestão e conciliação de interesses e necessidades das partes diver-
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sas envolvidas (clientes, colaboradores, acionistas, fornecedores, parceiros, imprensa, governo,
comunidade, dentre outros). A análise dos stakeholders no contexto estudado, nos permi-
tiu ainda reforçar a consciência de que indivíduos podem representar e desempenhar papéis e
funções simultaneamente. Por exemplo, podem enquanto cidadãos, serem acionistas, emprega-
dos, colaboradores, consumidores potenciais, clientes, parceiros ou concorrentes, inserindo-se
assim, numa sociedade em rede.

7.4 limitações e encaminhamentos para pesquisas futuras

Como parte essencial do processo de pesquisa, a reflexão crítica sobre as limitações da
investigação, deve ser apontada e até parcialmente já o fizemos, ao retomar os principais re-
sultados e constatações apresentados. Temos a consciência de que foi realizado um trabalho
robusto e com repetições frequentes. No que tange à revisão de literatura, embora apresente
referências devidas, possui uma extensão maior do que a necessária. Mais especificamente,
reconhecemos que os capítulos teóricos 2 e 3 apresentados (sem prejuízo de clareza e coerência)
poderiam ter se convertido num só capítulo. Isso tornaria o trabalho e leitura da tese mais
leves. Já a revisão sistemática, mostrada no capítulo 4, poderia ter envolvido um número
maior trabalhos analisados, a partir da busca em outras bases de dados, (e não somente a
partir da Scopus. Nesse sentido, o protocolo Prisma seria conveniente. A revisão, análise e
discussão, até poderia ser incrementada com nuvens de palavras mais frequentes (valendo-se
do apoio de software), passando a ser do tipo integrativa.

Quanto à parte metodológica, empírica e de análise e discussão de resultados, em geral,
também apontamos limitações. Algumas subdivisões acabaram por tornar os capítulos quinto
e sexto, também mais extensos do que o devido. Particularmente, o capítulo sexto poderia ser
dividido em dois, de forma a separar as partes de análise de dados meramente qualitativa da
quantidade. Em particular, aspectos histórico-geográficos do contexto empírico investigado,
dados relacionados ao turismo local, às características das empresas e ao perfil dos entrevista-
dos, poderiam compor um capítulo; ao passo que, resultados para o confronto com a literatura
e teste de suposições, outro.

Nesta tese, o fornecimento de orientações para uma adequada avaliação ou medição da
inovação em empresas de turismo, decorrente da avaliação das dinâmicas constituiu uma das
intenções centrais, tal como o próprio título sugere. Contudo, tais orientações aparecem ora
implícitas; ora dispersas ao longo dos capítulos, sobretudo no capítulo sexto, em que resul-
tados são discutidos. Ainda que na subsecção 6.8, tenhamos melhor delimitado-as (na forma
de síntese), pode dar ao leitor, a impressão de que poucas linhas foram dedicadas ao alcance
bem delimitado de um objetivo central. Também importa destacar o nosso senso de que se a
investigação empírica desenvolvida tivesse sido mais longa e aprofundada, tendo demandado
mais investimentos de tempo e de recursos, e envolvido uma maior e mais diversificada amos-
tra (do tipo representativa), bem como contextos diferentes, certamente enriqueceriam nossas
análises e resultados.

Um número restrito de entrevistas realizadas constitui outra das limitações evidentes neste
estudo, abrindo inúmeras possibilidades de explorar pesquisas futuras. Primeiramente, nos re-
portando à pesquisa de campo, reconhecemos o limitado número e público-alvo de entrevistas

257



realizadas (somente trinta e cinco gestores das empresas, ao invés de incluir também outras
partes interessadas nas empresas. Por exemplo, clientes, colaboradores do back e front office
e órgãos governamentais, etc.). Além disso, a pesquisa foi realizada no Brasil, um país com
dimensões continentais. No entanto, nosso foco espacial ficou restrito a Natal, que embora seja
considerado um dos principais destinos turísticos do Nordeste brasileiro, é a segunda menor
capital (em termos de extensão territorial).

Mesmo considerando Natal como universo da investigação, declaramos indubitavelmente
(pelo menos, com base nos critérios estatísticos de validade científica) que nossa amostra não
é representativa de todas as empresas de turismo situadas na cidade. De todo modo, os passos
metodológicos, a superação de percalços (ainda que parcialmente) e a discussão dos resulta-
dos, estimularam e facilitaram o caminho para aprofundar ou desenvolver estudos capazes de
apreender mais detalhes acerca da componente humana, que envolve inovação interativa e de
suporte no turismo. Muitas vezes, nossos resultados confirmaram a influência dos stakeholders
para dinamizar prática e teoria da inovação no turismo.

Conceitos e tipologias da inovação setorial revisados e expandidos puderam inúmeras ve-
zes destacar ou reforçar a importância da capacidade interacional e a eficácia de captar e
responder às necessidades dos stakeholders. Somos conscientes de que as possibilidades de
definir todas as partes envolvidas e capazes de influenciar as dinâmicas inovadoras das empre-
sas de turismo são inesgotáveis. Inúmeros podem ser os colaboradores, tanto ao nível interno
(gestores, diretores, funcionários contratados), como externo (fornecedores, governo, políticas
públicas, clientes, consumidores potenciais, comunidade local, instituições e Órgãos públicos,
mídia, concorrentes ou outros grupos específicos). Desse modo, reconhecemos como fragili-
dade, o fato de termos limitado nossa investigação à perpectiva de gestores e/ou diretores.
Com vista a enriquecer o corpo de estudo sobre a avaliação das dinâmicas de inovação setorial
sob a perspectiva da oferta, pesquisas futuras podem explorar e apreender novos conceitos
e visões, a partir de colaboradores internos, diferentes tipos de parceiros, representantes do
Estado e outras partes representadas como stakeholders.

Para alcançar representatividade e determinar a confiabilidade externa, o percurso meto-
dológico adotado nesta pesquisa deveria ser seguido de investigações teórico-empíricas de larga
escala em diferentes cidades ou capitais do país ou até mesmo em outros países. Comparar si-
milaridades e diferenças das dinâmicas de inovação no turismo entre países também se mostra
uma estratégia pertinente para consolidar o campo de conhecimento sobre o tema. Pesquisas
futuras também poderiam se debruçar a investigar o comportamento das dinâmicas da inova-
ção, em localidades de realidade e contextos distintos, ou que se encontrassem em diferentes
estágios de desenvolvimento. Nesse caso, para além de facilitar análises comparativas entre
contextos, uma atenção voltada a confirmar ou apreender (novos) indicadores e determinantes
da inovação empresarial turística seria conveniente. Se este estudo tivesse sido aplicado em
três ou mais localidades com características diferentes no Brasil, teriam sido extraídos insights
resultados e constatações mais sólidas e frutíferas sobre os padrões de inovação empresarial no
setor. Muitas das limitações da pesquisa dizem respeito também ao instrumento e estratégia
de coleta de dados (entrevista presencial) e a sua aplicação.

Muitos empresários foram contactados por telefone ou email, mas nem todos se disponibi-
lizaram a dedicar o tempo necessário à realização da entrevista. Em virtude dos altos índices
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de violência e criminalidade no Brasil, nos deparamos com muitos casos de empresários, que se
mostraram receosos ou mesmo avessos à possibilidade de maior contato e interação connosco,
transmitindo informações mais confidenciais e mesmo detalhar suas estratégias e diferenciais
competitivos a alguém de quem pouco ou nada se sabe. Vale salientar que destacamos e em
todo o tempo, buscamos seguir o rigor e padrões de ética necessários à abordagem e desenvol-
vimento da pesquisa. Em todos os casos (a incluir as tentativas de contato, que não lograram
êxito), documentos de identificação pessoal e acadêmico-profissional foram apresentados jun-
tamente com documentos validados de autorização para a coleta de dados. Ainda assim, nem
sempre se mostraram suficientes para convencer empresários a participar de nossa pesquisa.

Uma outra questão diz respeito à incapacidade de confirmar a veracidade das informações
relatadas. Um número significativo de empresas, pôde ser acompanhado, através de redes
sociais. Páginas de facebook passaram a ser acompanhadas antes e depois das entrevistas
para confirmar ou atualizar informações, servindo como evidências para enriquecer nossas ob-
servações (isso não ocorreu em todos os casos). Contudo, essa busca espontânea ainda que
metódica, se mostrou mais intuitiva do que sistematizada. Nisso reside mais uma limitação
da nossa pesquisa. Sinalizamos a necessidade de maior sistematização e rigor na adoção de
estratégias e procedimentos metodológicos de coleta e análise de evidências para suportar ava-
liações das dinâmicas de inovação de empresas de turismo.

Para além da entrevista, poderíamos ter elaborado inquéritos a ser enviados eletronica-
mente, para complementar a amostra. Teríamos também a oportunidade de comparar a
eficácia, qualidade de respostas e tempo hábil da taxa de retorno entre os dois procedimentos.
A técnica de focus group parece pertinente e compatível ao alcance de objetivos semelhantes
aos nossos. Poderia ter sido implementada no contexto investigado e ter alcançado em menor
intervalo de tempo, resultados mais relevantes e generalizáveis. A avaliação das dinâmicas de
inovação no setor de turismo é um tema que dialoga com inúmeras áreas do conhecimento,
conceitos e fundamentos. Em todos os casos, o elemento humano não deixa de ter um papel
de destaque, ainda que apareça comum e discretamente atrelado à informatização do conhe-
cimento e ao progresso tecnológico experimentado ou idealizado para o setor. Sugestões para
pesquisas futuras sobre este tópico incluem a possibilidade de avaliar a importância e os im-
pactos da modernização tecnológica implementada nas empresas. Esses impactos poderiam
ser contemplados em questões mais restritas relacionadas ao desempenho de colaboradores
e/ou à valorização de pessoas e interações sociais. Saber até que ponto tecnologias podem
(sub)valorizar, dispensar ou apoiar o desempenho de pessoas nas empresas de turismo é um
exemplo pertinente para se investigar, de forma a contribuir com insights para consolidar a
teoria sobre inovação setorial. Nessa empreitada, entrevistas com empresas e instituições de
turismo são igualmente pertinentes e, por outro lado, poderiam complementar a identificação
dos determinantes e obstáculos para a inovação das empresas e características internas setori-
ais mais específicas.

Em função do contexto histórico-temporal, significados e práticas da inovação são dinâmi-
cos. A conduta e comportamento empreendedor de gestores empresariais e de seus stakeholders
também podem sofrer variações quanto às suas dinâmicas. Essa relação intrínseca entre tempo,
dinâmicas de inovação e comportamento empreendedor pode também ser melhor investigada
em pesquisas futuras. Que (novos) significados de inovação têm emergido em cenários de crise
econômica mundial? Que características e comportamentos de um perfil empreendedor são
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mais realçados em gestores de empresas consideradas inovadoras e que (novos) tipos de inova-
ção poderíamos apreender a partir dessa orientação empreendedora? Esses resultados variam
entre as atividades ou subsetores? A proposta de um modelo de ferramenta de medição para
aprimorar a avaliação de dinâmicas da inovação nas empresas de turismo é uma importante
recomendação para se considerar em estudos futuros. Em termos qualitativos e quantitativos,
que critérios, situações ou escalas numéricas de classificação correspondentes poderiam ser
usados para distinguir os níveis de inovação (geral, por cada dimensão e por indicador) de
empresas de turismo?
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Apêndice A - Roteiro de entrevista direcionado a diretores e/ou gestores de empresas de
turismo em Natal (RN-Brasil).
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Caro entrevistado(a), esse formulário de entrevista foi criado a fim de levantar informações
para a construção de inquérito de coleta de dados de pesquisa para a tese de doutoramento
intitulada ‘Avaliação de dinâmicas e orientações para a medição da inovação empresarial no
turismo, de Jussara Aires, estudante do Programa Doutoral em Turismo da Universidade de
Aveiro. O trabalho tem como objetivo geral: compreender as diferentes maneiras pelas quais a
inovação empresarial tem sido concebida e realizada em empresas de turismo e como a carac-
terização dessas dinâmicas pode contribuir para a melhoria da medição e gestão da inovação
no sector. Seguindo os protocolos que tratam sobre a ética em estudos científicos, os da-
dos recolhidos são exclusivamente para uso científico e estritamente confidenciais e anônimos.
Agradecemos por sua inestimável colaboração, desde já.

Roteiro de entrevista

Parte I

Perfil dos diretores ou gestores e das empresas investigadas e perspectivas sobre
inovação.

Objetivo 1:

Levantar dados sobre perfil de gestores/diretores, das empresas de turismo e suas concep-
ções acerca da inovação.

Dados Pessoais do entrevistado

Obs. Recomenda-se a nomeação de alguém ligado à Gestão de Topo da empresa, ou que se
mantendo na sua esfera de atuação, possua autonomia e autoridade suficientes para interpelar
e recolher informação junto a vários setores/áreas funcionais da empresa).

1. Formação:

2. Profissão:

3. Idade:

4. Sexo:

5. Cargo:

6. Tempo de experiência (no cargo/na empresa):

Dados da empresa

7. Atividade principal:

8. Dimensão (porte):

9. Classificação por no de estrelas (apenas para meios de hospedagem):

10. Governança: (É administrado pelo proprietário?):

283



11. Ano de criação:

12. Natureza Jurídica da empresa:

13. Número de colaboradores:

Percepção dos diretores de empresas turísticas quanto ao conceito e impor-
tância da inovação

14. O que entende por inovação?

15. Qual a importância que tem a inovação para a empresa?

Parte II

Levantamento de características, aspectos comuns, (tipos de) inovações imple-
mentadas nos últimos três anos e percepção da influência que clientes, colabora-
dores, parceiros e fontes externas do conhecimento exercem para a realiza-las.

Objetivo 2:

Levantar características mais específicas e (tipos de) inovações implementadas nas empre-
sas de turismo nos últimos três anos.

Objetivo 3:

Levantar dados e detalhes acerca da influência que clientes, colaboradores, parceiros, uni-
versidades, governo e outras fontes externas do conhecimento exercem para a implementação
de inovações nas empresas de turismo.

Levantamento de características, aspectos comuns e (tipos de) inovações implementadas
nas empresas de turismo nos últimos três anos.

16. A empresa aprimorou ou lançou com sucesso, algum novo produto ou serviço? Poderia,
por favor identifica-lo(s) e comentar mais detalhes a respeito?

17. Algum serviço ou produto da empresa foi retirado do mercado por falta de sucesso?
Poderia, por favor identifica-los e comentar mais detalhes a respeito?

18. Modificou a característica de algum produto ou serviço por razões ambientais?

19. Qual o nível de impacto de novidade(s) de produto ou ambiental? (nova apenas para a
empresa, mercado local, regional ou internacional?)

20. A empresa tem uma marca? Como faz para divulga-la? Essa marca é registada ou
há registo de alguma (outra) patente da empresa? Poderia, por favor identifica-los e
comentar com mais detalhes a respeito?

21. Identificou novos nichos de mercado (novos perfis de cliente)? Poderia, por favor, co-
mentar como se deu essa identificação?

22. Adotou ou aprimorou (alguma) estratégia(s) para interagir e perceber as necessidades e
desejos de clientes? Poderia, por favor, detalhar como isso se deu?
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23. Qual o nível de impacto de novidade(s) de marketing? (nova apenas para a empresa,
mercado local, regional ou internacional?)

24. Modificou algum processo para obter maior eficiência qualidade ou rapidez no aten-
dimento e produtividade da empresa? Poderia, por favor identifica-lo(s) e detalhar a
respeito?

25. Adotou ou atualizou algum software para a gestão administrativa? Poderia, por favor,
comentar como se deu essa adoção?

26. Qual o nível de impacto de novidade(s) de processo? (nova apenas para a empresa,
mercado local, regional ou internacional?)

27. Modificou a forma de trabalhar ou adotou (alguma) nova(s) prática(s) de gestão organi-
zacional para a melhoria dos resultados da sua empresa? Poderia, por favor, comentar
como se deu essa adoção?

28. Obteve ou se inscreveu para obter certificação? Poderia, por favor identifica-los e deta-
lhar a respeito

29. Reorganizou suas atividades ou adotou alguma abordagem para melhorar resultados da
empresa? Poderia, por favor, comentar como se deram essas mudanças? Qual o nível de
impacto das mudanças organizacionais? (nova apenas para a empresa, mercado local,
regional ou internacional?)

30. Adotou alguma solução ou medida para reduzir custos ou reaproveitar recursos (da
empresa ou de terceiros) de forma a gerar novas receitas? Poderia, por favor, comentar
como isso se deu?

31. Adotou ou aprimorou formas de relacionamento e interação com clientes? Poderia por
favor, detalhar a respeito?

32. Criou pontos, canais ou estratégias de venda de produtos ou serviços? Poderia, por
favor, comentar como isso se deu?

33. Como é feita a captação e seleção de colaboradores? Quais os principais critérios levados
em conta nesses processos?

34. Uma vez contratados, os colaboradores recebem treinamento ou formação? Poderia, por
favor, comentar mais a respeito?

35. Qual o nível de impacto de novidade(s) organizacionais? (nova apenas para a empresa,
mercado local, regional ou internacional?)

36. Os colaboradores são estimulados a partilhar seus conhecimentos e/ou criar soluções ou
sugerir melhorias para a empresa? Poderia, por favor, detalhar a respeito?

37. A empresa desenvolve ou participa de algum projeto envolvendo benefícios para a soci-
edade, colaboradores, etc?

38. Gostaria de destacar mais alguma outra mudança implementada ou diferencial da em-
presa?
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Levantamento de dados e detalhes acerca da influência que clientes, colabora-
dores, parceiros e fontes externas do conhecimento exercem para a implementação
de inovações nas empresas de turismo nos últimos três anos.

39. Algum dos serviços da empresa foi lançado em consequência de necessidades ou sugestões
identificadas junto aos clientes? Poderia, por favor, identificar e comentar com mais
detalhes como isso ocorreu?

40. Considera que a empresa desenvolve estratégias para a motivação e produtividade dos
colaboradores? Poderia identificar e detalhar a respeito?

41. Como costuma ocorrer a interação e troca de informações sobre inovação com colaborado-
res? Há algum sistema formal para registar desempenho e sugestões dos colaboradores?
Poderia comentar com mais detalhes a respeito?

42. Alguma ideia decorrente da sugestão de colaboradores foi implementada com sucesso?
Poderia, por favor, identificar e comentar com mais detalhes como isso ocorreu?

43. Acompanha as inovações criadas pelos seus concorrentes? Costuma trocar informações
com eles? Por quê?

44. Algum serviço foi criado e melhorado na sua empresa por influência de concorrentes?
Poderia, por favor, identificar e comentar com mais detalhes a respeito?

45. Fez alguma parceria com outra(s) organização(s) para fornecer produtos ou serviços me-
lhores ou mais completos? Poderia, por favor, identificar e comentar com mais detalhes
como isso ocorreu?

46. Costuma trocar informações ou ideias com os fornecedores ou outra fonte externa e
conhecimento? Caso sim, absorveu algum conhecimento ou alguma tecnologia, mudança
ou inovação foi adquirida em virtude dessas interações? Poderia, por favor, identificar e
comentar com mais detalhes a respeito?

47. Já fez ou faz uso de consultoria ou apoio de entidades, universidades, sindicatos e outras
organizações?

48. Busca novas informações e tecnologias em eventos (seminários, congressos, etc) e as-
sociações técnicas ou empresariais? Poderia, por favor, comentar com mais detalhes a
respeito?

49. Já utilizou algum dos programas de apoio do governo (recursos financeiros) para imple-
mentar inovações?

Comentários adicionais
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Informações relativas à entrevista

• Horário:

• Tempo de duração:

• Número da entrevista:

• Gravada ( )

• Não gravada ( )

:

Obrigada!
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Apêndice B - Sugestão de inquérito de pesquisa a ser aplicado (em pesquisas futuras) com
diretores e/ou gestores de empresas de turismo .
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Caro entrevistado(a), esse formulário de entrevista foi criado para avaliar dinâmicas da
inovação empresarial no turismo. Mais precisamente, objetivamos compreender as diferentes
maneiras pelas quais a inovação empresarial tem sido concebida e realizada em empresas de
turismo. Seguindo os protocolos que tratam sobre a ética em estudos científicos, os dados
recolhidos são exclusivamente para uso científico e estritamente confidenciais e anónimos. Sua
colaboração será muito importante e estamos à disposição para futuramente compartilhar os
resultados da pesquisa. Agradecemos por sua inestimável colaboração!

Inquérito

Parte I

Conceito e importância da inovação empresarial relacionados ao perfil de dire-
tores e das empresas entrevistadas.

Objetivo 1:

Analisar o conceito e importância da inovação na perspectiva de diretores ou gestores
empresariais, relacionando-os ao seu perfil e ao das empresas investigadas.

Percepção dos diretores de empresas turísticas quanto ao conceito e impor-
tância da inovação

IAQ.1 O que entende por inovação?

IAQ.2 Qual a importância que tem a inovação para a empresa?

Dados Pessoais do entrevistado

Obs. Recomenda-se a nomeação de alguém ligado à Gestão de Topo da empresa, ou que se
mantendo na sua esfera de atuação, possua autonomia e autoridade suficientes para interpelar
e recolher informação junto a vários setores/áreas funcionais da empresa).

IBQ.1 Nível de instrução:

IBQ.2 Profissão:

IBQ.3 Idade:

IBQ.4 Sexo:

IBQ.5 Tempo de experiência (no cargo/na empresa):

Dados da empresa

ICQ.1 As atividades principais da empresa no âmbito do sistema turístico se enquadram em
qual destas categorias:

Meios de Hospedagem/Alojamento ( )

Restauração/Serviços de Alimentos e Bebidas ( )

289



Transporte de Passageiros/Aluguel de Veículos ( )

Agência de Turismo ( )

Atividades, Produtos ou Serviços Culturais ( )

Recreação e Lazer ( )

Comércio e Varejo Turístico ( )

Outra ( ) Especificar:

ICQ.1.1 Classificação por nr. de estrelas (apenas para meios de hospedagem/alojamento):

ICQ.2 A empresa tem uma marca registada (INPI - Instituto Nacional da Propriedade
Industrial)?

Sim ( ) Não ( )

ICQ.3 Governança: a empresa é administrada:

Pelo próprio dono e/ou sócios ( )

Por outro profissional mediante contrato de gestão ou similar ( )

Outra ( ) Especificar:

ICQ.4 Ano de criação da empresa:

ICQ.5 Natureza Jurídica de empresa:

Sociedade Limitada - LTDA ( )

Empresário Individual - EI ( )

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI ( )

Sociedade Anónima - SA ( )

Organização sem fins lucrativos ( )

Outra ( ) Especificar:

ICQ.6 A empresa faz parte de rede ou dum grupo de empresas? (conjunto de duas ou mais
empresas reconhecidas legalmente, com um proprietário comum)

Sim ( ) Não ( )

ICQ.7 Quais são os principais mercados geográficos que serve?

local ( )

regional ( )
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nacional ( )

internacional ( )

ICQ.8 Número de colaboradores (contratados):

Até 9 colaboradores ( )

De 10 a 49 colaboradores ( )

50 ou mais colaboradores ( )

ICQ.9 Em relação ao nível de instrução/formação dos colaboradores da sua organização,
por favor indique o percentual dos que possuem:

Ensino Básico ou fundamental completo:

Ensino Secundário ou médio completo:

Ensino Superior completo (incluindo pós-graduação):

ICQ.10 Qual a percentagem de colaboradores com formação específica na área do Turismo:

Aspectos e práticas relacionadas à gestão dos recursos humanos da empresa

IDQ.1 Como é feita a captação e seleção dos colaboradores?

De forma intuitiva, mas são considerados alguns critérios como experiência, indicação de
profissionais e parceiros da confiança da empresa e/ou desempenho das atividades de-
senvolvidas pelo candidato ( )

Com padrão definido para algumas funções ( )

Com padrão definido para todas as funções ( )

Com padrão definido para todas as funções, considerando requisitos (escolaridade mínima,
experiência, perfil competências) e responsabilidades definidas para a função ( )

IDQ.2 Uma vez contratados, colaboradores (incluindo gestores e diretores) recebem treina-
mento ou formação (interna ou externa)?

Não ( ) pular para a questão IDQ.3) Sim ( )

IDQ.2.1 Se sim, como e com que frequência se dá a formação ou capacitação?

São capacitados ou recebem formação casualmente mas não compartilham informações ( )

São capacitados ou recebem formação casualmente e compartilham informações ( )

São capacitados ou recebem formação regularmente e compartilham informações ( )

São capacitados ou recebem formação com base num plano de capacitação e compartilham
informações ( )
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Nenhuma das situações anteriores ( ). Especificar:

IDQ.3 A empresa desenvolve ações para colher deles sugestões para a empresa?

Não ( ) pular para a questão IDQ.4) Sim ( )

IDQ.3.1 Se sim, esse processo de coleta de informações é:

Formal (documentado) ( ) Informal (não documentado) ( )

IDQ.4 A motivação, satisfação e/ou bem-estar dos colaboradores são promovidos?

Não ( )

São adotadas ações para promover a motivação e satisfação dos colaboradores só quando
problemas são detetados. ( )

São adotadas ações para promover a motivação e satisfação dos colaboradores decorrentes de
análises eventuais. ( )

São adotadas ações para identificar e promover o bem-estar, a motivação e a satisfação dos
colaboradores decorrentes de análises regulares. ( )

Nenhuma das situações anteriores. ( ) Especificar:

IDQ.5 Nos últimos três anos, algum trabalho criativo foi realizado dentro da empresa com o
objetivo de aumentar o conhecimento e as capacidades internas (stock de conhecimento)
com vista ao desenvolvimento de produtos ou processos novos ou melhorias significativas
na empresa?

Não ( ) Sim ( )

Identificação e caracterização (natureza, tipos, formas de difusão e nível de impacto) da ino-
vação implementada ao longo dos últimos três anos.

Parte II

Inovação implementada nas empresas de turismo - identificação, caracterização
e influência que clientes, colaboradores, organizações e outras fontes externas de
conhecimento exercem para realiza-la.

Objetivo 2:

Identificar e caracterizar (tipos e natureza da) inovação implementada nas empresas nos
últimos três anos, percebendo a maneira como se difunde e o nível do impacto da novidade
em relação ao mercado que atuam.
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Objetivo 3:

Perceber a influência que outras empresas (pertencentes a um grupo), clientes, colaborado-
res, parceiros, institutos de investigação e pesquisa, instituições privadas sem fins lucrativos,
governo e/ou outras fontes externas do conhecimento exercem para a implementação de ino-
vação.

IIEQ.1. A empresa melhorou significativamente ou lançou com sucesso, algum novo produto
ou serviço?

Não ( ) (pular para a IIEQ.2) Sim ( )

IIEQ.1.1 Se sim, quais?

Inovação de bens ( ) (excluir a simples revenda de bens novos adquiridos a outras empresas
e mudanças de natureza exclusivamente estética)

Inovação de serviços ( ) Considere a inovação de produto correspondente à introdução no
mercado de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado no que diz respeito
às suas capacidades ou potencialidades iniciais, facilidade de utilização, componentes ou
subsistemas.

IIEQ.2 A empresa modificou a característica de algum produto ou serviço por razões ambi-
entais?

Não ( ) (pular para a IIEQ.3

Sim ( )

IIEQ.2.1 Se sim, poderia identifica-los? (pode marcar mais de uma opção)

Gestão do lixo e de desperdício ( )

Redução da pegada de carbono e gases do efeito estufa ( )

Reaproveitamento de recursos e ou alimentos ( )

Aquisição de eletrodomésticos programados para reduzir consumo ( )

Adoção de processos ecoeficientes para economizar água e energia ( )

Aquisição de produtos orgânicos e materiais recicláveis ( )

Criação de horta própria ou jardim ( )

Ações e medidas de conscientização e proteção ambiental ( )

Medidas para captação e aproveitamento da energia solar( )

IIEQ.3 Algum serviço ou produto da empresa foi retirado do mercado por falta de sucesso?
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Não ( ) (pular para a IIEQ.4)

Sim ( )

IIEQ.3.1 Se sim, poderia identifica-lo?

IIEQ.4 Quanto ao nível de impacto de novidade(s) de produtos/serviços ou ambiental im-
plementada(s) em relação ao mercado∗ que atua, considera que é (são) nova(s): ∗ Pode
existir noutros mercados - local, regional, nacional ou internacional e a empresa ter de-
senvolvido antes ou depois de seus concorrentes diretos. Mais de uma alternativa abaixo
pode ser assinalada.

Apenas para a empresa ( )

Para o mercado local ( )

Para o mercado regional ( )

Para o mercado nacional ( )

Para o mercado internacional ( )

IIEQ.5 Implantou algum processo novo ou significativamente melhorado (execução, con-
trole, marketing, redução de danos e impactos negativos ao meio ambiente, etc) para
obter maior eficiência na produtividade, qualidade ou rapidez no atendimento e ima-
gem da empresa?∗ ∗ Considere que inovação de processo corresponde à implementação
pela empresa de um processo de produção, de um método de distribuição ou de uma
atividade de apoio aos seus bens ou serviços, novos ou significativamente melhorados.
A implementação de um processo novo ou significativamente melhorado não necessita
de ser novidade para o seu mercado, mas deverá sê-lo para a empresa. Pode ter sido
desenvolvido pela própria empresa ou por outra.

Não ( ) (pular para a IIEQ.6) Sim ( )

IIEQ.5.1 Se sim, identifique-as, por favor (pode marcar mais de uma opção): Inovações de
processos podem incluir:

Métodos de produção, comercialização, logística ou entrega de bens ou serviços ( )

Aquisição de maquinaria, equipamento, hardware e/ou software ( )

Aprimoramento sistema intranet ( )

Adoção de processos tecnológicos de gestão de pessoas e recursos ( )

Digitalização de documentos ( )

Adoção e/ou atualização de algum software ou prática para a gestão administrativa( )

Atualizações em portais eletrônicos ou plataformas virtuais ( )

Aperfeiçoamentos em relação a aspectos ambientais ( )

294



Recebimento de certificação da qualidade de processos ( )

Ajustes para facilitar execução de processos em plataforma multimodal ( )

Controle regular da satisfação e atendimento de necessidades atendidas de clientes - a incluir
pré-venda, consumo e/ou pós-venda ( )

Atualizações de sistemas operacionais de gestão integrada ( )

Aperfeiçoamentos em relação a aspectos ambientais ( )

Implementação de aplicativo próprio ( )

Outra ( )

IIEQ.5.2 Considera que essa(s) inovação(-ões) relacionada(s) a processo(s) implementado(s)
é (são) novidade(s) em que nível (-is): (pode assinalar mais de uma alternativa).

Apenas para a empresa ( )

Para o mercado local ( )

Para o mercado regional ( )

Para o mercado nacional ( )

Para o mercado internacional ( )

IIEQ.6 Implementou novo(s) conceito(s) ou estratégia(s) de marketing que difere significa-
tivamente dos existentes e que não tenha sido utilizado anteriormente pela empresa∗?
∗Corresponde à Inovação de marketing. Requer alterações significativas no aspeto /
estética ou na embalagem, na colocação /distribuição, na promoção ou nas políticas de
preço dos produtos. Excluir alterações sazonais, regulares ou outras alterações de rotina
nos métodos de marketing. Também excluir alterações nas características funcionais ou
de utilização dos produtos - estas são inovações de produto)

Não ( ) (pular para a IIEQ.7)

Sim ( )

IIEQ.6.1 Em caso afirmativo, por favor, identifique (pode marcar mais de uma opção).

Formação de parcerias estratégicas para fins de marketing ( )

Estudos de mercado e campanhas publicitárias de lançamento ( )

Mudanças significativas no aspeto/estética, na embalagem ou entrega de produtos ( )

Aprimoramento de recursos de informática para facilitar comunicação e vendas ( )

Oferta de brindes, campanhas promocionais e descontos( )

Criação de novos pontos, canais e/ou estratégias de vendas de produtos/serviços ( )
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Atualização contínua de redes sociais ( )

Aumento do investimento em divulgação e vendas on line ( )

Divulgação da marca da empresa associada ao desenvolvimento de projetos socioambientais
( )

Divulgação da marca em seus produtos ( )

Divulgação da marca em outros tipos de negócios ( )

Adoção de estratégia(s) para captar e conhecer as necessidades, desejos e/ou sugestões de
clientes ( )

Identificação e captação de novos mercados e perfis de clientes ( )

Implementação de serviço e profissional de telemarketing ( )

Outra relacionada ao marketing ( ). Especificar:

Considera que essa(s) inovação(-ões) relacionada(s) ao marketing implementada(s) é (são)
novidade(s) em que nível (-is): (pode assinalar mais de uma alternativa)

Apenas para a empresa ( )

Para o mercado local ( )

Para o mercado regional ( )

Para o mercado nacional ( )

Para o mercado internacional ( )

IIEQ.8 Melhorou significativamente ou adotou método(s) organizacional(s) novo(s) na(s)
práticas(s) de negócio, na organização do local de trabalho ou nas relações externas
(incluindo gestão do conhecimento)?∗

∗Corresponde à Inovação organizacional / Institucional. Deverá ser um método organizaci-
onal até então nunca utilizado na empresa e/ou resultado de decisões estratégicas da gestão
empresarial.

Não ( ) (pular para a IIEQ.9)

Sim ( )

IIEQ.8.1 Em caso afirmativo, por favor, identifique. Inovações organizacionais podem in-
cluir:

Reorganização de atividades ou abordagem para melhorar resultados da empresa ( )

Mudanças na forma de seleção/captação de colaboradores ( )

Reuniões e formação de grupos (internos e/ou externos) para solução de problemas ( )
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Pesquisa de avaliação e estratégias de promoção do bem estar, motivação e satisfação de
colaboradores ( )

Trabalho em equipa (envolvendo colaboradores) ( )

Horário flexível ( )

Trabalho em casa( )

Controlo de responsabilização, desempenho e sondagem da satisfação de colaboradores e
equipas ( )

Descentralização, integração ou desintegração de serviços ( )

Sistemas de formação e treinamento de colaboradores ( )

Realização de novas parcerias e/ou subcontratação ( )

Adoção de estratégias de interação, captação e monitoramento do desempenho com fornece-
dores, concorrentes e/ou parceiros ( )

Adoção de soluções ou medida para reduzir custos (por exemplo, incentivo e medidas de
racionamento de água, energia e outros recursos) ( )

(Re)aproveitamento ou transformação de recursos da empresa e/ou de terceiros como forma
de receita e geração de valor para a empresa ( )

Novos modelos ou práticas de gestão do negócio para aumentar eficiência ( )

Outra ( ). Especificar:

IIEQ.8.2 Considera que essa(s) inovação(-ões) implementada(s) relacionadas ao tipo organi-
zacional é (são) novidade(s) em que nível(-is): (pode assinalar mais de uma alternativa).

Apenas para a empresa ( )

Para o mercado local ( )

Para o mercado regional ( )

Para o mercado nacional ( )

Para o mercado internacional ( )

IIEQ.9 Realizou ou participou de algum projeto, ação coletiva e/ou de natureza voluntária,
voltado para proporcionar benefícios ao destino, à comunidade / sociedade, colaborado-
res, etc.?

Não ( ) (pular para a IIEQ.10) Sim ( )

IIEQ.9.1 Se sim, poderia comentar com mais detalhes a respeito?

297



[IIEQ.10 Adquiriu direitos de patentes, know-how ou outras formas de conhecimento a
outras empresas ou instituições para desenvolver produtos e processos novos ou signifi-
cativamente melhorados?

Não ( ) Sim ( )

IIEQ.10.1 Comentários adicionais (opcional):

Influências que clientes, colaboradores, concorrentes, parceiros, organizações e
outras fontes externas exercem para a implementação da inovação.

IIFQ.1 Em relação às inovações realizadas (de qualquer tipo ou natureza), considera que
foram desenvolvidas (pode assinalar mais de uma opção):

Pela própria empresa apenas ( )

Pela empresa em cooperação com outras empresas ou organizações∗ ( )

Pela empresa, adaptando ou modificando bens ou serviços criados originalmente por outras
organizações ( )

Por outras empresas ou organizações ( )

Para o mercado internacional ( )

∗Considere outras empresas, as empresas pertencentes a grupo empresarial (tais como sub-
sidiárias, empresas irmãs ou sede social, etc.) e Organizações inclui Universidades, Institutos
de investigação e pesquisa, Instituições Públicas e/ou Privadas Sem Fins Lucrativos (IPSFL)
etc.

IIFQ.2 Alguma(s) das inovações (incluindo as já mencionadas) foi (foram) implementada(s)
como consequência de necessidades ou sugestões identificadas junto aos clientes?

Não ( ) (pular para a questão IIFQ.3) Sim ( )

IIFQ.2.1 Se sim, poderia, por favor identifica-la?

IIFQ.3 Alguma ideia ou inovação (incluindo as já mencionadas) foi (foram) implementada(s)
decorrente(s) de sugestões de colaboradores da empresa?
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Não ( ) (pular para a questão IIFQ.4) Sim ( )

IIFQ.3.1 Se sim, poderia, por favor identifica-la?

IIFQ.4 Alguma inovação (incluindo as já mencionadas) foi (foram) implementada(s) como
consequência do acompanhamento, interação ou influência de concorrentes (mercado
local, regional, nacional e internacional)?

Não ( ) (pular para a questão IIFQ.5) Sim ( )

IIFQ.4.1 Se sim, poderia, por favor identifica-la?

IIFQ.5 Alguma inovação foi implementada na empresa como consequência de informações ou
conhecimento adquiridos na participação em eventos (encontros, seminários, congressos,
etc)?

Não ( ) (pular para a questão IIFQ.6) Sim ( )

IIFQ.5.1 Se sim, poderia, por favor identifica-la?

IIFQ.6 Já utilizou algum dos programas de apoio do governo (recursos financeiros) para
implementar inovações?

Não ( ) Sim ( )

Comentários adicionais

Informações relativas à entrevista

• Horário:

• Tempo de duração:

• Número da entrevista:

• Gravada ( )

• Não gravada ( )

:

Obrigada!
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Apêndice C - Representação por tabela do Radar da Inovação (RI) adaptado.

Fonte: Elaboração adaptada de Bachmann & Destefani (2008) e Sawhney et al. (2006)
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Apêndice D - Representação por gráfico do Grau de Inovaçao Global (GIG) do (RI)..

Fonte: Elaboração adaptada de Bachmann & Destefani (2008) e Sawhney et al. (2006)
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Anexos

Anexo A - Requisitos obrigatórios para classificação dos hotéis, de acordo com a portaria no

100, de 16 de junho de 2011.
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Anexo B - CIS Community Innovation Survey - Inquérito Comunitário Europeu
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